




Universidade do Estado do Pará

Reitor

Clay Anderson Nunes Chagas  

Vice-Reitora

Ilma Pastana Ferreira

Pró-Reitora de Pesquisa e Pós-Gradução

Luanna de Melo Pereira Fernandes

Pró-Reitora de Graduação

Acylena Coelho Costa

Pró-Reitor de Extensão

Higson Rodrigues Coelho

Pró-Reitor de Gestão e Planejamento

Carlos José Capela Bispo

Editora da Universidade  do Estado do Pará Conselho Editorial

Coordenador e Editor-Chefe
Nilson Bezerra Neto

Revisão
Marco Antônio  da Costa Camelo

Design
Flávio Araujo

Web-Page e Portal de Periódicos
Bruna Toscana Gibson

Livraria
Arlene Sales

Bibliotecária
Rosilene Rocha

Estagiários
João Lucas Ferreira Lima

Natália Vinagre de Souza Souza

Francisca Regina Oliveira Carneiro
Hebe Morganne Campos Ribeiro
Luanna Melo Pereira Fernandes (Presidente)
Joelma Cristina Parente Monteiro Alencar
Josebel Akel Fares
José Alberto Silva de Sá
Juarez Antônio Simões Quaresma 
Lia Braga Vieira
Maria das Graças da Silva
Marília Brasil Xavier
Núbia Suely Silva Santos
Robson José de Souza Domingues
Pedro Franco de Sá
Tânia Regina Lobato dos Santos
Valéria Marques Ferreira Normando





Editora filiada

               

© EDUEPA 2026© EDUEPA 2026

Realização 
Universidade do Estado do Pará - UEPA

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação - Propesp/ UEPA
Editora da Universidade do Estado do Pará - EDUEPA 

Editora da Universidade do Estado do Pará - EDUEPA
Travessa D. Pedro I, 519 - CEP: 66050-100
E-mail: eduepa@uepa.br/livrariadauepa@gmail.com
Telefone: (91) 3284-9112

    @eduepaoficial

Normalização e Revisão
Marco Antônio da Costa Camelo

Designer Gráfico
Flávio Araujo

Ilustração de capa
Flávio Araujo

Capa
Flávio Araujo

Diagramação
Odivaldo Teixeira Lopes

Apoio Técnico
Bruna Toscano Gibson
Arlene Sales Duarte Caldeira

Revisão Científica
Ana Lúcia Nunes Gutjahr
Antônia Zelinda Negrão de Oliveira
Carlos Elias de Souza Braga
Creusa Barbosa dos Santos Trindade 
Ionara Antunes Terra
Maria José de Souza Cravo

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Sistema de Bibliotecas da Universidade do Estado do Pará

E24 	 Educação para a ciência: saberes construídos entre Unesp e UEPA / Ana 
Lúcia Nunes Gutjahr; Renato Eugenio da Silva Diniz (Orgs.). — Be-
lém: EDUEPA, 2026. 

		  228 p. : il.

		  Inclui bibliografias
		  ISBN (e-book): 978-85-8458-068-2

1. Ciência – Estudo e Ensino. 2. Educação - Pesquisa. 3. Ensino – 
Ciências - Amazônia. 4. Professor – Formação continuada. 5. Educação 
indígena. 6. Saberes. 7. Universidades e faculdades – Pará. 8. Universidades 
e faculdades – São Paulo. I. Gutjahr, Ana Lúcia Nunes. II. Diniz, Renato 
Eugenio da Silva. 

CDD 22.ed. 507

Rita Almeida / CRB-2 1086



SUMÁRIO

CAPÍTULO I

DINTER EM EDUCAÇÃO PARA A CIÊNCIA DO CONVÊNIO 
UNESP /UEPA: UMA FORMAÇÃO DOCENTE BEM-SUCEDIDA 
NA AMAZÔNIA....................................................................................13
Ana Lúcia Nunes Gutjahr 
Renato Eugenio da Silva Diniz

CAPÍTULO II

A FORMAÇÃO SUPERIOR DE PROFESSORES INDÍGENAS: 
REFLEXÕES A PARTIR DA PRÁTICA COMO COMPONENTE 
CURRICULAR...................................................................................... 23
Eliana Ruth Silva Sousa 
Renato Eugênio da Silva Diniz

CAPÍTULO III

O ENSINO DE CIÊNCIAS (DES)ENRAIZADO DAS PRÁTICAS 
CULTURAIS DOS RIBEIRINHOS DA COMUNIDADE DO 
CAJUEIRO, EM MOSQUEIRO/PA.................................................... 45
Maria Josevett Almeida Miranda 
Renato Eugênio da Silva Diniz

CAPÍTULO IV

ENSINO DE CIÊNCIAS E INTERCULTURALIDADE NA ESCOLA 
INDÍGENA TATAKTI KỲIKATÊJÊ. ALDEIA GAVIÃO KỲIKATÊJÊ, 
AMAZÔNIA, BRASIL.......................................................................... 63
Messias Furtado da Silva 
Renato Eugênio da Silva Diniz

CAPÍTULO V

INVESTIGANDO UMA INICIATIVA DE FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE PROFESSORES DOS ANOS INICIAIS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL EM UM ESPAÇO NÃO FORMAL NA 
AMAZÔNIA.......................................................................................... 84
Bianca Venturieri 
Renato Eugênio da Silva Diniz



CAPÍTULO VI

PERSPECTIVA DE FORMADORES E LICENCIANDOS: A 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE QUÍMICA NA PROPOSTA 
CURRICULAR MODULAR DA UEPA...............................................106
Milta Mariane da Mata Martins
 Silvia Regina Quijadas Aro Zuliani

CAPÍTULO VII

FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA PEDAGOGIA HISTÓRICO 
CRÍTICA PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE 
QUÍMICA..............................................................................................134
Vania Lobo Santos
Marília Freitas de Campos Tozoni Reis

CAPÍTULO VIII

A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES TEMBÉ TENETEHAR NO 
CURSO DE LICENCIATURA INTERCULTURAL INDÍGENA DA 
UEPA.....................................................................................................153
Joelciléa de Lima Aires 
Marília Freitas de Campos Tozoni-Reis

CAPÍTULO IX

POTENCIALIDADES EMANCIPATÓRIAS NA FORMAÇAO 
INICIAL DE PEDAGOGOS PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS.......174
Nidal Afif  Obeid Freitas 
Luciana Maria Lunardi Campos

CAPÍTULO X

MULHER NA CIÊNCIA: TRAJETÓRIA QUE PRECISA SER 
FALADA.................................................................................................193
Josinete Pereira Lima 

Luciana Maria Lunardi Campos

CAPÍTULO XI

A FORMAÇÃO DO FORMADOR:APRENDIZAGENS 
PROFISSIONAIS NO ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM 
LICENCIATURA EM CIÊNCIAS NATURAIS..................................212
Maria Elena Nascimento de Lima
Jair Lopes Júnior

SOBRE OS AUTORES.........................................................................227



8

APRESENTAÇÃO

O processo de formação de mestres e doutores na Amazônia é um pilar 
fundamental para a ampliação da qualidade acadêmica nas universidades pú-
blicas, contribuindo para a excelência do ensino e o aumento da produção de 
conhecimento científico. O programa de qualificação continuada da UEPA é 
um dos mais robustos do país, pois prevê a liberação integral ou parcial de seus 
docentes e técnicos, com a concessão de bolsas e outros auxílios. Nos últimos 
dez anos, a UEPA investiu aproximadamente 60 milhões de reais na formação 
de mestres e doutores de seu corpo técnico e docente.

Durante minha primeira gestão como Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Gra-
duação, tive a satisfação de articular um Doutorado Interinstitucional (DIN-
TER) em Educação para a Ciência, em parceria com a Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP- Campus Bauru), iniciado em 2015. 
Naquele período, os DINTERs eram uma das principais estratégias da CAPES 
para reduzir assimetrias regionais na formação de doutores, oferecendo, por 
meio de parcerias com universidades consolidadas, a formação qualificada de 
docentes de outras instituições que necessitavam dessa qualificação. A Propesp/
UEPA, juntamente com a gestão superior, ofereceu total apoio e estrutura para 
concretizar essa parceria.

Ao longo do programa, 17 servidores foram selecionados, e, em 2019, co-
meçaram a ser realizadas as defesas das 16 teses concluídas. Tenho plena convic-
ção de que esse DINTER contribuiu significativamente para o aprimoramento 
das práticas pedagógicas dos participantes e para o avanço de suas produções 
científicas. Após essa formação de nível doutoral em uma universidade consoli-
dada como a UNESP, os professores estão capacitados a desenvolver pesquisas 
de alto impacto regional e nacional, além de estarem preparados para integrar 
propostas de mestrados próprios em sua instituição de origem.

De fato, cinco dos professores egressos desse DINTER hoje compõem o 
Mestrado em Educação e Ensino de Ciências da Amazônia da UEPA. Esse é um 
dos objetivos de formar um número significativo de doutores em uma área es-
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pecífica: qualificar o corpo docente de forma a permitir a criação de programas 
de pós-graduação próprios, além de capacitá-los para orientarem seus alunos, 
perpetuando um ciclo virtuoso de excelência acadêmica.

O presente livro é uma forma de compartilhar com a comunidade acadê-
mica e com a sociedade os resultados das teses desenvolvidas pelos servidores 
que participaram desse DINTER, oferecendo um retorno institucional sobre o 
investimento realizado em suas formações.

Prof. Dr. Jofre Jacob da Silva Freitas 
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação da UEPA



10

PREFÁCIO

Foi com enorme satisfação que recebi o convite para prefaciar esse livro, 
resultado das teses de doutorado de uma turma de alunos do Curso de Pós-gra-
duação – Doutorado – que o Programa de Pós- graduação em Educação para 
a Ciência da Faculdade de Ciências da UNESP, campus de Bauru, ofereceu no 
formato de Dinter (Doutorado Interinstitucional), para a qualificação e titulação 
de Professores da Universidade do Estado do Pará – UEPA.

Aposentada há dez anos, nos últimos quatro anos me desliguei também 
deste Programa de Pós- graduação no qual trabalhei durante dezoito anos mi-
nistrando disciplinas e orientando mestrandos e doutorandos. Em meus últimos 
meses de trabalho fui a Professora responsável pela elaboração da proposta de 
Dinter que agora publica os resultados neste livro. Me lembro bem como essa 
tarefa, conferida a mim pelo Programa, foi muito gratificante. Gostei demais de 
pensar uma proposta de Formação de Professores-Pesquisadores, colegas de uma 
Universidade Pública também Estadual, no sentido de contribuir para aquilo que 
sempre busquei em minha carreira como Professora Universitária que, naquela 
ocasião, estava se encerrando a formação de professores em todos os níveis.

Um Programa de Pós-graduação em Educação para a Ciência tem entre seus 
objetivos principais lidar com a “ciência”, direcionando o Ensino de Ciências para a 
formação cultural e científica de professores-pesquisadores para garantir que tenha-
mos no país condições de formação escolar que supere, para a população, a banali-
zação das explicações empíricas do mundo em que vivemos. Essa garantia passa ne-
cessariamente pela qualidade da Escola Pública, pois isso significa a democratização 
do acesso aos conhecimentos científicos na explicação da vida. Para isso, sabemos, 
também é fundamental o domínio, pelos professores-pesquisadores em formação, 
dos conhecimentos pedagógicos gerais e específicos do Ensino de Ciências, assim 
como dos conhecimentos metodológicos da produção desses conhecimentos.

Nesse sentido, esse livro agora publicado tem seus principais resultados 
transformados em capítulos independentes, mas articulados pelas experiências 
comuns nesse processo de formação de pesquisadores. Identifico-os como “prin-
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cipais resultados” porque considero a produção de conhecimentos pela pesquisa 
o principal objetivo e a mais nobre e relevante tarefa da formação profissional 
nos cursos de doutorado. Produzir conhecimentos sobre o Ensino de Ciências, 
o eixo articulador dessa experiência de parceria entre a UEPA e a UNESP, é cada 
vez mais relevante e necessária num país onde a Educação da população ainda 
é um dos muitos e enormes desafios em nossa sociedade, marcada por profun-
das desigualdades, inclusive na garantia de acesso à Educação de qualidade ao 
conjunto de nossas crianças e jovens. Essa desigualdade está presente em todas 
as áreas da vida social, e na Educação ela se expressa principalmente pela baixa 
qualidade de oferecimento da formação escolar. 

Sem aprofundar a discussão daquilo que considero uma falsa dicotomia 
sobre a qualidade de ensino na escola pública e na escola privada – vejo-a fal-
tando nas duas - a escola pública da educação básica, em todos os níveis e mo-
dalidades, tem como principal função social formar o cidadão, isto é, construir 
conhecimentos, atitudes e valores que tornem o estudante solidário, crítico, ético 
e participativo. Pois bem, para isso, é indispensável a socialização do saber siste-
matizado, do saber historicamente construído, acumulado e transmitido, o saber 
como patrimônio universal da humanidade. É imprescindível que esse saber seja 
apropriado de forma crítica pelos estudantes, que já trazem consigo o saber 
popular, aquilo que a comunidade em que vivem e atuam lhes garante. Mas, so-
mente a articulação entre essas duas modalidades de saber será fundamental para 
o processo de democratização da sociedade.

E será na escola pública, por sua natureza e sua abrangência na sociedade 
brasileira, que conseguiremos contribuir para a democratização da sociedade pela 
articulação dos saberes populares e científicos, mas também transformá-la num 
lugar privilegiado para o exercício da democracia participativa, consciente e com-
prometida com os interesses da maioria socialmente excluída ou dos grupos so-
ciais privados dos bens culturais e materiais produzidos por esses próprios grupos.

Se a qualidade da Educação Escolar no Brasil, principalmente nas escolas 
que mais nos interessam aqui, as das redes públicas de ensino, é um problema a 
ser resolvido com prioridade e urgência, o Ensino de Ciências em seu interior 
destaca-se como mais um dos campos que todos precisamos cuidar com muita 
atenção e dedicação. As explicações empíricas, pré ou anticientíficas do mundo 
e da vida que hoje nos assustam, não podem nos imobilizar. Ao contrário, essa 
situação alarmante das concepções deturpadas do mundo tem que ser um desa-
fio para nós educadores e professores, uma realidade a ser transformada também 
no cotidiano escolar. Da terra plana à antivacina, das notícias falsas às interpreta-
ções deturpadas do mundo, vivemos uma realidade em que grande parte de nossa 
população, principalmente a mais fragilizada social e economicamente, precisa se 
transformar em nossa prioridade de luta. Sabemos que, como dizia José Martí, 
“somente o conhecimento liberta” e esse instrumento, o conhecimento, é a nossa 
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força. Produzir conhecimentos sobre como ensinar ciências traz contribuições de 
maior competência aos professores da educação básica ao introduzir a explicação 
científica - embora sempre inacabada - do mundo e da vida, garantindo condições 
objetivas para a conquista da liberdade de pensar e agir no mundo.

Dessa forma, é enorme a contribuição da produção científica sobre a edu-
cação e o ensino em ciências. A rede pública de ensino no Brasil, imensa, forte e 
frágil em diferentes aspectos, mas antes de tudo resistente, avançará no processo 
de apropriação de conhecimentos que podem libertar essa parcela oprimida da 
população tanto quanto avançarmos em sua compreensão e em nossos compro-
missos políticos com ela.

A construção dos saberes que podem contribuir nesse compromisso 
são apresentados neste livro em forma de resultados de pesquisa. Chama 
nossa atenção, e como não poderia deixar de ser em um ambiente de pesqui-
sa próximo as populações tradicionais, os estudos que tratam da formação 
de professores indígenas (a UEPA oferece uma Licenciatura Intercultural 
Indígena), assim como o de práticas sociais de ribeirinhos e sua relação com 
o ensino e a aprendizagem de ciências. Por outro lado, não foram esquecidos 
os temas mais voltados a formação de professores para o ensino de ciências, 
de forma mais geral. Para isso, contamos nesse livro com a contribuição para 
resultados de pesquisa sobre a formação de professores de ciências e suas es-
pecificidades. Também nos chama a atenção um artigo sobre a trajetória das 
mulheres na ciência, contribuição importante para desvendarmos a história 
da ciência e, particularmente a, muitas vezes invisível, presença das mulheres 
neste tão importante campo social.

Assim, a publicação deste livro tem como objetivo contribuir para que 
os professores de Ciências na educação básica tenham mais instrumentos 
para uma ação pedagógica competente, compreendendo o ensino de ciências 
como um compromisso político no caminho de superação das concepções 
empíricas e anticientíficas de leitura do mundo e da vida comprometendo-se 
com a apropriação crítica dos saberes construídos histórica e socialmente 
pela sociedade humana. Esse compromisso aqui é, valorizando essa leitura 
mais complexa do mundo, instrumentalizar nossos alunos, em especial da 
educação pública, para uma prática social mais consciente e consequente 
para disputar seu lugar no mundo que vem negando a eles condições obje-
tivas para essa disputa. Não se trata, portanto, da educação em ciência pela 
ciência, mas a educação em ciência como instrumento da luta política travada 
cotidianamente numa sociedade injusta e desigual.

Botucatu, janeiro de 2025 
Marília Freitas de Campos Tozoni Reis
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CAPÍTULO I

DINTER EM EDUCAÇÃO PARA A CIÊNCIA DO CONVÊNIO 
UNESP /UEPA: UMA FORMAÇÃO DOCENTE BEM-

SUCEDIDA NA AMAZÔNIA

Ana Lúcia Nunes Gutjahr 
Renato Eugenio da Silva Diniz

INTRODUÇÃO

A partir da Constituição de 1988 e das normativas legais especificadas na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996 surgiu o entendimento de que as 
universidades são locais de produção científica e intelectual. Tal entendimento, im-
pulsionou a exigência de que as universidades, necessitavam ter pelo menos um terço 
de seus docentes com o título de mestre e/ou de doutor. Tal obrigatoriedade foi 
coincidente com o aumento do número de universidades no Brasil (Sampaio; San-
chez, 2017), especificamente nas regiões mais desenvolvidas do território brasileiro. 
Essa corrida por formação mais qualificada foi de certa forma injusta, em relação ao 
país como um todo, visto que o surgimento e a consolidação da maioria das institui-
ções de ensino superior e pesquisas, foi expressiva nas regiões sul e sudeste do Brasil.

O Cenário descrito acima trouxe reflexos formativos negativos, perceptí-
veis nos dias de hoje e que expressam as assimetrias educacionais efetivas exis-
tentes em relação as regiões que compõem o território nacional, o que pode ser 
considerado uma mazela educacional nos dias de hoje. Frente a esta dissonância, 
destaca-se, a fim de exemplo, a Universidade de São Paulo (USP) que em núme-
ros de acordo com o site da própria IES – Anuário Estatístico - possui 5.151 
docentes e destes mais de 99% são doutores, evidenciando que em apenas uma 
grande instituição do sudeste brasileiro existe um número expressivo de douto-
res. Quanto a isso, de acordo com o Diretório dos Grupos de Pesquisas do CNPq 
a desigualdade regional, quanto ao número de pesquisadores doutores no país é 
latente e, pode ser facilmente observada nesta base de dados nacional, a saber: 
Região norte: 15.826 pesquisadores (7.713 doutores); Região Nordeste – 45.321 
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pesquisadores (27.524 doutores); Região Centro-Oeste – 18.943 (12.690 dou-
tores); Região Sudeste - 90.742 (67.514 doutores); Região Sul – 46.457 (31.318 
doutores), números que evidenciam que a menor quantidade de doutores se 
encontra na região Norte. Vale ressaltar que, esses números são decorrentes da 
existência de maior número de IES e principalmente da concentração do maior 
quantitativo de Programas de Pós-Graduação existentes em cada região.

Frente aos números apresentados, nota-se a disparidade formativa dos 
professores e pesquisadores amazônicos, visto que para se qualificarem são ne-
cessários esforços bem maiores que incluem, muitas vezes, o deslocamento para 
outras regiões. Ressalta-se que nestes casos, deve-se considerar que muitas vezes 
a necessidade de mudança se estende a toda a família do docente, implicando 
em custos financeiros que constituem fatores limitantes para cursar o doutora-
do. Frente a este panorama, torna-se necessário a implementação de alternativas 
viáveis que possam atuar como ferramentas importantes para promover a quali-
ficação ao nível de doutorado de docentes de IES da região Norte - os Dinters.

A implantação do DINTER em Educação para Ciência da área de 
Ensino de Ciências e Matemática se apresentou como uma grande oportunidade 
para o desenvolvimento dos professores da UEPA no que se refere a sua prática 
docente, à adaptação às diretrizes estabelecidas pelas políticas públicas (LDB, 
PCNs e sistema de avaliação) e às novas tendências didáticas–pedagógicas em 
seus vários aspectos. Além disso, também implicou na formação de profissio-
nais qualificados em educação no Estado do Pará e na Região Norte, bem como 
em suas linhas de pesquisa que contemplam as ações educativas e de pesquisas 
que os docentes da UEPA vêm desenvolvendo em suas trajetórias acadêmicas, 
consolidando uma identidade regional, caracterizada pelas necessidades sociais e 
culturais locais da Região Amazônica.

O DINTER NA UEPA – As primeiras ideias

O Doutorado Interinstitucional - DINTER - promove a utilização da com-
petência de Programas de Pós- Graduação avaliados com nota igual ou superior 
a 5 e reconhecidos pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e Ministério da 
Educação (MEC) para que possam, com base em formas bem estruturadas de 
parceria ou cooperação interinstitucional, viabilizar a formação de doutores fora 
dos centros/regiões mais consolidados de ensino e pesquisa.

Os DINTERs são importantes ferramentas que buscam promover maior 
qualificação dos recursos humanos, objetivando viabilizar a formação de dou-
tores para atuação em docência e/ou pesquisa, além de subsidiar a criação de 
novos programas de pós-graduação Stricto sensu; auxiliar no fortalecimento de 
grupos de pesquisa; e promover a cooperação entre instituições de ensino e 
pesquisa.
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De acordo com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-
vel Superior (CAPES) os DINTERs possuem os seguintes objetivos: a) viabili-
zar a formação, em nível de pós-graduação stricto sensu no país, de docentes das 
Instituições de Ensino Superior; b) formar doutores do quadro permanente de 
docentes de instituições distantes dos grandes centros de ensino e pesquisa, de 
modo a diminuir as assimetrias hoje existentes; c) fomentar a produção acadê-
mica e fortalecer, nas instituições atendidas, linhas de pesquisas que respondam 
às demandas relacionadas ao desenvolvimento local e regional (CAPES, 2024). 
Neste contexto, frente aos objetivos mencionados e considerando a necessida-
de de doutores para possibilitar a nucleação da pesquisa em diversas áreas do 
conhecimento na Amazônia, por meio da criação de novos cursos de Pós-gra-
duação na região norte, surge a necessidade da realização do DINTER em Edu-
cação para Ciência, possibilitando o atendimento da demanda de qualificação de 
docentes efetivos da Universidade do Estado do Pará (UEPA).

A ideia da consolidação de um Dinter na UEPA, teve início a partir de 
um grupo de professores do Departamento de Ciências Naturais (DCNA) do 
Centro de Ciências Sociais e Educação (CCSE), que se organizaram para levar 
tal demanda e interesse à Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPESP) 
da UEPA no ano de 2010, o que motivou o Pró-reitor de pesquisa - na época, o 
professor Jofre Jacob Freitas - a manter contato com diferentes IES, que pudes-
sem atender a demanda de ofertar um Dinter na UEPA, com enfoque nas Ciên-
cias da Natureza e Matemática. Entretanto, somente em 2011 houve a primeira 
tratativa para a submissão de uma APCN (Avaliação de Propostas de Novos 
Cursos de Pós-Graduação Stricto sensu) para a oferta do Dinter.

A implantação deste DINTER em Educação para Ciência da área de En-
sino e Matemática se apresenta como uma grande oportunidade para o desenvolvi-
mento de professores da UEPA no que se refere a sua prática docente, à adaptação 
às diretrizes estabelecidas pelas políticas publica (LDB, PCNs e sistema de avaliação) 
e às novas tendências didáticas – pedagógicas em seus vários aspectos.

A proposta da APCN foi submetida, entretanto uma das regras da CAPES 
diz respeito ao fato de que se uma IES for ofertar um DINTER ela não pode ter 
outro doutorado interinstitucional em andamento com outra instituição, o que 
foi o ponto negativo que culminou na impossibilidade do desenvolvimento do 
DINTER em 2012.

As tratativas para o lançamento de uma outra APCN foram retomadas 
em 2014, quando a PROPESP-UEPA fez contato com a Universidade Esta-
dual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - Unesp, campus de Bauru, que dispu-
nha Campus de Bauru que dispunha de um curso de doutorado em Educação 
para a Ciência na área de Ensino de Ciências e Matemática. Este curso Strictu 
sensu despertou grande interesse para os docentes da UEPA, tendo em vista 
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que poderia atender aos docentes de diferentes áreas tais como Matemática, 
Química, Física, Biologia, Educação oriundos de diferentes departamentos do 
CCSE. Nesta proposta, todas as informações sobre a UEPA solicitadas na 
APCN foram fornecidas a fim de indicar os espaços da universidade que pu-
dessem atender as necessidades do curso, tais como, as descrições da biblio-
teca, laboratório de Biologia, laboratório de Física, Laboratório de Química e 
Laboratório de Informática, além de salas de aula, e as instalações do Bloco VI 
do CCSE, que é destinado aos cursos de pós-graduação do CCSE-UEPA, além 
dos espaços do Centro de Ciências e Planetário Sebastião Sodré da Gama, co-
nhecido comumente como Planetário do Pará.

A APCN de 2014, foi elaborada pela Profa. Dra. Marília Freitas de Cam-
pos Tozoni Reis, como docente representante do Programa de Pós-Graduação 
em Educação para Ciência da UNESP Bauru (PPGEC UNESP-Bauru), junta-
mente com o apoio do Prof. Dr. Jofre Jacob da Silva Freitas, na ocasião Pró-
-Reitor da PROPESP-UEPA e da Profa. Ana Lúcia Nunes Gutjahr (UEPA) que 
forneceram todas as informações necessárias para a concretização da proposta 
que foi aprovada pela CAPES em 25/11/2014. A partir da aprovação do DIN-
TER deu-se início as negociações para a consolidação de um convênio entre a 
UNESP e UEPA a fim de tornar possível o andamento do curso de doutorado 
interinstitucional.

Convênio UNESP-UEPA

O convenio foi articulado em várias reuniões remotas (online) e por via 
telefônica com a coordenação do PPGEC/UNESP, o Pró-reitor da PROPESP/
UEPA e em algumas ocasiões com os reitores de ambas as instituições. No con-
vênio foi firmado e definido os valores e o montante de repasses financeiros 
que a UEPA faria à UNESP, tendo em vista que o DINTER em Educação para 
Ciência necessitava de um montante de R$ 538.275,00 (Quinhentos e trinta e 
oito mil, duzentos e setenta e cinco reais) para sua operacionalidade e que, tal va-
lor seria repassado à UNESP em cinco (05) parcelas, para o atendimento das se-
guintes rubricas: Material de Consumo, Material Permanente, Bancas de defesas, 
Horas aula para os docentes do DINTER, Orientações, Coordenação UNESP, 
Secretaria, Passagens e Diárias e FUNDEB (Interveniente e responsável pela 
administração e prestação de contas). Vale salientar que, todo o repasse finan-
ceiro para a implementação do DINTER em Educação para Ciência foi oriundo 
de recursos próprios da UEPA, como uma iniciativa de qualificação docente do 
quadro efetivo da universidade.

A formalização do convênio DINTER UNESP-UEPA ocorreu em 
16/07/2015, sob o processo no 672/46/01/2015, assinado pelos convenente 
UNESP, através da faculdade de Ciências do Campus de Bauru e a Universidade 
do Estado do Pará pelos representantes legais dessas instituições de acordo com 
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artigo 24 do Regimento Geral da UNESP. Na ocasião as assinaturas constan-
tes no convênio são: Prof. Dr. Júlio Cesar Durigan -Reitor da UNESP, Prof. 
Dr. Juarez Antônio Simões Quaresma Reitor da UEPA, Prof. Dr. José Ângelo 
Cagnon – Diretor- presidente da Fundação para o Desenvolvimento de Bauru 
– FUNDEB e pelas testemunhas e Coordenadores do Dinter: Prof. Dr. Renato 
Eugênio da Silva Diniz pela UNESP e Profa. Dra. Ana Lúcia Nunes Gutjahr 
pela UEPA (Designada pela PORTARIA N° 3023/15, de 14 de outubro de 2015 
- portaria em vigor a contar de 14.07.2015).

O Curso: DINTER e sua Estrutura Acadêmica

O Curso de Doutorado em Educação para Ciência da área de Ensino de 
Ciências e Matemática da UNESP é Strictu sensu, ou seja, é um curso acadêmico 
que se encontra regulamentado pela RESOLUÇÃO nº 31 de 24 de fevereiro 
de 2012 – UNESP, sendo estruturado e regido em seus aspectos gerais pelos 
critérios de qualidade estabelecidos pela legislação da UNESP, por meio de seus 
Regulamentos, Instruções Normativas do Conselho do Programa e pela CA-
PES/MEC.

A obtenção do título de doutor no Dinter obedeceu as mesmas regras do 
regulamento do Curso na modalidade regular presencial (turma ofertada anual-
mente e presencialmente), o que exigiu dos doutorandos, o seguinte: integrali-
zação de 104 créditos na elaboração da tese; integralização de 64 créditos em 
disciplinas e 24 créditos em outras atividades definidas por normativas do Con-
selho de Pós-Graduação; aprovação em proficiência em língua inglesa, por meio 
do certificado do TOEFL (Test of  English as a Foreign Language) ou IELTS 
(International English Language Testing System) no período de 12 a 18 meses 
do curso; ser aprovado no exame geral de qualificação; ser aprovado na defesa de 
tese no prazo máximo de 48 meses. Cada aluno regular/DINTER foi orientado 
em suas atividades por um orientador credenciado no Programa, e foi possível, 
de cordo com a necessidade de cada tese, dispor de um ou mais coorientador(es).

As disciplinas ofertadas no doutorado interinstitucional em Educação para 
Ciência foram as mesmas que fazem parte da matriz curricular do curso ofertado 
na UNESP Bauru, sendo preservada, também, a qualidade dos ministradores, 
visto que são os mesmos professores do quadro permanente do PPGEC que 
ministram tais disciplinas no curso regular em São Paulo (Tabela 1).



18

Tabela 1 - Disciplinas, carga horária, professores ministrantes e local da realização das disciplinas do 
DINTER em Educação em Ciências UNESP-UEPA, em 2015.

Disciplinas
Carga

Horária
Professor Ministrante Local

Fundamentos da Educação 
Ambiental 120 Marilia Freitas de Campos Tozoni Reis

UEPA

Formação e a Prática Discursiva 
em Sala de Aula 120 Odete Pacubi Baierl Teixeira

UEPA

Pesquisas e debates atuais sobre 
formação docente para o ensino 

das ciências
120 Luciana Maria Lunardi Campos e 

Renato Eugênio da Silva Diniz UEPA

A escola pública no Brasil 120 Marilia Freitas de Campos Tozoni Reis
UNESP

Didática das Ciências 120 Ana Maria de Andrade Caldeira UNESP

Pedagogias Críticas: bases teóricas 
para a formação e ação de 

professores de Ciências 120
Renato Eugênio da Silva Diniz e Luciana 

Maria Lunardi Campos UNESP

Teoria do Conhecimento: filosofia 
da ciência 120 Marcelo Carbone Carneiro UEPA

Introdução à Pesquisa em 
Educação em Ciências 120 Roberto Nardi

UEPA

Ensino de ciências: prática 
pedagógica e seus pressupostos 120 Fernando Bastos

UEPA

Metodologia da Pesquisa em 
Ensino de Ciências: abordagens 

qualitativas
120 Roberto Nardi

UNESP

Laboratório de Ciências: diferentes 
perspectivas metodológicas de 

ensino
120 Alice Assis

UNESP

A investigação Orientada: 
contribuições para o Ensino de 

Química e Ciências
120 Silvia Regina Quijadas Aro Zuliani

UEPA

Energia e Desenvolvimento 
Humano 120 Washington Luiz Pacheco de Carvalho UNESP

A Formação e a Prática Discursiva 
em Sala de Aula 120 Odete Pacubi Baierl Teixeira

UNESP

Outra obrigatoriedade para a obtenção do título de doutor pelo DINTER 
em Educação para a Ciência se referiu ao Estágio Obrigatório dos doutorandos 
junto ao Programa Promotor, no caso no PPGEC-UNESP em Bauru, São Pau-
lo. Este estágio teve a duração mínima de seis (6) meses e pode ser desenvolvido 
em etapas, desde que cada etapa não fosse inferior a 1 mês. Houve necessidade 
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de cada doutorando do DINTER elaborar um plano de estágio obrigatório em 
consonância com o plano de tese e de acordo com as orientações dos orientado-
res de cada doutorando. Neste estágio, os doutorandos puderam desenvolver as 
seguintes atividades: apresentação de trabalhos em eventos da área, com publi-
cação nos anais do evento; participação em grupos de pesquisa; outras atividades 
consideradas pertinentes à formação pretendida, aprovadas pelo orientador do 
doutorando e apreciadas pela Coordenação e pelo Conselho do Programa.

COMPOSIÇÃO DA TURMA DO DINTER UNESP/UEPA – Processo 
Seletivo

Após a aprovação do APCN do DINTER pela CAPES e formalização do 
convênio UNESP/UEPA, deu-se início a organização do processo seletivo dos do-
centes interessados. Para tal, foi elaborado o Edital 045/2025–UEPA que se intitula-
va “PROCESSO SELETIVO PARA DOUTORADO INTERINSTITUCIONAL 
(DINTER) DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
PARA A CIÊNCIA (UNESP – BAURU/SP) E A UEPA”. Devido aos tramites 
burocráticos para a formalização do Convênio UNESP-UEPA, que foi um pouco 
demorado, para se manter o calendário constante na APCN-CAPES do DINTER, 
sobrou pouco tempo para as inscrições dos candidatos, sendo estabelecido o perío-
do de 15/06 a 19/06/2015. Houve um total de 23 candidatos inscritos.

O processo seletivo para uma vaga no DINTER em Educação para a Ciência 
UNESP/UEPA foi destinado aos docentes da UEPA portadores de diploma de curso 
superior de graduação na área das Ciências Naturais e afins, quando foram ofertadas 
17 vagas. O processo de seleção constou de duas (2) etapas eliminatórias, a saber: Prova 
Escrita (uma redação sobre um tema relacionado ao Ensino de Ciências, que conside-
rou as linhas de pesquisas do Programa de Pós-Graduação em Educação para Ciência 
UNESP; Entrevista - Arguição Oral do candidato sobre sua Proposta de Pesquisa (pro-
jeto) e Currículo Vitae. A entrevista foi baseada na análise do currículo e nas expectati-
vas dos candidatos com relação à pesquisa na área (Etapa Eliminatória).

Quanto ao processo seletivo como um todo, houve a seguinte sequência 
de passos: após as inscrições (15-19/06/2025) foram publicadas as inscrições de-
feridas/homologadas no processo seletivo; divulgação das inscrições deferidas 
(24/06/2025); em seguida houve aprova escrita (29/06/2015 das 08 h 00 às 12 h 
00); seguida da divulgação da lista dos aprovados na prova escrita (10/07/2015); 
depois a divulgação dos horários e local das entrevistas (13/07/2015); realização 
das entrevistas (15 - 17/07/2015) e por último o resultados final do processo se-
letivo (29- 31/07/2015) quando foi divulgada a lista dos aprovados no processo 
seletivo do DINTER, sendo preenchidas 15 vagas.

Como o processo seletivo foi direcionado aos docentes da Universidade 
do Estado do Pará, a organização do certame coube a coordenação local do 
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DINTER em comum acordo com a coordenação da UNESP. A banca avaliado-
ra do processo seletivo foi formada por: Prof. Dr. Renato Eugênio da Silva Diniz 
(UNESP), Profa. Dra. Marília Freitas de Campos Tozoni Reis (UNESP) e pela 
Profa. Dra. Ana Lúcia Nunes Gutjahr (UEPA).

O CURSO – Andamento

O curso de Doutorado Interinstitucional em Educação para a Ciência 
UNESP/UEPA, de acordo com o cronograma da proposta aprovada na Ca-
pes, iniciou com atraso de alguns meses em decorrência de razões referentes à 
formalização do Convênio entre a UNESP e a UEPA e por demora do repasse 
financeiro, devido questões burocráticas.

O DINTER em Educação para a Ciência teve início com uma aula inau-
gural realizada no dia 14 de dezembro de 2015, ministrada pela Coordenadora 
do PPGEC UNESP-Bauru Profa. Dra. Marília Freitas de Campos Tozoni, que 
abordou o “Compromisso Social para o alcance da qualidade no Ensino Supe-
rior na Universidade Pública” e contou com presença dos doutorandos do DIN-
TER. A banca de abertura da aula inaugural foi composta por: Prof. Dr. Juarez 
Antônio Simões Quaresma - Reitor da UEPA (na ocasião); Prof. Dr. Pedro Sá 
- Diretor do Centro de Ciências Sociais e Educação-CCSE); Profa. Dra. Ana 
Lúcia Nunes Gutjahr – Coordenadora do DINTER em Educação para Ciência 
na UEPA. Na figura 1 se encontra um registro do dia da aula inaugural.

Figura 1 – Aula Inaugural do DINTER em Educação para a Ciência do convênio
UNESP/UEPA em 14/12/2015 Belém, Pará.



21

Após a aula inaugural o curso transcorreu conforme planejado no projeto 
APCN-CAPES, ofertando as disciplinas do DINTER na UEPA em Belém e contan-
do com a presença dos professores da UNESP que vinham ministrar as disciplinas 
de forma modulada e intervalar. As aulas ocorreram em salas de aula do Bloco II e 
Bloco VI (Pós-Graduação) no CCSE e no Centro de Ciências e Planetário Sebastião 
Sodré da Gama (Planetário da UEPA). Os doutorandos obtiveram licença parcial (20 
horas) para ter diminuição de carga horária em suas lotações docentes na graduação, 
onde são professores. Após cerca de dois anos do curso os doutorandos puderam 
obter licença integral para que pudessem se deslocar para UNESP - Bauru em São 
Paulo, a fim de cumprirem as outras atividades do DINTER que incluía: o Estágio 
obrigatório, a integralização de créditos, realizarem os exames de proficiência em 
inglês (TOEFL), realizarem pesquisas de tese, realizarem exame de qualificação.

As duas primeiras defesas de teses do DINTER em Educação para Ciên-
cia UNESP/UEPA, ocorreram no dia 12 de abril de 2019, no Centro de Ciên-
cias Naturais e Tecnologias (CCNT) da Universidade do Estado do Pará com as 
apresentações abertas à comunidade acadêmica. A primeira defesa foi da tese 
intitulada “Interculturalidade no Currículo da Disciplina de Ciências na Escola 
Indígena Tatakti Kyikatêjê”, do doutorando Messias Furtado da Silva que teve 
início às 8h30. A segunda defesa foi da tese “Estágio Supervisionado em Ensino 
de Ciências da Natureza para os Anos Iniciais do Fundamental de um Curso de 
Pedagogia: fundamentos em uma perspectiva crítica” da doutoranda Nidal Afif  
Obeid Freitas que iniciou às 14h00. Ressalta-se que os outros 13 doutorandos do 
DINTER foram concluindo e defendendo suas teses, de forma aleatória no de-
correr do ano, visto que o encerramento do DINTER foi em dezembro de 2019.

Considerações Finais

A região Amazônica é reconhecida pela densa floresta pluvial, sua 
extensão territorial e elevada  biodiversidade, além das múltiplas inter-relações 
existentes entre seus componentes bióticos e abióticos, somados ao histórico da 
ocupação sobre o uso da terra, e a heterogeneidade de suas paisagens e ecos-
sistemas, não devendo esquecer nesse cenário, as populações originárias e tradi-
cionais que vivem e, que também, caracterizam este bioma. Uma outra caracte-
rística importante da região se refere a escassez de conhecimento para embasar 
políticas de desenvolvimento econômico, social e ambiental. Neste contexto, é 
importante destacar que para a materialização das políticas socioeconômicas e 
ambientais será necessário a geração de conhecimentos regionais para questio-
nar e pôr em prática soluções adequadas e pertinentes aos problemas da região, 
o que somente será possível a partir de estudos e pesquisas científicas.

Diante do exposto, torna-se fundamental o incentivo à formação de pes-
quisadores em todas as áreas de conhecimento no âmbito da Amazônia, o que 
geralmente advém da formação qualificada obtida, principalmente, nos cursos 
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de pós-graduação. Frente a diferentes aspectos que envolvem múltiplas razões, 
entre elas, a pouca quantidade de cursos de Pós-Graduação na região, dificulda-
de de deslocamento dos interessados que atuam como docentes da Universidade 
do Estado do Pará, vínculos profissionais e familiares que os tem impedido, pes-
soal e financeiramente, de sair para sua qualificação em outras Regiões do País, a 
distância da Região Norte dos centros de formação já consolidados no País, que 
dificultam a busca da qualificação formativa de tais docentes. Além disso, vale 
ressaltar que o envio de docentes para outros centros de referência em pós-gra-
duação, nem sempre tem a garantia de retorno desses docentes à Instituição de 
origem, pois muitas vezes os docentes são atraídos e/ou absorvidos pelas opor-
tunidades oferecidas nos locais onde foram realizar suas qualificações.

Devido as razões mencionadas acima, a proposta do DINTER em Educa-
ção para Ciência da área de Ensino de Ciências e Matemática (UNESP/UEPA) 
objetivou a formação em nível de doutorado, de recursos humanos com alta ca-
pacidade inovadora, técnica e metodológica que poderão atuar na identificação, 
abordagem, tratamento e solução de problemas relacionados com a existência do 
ser humano no contexto amazônico, consolidando, portanto, a formação de pes-
quisadores na região com a garantia da permanência desse cientista na Amazônia.

O desenvolvimento do DINTER em Educação para Ciência da área de 
Ensino de Ciências e Matemática (UNESP/UEPA) também foi importante de-
vido aos impactos que o curso gerou na Universidade do Estado do Pará, a 
saber: 1 – Qualificação docente, por meio da formação de 15 doutores na região 
Norte do Brasil para atuar nas áreas da Biologia, Física, Química, Educação e 
Matemática; 2 – Melhoria efetiva do quadro funcional docente dos Departamen-
tos do Centro de Ciências Sociais e Educação (CCSE); 3 – Fortalecimento da 
UEPA para o desenvolvimento mais intensivo das atividades de Ensino, Pesqui-
sa e Extensão; 4 – Formação concreta de recursos humanos que embasarão a 
criação futura de um Programa de Pós-Graduação em Educação para Ciência e 
Matemática (Mestrado Acadêmico) na UEPA, o que poderá constituir mais um 
programa de Pós-Graduação na região Norte.
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CAPÍTULO II

A FORMAÇÃO SUPERIOR DE PROFESSORES 
INDÍGENAS: REFLEXÕES A PARTIR DA PRÁTICA COMO 

COMPONENTE CURRICULAR

Eliana Ruth Silva Sousa1 
Renato Eugênio da Silva Diniz2

INTRODUÇÃO

As leis, parâmetros, referenciais e decretos sobre a educação escolar 
indígena precisam avançar ainda mais e ser pensadas para cada etnia, cada 
aldeia, pois são muitas as especificidades que se apresentam. Trazer para a 
discussão a formação do professor indígena origina um panorama que pode 
ser considerado mais complexo que qualquer outro no Brasil. Não é apenas 
outro contexto, são outras culturas, etnias, tradições e, em diversos casos, 
outras línguas.

Nesse sentido, é necessária a discussão ampla da formação de professo-
res, mas não é suficiente para o contexto indígena, pois professores indígenas 
lidam com realidades culturais que exigem um algo a mais em sua formação. 
Esse “algo mais” faz parte das lutas desses povos e vem sendo contemplado, 
de forma insuficiente, nas políticas públicas a partir da Constituição de 1988, 
abrindo espaços para que leis, decretos, diretrizes, entre outros, possam efetivar 
os direitos dos povos indígenas.

Professores indígenas são de diferentes povos que trazem na bagagem 
uma longa história de confrontação, negação e negociação com o coloniza-
dor e neocolonizador. Nesse processo histórico, as diferenças precisam ser 
consideradas, pois os povos indígenas possuem línguas, histórias, símbolos, 
estruturas políticas e jurídicas próprias, que diferem da sociedade brasileira 
dominante (Luciano, 2011).

1 Universidade do Estado do Pará (eliana@uepa.br).
2 Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (renato.es.diniz@unesp.br).
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Existem princípios gerais que orientam todo o processo educacional indí-
gena e representam os anseios de diversos povos indígenas do Brasil, a saber, a 
escola indígena almejada é comunitária, diferenciada, específica, bi/multilíngue 
e intercultural.

Quando a questão é discutir o ensino de ciências e matemática no con-
texto da educação escolar indígena no Brasil, ainda são poucas as publicações, 
conforme verificaram Yamazaki; Delizoicov (2013). Dada a necessidade do es-
tabelecimento de diálogo com a sociedade nacional e das transformações sociais 
globais que interferem também na vida das comunidades indígenas, é imperativo 
que as escolas indígenas, enquanto espaços pedagógicos, apresentem propostas 
dialógicas interculturais e Intercientíficas. Para isto, também é preciso formar 
professores indígenas capazes de interagir e estabelecer conexões entre conheci-
mentos científicos e saberes indígenas.

A pesquisa em tela tem como tema principal a formação inicial de profes-
sores indígenas na Licenciatura Intercultural Indígena da Universidade do Esta-
do do Pará, mais especificamente voltada para a atuação como futuros professo-
res de Ciências e Matemática. Nos preocupamos com o processo de construção 
de autonomia docente no contexto indígena, pois consideramos ser necessário 
dentro do projeto societário de autodeterminação dos povos indígenas, tendo a 
educação como aliada.

Sendo assim o problema de pesquisa se configura da seguinte forma: 
Quais as potencialidades e limitações de um processo formativo intercultural na 
construção da autonomia de professores indígenas?

Para tanto focalizamos uma etapa específica desse processo, ou seja, a 
Prática como Componente Curricular (PCC) da área de Ciências da Natureza e 
Matemática, no curso de Licenciatura Intercultural Indígena da Universidade do 
Estado do Pará (UEPA).

O estudo teve como objetivo geral: analisar um processo formativo pau-
tado na dialogicidade e interculturalidade, desenvolvido durante a Prática como 
Componente Curricular – Povos Indígenas e Meio Ambiente (PCC II), no con-
texto da Licenciatura Intercultural Indígena, identificando suas contribuições 
para a construção da autonomia dos professores indígenas envolvidos.

REFERENCIAL TEÓRICO

No Brasil, como em toda América Latina, o processo de invasão e constitui-
ção de colônias carregou a concepção de raças inferiores para justificar a escraviza-
ção e servidão dos indígenas e africanos. Segundo Quijano (2005) a ideia de raça, no 
sentido moderno, iniciou com a colonização da América e posteriormente foi usada 
como instrumento de classificação social da população, legitimando a exploração 
dos povos “conquistados”, colocando-os em uma situação natural de inferioridade.
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O fato é que já desde o começo da América, os futuros europeus 
associaram o trabalho não pago ou não-assalariado com as raças 
dominadas, porque eram raças inferiores. O vasto genocídio dos 
índios nas primeiras décadas da colonização não foi causado princi-
palmente pela violência da conquista, nem pelas enfermidades que 
os conquistadores trouxeram em seu corpo, mas porque tais índios 
foram usados como mão de obra descartável, forçados a trabalhar 
até morrer (Quijano, 2005, p. 109).

Para Walsh (2012) essa matriz colonial expõe e afirma o lugar de centrali-
dade da raça, racismo e racialização como elementos que fundam e constituem 
as relações de dominação e crescimento do capitalismo global. Com isto, enten-
demos que a interculturalidade é um conceito que precisa estar situado no pen-
samento decolonial, de enfrentamento das opressões enraizadas nas estruturas 
sociais, nos modos de pensar, ser e estar no mundo, ajudando a superar relações 
de poder emergidas no processo de colonização. Esse pensamento nos ajuda a 
reconhecer e compreender melhor um processo de educação intercultural na 
formação de professores indígenas.

O conceito de interculturalidade nasce em um contexto histórico social de 
luta e resistência à hegemonia do eurocentrismo. Segundo Candau (2009) o ter-
mo interculturalidade surge na América Latina sob a égide da educação e, mais 
especificamente, na educação escolar indígena. A interculturalidade crítica, busca 
suprimir toda forma de assimetria no contato entre culturas, “parte do problema 
do poder, seu padrão de racialização e da diferença (colonial, não simplesmente 
cultural) que foi construída em função disso” (Walsh, 2009a, p. 21).

A interculturalidade crítica articulada com a perspectiva de uma pedagogia 
indígena é uma proposta de projeto educacional e os indígenas são protagonistas 
dessas discussões, não seria coerente impor uma ideologia, por isso entendemos 
que a abertura para o diálogo simétrico é um pequeno, mas importante passo na 
luta pelas transformações sociais e políticas. As experiências que realizamos há 
alguns anos junto com os indígenas da Licenciatura Intercultural Indígena nos 
proporcionam conhecer outras visões de mundo e questionar sobre as possibili-
dades de transformação que a realidade mostra.

Uma educação intercultural crítica poderá ajudar na criação de condi-
ções favoráveis à diversidade cultural, discutindo as estruturas sociais que 
favorecem o etnocentrismo, combatendo a hierarquização de conhecimentos 
e buscando o diálogo verdadeiro. Deve-se construir na práxis, como propôs 
Paulo Freire e se aproxima do que Marín (2015) propõe como uma inter-
culturalidade política, compreendendo a educação como integrante de uma 
disputa política mais ampla, visando combater toda forma de opressão e 
homogeneização.
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É necessário pensar em uma pedagogia intercultural junto com os povos 
indígenas, assumindo a responsabilidade e compromisso com a educação escolar 
indígena e respeito com a educação indígena, entendemos que estão entrelaça-
das, mas apresentam características que a diferenciam. 

O panorama atual da formação e da atuação de professores necessita de um 
olhar crítico para refletir e agir diante das injustiças e dos problemas que permeiam 
a prática escolar. Para Freire (1996, 2016), essa ação não deve ser neutra, pro-
fessores precisam de um posicionamento crítico progressista e democrático, sem 
dogmatismos. É uma compreensão do conhecimento como uma produção social, 
resultado da ação e reflexão, da curiosidade em constante movimento de procura.

Para Freire (2001), as diferenças interculturais existentes geram ideolo-
gias, de um lado, discriminatórias e, de outro, de resistências. A cultura hege-
mônica gera a primeira e a cultura discriminada gera a segunda. Com posicio-
namento político crítico é possível perceber que a ideologia discriminatória 
tem influências na ação docente. Escolher trabalhar com mais dedicação e 
seriedade em uma escola privada do que em uma pública, mostra uma escolha 
que também é política.

O panorama atual da formação e da atuação de professores necessita de um 
olhar crítico para refletir e agir diante das injustiças e dos problemas que permeiam 
a prática escolar. Para Freire (1996, 2016), essa ação não deve ser neutra, pro-
fessores precisam de um posicionamento crítico progressista e democrático, sem 
dogmatismos. É uma compreensão do conhecimento como uma produção social, 
resultado da ação e reflexão, da curiosidade em constante movimento de procura.

Nesse sentido, o educador popular nunca é neutro, é consciente da situa-
ção de oprimido, assim, deve estar preocupado com uma leitura crítica do mun-
do, reconhece o mundo em sua diversidade.

Não é possível entender-me apenas como classe, ou como raça ou 
como sexo, mas, por outro lado, minha posição de classe, a cor da 
minha pele, e o sexo com que cheguei ao mundo, não podem ser es-
quecidos na análise do que faço, do que penso, do que digo. Como 
não pode ser esquecida a experiência social de que participo, minha 
formação, minhas crenças, minha cultura, minha opção política, mi-
nha esperança (Freire, 2001, p. 10).

Quando falamos em autonomia de povos indígenas não nos referimos 
apenas ao indivíduo, mas a toda comunidade que compõe cada povo. Tal como 
Luciano (2011), utilizamos a compreensão de autonomia conforme disposto no 
artigo 1º, § 1. do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais: “todos os povos têm o direito à autodeterminação. Em virtude desse 
direito, determinam livremente seu estatuto político e asseguram livremente seu 
desenvolvimento econômico, social e cultural”.
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Também de acordo com a Constituição Federal de 1988, marco no re-
conhecimento legal dos direitos dos povos indígenas, em seu Artigo 231, “são 
reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tra-
dições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens”.

Nesse sentido, a autonomia dos povos indígenas no Brasil está diretamen-
te relacionada com a ideia de autogoverno comunitário ou territorial, no sentido 
de autogestão territorial, se caracterizando como uma “forma de exercício do 
direito à livre determinação dos povos, que implica substancialmente no reco-
nhecimento de autogoverno comunitário no âmbito de um Estado Nacional” 
(Luciano, 2011, p. 98). É um projeto de autonomia que alcança a “compatibilida-
de entre os direitos políticos e culturais coletivos dos povos provenientes de uma 
tradição diferente do liberalismo do século XIX e o direito de cidadão instituído 
por ele” (Rivas, 2013, p. 04).

Atendendo às demandas dos indígenas, é imprescindível que os profes-
sores envolvidos com a educação escolar indígena sejam indígenas e tenham 
autonomia para desenvolver propostas na perspectiva da interculturalidade crí-
tica. Conforme destacado anteriormente, a formação de professores indígenas 
é formação de professores, não sendo diferente da base ampla que perpassa a 
formação docente. Nesse sentido, é importante situar nossa concepção mais 
ampla sobre a autonomia na formação de professores.

A autonomia não é um chamado à complacência, nem tampouco 
ao individualismo competitivo, mas a convicção de que um desen-
volvimento mais educativo dos professores e das escolas virá do 
processo democrático da educação, isto é, da tentativa de se cons-
truir a autonomia profissional juntamente com a autonomia social 
(Contreras, 2012, p. 302).

O diálogo a ser instaurado precisa envolver escola, professores e comuni-
dade, problematizar e questionar a realidade e encontrar soluções democráticas 
que considerem a justiça social como meta a ser sempre alcançada.

Paulo Freire, em sua obra Pedagogia da Autonomia, não define explicita-
mente o conceito de autonomia, mas, podemos inferir que está se referindo a 
luta do homem em transformarem-se em “seres para si” (2016, p. 109). Na luta 
pela transformação da realidade opressora e pela liberdade é necessária a práxis, 
para que esta se efetive é preciso, entre outros atributos, autonomia. Por isso, a 
busca pela autonomia na e para a formação de professores e na educação como 
um todo faz parte dos pressupostos da educação problematizadora e libertadora. 
Esclarece a autonomia enquanto um processo a ser estimulado.

Autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si é um processo, 
é vir a ser. Não ocorre em data marcada. É neste sentido que uma pe-
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dagogia da autonomia tem de estar centrada em experiências estimu-
ladoras da decisão e da responsabilidade, vale dizer, em experiências 
respeitosas da liberdade (Freire, 1996, p. 107).

O autor destaca em sua obra aqueles saberes necessários a formação do-
cente e a prática de educadores críticos. Ao afirmar que não há docência sem 
discência nos propõe a reflexão sobre a relação entre educador e educando e os 
conhecimentos fundamentais à prática docente crítica ou progressista, esses te-
mas devem fazer parte do currículo na formação de professores. A rigorosidade 
metódica, a pesquisa, a crítica, estética e ética, o pensar certo, reflexão crítica 
sobre a prática, reconhecimento da identidade cultural, rejeição a discriminação, 
exemplo da palavra, são alguns desses saberes.

Esses saberes são a vida real e concreta em que vivem os educandos, a 
experiência social. Por vezes, as tentativas de respeito aparecem transvestidas de 
contextualização, porém, devemos pesquisar a realidade concreta em que vivem 
os educandos para que possa existir de fato esse respeito. A curiosidade está na 
essência do ser humano e ela torna-se epistemológica à medida que se se torna 
crítica. É papel do professor pesquisador, que pensa certo, desenvolver a curio-
sidade crítica, com a ajuda dos saberes dos próprios educandos, ascensão da 
ingenuidade em direção à criticidade (Freire, 1996).

Tornar-se professor é um processo que envolve a passagem do ingênuo ao 
crítico. Para isto, a reflexão sobre o fazer é necessária na formação e prática de 
professores. Além de assumir-se como ser inconcluso, mas com capacidade de 
ser mais. Professor é gente, é humano, vive em sociedade, tem ideologia, nesse 
sentido, reconhecer-se e assumir-se como indígena é uma exigência da formação 
do professor indígena (Freire, 1996).

Ao discutir a produção do conhecimento na relação educador e educando, 
Freire (1996) ressalta que ensinar não é transferir conhecimento, considerando 
o sentido tecnicista/bancário de transferência, mas sim criar possibilidade de 
aprendizagem para que o educando o construa. Nesse sentido, ensinar exige: 
consciência do inacabamento; reconhecimento de ser condicionado; respeito a 
autonomia do ser do educando; bom senso; humildade, tolerância e luta em 
defesa dos direitos dos educandos; apreensão da realidade; alegria e esperança; 
convicção de que a mudança é possível; curiosidade.

Por sermos seres inacabados, dinâmica do ser mais, podemos compreen-
der a importância da educação. Por ser inacabado, em constante transforma-
ção, devo me assumir, não podemos aceitar o mundo como algo dado e pron-
to, também precisa ser problematizado. Como seres sociais, capazes de ser 
mais, reconhecemos nosso inacabamento e por isso nosso condicionamento, 
mas não as determinações. Mesmo condicionados, lutamos contra as determi-
nações finalísticas que o discurso neoliberal prega. O respeito ao ser humano, 
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sem discriminação, pois sabe-se inacabado. O professor, sabendo-se inacaba-
do, respeita essa autonomia e sabe propor (e não impor) limites à liberdade do 
educando (Freire, 1996).

É possível empreender uma formação de professores que considere a 
complexidade da realidade e suas possibilidades de transformação considerando 
o que Freire (1996) propõe: responsabilidade com a aprendizagem, com o con-
teúdo escolhido e os temas discutidos; ampliação do discurso problematizado 
e das possibilidades; diversidade metodológica e epistemológica; olhar crítico 
sobre a realidade; não aceitação do fatalismo e determinismo biológico como se 
fossem históricos; discussão das ideologias e posicionamento político.

Assim, percebemos a atualidade do pensamento freireano quando proble-
matizado no contexto educacional hoje e entendemos a importância de assumir 
uma práxis de pensamento engajado e voltado para a transformação da situação 
dos oprimidos, dos excluídos das riquezas geradas pela sociedade, dos esqueci-
dos na distribuição dessas riquezas. No Brasil, negros e indígenas foram os mais 
oprimidos pelo colonialismo e são os mais marginalizados pelo neocolonialismo.

Nossa prática de ensino para a formação de professores indígenas busca a 
prática do diálogo, no sentido de problematizar junto com os discentes as ques-
tões emergidas do contexto indígena e discutir as possibilidades de redução das 
desigualdades.

Compreendemos que não é um processo rápido e fácil, porém, entende-
mos que é possível trazer a discussão para as aulas do curso, criando um espaço 
para a reflexão sobre o ensino de conteúdos disciplinares nas escolas indígenas.

Ter em mãos a tarefa de contribuir para a formação de professores indí-
genas nos coloca em situação de ampliar nossa compreensão de mundo, pois 
passamos a atuar em um contexto que não fomos preparados em nenhum mo-
mento de nossa formação inicial. Nosso conhecimento específico disciplinar e 
nossa experiência docente não são suficientes para o contexto indígena. Nesse 
sentido, o professor necessário para atuar nesse contexto precisa ser também 
engajado, compromissado e envolvido com a causa indígena.

Diante do referencial teórico assumido nesta pesquisa e de nossa expe-
riência com a formação de professores indígenas traçamos um perfil almejado 
para esses professores, considerando a dimensão política, ética, linguística, pro-
fissional e cultural da prática docente.

Ser professor indígena exige: sentimento de pertencimento, respeito e 
compromisso com a comunidade na qual atua; diálogo como premissa na me-
diação dos conhecimentos interculturais; liderança para a solução de problemas; 
busca pela práxis verdadeira; participação nos movimentos de lutas pelos direi-
tos indígenas; reflexão crítica sobre a realidade educacional; conhecimento da 
legislação vigente sobre educação escolar indígena; pesquisa no e para o ensino; 
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conhecimento de estratégias didático-pedagógicas apropriadas para cada contex-
to educacional; conscientização crítica.

Assumimos que é uma idealização do perfil de um educador dialógico 
almejado para o contexto indígena, em contraposição ao modelo bancário de 
professor, dentro de uma proposta compatível com o ideário indígena. Enten-
demos que são atributos necessários para a autonomia de professores indígenas 
nas escolas indígenas.

METODOLOGIA

Reconhecendo a complexidade sociocultural dos povos indígenas e dos 
fenômenos específicos de cada aldeia, buscamos na pesquisa qualitativa os apor-
tes metodológicos na abordagem dessa realidade, pois “ela trabalha com o uni-
verso de significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e 
das atitudes” (Minayo, 2009, p. 21). E ainda, “o processo de condução de inves-
tigação qualitativa reflete uma espécie de diálogo entre os investigadores e os 
respectivos sujeitos, dado estes não serem abordados por aqueles de uma forma 
neutra” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 51).

Na mesma direção Flick (2009) afirma que na pesquisa qualitativa inte-
ressa a perspectiva do participante, seus conhecimentos e contextos cotidianos, 
relacionados aos objetivos da pesquisa. Assim, as pesquisas desenvolvidas nessa 
concepção são mais flexíveis com relação aos caminhos escolhidos pelo pesqui-
sador, dando espaço para a criatividade e novas perspectivas.

As informações e dados para análises foram obtidas durante a realização 
da Prática como Componente Curricular – Povos Indígenas e Meio Ambiente, 
disciplina do curso de Licenciatura Intercultural Indígena da Universidade do 
Estado do Pará.

Os participantes da pesquisa foram os discentes da turma da área de Ciên-
cias da Natureza e Matemática. O local onde ocorreram as aulas foi a Escola 
Municipal de Ensino Infantil e Fundamental Indígena Maria Francisca Tembé, 
na aldeia Cajueiro.

Nossos interlocutores pertencem ao povo Tembé, ramo ocidental dos Te-
netehar e vivem na TIARG. A língua Tenetehar pertence à família linguística Tu-
pi-Guarani. Com relação ao uso social da língua materna há grande diversidade, 
pois existem comunidades bilíngues falantes da língua portuguesa, há os que fa-
lam apenas a língua portuguesa e os falantes da língua materna com dificuldades 
na língua português (Neves; Cardoso, 2015). No caso dos discentes envolvidos 
neste estudo, são falantes da língua portuguesa e estão em processo de resgate e 
valorização da língua Tenetehar.

A dinâmica da Prática como Componente Curricular requer uma integra-
ção entre escola e comunidade por intermédio dos licenciandos indígenas, nesse 
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sentido, as observações e informações adquiridas durante a pesquisa na aldeia 
ocorreram em diferentes lugares, principalmente nas salas de aula, na quadra de 
esporte, nos arredores da escola e na ramada.

A turma Tembé/Gurupi iniciou o curso em 2016 com 33 discentes, no 
momento de realização da pesquisa eram 28 discentes cursando, 11 homens e 17 
mulheres. Conforme exposto anteriormente, a partir do segundo ano a turma é 
dividida por áreas de atuação, são três, Ciências Humanas e Sociais, Linguagens 
e Artes e Ciências da Natureza e Matemática. Esta pesquisa está focada nesta úl-
tima área, eram 10 discentes matriculados, sendo 4 homens e 6 mulheres, sendo 
que uma discente faltou no período da coleta de dados. Neste grupo, três licen-
ciandos atuavam, como professores do ensino infantil e fundamental menor em 
escolas indígenas da TIARG.

Para melhor organização da pesquisa e garantia do anonimato dos discentes 
usamos um código para identificar cada um(a) quando nos referirmos às suas falas 
e suas produções escritas: D1 (Discente 1), D2 (Discente 2), D3 (Discente 3) até 
o D9 (Discente 9), de acordo com ordem alfabética dos nomes. Da mesma forma 
suas produções, projetos e relatórios, receberam os códigos: RD1 (Relatório do 
D1), PD1 (Projeto do D1), até o RD9 (Relatório do D9), PD9 (Projeto do D9).

O trabalho de campo almejou analisar as potencialidades e limites de uma 
proposta de ensino, construída nas perspectivas do diálogo e da liberdade, no 
sentido de contribuir para a autonomia de professores indígenas na sua prática 
pedagógica.

Nessa busca, traçamos caminhos para caracterizar uma educação dialógica 
e libertadora interligada ao contexto indígena, e viabilizar uma proposta pon-
tual de formação inspirada na dialogicidade. Assim, assumimos a perspectiva da 
pesquisa participante na educação. A pesquisa participante, segundo Brandão 
(2007), também pretende ser um instrumento pedagógico dialógico de aprendi-
zados múltiplos e partilhados, com vocação para a formação educativa e política.

A pesquisa participante se identifica como um serviço a autonomia e 
emancipação de comunidades populares e seus integrantes, com vocação edu-
cativa e política. Busca o envolvimento de todos na solução dos problemas pro-
postos e os resultados devem contribuir para o fortalecimento das classes popu-
lares (Brandão, 2007).

No que se refere à constituição dos dados, utilizamos como instrumento 
central na presente pesquisa, a observação participante, pois, nos colocamos 
como observadores de uma situação social - a formação de professores indí-
genas - em que estabelecemos uma relação direta com os interlocutores - os 
discentes da turma de licenciatura intercultural indígena - com a finalidade de 
coletar informações e compreender o contexto da pesquisa (Minayo, 2009). A 
busca pelas informações para análise ocorreu durante a Prática como Compo-
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nente Curricular – Povos Indígenas e Meio Ambiente, no período de 23 a 30 de 
novembro de 2017, com duração de oito dias, dez horas por dia, contabilizando 
oitenta horas.

A coleta de informações aconteceu em diferentes momentos, nos quais 
foram utilizados os instrumentos de registro: diário de campo, entrevistas e do-
cumentos produzidos pelos interlocutores da pesquisa. Para Bogdan e Biklen 
(1994, p. 150)

Nos estudos de observação participante todos os dados são consi-
derados notas de campo; este termo refere-se coletivamente a to-
dos os dados recolhidos durante o estudo, incluindo as notas de 
campo, transcrições de entrevistas, documentos oficiais, estatísticas 
oficiais, imagens e outros materiais.

Nesta pesquisa, as notas de campo estão representadas pelo diário de cam-
po, o mesmo traz o relato escrito daquilo que foi visto, ouvido, experienciado e 
refletido no decurso da pesquisa qualitativa, nos ajudou a aprofundar questões 
e refletir sobre o dito e o não dito durante a pesquisa. Foram também utilizados 
outros instrumentos de coleta de dados: entrevistas e documentos produzidos 
pelos discentes.

Cabe destacar aqui o papel da autora/pesquisadora no processo de desen-
volvimento da pesquisa. Tal papel junto à turma de alunos participantes da pes-
quisa foi de professora e pesquisadora, no sentido desta pesquisa de doutorado. 
Como professora formadora, atuou e atua desde 2016 ministrando disciplinas 
da área de Ciências da Natureza e Matemática, além de Estágios e Práticas. O 
papel de pesquisadora doutoranda foi desempenhado no período de 21 a 30 de 
novembro de 2017, momento específico de obtenção de informações que se 
transformaram no corpus para análises.

As entrevistas foram feitas durante os momentos de problematização, 
apresentação para a comunidade (culminância) e avaliação da Prática como 
Componente Curricular II com a participação da turma, gravadas e transcritas 
para as análises.

Utilizamos a entrevista como uma conversa realizada entre vários interlo-
cutores, realizada por iniciativa do entrevistador (Minayo, 2009). O momento da 
entrevista ocorreu, primeiramente, durante a problematização do tema dos pro-
jetos, em que a pesquisadora/professora instigou a turma a responder algumas 
questões sobre o tema da Prática.

Também efetuamos análise dos documentos produzidos pelos interlocu-
tores durante a PCC II, projeto e relatório da Prática. Os textos construídos 
pelos discentes representam uma exigência da PCC II e trazem elementos im-
portantes para analisar as ideias expostas por eles.



33

A pesquisa contou com a anuência do Cacique da aldeia Cajueiro, represen-
tada pela Carta de Anuência assinada pela Liderança Indígena. Os interlocutores da 
pesquisa foram esclarecidos sobre o teor da mesma e assinaram o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido. O projeto foi aprovado pela Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa (CONEP) por meio do parecer consubstanciado nº 3.128.701.

Uma vez obtidas as informações, realizamos a análise do material obtido 
durante a pesquisa com intuito de identificar possíveis indícios de como a proposta 
da PCC II influenciou ou afetou os discentes, no sentido de desenvolver a autono-
mia docente, considerando os pressupostos da educação escolar indígena. Orga-
nizamos essas informações em um corpus de análise, conforme o quadro seguinte.

Quadro 1 - Características do corpus de análise.

Fonte de Dados Características
Forma de 

Constituição de 
dados

Descrição Momento da 
PCC

Diário de Campo

Diário produzido 
em caderno pela 
pesquisadora a 
partir da nota 

de campo e 
reflexões.

Observação 
Participante

Anotações 
das ações dos 

discentes com 
reflexões da 

pesquisadora e 
interações entre 

professores e 
discentes

Todos os 
momentos

Entrevistas/
conversas

Vídeo e gravações 
realizadas em 
áudio e vídeo

Câmera com tripé 
posicionada em 

sala de aula e 
aparelho celular 
para captação de 

áudio

Momento em 
que professores 

e discentes se 
encontravam para 
aula, orientação 

ou prática

Problematização 
e planejamento 

de projeto, 
projetos 
em ação, 

culminância e 
avaliação.

Produção dos 
discentes

Produções 
textuais feitas 

pelos discentes

Arquivos em 
formato digital

Projetos e 
relatórios 

produzidos pelos 
discentes.

Planejamento e 
avaliação.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Os recortes e categorias fazem referência às ideias expostas pelos discen-
tes durantes a PCC II, com relação ao que compreenderam das experiências, o 
que fez sentido ou não.

Na busca de identificar sentido e significado dos enunciados dos discen-
tes e interpretar as mensagens por eles produzidas, considerando o vínculo às 
condições socioculturais, nos embasamos no método da Análise de Conteúdo 
(Bardin, 1977; Franco, 2005; Gomes, 2009).
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O significado de um objeto pode ser absorvido, compreendido e ge-
neralizado a partir de suas características definidoras e pelo seu cor-
pus de significação. Já, o sentido implica a atribuição de um significa-
do pessoal e objetivado, que se concretizou na prática social e que se 
manifesta a partir das Representações Sociais, cognitivas, valorativas 
e emocionais, necessariamente contextualizadas (Franco, 2005, p. 15).

Oliveira et al. (2003, p. 5) discutem a relação e pertinência da análise de 
conteúdo na educação, podendo ser uma ferramenta de grande validade em es-
tudos “em que os dados coletados sejam resultados de entrevistas (diretivas ou 
não), questionários abertos, discursos ou documentos oficiais, textos literários, 
artigos de jornais, emissões de rádio e de televisão”

A análise de conteúdo envolve um conjunto de técnicas e procedimentos para a:
Explicitação e sistematização do conteúdo das mensagens e da 
expressão deste conteúdo, com o contributo de índices passíveis 
ou não de quantificação, a partir de um conjunto de técnicas, 
que embora parciais, são complementares. Esta abordagem tem 
por finalidade efectuar deduções lógicas e justificadas, referentes 
à origem das mensagens tomadas em consideração (o emissor 
e o seu contexto, ou, eventualmente, os efeitos dessas mensa-
gens). (Bardin, 1977, p. 42).

A mensagem é ponto de partida da Análise de Conteúdo, sendo imprescin-
dível o vínculo com as condições contextuais e sociais dos emissores, essas con-
dições envolvem “a evolução histórica da humanidade; as situações econômicas e 
socioculturais nas quais os emissores estão inseridos” (Franco, 2005, p. 13).

Os recortes e categorias fazem referência às mensagens emitidas pelos 
discentes durantes a PCC II, com relação ao que compreendem das experiências, 
o que fez sentido ou não. Recorremos às falas e documentos dos interlocutores 
durante as etapas descritas anteriormente. Assim, organizamos o processo da 
análise dos registros em: pré-análise, exploração do material e o tratamento dos 
resultados, a inferência e a interpretação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Prática como Componente Curricular-Povos Indígenas e Meio Ambiente 
foi desenvolvida na aldeia Cajueiro. A seguir, trazemos os resultados e análise dos 
momentos em que nos encontramos na aldeia junto aos discentes do curso de 
licenciatura intercultural indígena, da área de Ciências da Natureza e Matemática.

Iniciamos a investigação do universo temático a partir do tema gerador global 
(Povos Indígenas e Meio Ambiente), o qual foi problematizado em diálogo com a 
turma tendo como material codificado os textos do material impresso disponibilizado 
para todos os discentes. Nesse sentido, organizamos as etapas de acordo com o quadro:
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Quadro 2 - Organização dos momentos da PCC II.

Momentos de acordo com a 
proposta, embasada em Freire

Etapas de acordo com o 
material do curso

Carga	 horária realizada em 
aldeia

Problematização e 
Descodificação 1ª e 2ª etapas 30H – 3 dias

Organização do conhecimento 
e aplicação na realidade 3ª etapa 30H – 3 dias

Avaliação dos resultados para 
novas problematizações 4ª e 5ª etapas 20H – 2 dias

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

A problematização do tema da PCC II iniciou com a fala da pesquisadora 
sobre a relação da temática do evento ocorrido na cidade com o tema da Prática. 
Foi discutido com os discentes a temática do meio ambiente e cada discente fez 
a escolha do tema, relacionando à disciplina e a área de saber.

Propusemos um diálogo no sentido de que eles pensassem nas questões 
locais e articulassem com os conteúdos escolares. Nessa direção, buscamos ouvir 
as palavras dos discentes sobre o tema Meio Ambiente, para isto, propusemos 
algumas perguntas para provocar suas falas.

Iniciamos propondo um diálogo acerca do que entendiam sobre o tema, 
no sentido de refletir sobre o significado do meio ambiente para eles. A partir 
da colocação: “Se eu perguntar pra vocês o que é meio ambiente? Falo ‘meio 
ambiente’ o que é que vem na cabeça de vocês?” (Professora/Pesquisadora). As 
respostas obtidas foram: “é onde nós vivemos” (Aluno 1); “Floresta” (Aluno 2); 
“Macaco, animais” (Aluno 3). Observamos que a maioria dos discentes mantive-
ram-se calados, mas concordavam com as respostas dadas.

Do diálogo anterior seguimos com a organização do conhecimento e aplicação na 
realidade foram escolhidos os temas para a produção dos projetos. Cada discente 
buscou informações para a construção do projeto. Pesquisaram sobre seus te-
mas em livros e junto aos mais velhos (sábios) da aldeia. Orientamos cada um 
no que se refere aos itens da estrutura do projeto e aos conteúdos que foram 
surgindo a partir dos temas selecionados.

Cada projeto gerou uma ação desenvolvida pelos discentes que, ao final, 
escreveram seus relatórios. Após o planejamento e organização ocorreu a apli-
cação dos projetos na aldeia: escola e/ou comunidade. A maioria dos discen-
tes escolheu, por vários motivos, desenvolver as atividades do projeto junto 
aos estudantes da escola indígena. Apenas um projeto envolveu a comunidade 
mais ampla da aldeia. Após o planejamento e organização ocorreu a aplicação 



36

dos projetos na realidade da aldeia: escola e/ou comunidade. A maioria dos 
discentes escolheu, por vários motivos, desenvolver as atividades do projeto 
junto aos estudantes da escola indígena. Apenas um projeto envolveu a comu-
nidade mais ampla da aldeia.

Uma das discentes (D1) desenvolveu seu projeto junto a turma do 1º ano de 
Ensino Médio, abordando o tema da alteração dos hábitos alimentares dos Tembé 
como consequência da diminuição da área florestal. A professora da turma acom-
panhou a atividade e participou do momento de discussão sobre o tema.

A discente seguiu o que propôs no projeto, com alteração em uma es-
tratégia, ao invés de “Montar um gráfico com os alunos com quantidades de 
alimentos cultivados pelas famílias da aldeia cajueiro”, levou para a sala de aula 
alimentos tradicionais indígenas e alimentos industrializados consumidos atual-
mente pela comunidade, para tentar conscientizar os alunos da importância dos 
alimentos tradicionais (naturais) para a alimentação e saúde indígena. Expos a 
situação da diminuição de caça e pesca na área indígena, mas também proble-
matizou o excesso de produtos industrializados que, de acordo com a discente, 
poderia ser reduzido. Em seu projeto, expõe:

É importante destacar os bons e maus hábitos alimentares 
mostrando as consequências de consumir muito alimento industria-
lizado. Esse tipo de alimento contém muito sódio e conservantes, 
causando problemas de saúde, ou seja, é muito importante consu-
mir frutos e legumes frescos. Antigamente no café da manhã eram 
consumidos mingau de batata doce, cará e abóbora já no almoço e 
jantar não era diferente, era assado, moqueado ou cozido. Porém, 
atualmente, o hábito de consumir alimentos naturais vem sendo 
substituídos pelos industrializados como: refrigerantes, salgados, 
biscoitos dentre outros. E isso é muito preocupante, pois nos dias 
atuais nas comunidades indígenas há um índice relevante de diabe-
tes e hipertensos onde a maioria dos índios vivem dependentes dos 
remédios. Problemas de saúde que antigamente era desconhecido 
pelos povos indígenas, pois os alimentos mais consumidos pelos 
índios era: caça (tutu, porcão, cutia, jabuti), peixes (traira, piau, man-
di), aves (jacu, mutum, nambu) e outras espécies de animais. Vale 
ressaltar que as comidas tradicionais são muito importantes no for-
talecimento cultural da comunidade, por fazerem parte de rituais e 
festas dos Tembe como: a festa do mingau, da moça e do moquea-
do, nos quais se caçam animais e aves tendo como caça principal o 
porcão, macaco e nambu. (D1Projeto)

A passagem exprime a interdisciplinaridade e interculturalidade presentes 
na Prática da discente, caracterizando um diálogo verdadeiro, necessário para a 
efetivação da educação libertadora.
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A problematização da realidade capta a situação limite em sua globalidade, 
fazendo com que ocorra transformação no modo de perceber a realidade, nesse 
sentido a discente D2 afirma:

Com o estudo sobre meio ambiente nas escolas, pode-se apresen-
tar aos alunos os principais problemas identificados na TIARG, 
falar da importância do meio ambiente para os indígenas, e tam-
bém conscientizar de boas ações realizadas que podem ajudar a 
comunidade, pois, são estudos que ajudam a trazer conhecimentos 
aos educandos sobre as grandes lutas realizadas e da importância 
de cuidar no meio em que vive. Os indígenas são os povos que 
mais sofrem com esses crimes ambientais e por conta disso perdem 
suas caças, frutos, sementes importantes arvores, plantas medici-
nais, fauna, água e principalmente o enfraquecimento de sua cultura 
tradicional. (D2Projeto)

Em sua ação, enfatiza a necessidade de discutir o tema desmatamento na 
TIARG em sala de aula para que haja uma conscientização de todos os indígenas 
da aldeia, para que não sejam aliciados pelos madeireiros. A situação -limite iden-
tificada implica “na existência de pessoas que são servidas direta ou indiretamen-
te por estas situações, e outras para as quais elas possuem um caráter negativo e 
domesticado” (Freire, 1979, p.17).

e uma coisa assim bem importante que eu vejo, é que a retirada 
de madeira traz para as comunidades indígenas a desunião, porque 
quando se fala disso...os madeireiros manipulam muitos indígenas, 
eles fazem a cabeça de muitos indígenas, e, aí, daqui alguns dias os 
parentes já fica assim, já tem aquela desunião entre eles... é um pon-
to, assim, importante que a gente deve pensar...Por que muita coisa 
foi feita e até hoje ainda não foi combatido esse desmatamento? É 
um momento assim... que a gente deve pensar: o que deve ser feito? 
Por que que houve tantas lutas e ainda acontece isso? (D2Ação)

Questiona a discente sobre a imposição de uma situação que, mesmo com 
as lutas, parece não ter expectativa de acabar. É um sentimento de impotência, ao 
mesmo tempo que ressalta a necessidade de refletir e agir sobre o problema. Obser-
vamos nesse contexto a presença do poder opressor, ao qual interessa “enfraquecer 
os oprimidos mais do que já estão ilhando-os, criando e aprofundando cisões entre 
eles, através de uma gama variada de métodos e processos” (Freire, 2016, p. 219).

Pensamos que a articulação entre educação ambiental crítica e a cultura 
indígena Tembé contribui para que sejam pensadas soluções para diversas situa-
ções identificadas como prejudiciais ao meio ambiente indígena. Nesse sentido, é 
importante destacar algumas concepções de educação ambiental expostas pelos 
discentes em suas falas ou escritas.



38

O meio ambiente e tudo aquilo que está ligado a natureza. (D4Projeto);
O meio ambiente tem como objetivo oferecer aos ocupantes um 
modo de vida adequado e sustentável, por sua vez, oferece alimen-
tos, fontes de água, frutos, ar e muitos outros benefícios aos seres 
vivos. (D2Projeto);
O meio ambiente indígena é composto pelas riquezas naturais e 
pelos indígenas e isso nos dá autonomia de usufruir desses recursos 
de forma sustentável, assegurando melhores condições de vida so-
cial e cultural como um todo. (D1Projeto)
É...como é que tá hoje a nossa reserva? o quê que... o quê que 
tá precisando pra gente ajudar a nossa comunidade? porque aos 
pouco, cada vez mais, se nada for feito, se cada um não fizer a sua 
parte, ou se a gente não se preocupar, e manter o ambiente que a 
gente vive, aos poucos a gente percebe que a gente vai sofrendo 
as consequências e cada coisa vai puxando a outra, porque com 
desmatamento como eu já falei, vai desaparecer os animais, os 
peixe, a água, tudo vai se acabando e se acabar isso, o quê que vai 
é causar no nosso cotidiano o enfraquecimento da nossa cultura, 
porque pra gente manter a nossa cultura, a gente precisa entrar no 
mato, tirar esses animais e trazer pra fazer a festa tradicional que a 
gente tem que fazer o artesanato, criar o nosso filho, fazer uns re-
médios tradicionais que as meninas precisa, que as crianças precisa. 
Então pra o índio ser o que ele é hoje, pra ele ser forte, pra ele man-
ter a sua cultura viva, ele tem que manter a floresta em pé. (D2PA)
Atualmente, o meio ambiente é concebido com um bem do povo que 
deve ser protegido para uso sustentável pelas gerações presentes e fu-
turas. Assim, as gerações presentes devem garantir a continuidade de 
novas vidas. Para isso temos que estar sempre cuidando da prevenção 
sobre os danos que o meio ambiente pode sofrer. (D4Projeto)

De um modo geral, consideram meio ambiente a natureza a sua volta, 
representada pelas florestas, rios e animais. O meio ambiente é quem fornece os 
recursos para a sua sobrevivência e para a continuação da cultura indígena, em 
agradecimento a esses recursos consideram uma obrigação e uma necessidade 
cuidar e preservar desse meio ambiente.

Durante o momento de avaliação e novas problematizações, avaliamos as 
transformações ocorridas durante a PCC, na busca de identificar outros indícios 
de autonomia nesse processo de formação. Reforçamos a fala acima com as se-
guintes questões: Com relação a Prática como Componente Curricular, o que você 
acha do modo como vem sendo desenvolvida? Como você avalia os temas pro-
postos (Cidadania, Meio Ambiente, Saúde, Patrimônio Cultural) na Prática como 
Componente Curricular? Na sua opinião, de que maneira a Prática como Compo-
nente Curricular contribui para a sua formação como professor(a) indígena?
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Também solicitamos que fizessem uma autoavaliação questionando, entre 
outras coisas: o que poderia melhorar na prática com os alunos? Conseguiram se 
relacionar bem com os alunos? Eles conseguiram desenvolver bem a atividade? 
Utilizaria outro tipo de material didático?

O processo avaliativo durante a formação de professores indígenas foi na 
perspectiva do inacabamento com a convicção de que a mudança é possível e 
necessária para a autonomia. Ajuda o autoconhecimento de educador e educan-
do, contribuindo para repensar e planejar novas ações. Nesse sentido também 
incorporamos a escuta e o diálogo nesse momento de aprendizado docente.

Conforme acentua Contreras (2012), o autoconhecimento é um fator de 
imensa importância no desenvolvimento da autonomia. Essa busca precisa de-
senvolver um processo de relação com a comunidade, “no qual a autonomia 
profissional é entendida como uma autonomia dinâmica que se constrói em con-
junto com a autonomia social e participação democrática” (Contreras, 2012, p. 
288). Alguns discentes perceberam a importância dessa relação e expuseram suas 
impressões sobre a pouca participação da comunidade na culminância.

Com relação a culminância, acho que a comunidade... ela não... não 
sei se é por falta de conhecimento, ela não tá se importando mui-
to com os problemas que afetam a nossa sociedade indígena, eles 
foram convidados a participar, mas não apareceu ninguém[...] Eu 
acho que a comunidade tem que participar mais, pra junto nós dis-
cutirmos mais sobre um meio que venha a discutir soluções que 
possam tá amenizando esses problemas que estão ocorrendo nas 
aldeias (D1Avaliação) 
Eu achei muito rico o trabalho de cada um, mas tinham poucas 
pessoas presentes lá. Eu acho que tinha que ter, se tivesse a parti-
cipação de muitos da comunidade, muitos se tivesse lá presente, eu 
acho que tinha sido uma boa apresentação por parte te todos, eu 
digo assim, porque foi muita coisa importante que cada um apre-
sentou lá, cada um teve se eu ponto de vista com relação ao que tá 
acontecendo na nossa reserva, na nossa comunidade, sei que cada 
um tem sua aldeia né, tem seu ponto de vista, mas é o nosso pro-
blema, sobre a nossa terra. Então, o que eu achei meio assim, foi 
só a ausência da comunidade. Mas, igual a colega falou a gente tem 
que tá chamando atenção, tem que tá chamando atenção deles pra 
tá participando junto com a gente. (D2Avaliação)
A gente sente a necessidade da participação da comunidade, isso é 
muito importante eles também estarem vendo nossas atividades [...] 
às vezes passam despercebidas na comunidade, então, vejo que falta 
nossa mobilização no sentido de sensibilizar para que a comunida-
de venha a participar das discussões, que são de grande importância 
para nós, indígenas. (D6Avaliação)
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É possível identificar em suas falas a consciência da necessidade de que 
todos os indígenas da aldeia estejam presentes nas discussões dos problemas 
ambientais identificados. A colaboração, a união e a organização fazem parte da 
ação libertadora dialógica, colocando os sujeitos em comunicação no sentido de 
fazer a análise crítica da realidade.

A análise dos dados obtidos durante a PCC – povos indígenas e meio 
ambiente, seguiu o processo de categorização, do qual emergiram diversas uni-
dades de significado, as quais foram organizadas em categorias: A pesquisa como 
momento de ampliação dos conhecimentos; Busca e necessidade de conscienti-
zação; Interculturalidade e Intercientificidade: diálogo entre cultura e meio am-
biente.

A categoria Pesquisa como momento de ampliação dos conhecimentos identificou 
objetivos e ações relacionados ao ato de procurar aquilo que não sabiam, en-
quanto processo de busca pelos conhecimentos da ciência ocidental e indígena. 
A palavra pesquisa foi utilizada pela pesquisadora em suas falas durante a PCC II 
como sinônimo de tomar informações a respeito do que tinham dúvidas e como 
processo metódico e rigoroso de investigação. Assim, nossos interlocutores utili-
zaram instrumentos variados para registrar novas informações e conhecimentos 
sobre os temas de seus projetos: câmera fotográfica, questionários, entrevistas 
abertas e semiestruturadas.

Observamos que todos os discentes incorporaram uma postura de pes-
quisador durante a PCC II e perceberam a importância do planejamento e do 
estudo para o ensino na escola indígena.

Em Busca e necessidade de conscientização destacamos a compreensão dos dis-
centes sobre a importância de conscientizar alunos e comunidade acerca dos 
problemas abordados por eles nos projetos. Lembrando que a busca pela au-
tonomia passa pela conscientização, esta é um processo contínuo de olhar a 
realidade criticamente e identificar as condicionantes e contradições nas quais 
vivemos (Freire, 1981).

Na categoria Interculturalidade e Intercientificidade: diálogo entre cultu-
ra e meio ambiente ressaltamos os indicativos da proposição de uma educação 
intercultural e intercientífica nos temas e problemas abordados pelos discentes. 
Entendemos que o diálogo intercultural nas questões ambientais contribui para 
a compreensão crítica da realidade e para o reconhecimento da necessidade de 
inclusão dos conhecimentos tradicionais indígenas nas práticas escolares.

Entendemos que as três categorias representam um conjunto de atribui-
ções que permitem ao indígena em formação docente estar em processo de 
construção de sua autonomia.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As palavras que finalizam este texto de forma alguma representam o final 
das reflexões e discussões suscitadas, mas sim, sinalizam um recorte com nossas 
reflexões e conclusões acerca do problema explicitado inicialmente.

Assumimos o referencial teórico da interculturalidade crítica, da educação 
escolar indígena e da formação de professores indígenas com o olhar da pers-
pectiva dialógica freireana. Percebendo as diferentes articulações possíveis para 
que seja mais presente uma educação crítica da sociedade, que desvele a realidade 
alienada e deturpada pelo pensamento neoliberal.

A partir da pesquisa realizada foi possível discutir sobre a formação de profes-
sores indígenas, analisar e refletir sobre mudanças e transformações almejadas pelos 
indígenas Tembé. Nesse sentido, defendemos a perspectiva da educação dialógica e 
problematizadora como referência para a formação de professores indígenas, sendo 
a que melhor respondeu aos preceitos e anseios dos povos indígenas com relação 
a educação escolar indígena intercultural, diferenciada, específica e multi(bilingue).

A Prática como Componente Curricular demonstra ser um lugar de inte-
rações interdisciplinares e interculturais propício para a formação da autonomia 
dos professores indígenas, considerando que haja uma práxis dialógica e proble-
matizadora na prática do professor formador. A temática da PCC II, Povos indí-
genas e Meio Ambiente, foi desenvolvida respeitando os preceitos da educação 
diferenciada, intercultural, comunitária, específica e bilíngue, nesse sentido, arti-
culamos as bases freireanas do diálogo e liberdade para problematizar a realidade 
e encontrar os temas geradores, as situações limites e os inéditos viáveis.

A partir do que observamos, vimos e ouvimos durante nossa convivência 
com os indígenas Tembé reiteramos o que estudiosos e pesquisadores salientam 
sobre alto nível do conhecimento que eles têm sobre a suas terras, florestas e 
tudo que nela vive, sem nenhuma visão romancista sobre a relação do indígena e 
o meio ambiente, pois sabemos que possuem suas contradições internas, muitas 
delas surgidas a partir da crescente dominância e expropriações capitalistas. O 
território indígena é mais que uma área geograficamente localizada, ele guarda e 
promove diversos aspectos da cultura indígena, representa e contém sua cosmo-
logia, sua saúde, é seu patrimônio material mais valioso. Assim, a proteção desse 
bem natural e cultural precisa ser feita por todos.

Entendemos que a educação libertadora proposta por Paulo Freire se 
apresenta como necessária para a efetivação da educação escolar indígena inter-
cultural, diferenciada, comunitária, específica e bilíngue, pois, ao propor a bus-
ca pelos temas geradores, considera a realidade com seus problemas locais e 
globais, assim, não fecha o espaço para a presença da cultura na educação. No 
mesmo sentido, e educação escolar não indígena que se apresente na perspectiva 
freireana necessita incorporar a interculturalidade em suas práticas e currículos.
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A autonomia, enquanto processo dinâmico que faz parte da busca do ser mais, 
revelou- se, principalmente, nos momentos de compromisso social, quando expu-
nham seus conhecimentos dos problemas ambientais da aldeia e as propostas de 
soluções. A problematização inicial, a investigação e a sistematização dos conhe-
cimentos de levaram à tomada de consciência e à busca pelo diálogo intercultural, 
refletindo na possibilidade de construção da autonomia dos professores indígenas.

Depreendemos que a autonomia docente indígena é construída na práxis 
política, com diálogo intercultural como eixo articulador, dentro de um projeto 
de sociedade indígena que também busque sua autonomia. A perspectiva da 
decolonialidade no ensino intercultural indígena está em construção e apresenta 
possibilidades reais nas práticas pedagógicas, pois, abre espaço para discussão da 
opressão estrutural que os indígenas sofrem em todas as esferas sociais.

Consideramos que esta pesquisa é um pequeno recorte da realidade da 
formação de professores indígenas e que não encerra a discussão sobre o tema, 
por isso, entendemos a importância de novas pesquisas que discutam essa for-
mação e tragam novos incentivos para a educação escolar indígena. Refletir so-
bre a formação dos professores indígena nos aproxima das lutas dos povos indí-
genas e pode proporcionar aprendizagens mútuas.
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CAPÍTULO III

O ENSINO DE CIÊNCIAS (DES)ENRAIZADO DAS 
PRÁTICAS CULTURAIS DOS RIBEIRINHOS DA 

COMUNIDADE DO CAJUEIRO, EM MOSQUEIRO/PA

Maria Josevett Almeida Miranda3 
Renato Eugênio da Silva Diniz4

INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta um estudo crítico-científico sobre as relações dialéti-
cas entre o cotidiano cultural de vida dos ribeirinhos da comunidade do Cajueiro 
na Ilha do Mosqueiro em Belém do Pará e o ensino de Ciências dos dois últimos 
ciclos da educação fundamental, ou seja, o 3º Ciclo (6º e 7º anos) e o 4º Ciclo (8º 
e 9º anos), respectivamente, na Escola Pública, tomando-se como laboratório de 
pesquisa a Escola Municipal de Ensino Fundamental Desembargador Maroja 
Neto, situada na comunidade supra mencionada.

O estudo está estruturado em 4 partes principais. Na primeira, apresen-
tamos uma análise crítica sobre o ensino de Ciências à luz do discurso científi-
co, revisitando sobretudo as contribuições teóricas que assinalam a necessidade 
deste processo se fundar nas práticas socioculturais cotidianas e históricas dos 
sujeitos sociais diretamente envolvidos na ação educativa.

Na segunda parte, realizamos uma espécie de reconstituição da trajetória 
metodológica da pesquisa, com ênfase aos processos de investigação científica, 
compatíveis às abordagens teóricas tomadas como referenciais básicos de ins-
piração, para que pudéssemos estabelecer um diálogo mais crítico e fecundo 
com os “achados” na pesquisa, que foram coletados, sistematizados, analisados 
e interpretados.

Na terceira parte, com a finalidade de situarmos os prováveis leitores deste 
estudo, de acordo com as exigências dos parâmetros acadêmico-científicos de 

3 Universidade do Estado do Pará (mariajosevett.miranda@uepa.br).
4 Universidade Estadual Paulista (renato.es.diniz@unesp.br).
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toda e qualquer pesquisa, contextualizamos social e historicamente a comunida-
de estudada, dando prevalência a sua construção social e histórica de formação, 
assim como aos seus aspectos geodemográficos, econômicos, sociais, culturais 
e ecológicos.

Na quarta e última parte, apresentamos as narrativas orais dos ribeirinhos 
da Comunidade do Cajueiro na Ilha do Mosqueiro e suas repercussões no ensino 
fundamental de Ciências na Escola situada nessa Comunidade.

O ENSINO ESCOLAR NO DISCURSO CIENTÍFICO.

Esta investigação trata de um estudo exploratório, em cuja elaboração 
optamos por um paradigma multirreferencial, possibilitando-nos o relacio-
namento dos estudos da abordagem Etnometodológica. Com a Fenomeno-
logia e o Materialismo Histórico-dialético, num esforço teórico que também 
se fundamentou nas chamadas Pedagogias Críticas, particularmente daquelas 
mais diretamente ligadas à educação Libertadora, Histórico-Crítica e Históri-
co- Cultural Vygotskyana.

A primeira, fundada por Paulo Freire (1921-1997), expressa em sua obra 
Pedagogia do Oprimido (1970), na qual se encontra uma teoria completa de 
educação conscientizadora, baseada na dialogicidade entre os saberes e práticas 
sociais de vida dos segmentos sociais oprimidos. A segunda, denominada Peda-
gogia Histórico-Crítica, fundada por Dermeval Saviani e colaboradores, enfatiza 
que a educação é uma estrutura sócio-histórica e síntese de múltiplas e concretas 
determinações que, como um processo sociopolítico, constrói e reconstrói a 
própria sociedade por meio da ação de homens e mulheres enquanto sujeitos 
de sua história. E a terceira, mais conhecida como Pedagogia Histórico-Cultural 
Vygotskyana, foi fundada por Lev Vygotsky, dá ênfase aos processos superiores 
da mente como formados socialmente pelos sujeitos nas relações cotidianas de 
vida, de acordo com suas condições sociais de existência.

Assim, sob a inspiração paradigmática desta síntese teórica (Etnofenome-
nologia Crítica), pudemos conhecer os saberes práticos tradicionalmente vivi-
dos e modificados pelos ribeirinhos, narrados por eles próprios, particularmente 
sobre aqueles socialmente construídos em sua vida diária, objetivando discutir 
criticamente se estes saberes práticos enraizados na cultura desses grupos estão 
ou não servindo para fundamentar um ensino de Ciências relevantemente signi-
ficativo na vida dos aprendentes e, historicamente situado e culturalmente con-
textualizado, e se tais conhecimentos científicos socializados pela Escola estão 
contribuindo no processo formativo dos educandos para a cidadania.

A pertinência desta multirreferencialidade teórica nos evidencia, em pri-
meiro lugar, que a Etnometodologia, fundada por Harold Garfinkell (1917-
2011), sociólogo norte-americano que realizou estudos com seus colaboradores, 
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particularmente os pesquisadores Saul Mendlovitz e Fred Strodtbeck, psicólogo 
social e jurista, respectivamente, considera os fenômenos sociais, como o ensi-
no, a educação e as ciências, como práticas sociais construídas pelos sujeitos em 
seus ambientes culturais de vida diária, decorrentes de suas atividades habituais 
e rotineiras em seu “dia a dia”. 

Ao complementarmos os aportes teóricos da Etnometodologia, que se 
preocupa mais diretamente com os saberes práticos enraizados na cultura dos 
grupos ambientalmente situados, com a Fenomenologia, particularmente na 
linha direta da vertente de Alfred Schutz (1899-1958), e de David Ausubel 
(1918-2008), que apresenta uma severa crítica ao objetivismo abstrato da Ciên-
cia, construímos uma complementariedade teórica mais consistente, na medida 
em que, a concepção fenomenológica de Schutz propõe a subjetividade como 
fundadora de significados; enquanto a Fenomenologia Ausubeliana da apren-
dizagem significativa dá ênfase a um ensino de Ciências que faça sentido na 
vida dos aprendentes, baseado em suas experiências vividas, para que tenham 
possibilidade de estabelecer interconexões com os “subsunçores” (conceitos 
prévios) já construídos e internalizados por estes sujeitos sociais aprendentes 
em seu mundo social de vida.

Enquanto sociólogo e psicólogo social de descendência judia, nascido em 
Viena, que emigrou para os Estados unidos em 1939 em virtude da perseguição 
nazista, Schutz (1932), em sua obra “A Fenomenologia do Mundo Social”, considera 
que o mundo da cotidianicidade, tal como é vivenciado pelos sujeitos sociais em 
sua vida diária, é construído pelos atores sociais de acordo com suas concepções 
de mundo, vivências e projetos de vida que incluem sempre o local, o geral, 
o contingente, o estável e o modificável, como elementos moventes do mun-
do social de vida. De forma bastante semelhante, David Paul Ausubel, filho de 
imigrantes judeus, cuja família se fixou nos Estados Unidos da América (EUA), 
fugindo dos horrores da 2ª guerra mundial, que já se avizinhava, também criticou 
o ensino desvinculado da vida que tivera em New York, quando era ainda um 
menino de 6 anos, estudando em uma escola violenta e autoritária, levando-o a 
enfatizar que a “Escola era um cárcere para crianças” (1963, p31), cujo ensino 
era totalmente fora da cultura de mundo dos aprendizes sem nenhum sentido 
em suas vidas.

METODOLOGIA DA PESQUISA

Tendo em vista interpretar as informações levantadas neste estudo, inspi-
ramo-nos por uma multirreferencialidade teórica, por nós denominada de Et-
nofenomenologia Crítica, que se fundamenta em fontes da Etnometodologia, 
Fenomenologia e das Pedagogias Críticas que, em virtude da especificidade do 
problema de pesquisa investigado, parece corresponder à síntese teórico-meto-
dológica que oferece maiores possibilidades epistemológicas para compreender-
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mos as “narrativas orais” dos ribeirinhos da Comunidade do Cajueiro, baseados 
em suas vivências culturais e, socialmente transformadora.

A evidente retomada pelo estudo das narrativas orais nos últimos anos 
está relacionada com a crescente consciência dos pesquisadores sobre o papel 
que o contar e o ouvir histórias desempenham no processo de (re)construção 
dos fenômenos sociais passados e presentes e prospectivos. Além disso, narra-
tivas orais são uma metodologia bastante adequada, quando se precisa produzir 
documentos relevantes e significativos para a compreensão e interpretação de 
uma sociedade, historicamente datada e situada socioculturalmente, como no 
caso da Comunidade do Cajueiro na Ilha do Mosqueiro, onde as principais fon-
tes documentais estão ainda por se construir.

Finalmente, resta dizer que as narrativas orais, enquanto técnica interdis-
ciplinar na área da pesquisa científica, uma vez que toda ciência é uma atividade 
essencialmente humana e, ao mesmo tempo, uma construção social realizada 
em um campo específico, não dispensam a teoria, que explica como o “objeto” 
investigado foi e está sendo construído e reconstruído, por isso, nos valemos de 
seu uso, numa linha de orientação crítica, alinhada também com às concepções 
de Lev Vygotsky, Paulo Freire e Dermeval Saviani, segundo os quais as constru-
ções dos discursos não devem ser entendidas como simples ideias determinadas 
pelas condições materiais e naturais de existência dos homens para mantê-los 
vivos, mas como construções que ultrapassam sempre tais condicionamentos, 
por isso nenhuma definição racional ou natural e, muito menos de uma história 
fixa, dá conta da vida cotidiana desses sujeitos, porque todo homem é o que é; 
é o que não é; e é o que será, no seu devir histórico, através do qual constrói o 
mundo social, se reconstrói e se transforma, transformando o próprio mundo 
em que socialmente (con)vivem.

Assim, do ponto de vista metodológico da abordagem da Etnofenomenolo-
gia Crítica, as regras práticas da lógica dialética em consideração neste estudo são:

a.	 Analisar e refletir sobre o objeto investigado de forma processual, 
mais objetivamente, dirigindo-se ao próprio problema em estudo, ou 
seja, aos saberes práticos socio-científicos narrados pelos ribeirinhos 
da Comunidade do Cajueiro na Ilha do Mosqueiro/PA e sua conexão 
com o Ensino de Ciências escolar;

b.	 Apreender este objeto de estudo no conjunto de suas conexões inter-
nas, ou seja, o fenômeno dos saberes socio científicos práticos cons-
truídos pelos ribeirinhos em conexão com as contradições do ensino 
de Ciências que se processa na Escola Pública da Comunidade;

c.	 Compreender o problema em estudo em suas contradições internas, 
ou seja, enquanto um processo em contradição, analisando o conflito 
em suas faces opostas. Neste sentido, importa compreender o pro-



49

cesso de construção dos saberes socio científicos culturalmente con-
textualizados pelos ribeirinhos da Comunidade do Cajueiro, enquanto 
uma dimensão de exclusão social desses saberes na escola pública, re-
lacionada ao processo de inclusão social da Ciência de modelo-padrão 
dominante, portanto em sua face contraditória;

d.	 Analisar as mediações que são inerentes ao problema estudado. Neste 
caso, demos prevalência à análise das mediações do processo de cons-
trução dos saberes socio científicos práticos pelos ribeirinhos, o que 
implica desvelar as relações sociais ocultas enquanto uma dimensão 
das relações de poder nas sociedades de classe;

e.	 Penetrar as camadas mais profundas do objeto investigado, de maneira 
a apreendê-lo em sua essência processual, refletindo sobre, para quê 
e a quem interessa a manutenção da ideologia, de que só existe uma 
Ciência de “modelo-padrão” eurocêntrico, em detrimento dos saberes 
práticos culturais que constroem concepções socio científicas contex-
tualizadas, que até hoje são sociopedagogicamente alijadas do sistema 
oficialesco de ensino.

A execução deste estudo requereu uma profunda e criteriosa pesquisa bi-
bliográfica, revisando a literatura teórica clássica e contemporânea, que se preo-
cupa com a construção dos saberes socio científicos e demais conhecimentos 
afins, pelos sujeitos-ribeirinhos amazônidas da Comunidade selecionada, ao es-
tabelecerem relações com os demais interatores sociais e o meio ambiente em 
que (con)vivem.

Foram realizadas ainda consultas em documentos selecionados que tra-
tam do assunto, priorizando-se teses, dissertações, artigos científicos, periódicos, 
revistas especializadas e comunicações de eventos científicos que trataram da 
temática estudada.

Com relação à Escola Pública situada na Comunidade do Cajueiro, na Ilha 
do Mosqueiro/PA, denominada de Escola Municipal “Desembargador Maroja 
Neto”, foram priorizados os seguintes documentos: a) Relatórios Anuais e Par-
ciais das Atividades educativas da Escola; b) Projeto Político-Pedagógico (PPP) 
da Escola Municipal Des. Maroja Neto; c) Currículos e programas dos conteúdos 
de Ciências ensinados pelos professores nos últimos anos do Ensino Funda-
mental em funcionamento na escola mencionada; d) Dados sobre a origem da 
demanda atendida pela Escola, e demais documentos relevantes para este estudo.

No trabalho de campo, foi realizada uma pesquisa de imersão na Comuni-
dade do Cajueiro na Ilha do Mosqueiro, por meio da qual, coletamos informa-
ções, convivendo entre os ribeirinhos autodidatas, ocasião propícia para coligir 
suas “narrativas orais”, até se completar um conjunto significativamente rico e 
suficiente sobre os saberes socio científicos práticos, baseados no “senso co-
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mum” desses sujeitos-narradores, uma vez que a abordagem qualitativa da Etno-
fenomenologia Crítica não admite que estabeleçamos uma amostra quantitativa 
aleatória probabilística, ou seja, uma magnitude calculada matematicamente por 
técnicas estatísticas mensuráveis previamente.

Desse modo, empregamos os estudos de Etnometodologia (1967), por 
meio de uma amostra qualitativa de seleção dos “sujeitos-chave”, ou seja, depois 
de devidamente identificado o universo dos narradores potenciais, isto é, aqueles 
que atenderam aos critérios estabelecidos na pesquisa, iniciamos o processo de 
tomada das narrativas que só foi concluído no momento em que avaliamos que 
as informações que tínhamos eram suficientemente ricas e profundas ao ponto 
de nos permitir elaborar um consistente Relatório de pesquisa sobre o assunto 
estudado.

Para coligirmos as narrativas oralizadas dos ribeirinhos autodidatas em seu 
ambiente sociocultural cotidiano, foi aplicada a Técnica da Entrevista Empática, 
na qual tomamos o seu depoimento sob a forma de Relatos de Experiência, sem 
roteirizá-la de forma antecipada.

Com relação às informações da pesquisa de campo obtidas pelas “narra-
tivas orais” e entrevistas, bem como das demais técnicas de coleta, estas foram 
sistematizadas por meio de “matrizes analíticas”, transcrevendo-se na íntegra as 
narrativas dos ribeirinhos e entrevistas com os professores e alunos de Ciências, 
instrumentos que funcionaram como verdadeiros “espelhos” das “falas” dos 
sujeitos da informação, envolvidos no processo de pesquisa.

Após a sistematização dos dados e informações coletadas, passamos à 
etapa de análise e interpretação das “narrativas” e demais informações siste-
matizadas, em cujo processo aplicamos as técnicas de Análise de Discurso em 
seu formato preferencialmente crítico, bem como a Análise Descritiva Densa 
e a Análise de narrativa na acepção fenomenológica (AFD), respectivamente, 
estabelecendo-se os contrapontos entre os “achados” na pesquisa e as teorias 
circunscritas no quadro multirreferencial teórico, tomado como síntese paradig-
mática neste estudo, sem nunca termos o errôneo artifício de forçar um enqua-
dramento dos “fatos” na estrutura da teoria, que foi por nós considerada uma 
linha de orientação teórico-metodológica inspiradora do processo de produção 
do conhecimento.

CONTEXTUALIZAÇÃO SOCIAL, HISTÓRICA E CULTURAL DA 
REALIDADE ESTUDADA - A COMUNIDADE DO CAJUEIRO NA 
ILHA DO MOSQUEIRO

Este estudo teve como contexto sócio-histórico e cultural a Comunidade 
do Cajueiro, situada na Ilha do Mosqueiro, uma das 39 ilhas que circundam a 
cidade de Belém, capital do Estado do Pará. Segundo informações do diagnós-
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tico socioeconômico realizado na década de oitenta sobre os bairros e distritos 
de Belém, como no caso da Ilha de Mosqueiro, considerado um dos distritos da 
capital, a denominação de “Mosqueiro” é decorrente do ato de “moquear” os 
peixes fisgados nos rios da ilha, ou seja, assá-los ou secá-los em uma grelha de 
vara de pau. Não tem, pois, para os nativos da Ilha, a conotação que os turistas 
atribuem de um local com intensa ocorrência de moscas, atraídas pelo forte odor 
do “pitiú” dos peixes.

A Ilha do Mosqueiro é composta por 20 comunidades, dentre as quais, se 
destaca a do Cajueiro, “locus” da pesquisa deste estudo, por corresponder a um 
importante povoado de pescadores, situada às margens da estrada do Tucumeira 
e do rio Cajueiro, onde (con)vivem atualmente, segundo dados da sinopse esta-
tística da Agência Distrital de Mosqueiro (ADM), cerca de 500 famílias, ou seja, 
aproximadamente 3.089 pessoas. A maioria possui entre si laços de parentescos, 
por consanguinidade ou afinidades, caracterizando-se por uma densa rede de 
relações sociais primárias, onde quase todos se conhecem e mantém fortes laços 
de interação social em seu cotidiano, principalmente porque o sistema de com-
padrio é ainda na região uma relação social muito forte que rege uma intensa 
rede de relações afins entre os moradores da ilha.

Considerando que a Comunidade do Cajueiro se localiza no interior da 
Ilha do Mosqueiro, um dos distritos de Belém, distando da capital 77 km por via 
terrestre e 32 km por via fluvial, já se tornou uma área balneária de certa forma 
próxima da Capital que contribui para que as famílias mais abastadas de Belém 
também a tenham como área de lazer e repouso. A referida Comunidade, está 
situada entre a praia de São Francisco e a Vila de Carananduba, possuindo essa 
denominação porque originalmente apresentava a ocorrência de inúmeros “pés” 
de cajueiros nativos, embora atualmente o cultivo desse fruto tenha declinado 
pelo forte processo de erosão das margens do rio Cajueiro, também batizado 
com esse nome pela abundância desse fruto nos arredores de suas várzeas, em 
épocas pretéritas.

A escolha desta comunidade como “região” de pesquisa deste estudo se 
deu por dois motivos básicos. Em primeiro lugar pela convivência que temos 
com a referida comunidade durante nossos períodos de férias e lazer de todo 
final de semana, já que também residimos em Mosqueiro na época do recesso 
escolar, às proximidades da comunidade do Cajueiro, e também porque com-
pramos os produtos alimentícios, como peixe, farinha e açaí, no comércio local, 
semanalmente durante o ano inteiro, por isso, percebemos a algum tempo as 
mudanças que a comunidade vem passando em seu processo social e educacio-
nal de vida 
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A ESCOLA MUNICIPAL DESEMBARGADOR MAROJA NETO

Esta Unidade escolar, de dependência administrativa municipal, foi fundada 
em 1968 e autorizada a funcionar de acordo com as diretrizes da Lei nº 6.024/61. 
É uma escola considerada de “porte-médio”, segundo a caracterização da Secreta-
ria Municipal de Educação e Cultura de Belém – SEMEC (escolas com 6 a 12 salas 
de aulas), porque possui 9 salas de aulas em funcionamento nas modalidades de 
Educação Infantil, Ensino Fundamental, e Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Atualmente a Escola Municipal “Desembargador Maroja Neto5 conta com 
839 alunos, sendo 40 na educação infantil, 654 alunos no Ensino Fundamental e 
145 no ensino supletivo do EJA. Além disso, a Escola possui 38 funcionários e 
49 professores, sendo 2 professores na Educação Infantil; 24 atuando no ensino 
fundamental (1º a 5º ano) e 23 no ensino fundamental (6º ao 9º ano) e no EJA. 
Funciona em 3 turnos (matutino, vespertino e noturno) de 2ª a 6ª feira, mas só 
conta com 2 professores de Ciências no 3º e 4º ciclos do Ensino Fundamental.

O ENSINO DE CIÊNCIAS NOS 3º E 4º CICLOS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL NA ESCOLA PÚBLICA: DO LEGAL AO REAL

No que se refere ao estudo de Ciências na escola nas séries finais do ensino 
fundamental e suas conexões com a realidade cultural, na qual se insere a Escola 
Pública selecionada, como laboratório de pesquisa deste estudo, verificamos, de 
acordo com a Lei nº 9394/96, que determina as diretrizes e bases da educação 
nacional em nosso país, que esse nível de ensino pode optar por um estudo por 
séries ou ciclos. Por isso, a SEMEC determinou que as escolas municipais de 
Belém adotassem a modalidade de um ensino por ciclos.

O ensino de Ciências dos dois últimos ciclos, conforme a Lei mencionada, 
se centrará na formação básica do cidadão, mediante, entre outros objetivos, a 
compreensão do ambiente natural e social, assim como do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores éticos e socioculturais, em que se fundamenta 
a sociedade brasileira.

Analisando criticamente o discurso legitimado pela referida Lei, observa-
mos que o ensino de ciências deverá ter um compromisso político com o pro-
cesso de construção da cidadania dos educandos, ao mesmo tempo, em que não 
poderá se distanciar dos valores culturais do mundo social desses sujeitos sociais, 
em seu cotidiano de vida.

5Instituição escolar situada na estrada de São Francisco da Granja Bonfim, pertencente à Comunidade do 
Cajueiro na Ilha do Mosqueiro. Foi implantada em 1968 com esta denominação para homenagear o Desem-
bargador Manuel Maroja Neto, nascido em 17/07/1880 na Paraíba, mas que fez carreira profissional como 
Promotor, Juiz e Desembargador no Estado do Pará nos municípios de Baião (1906), Juiz na Comarca de 
Igarapé-Miri (1910), Bragança (1912) e Belém (1919), após ter servido por 4 anos na Capital.
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SABERES PRÁTICOS DOS RIBEIRINHOS DA COMUNIDADE DO 
CAJUEIRO NA ILHA DO MOSQUEIRO E SUAS REPERCUSSÕES 
NO ENSINO FUNDAMENTAL DE CIÊNCIAS NA ESCOLA

CONFIGURAÇÃO IDENTITÁRIA DOS RIBEIRINHOS

Composto por oitenta (80) ribeirinhos do Cajueiro que atenderam aos 
critérios de seleção dos “sujeitos-chave”, mas sem definir de forma antecipada o 
número de elementos que deveriam oralizar suas narrativas sobre seu cotidiano 
de vida, por força da própria instrução de pesquisa qualitativa deste estudo, que 
não trabalha por uma lógica de amostragem quantitativa. Além de se respeitar 
àqueles que se dispuseram por livre e espontânea vontade a participar da pes-
quisa, fizeram parte da amostra 20 “ribeirinhos- narradores” que, já convivem 
há mais de trinta (30) anos na Ilha do Mosqueiro, na comunidade mencionada.

SABERES SOCIOCIENTÍFICOS PRÁTICOS DOS RIBEIRINHOS-
NARRADORES E SUA RELAÇÃO COM O ENSINO DE CIÊNCIAS 
DA ESCOLA

Nunca é demais ressaltar que, tanto a abordagem Etnometodológica, 
como a Fenomenológica, possuem raízes históricas semelhantes. Ambas têm 
como precursores, os teóricos da Ciência compreensivista ao qual preconizam 
que a organização da vida social é baseada nos sentidos e nos significados que 
os interatores sociais atribuem aos fenômenos vividos e às práticas construídas 
em sua vida cotidiana.

Neste estudo, as formas tradicionais de pesca dos ribeirinhos da Comuni-
dade mencionada obedecem, ainda, ao modelo artesanal, ou seja, pescam com 
anzol, isca, matapi6 e rede tecida com fios de ráfia, mas com furos relativamente 
grandes, que só dá para fisgar os peixes de 30 cm ou mais, que constituem os 
tamanhos ideais dos peixes que devem ser retirados do rio, assim facilitando aos 
peixes pequenos que entram na rede, escapulirem e voltarem ao seu “habitat”, 
para que alcancem tamanhos maiores.

Quando não possuem instrumentos de medida, de contagem e nem balan-
ça convencionais, um empresta para o outro, mas, quando isso se torna difícil, a 
prática do “olhômetro” é o que funciona, pois sabem que, se o peixe já alcançou 
o tamanho de dois palmos de mãos de um homem, é porque já mede 40 cm. 
Dois palmos e meio são os que têm o tamanho de 80 a 90 cm, e assim por diante. 
Numa caixa de plástico de 2 x 2, cabem em média 30kg de peixes, o que equivale 
a uns 45 peixes, se estes forem pequenos como a Gó, a Pratiqueira e a Gurijuba. 
No caso dos grandes, em geral com apenas 10 peixes a caixa já transborda. Se 
6 Matapi, termo de origem indígena, é uma armadilha cilíndrica, tecida artesanalmente com tala de miriti, 
muito utilizada para capturar camarões nos rios da Amazônia



54

for o “filhote”, precisa de uma caixa maior, pois os que pescamos aqui na Ilha 
já alcançam um tamanho que varia de 15 a 50 kg. (20 ribeirinhos-narradores 
entrevistados: 2016:18)

CONHECIMENTOS PRÁTICOS DE CONSTRUÇÃO DE 
EMBARCAÇÕES

Constatamos através de suas narrativas que, muito embora os ribeiri-
nhos da Comunidade do Cajueiro não possuam educação sistemática baseada 
em cursos formais de ensino escolar, muitos deles são exímios construtores de 
embarcações que, segundo eles, aprenderam com seus pais, que por sua vez 
aprenderam com os grandes mestres autodidatas dos estaleiros de Abaetetuba/
PA, município que concentra a grande maioria das embarcações que navegam os 
rios da Amazônia.

Segundo os ribeirinhos, nunca frequentaram nenhum curso universitário de 
Engenharia Naval, mas têm orgulho de terem aprendido a construir barcos com 
grandes artesãos nesta profissão do município de Abaetetuba/PA. Com esses mes-
tres-artesãos passaram de 3 a 6 meses aprendendo a armar a embarcação (equipar 
um barco de tudo que é necessário para navegar), o tipo de madeira que deveria 
ser usada; de que maneira deveriam serrar e moldar as tábuas; como deveriam pre-
gá-las; como deveriam construir o timão e a cabine do piloto e; enfim, pintar, polir 
e calafetar o barco. Tais ensinamentos, dizem os ribeirinhos, funcionaram mais do 
que uma faculdade, pois, quando os engenheiros formados do Rio de Janeiro se 
arvoraram a construí-los, os barcos não navegaram, mas afundaram.

Esta talvez seja uma lembrança recente, de quando o Brasil completou 500 
anos de história no ano de 2000 e o Ministério da Cultura, para homenagear a 
data, mandou construir por Engenheiros navais do estaleiro do Rio de Janeiro 
uma réplica das caravelas de Santa Maria, Pinta e Nina, mas, quando foram levar 
ao mar, não conseguiram navegar e viraram. Diante deste acidente desastroso, 
foram enviados para o Rio de Janeiro alguns mestres- artesãos do município 
paraense de Abaetetuba que consertaram o erro. Isso, como foi comentado em 
rede nacional pela imprensa escrita e televisiva, ninguém esquece, nem mesmo 
os ribeirinhos do Cajueiro, já que alguns se referiram sobre este fato.

Como podemos evidenciar pelas considerações dos ribeirinhos-narradores, 
ninguém aprende sozinho, mas na relação social com aqueles que sabem e querem 
socializar seus conhecimentos com os que desejam aprender. Aqui temos uma rica 
exemplificação do que asseverou Freire (1970), ninguém educa ninguém, nós nos 
autoeducamos na relação que estabelecemos com outros na sociedade.

Por outro lado, é também verdade que todo processo educacional, seja 
formal ou não formal, é uma prática de liberdade, pois, enquanto uma ação dia-
lógica cultural, só aprende quem quer aprender, denotando que, enquanto uma 
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ação livre, é também libertadora, porque o cidadão que aprende algo significa-
tivo para sua vida, se liberta dos laços de dependência em que está submetido 
por aqueles que detém o poder do conhecimento e fazem disso uma “arma” 
poderosa contra as classes populares, por isso, as classes sociais na situação de 
subalternidade devem também fazer valer de seus saberes práticos para se torna-
rem sujeitos de suas destinações históricas.

As narrações dos ribeirinhos indicam também, como asseverou Vygotsky 
(1986), em sua teoria do desenvolvimento da zona proximal, que o “bom” pro-
fessor é aquele que foca (almeja) na amplificação desta “zona”, ou seja, dos 
conhecimentos que o sujeito social ainda não sabe fazer sozinho, mas que com 
a ajuda de alguém que sabe, como no caso dos mestres- artesãos de Abaetetuba, 
se torna capaz de aprender e, assim, ampliar o seu nível de conhecimento real, 
aumentando significativamente o seu nível de desenvolvimento potencial para a 
aprendizagem de novos conhecimentos.

Como se pode notar há uma grande convergência teórica entre a perspec-
tiva histórico- cultural Vygotskyana e a Fenomenologia Auseberiana de Aprendi-
zagem porque para Ausubel (1970) o bom ensino é aquele que parte do mundo 
de vida dos aprendentes favorecendo que eles interconectem os novos ensina-
mentos com seus conceitos básicos prévios relacionados aos que lhes fazem sen-
tido em suas vidas para que haja aprendizagem autêntica e, não mecanicamente 
memorizada. Por outro lado, com relação às inferências de Saviani (1983), em 
sua Pedagogia Histórico-crítica, as narrativas dos ribeirinhos também aprovam o 
papel político da ciência, na medida em que, o objetivo da educação é fornecer 
a aquisição de saberes à uma efetiva participação no processo político de demo-
cratização da sociedade.

Assim, os ribeirinhos, além de abastecerem a alimentação saudável dos 
moradores com pescado e demais produtos do rio, contribuem para diminuir a 
pressão pela carne bovina comprada dos grandes produtores agropecuários que 
desmatam a floresta amazônica para transformá-la em pasto e causam enormes 
impactos às alterações climáticas e ao ciclo natural das chuvas na região. Os 
ribeirinhos do Cajueiro ainda se preocupam com a degradação ambiental e a 
própria preservação da vida dos rios, dos seres vivos aquáticos e com a qualidade 
de vida da comunidade, ao se transformarem, também, em agentes de sustenta-
bilidade do meio ambiente.

Sobre esses aspectos, referentes aos saberes sociocientíficos práticos dos 
ribeirinhos da Comunidade do Cajueiro, é de fundamental importância verificar-
mos as narrativas abaixo:

Quando estamos no rio na lida da pesca, sabemo a direção que 
temo de toma na navegação ... Mesmo os que não têm bússola, 
sabe a posição que tamo no rio e a distância da beira do rio que 
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naveguemos, pelo simples reflexo do sol na água e pelo movimento 
das marés, tanto à ... jusante que é a da vazante da maré do lado que 
as águas correm ou a montante que é do lado da nascente do rio 
... De acordo com as fases da lua e as estações do ano, que aqui na 
região temo duas: o verão e o inverno... Quando as marés tão re-
voltas não se navega perto da arrebentação e nem no meio da baía, 
porque o barco vira e afunda. É onde as ondas faz rodopio, ou seja, 
redemoinho e é capaz do barco ir a pique ... É triste vê tanto lixo 
no rio: saco plático, canudinho de plático, garrafa pet, papelão e um 
mundão de imundice que jogam no rio e, nós sempre que pudemos 
procuremos recolher esse lixo, que é ruim pr’o rio, pr’a vida dos 
peixes e pr’a saúde dos que come peixe
...Muito peixes morrem engolindo essas porcarias que os veranistas 
jogam nas praias, mas que escoam pr’o rio ... Assim, como o esgoto 
das casas dos rios da capital que caem direto no rio ... (Ribeirinhos-
-Narradores Nºs 1,2,5,8,9,10,15,16,18,19 e 20: 2016/2018).

Como podemos concluir pelas narrativas dos ribeirinhos, no que concerne 
aos seus saberes práticos, coletivamente construídos no seu cotidiano de vida 
com a pesca, esses sujeitos sociais que atuam em uma atividade artesanal fami-
liar, vêm garantindo com grandes dificuldades e sem apoio governamental o 
abastecimento de uma alimentação mais saudável a milhares de famílias da Ilha 
do Mosqueiro e, da própria capital do Estado, além de respeitar a biodiversidade 
aquática regional. Demonstram, assim, o cuidado com o meio ambiente e cons-
troem e reconstroem em sua vida diária, uma concepção de “espaço-tempo” e 
de sustentabilidade ambiental de amplitude holística, rompendo de certa forma, 
com o raciocínio lógico da ciência tradicional, para se basear em uma lógica pró-
pria, dialeticamente relacionada com a natureza e com a própria vida.

SABERES PRÁTICOS DOS RIBEIRINHOS E SUA RELAÇÃO COM 
O ENSINO DE CIÊNCIAS ESCOLAR DO 3º E 4º CICLOS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL

De acordo com os narradores entrevistados, observamos que, lamen-
tavelmente, ainda que pudesse haver uma relação, mesmo que indireta, en-
tre os saberes práticos dos ribeirinhos, coletivamente construídos por eles, 
durante sua trajetória de vida na pesca, grande parte enfatizou que não há 
nenhuma relação, porque eles aprenderam na prática, pela necessidade de 
sobrevivência, foi porque não tiveram oportunidade de estudar. Alguns até 
dizem que não desejavam que seus filhos seguissem essa profissão, por ser 
muito dura e penosa, pois, para vencer nesta atividade, é preciso muita de-
dicação e renúncia a alguns prazeres, para que se possa domá-la e, transfor-
má-la em nossa aliada.
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Como podemos observar sobre essas narrativas, ao mesmo tempo em que 
há um certo orgulho pelos saberes que aprenderam com a vida na pesca, sobre-
tudo por aqueles que conseguiram vencer nesta atividade, outros, entretanto, de 
certa forma, se auto discriminam porque não estudaram para ser “doutor”, e 
esperam que isso não ocorra com seus filhos, os quais, querem ver formados na 
Universidade.

Conforme desejam o que é melhor para seus filhos e, como a pesca cons-
titui uma atividade muito dura e penosa, preferem que eles não se dediquem à 
esta profissão. Lamentavelmente, dizem, alguns insistiram e resolveram entrar 
para esta atividade, mas entendem que seus saberes nada têm a ver com o ensino 
da Escola. Sobre esta auto discriminação que, de certa forma, reproduz o que a 
grande maioria da população e muitos ribeirinhos também acreditam.

Outros ribeirinhos consideram que a sua profissão de pescador é muito 
desvalorizada pela Escola porque, em vez de convidarem as famílias dos pesca-
dores para conversarem sobre o que eles aprenderam na dureza da vida, pensam 
esta atividade como uma má influência aos estudantes. Isso ocorre porque tanto 
os professores como os diretores dessas escolas daqui da Ilha e da própria co-
munidade do Cajueiro, dizem alguns narradores, são comandados por pessoas 
estudadas da capital e de outros que não nasceram no Estado do Pará.

Como podemos concluir, sob a ótica dos ribeirinhos-narradores desse es-
tudo, o ensino de Ciências do 3º e 4º ciclos do ensino Fundamental da Escola 
da Comunidade do Cajueiro, não trabalha com o princípio da indissociabilidade 
entre prática e teoria, enraizado no contexto sociocultural da comunidade men-
cionada, em que a escola está inserida.

RELAÇÕES ENTRE OS SABERES PRÁTICOS DOS RIBEIRINHOS 
E O ENSINO ESCOLAR DE CIÊNCIAS NA COMUNIDADE DO 
CAJUEIRO

Segundo as narrativas sistematizadas sobre as conexões entre os sa-
beres práticos da cultura dos ribeirinhos da Comunidade do Cajueiro e o 
ensino de Ciências da Escola Municipal Desembargador Maroja Neto”. Os 
professores enfatizaram que, apenas em “tese”, se pode conceber uma rela-
ção desse tipo, já que os conhecimentos científicos fazem parte do próprio 
cotidiano de vida das pessoas.

Consideram, que seria interessante, viabilizar este relacionamento entre o 
ensino teórico de Ciências e os saberes práticos dos ribeirinhos locais. Mas que 
essa viabilização poderia ser possibilitada com a elaboração de um diagnóstico 
sociocultural, por parte dos técnicos da Escola, já que essas informações não 
foram, sequer, objeto do P.P.P. da Escola, conforme informações da própria 
coordenação pedagógica, para os professores de Ciências.
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Ao concluirmos as análises das relações entre os conhecimentos práticos 
dos ribeirinhos e aqueles ensinados em Ciências pela Escola, consideramos que, 
muito embora o alunado não tenha ainda despertado para esta necessidade so-
ciopedagógica, os professores apresentam esta maturidade intelectual sobre o 
imbricamento entre esses tipos de saberes. Todavia, são “boicotados” por impo-
sições oficiais e, ao mesmo tempo, pela colonialidade do poder a que o próprio 
saber estar submetido pelas culturas dominantes das grandes potências hege-
mônicas do mundo desenvolvido.

Assim, ao simplesmente descartar a cultura tradicional dos ribeirinhos, a 
Escola está perdendo a oportunidade de propiciar um ensino de Ciências pela 
pesquisa, de se enriquecer transdisciplinarmente com exemplos práticos da co-
munidade, na qual está inserida e, ao mesmo tempo, deixar de promover uma 
aprendizagem significativa desta área de conhecimento, que sirva para lhe ins-
trumentalizar enquanto sujeito politicamente transformador de suas precárias 
condições de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tanto para a Etnometodologia, como para a Fenomenologia e as próprias 
Pedagogias Críticas, se queremos compreender a vida dos ribeirinhos, devemos 
perguntar e conviver com os próprios ribeirinhos e, não entrevistar o Ministro 
e os técnicos do Ministério da Pesca. Da mesma forma, se precisamos saber a 
situação do ensino de Ciências, devemos entrevistar os professores e os alunos 
dessa área de conhecimento e, não a Secretária de Educação do Município.

Considerando, entretanto, que toda atividade humana é sempre uma rela-
ção dialética, essas dificuldades para serem contornadas, exigiram de nossa parte 
um tempo maior, durante a pesquisa de campo (2016-2018), fora as conversa-
ções informais que realizamos, como uma das técnicas de investigação que nos 
serviu para subsidiar a pesquisa sobre a temática.

Esses ribeirinhos são, em sua maioria, homens e, reconhecem que a pesca 
é uma atividade “dura e penosa” e, portanto, um trabalho de “macho” e, não de 
mulheres, que só têm duas opções na vida: casar-se, ter filhos e cuidar da casa 
(uma educação para o lar) ou então, estudar para serem professoras. Assim, além 
da visão etnocentricamente machista, para os povos da ribeira do Cajueiro, a 
pesca serve também, para demarcar uma profunda diferenciação entre àqueles 
que podem ou não trabalhar nesta atividade. 

Com relação as mulheres, esta ideologia machista também parece explicar 
a razão pela qual há mais mulheres do que homens na Comunidade do Cajueiro 
e, o baixo percentual (5%) de mulheres nesta atividade.

Sua concepção de identidade/diversidade, é ambivalente, mas também 
fortemente naturalizada e mítica, arraigada em um sistema de crenças, que se 
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bem analisada pela Escola, de forma crítica, poderia servir de “ponte” para se 
debater politicamente o processo de naturalização ideológica, subjacente a esses 
discursos socialmente preconceituosos.

Esta discussão crítica seria uma grande oportunidade para que se possi-
bilitasse um ensino de Ciências comprometido politicamente com a descons-
trução de processos socialmente discriminatórios e, ao mesmo tempo, de uma 
concepção androcêntrica que não considera a igualdade social de gênero, o li-
vre pensamento e nem o trabalho das mulheres, ao submetê-las a um papel de 
inferioridade e invisibilidade, enquanto um fenômeno natural de sua condição 
feminina, sobretudo quando estas são pobres, negras e sem escolaridade formal, 
nas sociedades capitalistas.

Todavia, por outro lado, nos mobiliza também reafirmar a necessidade de 
uma concepção curricular de ensino, não apenas, na área das Ciências da natu-
reza, mas em todas as áreas do conhecimento, incluindo os saberes tradicionais 
dos mais diversos povos, como no caso dos ribeirinhos da Amazônia.

Deve-se atentar, entretanto, para não os reduzir a uma simples cate-
goria generalizável, na medida em que, assim como existem inúmeros “Bra-
sis”, há também diversas Amazônias e, ao mesmo tempo, os mais variados 
e diferentes grupos ribeirinhos na região. Assim, há os povos das várzeas 
que também plantam arroz após as inundações; os ribeirinhos marombei-
ros do Marajó e do Amazonas; os ribeirinhos indígenas Waimiri-Atroari; 
os ribeirinhos quilombolas do Trombetas; os ribeirinhos-cablocos do Pará 
e outros, como no caso dos ribeirinhos da Comunidade do Rio Cajueiro, 
na Ilha do Mosqueiro.

Neste sentido, ao se analisar a identidade cultural dos sujeitos da informa-
ção desta pesquisa, há a necessidade de se ressaltar a existência de identidades 
múltiplas, interculturais, construídas e socio-historicamente reconstruídas por 
diferentes povos, comunidades e grupos sociais no mundo em que vivem e, 
culturalmente convivem.

Este princípio de indissociabilidade entre teoria e prática põe em evidên-
cia a necessidade indispensável, tal como asseveraram Vygotsky (1934); Gar-
finkel (1967) e; Ausubel (1970), de que todo o ensino escolar precisa se fundar 
na prática. Não em um pragmatismo qualquer, mas em uma prática de sentido, 
produzido pelos próprios sujeitos construtores destas práticas. Desse modo, 
afirma Vygotsky (1934), jamais os resultados da pesquisa de Piaget (1932), 
alcançados entre as crianças de classe média-alta dos Jardins Montessorianos 
da Casa das Crianças em Genebra, com relação à construção do pensamento 
lógico, poderia ser generalizável ao processo de aprendizagem das crianças 
proletárias da Rússia que, estudavam nas escolas da região de Frunze, onde o 
psicólogo russo, no período de 1928 - 1931, fez suas pesquisas.
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Segundo David Ausubel (1963), toda proposta curricular de ensino de-
verá ser planejada com base nas noções conceituais que os educandos já do-
minam, seja teoricamente, seja do ponto de vista prático. Aliás é nesse ponto 
que Ausubel (op. cit.), discorda de Piaget (1971), que enfatiza a construção do 
conhecimento apenas pelo real. Daí porque, essa nova reinterpretação da Teoria 
da Aprendizagem Significativa (TAS), contribuiu para a chamada Pedagogia da 
Aprendizagem Significativa, que enfatiza a necessidade de um ensino que parta 
da vida dos aprendentes e, consequentemente faça sentido na vida cotidiana 
desses sujeitos sociais.

Este princípio científico e educativo de um ensino pela pesquisa, objetiva 
no entrecruzamento entre os saberes culturais ribeirinhos e os conhecimentos 
escolares, reconstruir e ressignificar o ensino de Ciências atual, em prol de uma 
nova proposta curricular de ensino socialmente contextualizado, historicamente 
datado e culturalmente situado.

Em última análise, mas sempre abertos para incorporar novos princípios 
que alicercem uma proposta de educação socialmente inclusiva, ressaltamos o 
princípio da significabilidade de produção de sentido, de um ensino de Ciências 
centrado na e para a vida, a serviço do bem comum e da construção de uma 
Sociedade autônoma, politicamente cidadã e socioambientalmente sustentável.
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CAPÍTULO IV

ENSINO DE CIÊNCIAS E INTERCULTURALIDADE NA 
ESCOLA INDÍGENA TATAKTI KỲIKATÊJÊ. ALDEIA GAVIÃO 

KỲIKATÊJÊ, AMAZÔNIA, BRASIL

Messias Furtado da Silva7 
Renato Eugênio da Silva Diniz8

INTRODUÇÃO

A pesquisa “Interculturalidade no Currículo da Disciplina de Ciên-
cias na Escola Indígena Tatakti Kỳikatêjê: Possibilidades de Realização de 
Um Projeto Societário” foi realizada com o Grupo Indígena Gavião Kỳika-
têjê, membro do Povo Indígena Gavião do Pará, que habita a Terra Indí-
gena (TI) Mãe Maria9, tendo como objetivo identificar as características 
do conhecimento tradicional do povo Gavião Kỳikatêjê, sua relação com a 
natureza e os sentidos que atribuem à educação escolar, de modo a subsi-
diar o diálogo sobre a construção da proposta curricular intercultural para 
o ensino de ciências.

Os Indígenas Gavião do Pará10 são originalmente falantes da língua 
Jê-Timbira, do tronco linguístico Macrojê. Dadas as diversas situações de 
contato com o não indígena, hoje a maioria dos indígenas da aldeia se co-
munica em língua portuguesa.

7 Universidade do Estado do Pará (messiasfurtado@uepa.br).
8 Universidade Estadual Paulista (renato.es.diniz@unesp.br).
9 A TI Mãe Maria se localiza na região sudeste do Estado do Pará, região de integração de Carajás, as mar-
gens da Rodovia BR 222, entre os municípios de Marabá e Bom Jesus do Tocantins. A demarcação da TI 
Mãe Maria foi homologada pelo Decreto Presidencial nº 93.148, de 20 de agosto de 1986.
10 O nome de um povo ou etnia indígena é considerado adjetivo pátrio e grafado sempre no singular e em 
maiúscula, conforme disposição da Convenção para grafia dos nomes tribais da 1ª Reunião Brasileira de 
Antropologia promovida pela Associação Brasileira de Antropologia (ABA) realizada em 1953. Esta forma 
de grafia foi referendada no Manual de Redação Oficial da Funai (2016).

mailto:messiasfurtado@uepa.br
mailto:renato.es.diniz@unesp.br
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O estudo se encarta no debate sobre interculturalidade na educação 
escolar indígena, especialmente sobre o diálogo entre os saberes do kupẽ11 e os 
saberes tradicionais do povo Gavião Kỳikatêjê no currículo intercultural para o 
ensino de ciências. A problemática em estudo é a relação heterônoma entre a 
ciência kupẽ em detrimento dos saberes tradicionais indígenas e na possibilidade 
de se estabelecer pontes entre os dois tipos de saberes na construção da propos-
ta curricular da Escola Indígena Tatakti Kỳikatêjê.

Metodologicamente, o estudo assumiu características de pesquisa quali-
tativa, se aproximando das premissas do Estudo de Caso do Tipo Etnográfi-
co, definido por André (2008), como uma adaptação da etnografia a um caso 
educacional que enfatize o singular, que  se volte para uma instância particular, 
neste caso, o singular é a educação escolar indígena do Gavião Kỳikatêjê, que se 
reveste de características ímpares.

A constituição dos dados envolveu observação participante, entrevistas, 
rodas de conversas e reuniões. Na análise dos dados fomos construindo infe-
rências à medida que os dados foram sendo agrupados. Para subsidiar a análise, 
o quadro teórico envolveu interculturalidade, dialogicidade e educação indígena, 
dialogando com autores que permitissem olhar a questão do currículo como 
elemento vivo e em movimento na escola e na aldeia.

Este trabalho conduziu a um processo de mediação entre saberes do kupẽ 
e saberes tradicionais dos indígenas sob duas perspectivas: encontrar na aldeia 
Kỳikatêjê um campo propício para práticas de ensino de ciências interculturais e 
dialógicas e; educação intercultural pautada no diálogo respeitoso entre os diver-
sos saberes e os diferentes olhares sobre os usos sociais da ciência.

EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA INTERCULTURAL

Desde a invasão portuguesa, a experiência histórica dos indígenas com 
educação escolar é marcada por diversas formas de desrespeito aos seus sabe-
res e cultura, seguindo uma lógica perversa de que este deveria abandonar suas 
formas de conhecer, consideradas pelo colonizador como resultantes do atraso 
destes povos e, por este motivo e em nome da civilização, o indígena deveria não 
só absorver a cultura do dominador, mas abandonar sua forma de ser e viver.

Tal tentativa de dominação se reflete no currículo escolar. As primeiras 
escolas indígenas tinham como base a catequese para tornar o indígena subser-
viente aos desejos do dominador e, ao mesmo tempo, abandonar sua cultura. Do 
ponto de vista metodológico, o castigo era fartamente usado tanto como meio 

11 O Termo kupẽ é usado pelo indígena Gavião para se referir a pessoas de grupos sociais não indígenas. 
O Termo Ciência Kupẽ (Mpopupũnpei kupẽ) é aqui usado para se referir a Ciência do Não Indígena. 
O Povo Gavião Kỳikatêjê também considera seus saberes tradicionais como ciência, apenas diferencia o 
conhecimento do não indígena (kupẽ) do conhecimento tradicional indígena.
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de forçar a obediência quanto para forçar o indígena a abandonar sua cultura. 
O modelo missionário implantado refletia as diferenças sociais da época. Para o 
filho do colonizador, o currículo objetivava torná-lo também dominador; para o 
indígena, a catequese, para fazê-lo manso e aceitar a dominação.

A forte resistência indígena a este modelo de educação escolar levou o co-
lonizador a substituí-lo pelo sistema de internato12, no qual se repete a tentativa 
de dominação utilizando tanto o currículo como o castigo. No entanto, neste 
modelo, o castigo era usado em ações de controle consideradas mais eficazes 
sempre que o dominador não conseguia atrair o indígena para seu domínio es-
condendo suas reais intenções sob o manto da camaradagem. O castigo também 
era usado sempre que um indígena tentasse usar algum traço de sua cultura.

Com a criação do Serviço de Proteção ao Índio (SPI). em 1910, houve 
pequena mudança na configuração da educação escolar indígena, que passou a 
ser gerida pelo SPI, mas o objetivo continuou sendo o de controlar e dominar. O 
SPI desenvolveu a política de aglutinar os indígenas em aldeamentos para tentar 
modificar sua cultura e transformá-los em “trabalhadores” comuns a serviço do 
explorador. Para Tassinari (2008), nesta época, há ruptura com a política indige-
nista descentralizada e ancorada na ação catequética do século XIX, para uma 
política visando à integração nacional, laica e militarizada.

A escola indígena passa a ser administrada por missões religiosas conveniadas a 
SPI que, apesar da aparência humanista, exerce a função de preparação para o trabalho 
sob a lógica do capital, desta vez sob a coordenação de um órgão estatal que tem a 
intenção de “integrar” os indígenas a “sociedade nacional”. Assim, o currículo escolar 
desenvolvido nos aldeamentos em torno dos postos de atração cumpre a dupla função 
de preparar o indígena para o mercado de trabalho e, ao mesmo tempo, lhes “amansar” 
para que não se rebelem contra o explorador. Este modelo de escolarização se tornou 
dispendioso ao Estado e criou uma situação de dependência dos indígenas para com 
o SPI. À medida que o governo conseguia seu intento de transformar o indígena em 
trabalhador rural, os aldeamentos foram deixando de ser prioridade.

É na década de 1950 que a educação escolar indígena começa a ser pen-
sada teoricamente sob a perspectiva do indígena, especialmente pelo trabalho 
de pesquisadores ligados do Museu do índio, órgão da SPI, que desenvolvem 
pesquisas sobre o modo de vida e de educação dos indígenas. Já sob o governo 
militar, em 1967, o SPI é extinto e é criada a Fundação Nacional do Índio (FU-
NAI), instituindo um “novo modelo” de educação escolar indígena, ainda com 
objetivo assimilacionista e integracionista, mas que difere quanto ao currículo, 
permitindo o uso das línguas maternas indígenas na alfabetização.

12 Os internatos eram locais administrados pelas missões evangélicas para onde as crianças indígenas eram 
levadas visando afastá-las dos seus parentes mais velhos e formar uma nova geração de indígenas sob a 
cultura do dominador.
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Mesmo com o advento da Constituição Federal Brasileira de 1988 (Brasil, 
1988), que assegura o direito de o indígena permanecer indígena; e da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Brasil, 1996), que assegura o 
direito dos indígenas à educação diferenciada e pensada a partir do projeto so-
cietário de cada povo, as escolas indígenas continuam a conviver com currículos 
que não atendem a este propósito.

Vê-se nos modelos acima referidos que o currículo escolar não é neutro. 
É expressão de poder e veículo de propagação das ideias dominantes. A seleção 
dos conhecimentos aos quais determinado grupo social deve ter acesso deriva de 
intencionalidades, de projetos de poder.

Oposto ao reivindicado pelo movimento indígena (MI), em parte das es-
colas indígenas da Amazônia, o currículo escolar é o mesmo adotado nas es-
colas dos não indígenas, o que derroga o princípio da educação específica e 
diferenciada13. Assis (1981) afirma que a escola indígena, através da seleção do 
currículo, das formas de gestão e seleção de atividades é uma frente ideológica 
com objetivo claro de assimilação cultural do indígena. Por este motivo, a escola 
intercultural tem sido defendida pelo movimento indígena como estratégia de 
autonomia dos povos indígenas.

O direito à educação diferenciada é albergado na Constituição Federal de 
1988, na LDB (Brasil, 1996), que institui o direito de a escola indígena contribuir 
para o processo de afirmação étnica e cultural dos povos; e no Referencial Cur-
ricular Nacional para a Educação Indígena -RCNEI - (Brasil, 1998), que indica a 
necessidade de currículos que promovam educação intercultural, reconheçam e 
mantenha a diversidade cultural e promovam a comunicação entre experiências 
socioculturais diferentes.

Na escola intercultural, o currículo deve promover a dialogicidade entre 
os diversos saberes que circulam na escola, tanto na seleção dos conteúdos dis-
ciplinares, interdisciplinares e transdisciplinares, quanto nas práticas escolares de 
ensino e de gestão.

Para efetivar o princípio da educação específica e diferenciada, os currícu-
los escolares devem estar sintonizados com os projetos societários de cada povo. 
Nessa perspectiva, a interculturalidade se constitui em esforço para que o currí-
culo escolar dialogue com os diversos saberes, seja diferenciado e pensado pelos 
indígenas e para os indígenas e tenha o objetivo de, ao mesmo tempo, romper 
com a dominação; preparar os indígenas para ocupar o campo científico-tecno-
lógico ainda propriedade do kupẽ e; ajudar a (re)construir as tradições culturais 
próprias de cada povo.
13 A educação escolar indígena é específica à medida que é planejada de acordo com os anseios e aspirações 
de cada povo em específico, considerando a língua, organização social, costumes, crenças, tradições, formas 
de ver e se relacionar com o mundo, específico de cada povo indígena. É diferenciada à medida que é 
pensada a partir da necessidade de educação escolar de cada povo e de acordo com seu projeto societário.
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A escola indígena, dadas as diversas situações de contato entre pessoas e 
conhecimentos que acontecem na aldeia, é local privilegiado para desenvolvi-
mento da educação intercultural. O caráter diferenciado do currículo na escola 
indígena não significa diminuir a importância do conhecimento produzido pelo 
Kupẽ. Os indígenas querem tão somente viver com dignidade e romper com a 
situação de opressão, para tal, querem uma escola intercultural que não se afaste 
do projeto societário da comunidade, da cultura que a identifica e dos conheci-
mentos construídos pelo grupo.

Adotar a interculturalidade é também contestar a atual escola indígena, 
que em pouco ou nada se difere da escola do kupẽ. A construção curricular 
deve considerar o protagonismo de cada povo indígena, contemplando sua au-
tonomia, cultura, tradições, organização social, projetos societários; bem como 
valorizar os processos educativos próprios das aldeias.

O diálogo em que os diferentes grupos crescem é centralidade na educa-
ção intercultural, constituindo-se em espaço de resistência à dominação cultural 
e em resposta aos discursos discriminatórios contra os povos indígenas, bem 
como esclarecedora dos equívocos sobre eles. Como não existe ato educativo 
neutro, adotar a perspectiva intercultural no currículo também significa posicio-
nar-se contra a dominação e violência a qual até hoje o indígena é submetido. O 
indígena brasileiro quer ser respeitado e valorizado, bem como que os demais 
brasileiros os vejam sem a venda do preconceito e discriminação.

METODOLOGIA

O processo da pesquisa se baseou na ideia de construção coletiva, tanto 
para compor os elementos que chamamos de identificadores de uma proposta 
de currículo intercultural para a disciplina de ciências, quanto no comprome-
timento da comunidade escolar, em especial os professores que atuam com a 
disciplina de ciências, no transformar reflexão em ação, uma vez que nenhum 
projeto educativo democrático é possível sem que seja construído coletivamente.

A constituição dos dados teve por meta estabelecer uma compreensão 
mais esclarecedora sobre o significado da educação escolar e da disciplina de 
ciências para os indígenas Kỳikatêjê, nos aproximando da realidade dos partici-
pantes sem interferir em suas vidas, tomando-os como interlocutores da investi-
gação, respeitando a todos e construindo coletivamente.

O objetivo do estudo nos levou a escolher uma estratégia qualitativa de 
pesquisa e nos alinhar as características da investigação qualitativa defendidos 
por Bogdan e Biklen (1994), especialmente pelo fato da constituição dos dados 
ser direta na aldeia. A característica assumida neste estudo é o tipo descritivo, 
permitindo-nos uma abordagem mais abrangente do universo cultural da aldeia, 
da escola e da disciplina de ciências, com dados em forma de palavras e imagens, 
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incluindo transcrições de entrevistas e narrativas, notas de campo, fotografias e 
documentos.

Classificamos a pesquisa como um estudo de caso do tipo etnográfico, 
concebido por André (2008) como uma adaptação da etnografia a uma situação 
educacional, em razão deste tipo de pesquisa permitir que se chegue bem perto 
da escola para tentar entender como operam no seu dia a dia os mecanismos 
de dominação e de resistência, de opressão e de contestação ao mesmo tempo 
em que são veiculados e reelaborados conhecimentos, atitudes, valores, crenças, 
modos de ver e de sentir a realidade e o mundo. André (2008) alerta que um 
estudo é do tipo etnográfico em educação quando usa técnicas tradicionalmente 
associadas à etnografia: observação participante, entrevista intensiva e a análise 
de documentos. Na observação participante convivemos com todos os aspectos 
da vida local sem interferir diretamente em nenhum deles.

Antes de entrar no campo de pesquisa, tomamos os cuidados éticos 
necessários a este tipo de estudo, tanto para a proteção dos interlocutores, 
quanto para a garantia dos aspectos legais do estudo. Mantivemos contato 
com o Cacique da aldeia para obter autorização para realizar o estudo; em se-
guida entramos em contato com a Superintendência Regional da FUNAI em 
Marabá para dar conhecimento de nossa intenção. Submetemos o protocolo 
de pesquisa a avaliação do sistema CEP/CONEP, solicitamos autorização do 
Ministério da Justiça (MJ/FUNAI) para ingresso na Terra Indígena Mãe Maria 
com finalidade de desenvolver pesquisa científica, além de submeter o proto-
colo da investigação à análise de mérito junto ao Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Os interlocutores da pesquisa 
assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para participação em 
pesquisa (TCLE) e, após a transcrição das entrevistas, os participantes tiveram 
acesso ao seu depoimento e assinaram Carta de Cessão de uso dos dados da 
pesquisa. Tais procedimentos se encartam nas preocupações com a ética em 
pesquisa em ciências humanas e sociais.

Após esse processo moramos na aldeia Gavião Kỳikatêjê por aproximada-
mente 07 meses em busca do contexto social, cultural e econômico da aldeia, das 
características do conhecimento tradicional produzido pelos sábios da aldeia e 
os sentidos que os Kyikatêjê atribuem à educação escolar. Segundo Alves (1991), 
no processo de investigação não devemos deixar de valorizar a imersão do pes-
quisador no contexto, em interação com os participantes, procurando apreender 
o significado por eles atribuído aos fenômenos estudados.

No tempo de convivência com as pessoas da aldeia, participamos da co-
lheita de frutos na floresta, das caçadas, jogos, festas, brincadeiras, rituais, jogo 
de flecha, atendimento a pessoas doentes, preparo de comidas, pinturas, casa-
mentos, corridas de Tora, enfim, vivemos intensamente cada momento exer-
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citando o ver e o ouvir. Tomamos contato com a comunidade da aldeia em 
diversas ocasiões, mas nossos interlocutores mais frequentes foram 04 (quatro) 
professoras kupẽ do 2º ao 5º ano do ensino fundamental, todas com formação 
inicial em pedagogia; 01 (um) professor indígena da disciplina de ciências do 6º 
ao 9º ano, formado em Licenciatura Intercultural Indígena com habilitação em 
ciências. Os professores interlocutores trabalham em sala de aula em um turno 
e no outro turno ministram aulas de reforço, elaboram e executam projetos edu-
cativos culturais com alunos e comunidade, além de participar das atividades da 
aldeia. Participaram ainda do estudo 04 (quatro) lideranças da aldeia, incluindo 
o Cacique; 09 (nove) sábios da aldeia, dentre estes 05 (cinco) professores de 
cultura Kỳikatêjê na escola da aldeia e a pessoa mais velha da aldeia, conhecida 
como Mamãe Grande.

A Escola Tatakti Kỳikatêjê oferece educação escolar indígena da creche ao 
ensino médio, mas a pesquisa foi realizada apenas com o ensino fundamental do 
2º ao 9º ano.

Durante o tempo de vivência na aldeia realizamos:
•	 Pesquisa Documental: para identificar a situação da disciplina de ciên-

cias analisamos o Projeto Político Pedagógico da escola, planos de 
ensino e planos de aula dos professores que atuam com a disciplina 
de ciências.

•	 Observação Participante: do modo de ser e viver Gavião Kỳikatêjê, 
com atenção ao indígena Kỳikatêjê, como vivem, como percebem a 
natureza, como produzem saberes, seus desejos e aspirações; e do en-
sino na disciplina de ciências na Escola indígena Tatakti Kỳikatêjê, vi-
venciando a escola, participando de reuniões, observação do trabalho 
docente e do cotidiano da escola, conversa com professores e coorde-
nadores e participação em reuniões pedagógicas.

•	 Entrevistas com os professores: A entrevista do tipo semiestru-
turada foi efetuada mediante um roteiro de questões. Esta fase 
deu-se em dois momentos. No primeiro momento a entrevista foi 
individual, tentando identificar nas afirmações dos professores o 
que eles julgavam importante que os alunos soubessem sobre ciên-
cias a partir da seguinte pergunta: O que você acha importante 
ensinar sobre ciências na escola indígena? No segundo momento 
a entrevista foi coletiva. Nossa atenção se voltou para a disciplina 
de ciências na realidade da Escola Tatakti Kỳikatêjê. Perguntamos 
aos professores: Como você vê a disciplina de ciências na Esco-
la Tatakti Kỳikatêjê? Como você trabalha a disciplina de ciências? 
Projetamos as questões na tela e informamos aos professores que 
poderiam responder qualquer das questões no momento em que 
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sentissem vontade. O grupo escolheu como dinâmica, para a pri-
meira rodada, que cada participante manifestasse sua opinião sobre 
a disciplina de ciências e, na rodada posterior, cada professor expo-
ria sua forma de trabalho.

As entrevistas aconteceram simultaneamente com a observação partici-
pante e análise documental. Os professores nos entregaram os planos de en-
sino e cadernos com os planos de aula. A escuta aos professores teve tripla 
funcionalidade: mapear a situação da disciplina de ciências na escola; identificar 
elementos que poderiam constituir uma perspectiva intercultural de currículo 
da disciplina de ciências e; comprometer os professores com a possibilidade da 
interculturalidade na educação escolar indígena da aldeia.

A observação do cotidiano foi registrada em diário de campo e as entre-
vistas e momentos de discussões foram gravados em áudio. Escutar os docentes, 
participar da vida da escola, socializar com eles foi importante para constituir 
dados fiéis aos seus posicionamentos.

•	 Momentos de discussão entre professores e sábios: As reuniões eram 
realizadas a cada quinze dias com professores da disciplina de ciências 
e os sábios indígenas para conversar sobre a disciplina de ciências na 
escola e os possíveis elementos que poderiam constituir uma proposta 
de currículo intercultural. Alternadamente, discutíamos textos e vídeos 
sobre ciências e interculturalidade. As reuniões foram gravadas em áu-
dio e registrados em imagens e em diário de campo. Este momento 
cumpriu importante papel de demarcar a perspectiva teórico-política 
da interculturalidade na disciplina de ciências. A ideia foi desenvolver 
um processo de discussão dentro das condições do ensino de ciên-
cias. Estes momentos de discussão se transformaram em momento 
de reflexão sobre a possibilidade de combinar saberes tradicionais aos 
conhecimentos do não indígena na disciplina de ciências, balizado não 
somente no projeto societário da aldeia, mas também nas condições 
estruturais da escola e situação funcional dos professores.

Foi estabelecido para estes momentos um calendário de encontros dentro 
do calendário da escola, com horários, assuntos, textos e vídeos definidos para 
discussão. Os textos e vídeos foram cuidadosamente escolhidos dentro dos pro-
pósitos da pesquisa. O material impresso era entregue sempre com antecedência 
para que tornasse possível a leitura e estudo. Para cada texto ou vídeo era esco-
lhido um professor para fazer uma exposição inicial na próxima reunião. Tais 
momentos se constituíram em processo de paragem reflexiva e de formação 
continuada para o grupo, momento importante para melhorar o entendimen-
to sobre a educação escolar indígena e sobre possibilidades de ensinar ciências 
numa escola específica e diferenciada.
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Na Escola Tatakti Kỳikatêjê estão dadas as condições objetivas para rea-
lizar os momentos de formação: os professores atuam em tempo integral na 
escola; há desejo das lideranças comunitárias em melhorar o ensino e formar 
criticamente os indígenas e; espaço pedagógico no interior da escola para re-
pensar a educação e introduzir práticas de currículo e de ensino diferenciadas. 
Este movimento se mostrou importante para melhorar a compreensão do grupo 
sobre interculturalidade.

•	 Reuniões com a comunidade escolar: Foram realizadas duas reuniões 
ampliadas com a comunidade escolar, envolvendo professores, coor-
denadores pedagógicos, direção e algumas lideranças, para socializar 
as discussões, com o objetivo de ir “ganhando” a comunidade escolar 
para a ideia de uma perspectiva intercultural para a disciplina de ciên-
cias. As reuniões ampliadas foram gravadas em áudio e registradas em 
imagens e em diário de campo.

As discussões sobre possibilidades de interculturalidade na disciplina 
ciências precisaram ser socializadas em razão de que muito do que vinha sendo 
discutido precisaria de uma perspectiva interdisciplinar, dado a necessidade de 
vivenciar os saberes da disciplina de ciências em conjunto com os das disciplinas 
história, geografia e língua portuguesa. Algumas ações também necessitariam 
do envolvimento de toda a comunidade escolar, justificando a importância das 
reuniões ampliadas na proposta de pesquisa.

Tais reuniões tiveram por fim esclarecer a comunidade escolar sobre o 
que o grupo de professores estava a desenvolver e ampliar a discussão sobre 
interculturalidade para toda a comunidade escolar, sendo livre a participação 
da comunidade da aldeia, pois o processo de aproximação dos interlocutores 
com a perspectiva proposta pelo estudo incluía também lideranças e os demais 
indígenas, principalmente pelo fato de que os alunos, em sua grande maioria, são 
membros da própria comunidade. Outra finalidade dessas reuniões era ampliar 
as ideias.

Esta ação foi levada a cabo com cautela necessária para não se transformar 
em espaço de disputa entre disciplinas e se mostrou salutar ao empreender um 
amplo processo discursivo na escola, possibilitando-nos submeter a discussão a 
um olhar mais ampliado, de onde surgiram contribuições valiosas.

•	 Entrevistas com os sábios indígenas: Este movimento foi feito com 
bastante cuidado, vez que a maioria dos sábios estão bem idosos e já 
não participam com muita frequência das atividades da aldeia. A entre-
vista, do tipo aberta, era sempre iniciada com uma provocação: “con-
te-me os seus conhecimentos sobre a floresta”. Ao passo em que o 
sábio falava, novas perguntas eram feitas. Não houve um número fixo 
de entrevistas por sábio, no tempo de convivência conversamos mais 
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de uma vez com cada participante. As entrevistas com as pessoas que 
não falam a língua portuguesa foram acompanhadas por um interprete 
participante do estudo, que recebia a pergunta em língua portuguesa, 
repassava ao participante em língua Jê e retornava com a resposta em 
língua portuguesa.

•	 Entrevistas com as lideranças da aldeia: foram entrevistados o cacique, 
sua esposa e duas outras lideranças. Queríamos saber deles qual era o 
projeto societário da aldeia, a entrevista foi do tipo aberto, com uma 
provocação inicial: “qual é o projeto societário da aldeia?”. A partir 
dela, novas perguntas iam sendo feitas. Todas as entrevistas foram gra-
vadas em áudio e depois transcritas. Antes de iniciar cada entrevista 
esclarecíamos aos participantes que não seriam feitas imagens.

•	 Rodas de conversa com lideranças: com o objetivo de identificar o 
projeto societário da aldeia, acompanhamos uma das características 
do povo Jê Timbira, as reuniões nos círculos, que aqui chamamos de 
roda de conversa. As decisões da aldeia são tomadas em círculo entre 
o cacique e as lideranças da aldeia. Não há convocação ou assunto de-
finido previamente, bem cedo os velhos vão chegando a uma espécie 
de tenda em formato circular ao lado da casa do cacique e iniciam as 
conversas. As rodas de conversa foram gravadas em áudio e registra-
das em imagens.

As rodas de conversa têm significado marcante para os Kỳikatêjê, é tri-
butária da cultura Timbira. O formato circular é elemento identitário do povo 
Gavião da TI Mãe Maria. O formato das aldeias, a tora, cestarias, entre outros, 
obedecem ao formato circular característico da cultura Timbira.

•	 Reunião com Cacique: respeitando a cultura da aldeia, os passos de-
senvolvidos na pesquisa iam sendo apresentadas ao Cacique da aldeia. 
O próprio texto com o teor dos achados na pesquisa foi antes entre-
gue ao cacique para que este pudesse verificar se havia algum ponto 
que atentasse contra a cultura e as tradições Kỳikatêjê e se os elemen-
tos se faziam adequados ao projeto societário da aldeia. A reunião foi 
registrada em diário de campo.

•	 Reunião com a comunidade da aldeia: momento de socialização do 
resultado das discussões de todos os movimentos anteriores, os ele-
mentos pensados como essenciais a composição de uma perspectiva 
intercultural para a disciplina de ciências foram sintetizados em um 
documento e apresentado à comunidade para conhecimento e análise. 
A reunião contou com a presença de professores, cacique, lideranças, 
comunidade e convidados e se transformou em um evento na aldeia. 
Cópias do documento síntese foram entregues nas casas da comuni-
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dade no dia anterior a reunião e foi orientado para que as sugestões 
fossem levadas diretamente a reunião ou repassadas aos membros do 
Grupo. A reunião foi gravada em áudio. Este passo, que envolveu par-
cela considerável da comunidade, está associado com a perspectiva 
teórica de discussão coletiva adotada na pesquisa. Para que o currículo 
intercultural fosse elemento vivo e em movimento na escola e na al-
deia, interligando em um mesmo movimento interculturalidade, direi-
to dos povos indígenas a educação diferenciada, precisávamos alargar 
o máximo possível o processo de discussão.

A reunião cumpriu tripla funcionalidade: dar a conhecer aos indígenas do 
trabalho que estava a realizar-se; debater possíveis elementos identificadores de 
uma proposta curricular intercultural para a disciplina de ciências com a comuni-
dade, indígenas, pesquisadores e lideranças da aldeia e de outras aldeias; além de 
envolver a comunidade na ideia de interculturalidade. Esta etapa foi o ápice da 
democratização do processo de construção dos indicadores para a perspectiva 
intercultural, submetendo-os a um olhar alargado, sob o risco de desconstrução, 
mas envolto na possibilidade de enriquecer o debate sobre interculturalidade no 
interior da aldeia. O envolvimento da comunidade também tinha o propósito de, 
estando ela convencida da perspectiva intercultural, passar a exigir a implantação 
da mesma.

Para além do aspecto metodológico da pesquisa, o processo de escuta aos 
indígenas indicados foi regulado pelos marcos legais de proteção aos direitos dos 
povos indígenas, tais como o disposto na Convenção 169 da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), o RCNEI (BRASIL, 1998), para o qual os povos 
indígenas têm o direito de decidirem seu destino, fazendo suas escolhas, elabo-
rando e administrando autonomamente seus projetos de futuro; as deliberações 
da I Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena (I CNEEI), cujo ob-
jetivo foi consultar os representantes dos Povos Indígenas e das organizações 
governamentais e da sociedade civil sobre realidades e necessidades educacionais 
para o futuro das políticas de educação escolar indígena; e a Declaração das Na-
ções Unidas Sobre Direitos dos Povos Indígenas, quando afirma que os povos 
indígenas têm o direito de estabelecer e controlar seus sistemas e instituições 
educativas

Os povos indígenas sofrem, desde o início da colonização, um processo 
de intrusão em suas vidas. Foram muitos (e ainda são), os que chegam a aldeia 
para dizer como estes devem viver e portar-se, o que eles precisam fazer para 
“pertencer a cultura nacional”. No entanto, marcadamente a partir da década de 
1970, os indígenas tem pugnado para que sejam ouvidos em todos os processos 
que os atinge, em movimento de busca de autonomia. A produção de saberes 
não pode colocar-se em sentido oposto a este movimento, reproduzindo a lógica 
da dominação e/ou, de produzir ciência sem atentar para a realidade e os anseios 
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do grupo pesquisado. Produzir conhecimento não cabe em transformar o outro 
em objeto do conhecimento, pois lidamos com pessoas e pessoas possuem de-
sejos e aspirações que precisam ser tomadas a termo.

A partir dessa perspectiva, buscamos empreender um procedimento de pes-
quisa que não repetisse práticas de dominação e refletisse o olhar do indígena sobre 
a vida e sobre o mundo, para, ao final, oferecer uma perspectiva intercultural para o 
currículo da disciplina de ciências como contribuição ao projeto societário da aldeia.

Nossa posição como pesquisador no processo, usando um termo de Bran-
dão (1982), foi de gente que serve, de aliado que, possuidor de alguns dos conhe-
cimentos que historicamente foram negados aos indígenas, se coloca à disposi-
ção de um caminhar junto e de escutar o outro. Escutar o indígena, no entanto, 
vai além da entrevista, requer atenção aos gestos, expressões, hábitos, formas 
de contato com a natureza, jeito de ser e viver. Algumas pessoas do grupo pes-
quisado não dominam a língua portuguesa, o que exigiu mediações de outros 
indígenas. Podemos inferir que o processo da pesquisa com povos indígenas é 
complexo e exige responsabilidade e comprometimento.

Os dados foram analisados de forma indutiva. Transcrevemos as entrevis-
tas, escutamos nosso diário de campo e observamos as imagens, revimos nosso 
quadro teórico, para só depois iniciar a interpretação dos dados em busca dos 
significados que os indígenas atribuem a educação escolar e a disciplina de ciên-
cias. Seguimos o conselho de Bogdan e Biklen (1994) e não nos preocupamos 
em encartar os dados em categorias de codificação rígidas, ao contrário, fomos 
percorrendo os dados em movimentos de idas e vindas e interpretando-os, a luz 
da literatura e de nossa vivência na aldeia, buscando descrever o significado da 
educação escolar e da disciplina de ciências, acabamos por interpretar também a 
cultura da aldeia, seu povo, sua gente, seus modos de ser e fazer.

RESULTADOS E DISCUSSÕES.

Na pesquisa executamos um longo processo de escuta, observação, entre-
vistas e reuniões, buscando responder se é possível adotar a interculturalidade no 
currículo de ensino de ciências na Escola Indígena Tatakti Kỳikatêjê. Nossa tese 
era de que é possível construir uma proposta curricular para o ensino de ciências 
que respeite o jeito de ser e viver dos indígenas.

Nossa tese se baseia nas seguintes observações:
•	 A escola indígena é local de encontro de conhecimentos e onde se 

mostra salutar conviver com as tensões, contradições, aproximações e 
distanciamentos resultantes desse encontro.

•	 Indígenas e kupẽ produzem conhecimentos que lhes permitem viver 
com relativa qualidade de vida, assim, é vantajoso que esses conheci-
mentos estejam à disposição de todos no interior da escola.
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•	 A floresta ao redor da escola é excelente ponto de partida para práticas 
de ensino de ciências dinâmicas, no ambiente natural, onde os educan-
dos podem demonstrar seus conhecimentos, complementado pelos 
saberes docentes sobre a ciência kupẽ.

•	 A floresta ao entorno da escola é um laboratório de ensino de ciências. 
O trabalho integrado entre professores indígenas e professores kupẽ 
pode resultar em aprendizagem impulsionadora de busca de novos sa-
beres entre os estudantes. Ao passo que os professores indígenas e os 
alunos mostram seus conhecimentos sobre a natureza, os professores 
kupẽ podem introduzir conceitos da ciência kupẽ, discutir afirmações 
e reconstruir saberes próprios dos indígenas, articulando ciência com 
saberes da tradição.

O estudo demonstrou o desejo das lideranças da aldeia de aproximar o 
ensino de ciências da vida dos estudantes para possibilitar-lhe o acesso às diver-
sas formas de conhecer, pois assim conseguiriam delimitar e preservar alguns 
elementos identitários de sua cultura ao mesmo tempo em que melhoraria o 
universo cultural dos educandos para que possam viver com dignidade diante da 
realidade do povo indígena Gavião.

Um elemento da realidade que preocupa bastante as lideranças é a forma 
do jovem indígena conviver com as modernas tecnologias do kupẽ, que o faz 
afastar-se dos conhecimentos dos sábios sobre a natureza e a vida, vez que estes 
conhecimentos precisam ser transmitidos às novas gerações para que não mor-
ram com a morte dos sábios.

O entendimento das lideranças é que antes do contato com o kupẽ o povo 
Gavião sobreviveu com o seu conhecimento da floresta, mas hoje a sobrevivência 
de sua cultura depende do interesse dos jovens, o que leva os líderes da aldeia a 
querer incluir a forma do indígena cuidar do meio ambiente no currículo do ensi-
no de ciências, sob o argumento que muitos dos conhecimentos dos sábios velhos 
podem e devem estar no currículo por serem saberes aprofundados sobre a natu-
reza, sobre como proteger a floresta, como cuidar do corpo e do meio ambiente.

É inegável que o conhecimento produzido pelo kupẽ está consolidado 
na sociedade em geral e localmente na aldeia. A ciência kupẽ, por séculos, tem 
desenvolvido mecanismos de satisfação das necessidades e de facilitação da vida 
que deram ao homem grande possibilidade de viver com qualidade. A ciência e 
a tecnologia do kupẽ estão no dia a dia da aldeia Gavião Kỳikatêjê, suas tecnolo-
gias fazem parte das soluções oferecidas ao indígena, com alto preço econômico 
e cultural. A ciência kupẽ também é majoritária no currículo escolar de ciências 
da escola da aldeia.

Há, no entanto, um segundo tipo de conhecimento na aldeia, um conhe-
cimento resultante de longo trabalho de observação da natureza, um conhe-
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cimento profundo sobre as plantas, o solo, a água, os animais, o cosmo. Esse 
conhecimento, embora não tenha a visibilidade do conhecimento do kupẽ, faz 
parte do dia a dia do indígena Gavião Kỳikatêjê e convive com certa tranquili-
dade com o conhecimento do kupẽ e, junto com este, responde às necessidades 
da comunidade.

Este tipo de conhecimento, desenvolvido por pessoas que dedicam um 
olhar mais atento sobre a natureza durante anos, se caracteriza por ser elemen-
to vivo em sua aldeia, respondendo a questões do cotidiano de seu grupo por 
muito tempo.

Diversos estudos têm demonstrado como os povos indígenas desenvol-
veram tecnologia para resolver seus problemas. Entre os povos indígenas bra-
sileiros, há diversos exemplos de desenvolvimento de tecnologias que reforçam 
esta afirmação. Também o indígena Gavião por muito tempo tratou de doenças 
e protegeu a diversidade de sua fauna e flora com tecnologias próprias. Estes 
exemplos nos levam a reconhecer que o indígena é um ser em movimento, em 
constante descoberta de formas de satisfazer suas necessidades. A validade do 
conhecimento tradicional reside em responder às necessidades de seu grupo.

Deste entendimento surge a pergunta: se os conhecimentos tradicionais 
fazem parte da vida da aldeia, se os dispositivos normativos permitem, se os 
povos indígenas o reivindicam e se o projeto societário da aldeia deseja, por que 
não incorporar esses conhecimentos ao currículo de ensino de ciências da escola 
indígena Tatakti Kỳikatêjê, propiciando a educação intercultural? Como indica o 
RCNEI (Brasil, 1998, p.65), “A incorporação, à escola, dos “conhecimentos étni-
cos”, sustenta a interculturalidade e permite reordenar e reinterpretar os saberes 
trazidos pelo patrimônio intelectual, social e moral, à luz de um novo contexto e 
na relação com outros conhecimentos”.

Este então foi o primeiro elemento definidor da proposta intercultural 
surgida nos debates em grupo: considerar que não há um único caminho para 
se produzir conhecimento; que outros grupos humanos fora do eixo Europa-A-
mérica do Norte também produzem conhecimentos válidos. Em uma conversa 
com Ajanã Kaktyti Prarpramre, sábio da aldeia, ele nos diz:

Tudo é da ciência, porque tudo prepara as pessoas, por isso que eu 
tou perguntando se é valido, porque nós temos que entrar só no 
tema ciência, porque pra mim o que eu tou contando só é na ciência 
mesmo, o que tá dentro da ciência dos índios, da preparação deles.

A resposta surgida no grupo à pergunta do sábio Ajanã é que sim, o co-
nhecimento indígena é válido e possível de pertencer a um currículo de ensino 
de ciências. Do ponto de vista epistemológico, tal inclusão é uma forma de ma-
nifestação contra a visão heterônoma da ciência ocidental, que institui hierarquia 
entre os saberes e na qual a ciência kupẽ é o conhecimento verdadeiro, válido de 
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ser ensinado na escola e, o saber tradicional é um saber menor, só passível de uso 
nas manifestações culturais da aldeia.

Um olhar mais alargado dos graves problemas ambientais de nossa época 
nos leva a inferir que os saberes indígenas sobre a floresta e os cuidados com a 
natureza são importantes tanto para os alunos indígenas quanto para a sociedade 
em geral, pois representa a integração intima entre homem e natureza em suas 
múltiplas dimensões.

Os conhecimentos indígenas, no entanto, não são de fácil incorporação 
ao currículo escolar, posto que não estão organizados e selecionados dentro das 
exigências do sistema escolar. Existem iniciativas pontuais no trato de um ou ou-
tro conhecimento, mas não há uma ação intencional em sistematizar tais conhe-
cimentos. Soma-se a isso a carência de pessoas para trabalhar junto aos sábios na 
seleção e organização dos conhecimentos que poderiam compor os conteúdos 
curriculares. Ainda hoje na Escola Tatakti Kỳikatêjê, apesar das estratégias de 
aproximação com a perspectiva intercultural desenvolvidas, o currículo de ensi-
no de ciências continua a ser preponderantemente com o conhecimento kupẽ.

O segundo elemento definidor de um currículo intercultural para o ensino 
de ciências é a necessidade apontada pelas lideranças de empoderar os indígenas 
dos conhecimentos da ciência kupẽ para possibilitar o acesso dos jovens aos 
níveis mais elevados do saber, possibilitando-lhes uma formação ampla. As lide-
ranças da aldeia desejam que os jovens tenham formação integral e intercultural 
para que contribuam com o projeto societário, impondo ao ensino de ciências o 
desafio de promover o empoderamento desses jovens com os saberes da ciência 
kupẽ de modo a disputar espaço nos exames de ingresso aos cursos superiores, 
instigando os jovens a querer ser mais, a conhecer as duas formas de conheci-
mento e se posicionar diante do mundo.

No estudo definimos com professores indígenas e kupẽ e comunidade 
alguns pilares que devem nortear a construção curricular intercultural para o 
ensino de ciências, tomando como base o princípio de currículo específico e 
diferenciado que rege a educação escolar indígena. São eles:

•	 Dialogicidade: aqui entendida na perspectiva de Freire (1994) como 
o encontro dos homens para a tarefa comum de saber agir que, neste 
caso, representa convivência entre seres de culturas diferentes no mes-
mo espaço, aproximação das formas de ensinar ciências do cotidiano 
da aldeia e aproveitamento do ambiente para desenvolver ciência apro-
ximada do cotidiano dos alunos.

•	 Educação Intercultural: aqui assumida na perspectiva do RCNEI (Bra-
sil, 1998), porque deve reconhecer e manter a diversidade cultural e 
promover situações de comunicação entre experiências sociocultu-
rais e históricas diferentes; de Candau (2002, 2010), educação como 
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orientadora de processos baseados no reconhecimento do direito à 
diferença, promovendo relações dialógicas e igualitárias entre pessoas 
e grupos que pertencem a universos culturais diferentes, trabalhando 
conflitos inerentes a esta realidade, reconhecendo conflitos e procu-
rando estratégias mais adequadas para enfrentá-los.

•	 Currículo como Práxis: Aqui entendido na perspectiva emancipatória 
defendida por Grundy (1998), em que todos os que participam da 
prática curricular são interlocutores, elementos ativos do processo. O 
currículo é o resultado da interação dinâmica da ação e reflexão no ato 
de construir e reconstruir reflexivamente o mundo social.

•	 Empoderamento: como processo que permite ao estudante indíge-
na interrogar e seletivamente se apropriar dos aspectos da cultura do 
kupẽ que lhes dê base para as transformações individuais e coletivas 
necessárias, neste caso, a apropriação dos conhecimentos da ciência 
kupẽ para que possam alcançar os níveis mais elevados do saber e, ao 
mesmo tempo, trabalhar os conhecimentos tradicionais do indígena 
Kỳikatêjê como conteúdos escolares de ensino de ciências, possibili-
tando a formação ampla do indígena para contribuir no projeto socie-
tário da aldeia;

•	 Autodeterminação do povo Gavião Kỳikatêjê: aqui entendido o dis-
posto no RCNEI (Brasil, 1998) sobre os povos indígenas terem o di-
reito de decidir seu destino, fazer suas escolhas, elaborar e adminis-
trar seus projetos de futuro; na Constituição Federal Brasileira (Brasil, 
1988), que garante ao indígena o direito de permanecer indígena, com 
suas práticas, crenças, línguas e ciência. A educação intercultural no 
ensino de ciências tem como ponto de partida e de chegada o plano 
de vida da comunidade; e nas Diretrizes Curriculares para a Educação 
Escolar Indígena na educação básica, que orienta que os currículos de-
vem levar em consideração as práticas socioculturais e econômicas das 
respectivas aldeias, suas formas de produção de conhecimento, os pro-
cessos próprios de ensino e de aprendizagem e projetos societários.

Outro fator é a dinamicidade do currículo, que deve constituir com a co-
munidade uma relação em que ambos sejam definidores e definidos pelas condi-
ções reais da aldeia e de seu povo.

No grupo, discutimos que a interculturalidade no ensino de ciências não 
deve limitar-se a introdução de elementos da cultura indígena no rol de conteú-
dos de ciências. A ideia é não ter conteúdos fixos e o ensino tenha dois eixos de 
formação: o homem e o homem-ambiente, que seguem orientação do RCNEI 
(Brasil, 1998), que sugere como temas para estudo em ciências os seres humanos 
e o meio ambiente e as relações do ser humano com a natureza. Os eixos tam-
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bém realçam a relação intima do homem Gavião Kỳikatêjê com o ambiente no 
entorno da aldeia.

O objetivo dos eixos é associar sempre o homem ao meio ambiente e 
vice-versa, transmitindo a ideia de integração e de convivência sustentável, em 
consonância com as diretrizes curriculares para a disciplina de ciências, quando 
orientam que os conteúdos devem ser relevantes do ponto de vista social, cul-
tural e científico, permitindo ao estudante compreender, em seu cotidiano, as 
relações entre o ser humano e a natureza.

A atenção especial à relação homem-ambiente se justifica pelo fato da ter-
ra e tudo que há nela ser elemento identitário de um povo indígena. Além disso, 
a forma do indígena se relacionar com o meio ambiente é importante na busca 
de relações sustentáveis entre o homem e o meio, face o sentido de proteção que 
estes povos têm para com a floresta.

Os eixos definidos pelos professores contemplam o objetivo primeiro 
para a ensino de ciências definido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o ensino de ciências no ensino fundamental, qual seja possibilitar ao educando 
compreender a natureza como um todo dinâmico e o ser humano, em sociedade, 
como agente de transformações do mundo em que vive, em relação essencial 
com os demais seres vivos e outros componentes do ambiente.

O ensino de ciências na educação escolar indígena deve por acento na 
ideia de currículo para a interculturalidade proposto por Tapias (2013), que tem 
como elementos fundantes o reconhecimento, o respeito e a ação, bem como 
atender as diretrizes curriculares para a educação indígena no ensino fundamen-
tal, ou seja, contribuir com os indígenas na recuperação de suas memórias histó-
ricas; reafirmação das identidades étnicas e valorização de suas línguas e ciências; 
atender ao projeto societário, preservando os saberes de ciências necessários ao 
prosseguimento nos estudos e unir os conhecimentos da ciência kupẽ aos sabe-
res tradicionais do povo Gavião Kỳikatêjê.

O currículo intercultural deve levar o aluno a compreender os conceitos 
envolvidos em cada conteúdo, de modo que a aprendizagem seja duradoura. O 
processo educativo deve propiciar ao educando buscar os conceitos envolvidos 
em cada conteúdo cultural com a qual toma contato, posto que a aprendizagem 
será tanto mais eficaz quanto os educandos perceberem o significado dos con-
teúdos para a sua vida e para a vida da aldeia.

A pesquisa revelou pontos de aproximação entre a ciência kupẽ e os sabe-
res tradicionais indígenas, quais sejam:

a.	 intenção de responder às necessidades dos grupos humanos para os 
quais se dirigem, desenvolvendo tecnologias apropriadas para tal;

b.	 são desenvolvidas por pessoas que dedicam maior tempo em observar 
atentamente a natureza;
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c.	 exigem métodos próprios para desenvolvimento;
d.	 Atualmente a ciência kupẽ tem voltado o olhar para o conhecimento 

tradicional. Existem diversas pesquisas em andamento em busca do 
conhecimento acumulado pelos povos indígenas.

As aproximações nos levam a inferir que é possível a ciência kupẽ e o conhe-
cimento tradicional conviverem no currículo de ensino de ciências na Escola In-
dígena Tatakti Kỳikatêjê, o que atenderia ao projeto societário da aldeia, tornando 
o ensino de ciências referência para a discussão com outros conteúdos escolares.

No entanto, tal convivência depende da superação de alguns afastamentos 
historicamente criados. O primeiro, e talvez o mais delicado, é reconhecer sabe-
res tradicionais como conhecimentos válidos ao ponto de incluí-lo no currículo. 
Santos (2006) afirma que a dificuldade deriva do fato de a ciência contemporâ-
nea não reconhecer o legado do passado e se considerar em ruptura com este, 
de achar que é melhor e que não deve nada ao passado.

Este debate se aprofunda se considerarmos que os saberes indígenas são 
locais e, portanto, incompatíveis com um currículo que deve oferecer aos alu-
nos conhecimentos com validade universal. O fato de responder objetivamente 
a realidades restritas à aldeia pode determinar a separabilidade entre conheci-
mentos tradicionais e conhecimento kupẽ, o primeiro, fruto da experiência, se 
enquadraria nas características do senso comum, o segundo, fruto da aplicação 
de um método, seria hierarquicamente superior. No entanto, a característica de 
saber local se justifica pelo fato de não existir um índio genérico, ideia já afasta-
da por inúmeros estudos. No Brasil, segundo o Instituto Socioambiental (ISA, 
2011) existem 235 povos indígenas falantes de cerca de 180 línguas, com culturas 
e saberes diferentes, além disso, um dos princípios da educação escolar indíge-
na é o da especificidade, portanto, o currículo de uma escola indígena deve ser 
construído para a comunidade em específico, não podendo se alargar a outras 
comunidades.

Dada esta diversidade, deve-se cuidar para que o conhecimento tradicional 
não sobreponha e desconsidere o valor da ciência kupẽ na formação do indí-
gena. O currículo intercultural rompe com a lógica de dominação e, de certo 
modo, inverte as relações, pois aos indígenas seria oferecido um duplo grau de 
conhecimento que os colocaria em vantagem com relação aos demais grupos 
sociais.

A inferência de que é possível um currículo intercultural no ensino de 
ciências da Escola Indígena Tatakti Kỳikatêjê, é reforçada por:

•	 Os marcos legais referendam a interculturalidade no currículo;
•	 A ciência é um projeto em permanente construção e contínuo movi-

mento;
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•	 A ciência admite diversos modos de construção do conhecimento;
•	 O projeto societário da aldeia prevê a interculturalidade e as lideranças 

aprovam e apoiam as mudanças curriculares para incluir os saberes 
tradicionais;

•	 A escola já possui no corpo docente professores kupẽ e professores 
indígenas;

•	 Há grande envolvimento da comunidade com a escola;
•	 Ao chegar à escola os alunos já possuem uma boa soma de conheci-

mentos tradicionais, fruto da escuta aos mais velhos e da observação 
da natureza;

•	 Os sábios indígenas continuam em constante processo de observação 
da natureza;

•	 Há saberes produzidos pelos indígenas que podem compor o currícu-
lo de ciências;

•	 Há grande fascínio dos jovens pelos aparatos tecnológicos;
•	 A comunidade e a escola recebem pesquisadores de diversas institui-

ções de ensino superior;
•	 Além dos líderes que já pensam e discutem os rumos do povo Gavião 

Kỳikatêjê, começa a se apresentar na aldeia um corpo de pessoas for-
madas nas universidades, que podem ajudar no diálogo intercultural;

•	 Ao redor da escola existe uma floresta nativa de vasta biodiversidade;
•	 Nas aulas de cultura já são tratados alguns temas de interesse do ensi-

no de ciências. 
Tais condições nos permitem afirmar que o ensino de ciências pode ser 

ponto de partida para implantação do ensino que faça as conexões entre os dife-
rentes tipos de conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Escola Tatakti Kỳikatêjê é forte aliada dos Gavião Kỳikatêjê na realiza-
ção de seu projeto societário. Este povo quer e precisa da escola, que se coloca 
como uma estratégia de luta no plano externo e de afirmação de elementos cul-
turais no plano interno.

O ensino de ciências também tem importante papel para a comunidade, 
que deseja educação integral para os jovens sob o entendimento que estudar a 
ciência kupẽ possibilita o acesso aos níveis mais elevados do saber. Ao mesmo 
tempo que deseja incluir os conhecimentos indígenas no currículo escolar, sob o 
entendimento que isto reforça os laços de pertencimento entre os educandos e 
sua cultura, dois pilares do projeto societário da aldeia. Ao dar vasão aos desejos 
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da comunidade, o ensino de ciências se encartaria na perspectiva intercultural 
em que os diversos conhecimentos e formas de conhecer se entrecruzam e se 
complementam, em contínuo processo de crescimento.

Dialogar com os saberes indígenas no currículo de ensino de ciências im-
plica, no entanto, opor-se a lógica de considerar como conhecimento válido 
apenas os científicos oriundos da tradição ocidental e, adotar uma concepção 
mais alargada de ciência, que põe acento na produção humana e respeita as di-
versas formas de conhecer, que concebe o diferente a luz da sua diferença, não 
é menor, não é melhor, apenas é diferente.

Conviver com estas diferenças implica também despir-se de concepções 
pré-moldadas a respeito do outro. Os conhecimentos dos povos indígenas por 
séculos responderam às necessidades de seus grupos, assim como a ciência kupẽ 
dá conta de responder às demandas de seu grupo. Existem potencialidades e li-
mitações nas duas formas de conhecer e a convivência com a forma de conhecer 
diversa pode ser valioso para o crescimento de ambas.
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CAPÍTULO V

INVESTIGANDO UMA INICIATIVA DE FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE PROFESSORES DOS ANOS INICIAIS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL EM UM ESPAÇO NÃO FORMAL 

NA AMAZÔNIA

Bianca Venturieri14 
Renato Eugênio da Silva Diniz15

INTRODUÇÃO

A educação em ciências é uma prática social que, segundo Marandino et 
al. (2004), vem sendo cada vez mais ampliada e desenvolvida nos chamados es-
paços não formais de educação e nas diferentes mídias. De acordo com a autora 
existe um consenso com relação à importância e à necessidade de se elaborar 
políticas e estratégias pedagógicas que efetivamente auxiliem na compreensão do 
conhecimento científico. Um exemplo de estratégias seria através de experiên-
cias fora da escola para os alunos e para os educadores.

Também é importante que os professores busquem a consolidação de sua 
formação continuada de maneira que eles tenham condições de promover inte-
rações entre os sujeitos da aprendizagem e os conhecimentos científicos. Com 
isso existe a possibilidade para que favoreçam interlocuções que permitam, entre 
outras coisas, a apropriação desses conhecimentos pelos estudantes e, conse-
quentemente, por toda a sociedade (Carvalho, Gil Perez, 2011).

Uma questão que tem sido anunciada e precisa ser enfrentada pelos cursos de 
formação inicial e continuada de professores é um possível desinteresse dos futuros do-
centes para se apropriarem de conhecimentos em ciência e tecnologia como afirmam 
Delizoicov e Slongo (2013). De acordo ainda com os autores as pesquisas apontam 
que é consensual o reconhecimento do “precário” conhecimento dos docentes dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental sobre os conteúdos relativos às Ciências Naturais.

14 Universidade do Estado do Pará (biancaventurieri@uepa.br).
15 Universidade Estadual Paulista (renato.es.diniz@unesp.br).

mailto:biancaventurieri@uepa.br
mailto:(renato.es.diniz@unesp.br


85

Rocha e Megid Neto (2013) relatam que muitos professores dos anos ini-
ciais admitem a dificuldade de ensinar Ciências por lhes faltarem conhecimentos 
dos conteúdos específicos em Biologia, Física, Química, Geociências e Astrono-
mia. Essa lacuna dificulta a busca de diferentes estratégias de ensino para serem 
desenvolvidas com seus alunos.

Nesse sentido, os professores necessitam de uma formação crítico-
-reflexiva que os ajude a trabalhar a partir de temas que sejam significa-
tivos para os alunos e a problematizá-los visando despertar o interesse 
pelos conhecimentos das Ciências Naturais. Nesse modelo de formação, o 
professor é visto como sujeito autônomo e responsável pelo seu próprio 
desenvolvimento profissional, focalizado por um processo reflexivo sobre 
sua prática cotidiana. Os Museus e Centros de Ciências são espaços favo-
ráveis para aguçar essa percepção e promover interações podendo também 
ser considerados núcleos interessantes para o desenvolvimento de progra-
mas de formação continuada de professores, ou grupos de pesquisa-ação 
(Hein, 2001; Ovigli, 2011).

Esses novos espaços de aprendizagem apresentam estratégias de ensino 
mais atrativas e interativas, diferentes das convencionais aplicadas nas instituições 
escolares, portanto é imprescindível que o professor compreenda as diversas de-
mandas contemporâneas, perceba o seu papel como agente de transformação 
e estimule os educandos, considerando as suas especificidades, a perceberem, a 
discutirem e a buscarem soluções para a realidade social na qual estão inseridos 
(Chassot, 2000, 2003).

Dessa forma, torna-se imprescindível a utilização de espaços não formais 
como Museus de Ciências e Tecnologia para uma alfabetização científica mais 
efetiva. Para Yunes (2011), é necessário apresentar o museu como contraponto 
ao processo formal de aprendizagem utilizando o professor como mediador. Se-
gundo Barros (1998), a presença do professor, no espaço do museu, em muitas 
ocasiões se restringe à atividade de visitante. Isso se deve ao desconhecimento 
do espaço físico da instituição visitada e à falta de familiaridade com a dinâmica 
das atividades dos museus e centros de ciências.

Identifica-se, assim, a necessidade de investigar as possíveis atuações dos 
Centros de Ciências para a formação continuada de docentes desta área do co-
nhecimento, devido principalmente ao fato que, normalmente, tais professores 
já realizam esse movimento de aquisição de aperfeiçoamento em serviço, em 
outros espaços educativos, como as próprias escolas, as Secretarias de Educa-
ção e as Instituições de ensino superior (Bastos, Nardi, 2008). Muitos destes 
educadores desconhecem o oferecimento de oportunidades de desenvolvimento 
profissional em espaços educativos como os Centros de Ciências, sobretudo na 
região Amazônica.
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No estado do Pará, o Centro de Ciências e Planetário do Pará “Sebastião 
Sodré da Gama” (CCPP), que pertence à Universidade do Estado do Pará-UE-
PA, foi fundado com o objetivo de criar possibilidades de melhoria do ensino 
e aprendizagem de Ciências e Astronomia. Este espaço não formal também 
contribui com a formação humanística, crítica e reflexiva da população paraen-
se. Isso se dá através de diversas atividades educativas e culturais, voltadas ao 
público em geral, o que o torna um espaço não formal com grande potencial 
para desenvolver ações de formação continuada para os professores de Ciências 
do estado do Pará. A utilização do CCP como um espaço de formação traz, aos 
professores, a possibilidade de novas abordagens para o ensino de ciências, qua-
lificando ainda mais a educação científica na Amazônia.

FORMAÇÃO DE PROFESSORES CRÍTICO-REFLEXIVA

A partir da década de noventa Saul (1995) já defendia que a formação de 
professores como sinônimo de ministrar altas doses de teoria, por simples atos 
de transferência, aplicadas à prática, estaria totalmente esgotada. Assim após 
quase duas décadas, as constatações em torno do esgotamento dos processos 
formativos de caráter instrumental ainda permanecem. Atualmente a orientação 
teórico-conceitual crítico-reflexiva vem sendo apontada pelos diferentes estudos 
como orientação mais adequada para a formação continuada de professores (Sil-
va, Araújo, 2005; Schnetzler, 2003; Pimenta, Ghedin 2002; Pérez- Gómes,1995).

Nesta concepção, a formação continuada de professores dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, deve incentivar a apropriação dos saberes pelos professores, 
rumo à autonomia, e levar a uma prática crítico-reflexiva, abrangendo a vida cotidia-
na da escola e os saberes derivados da experiência docente. O processo da formação 
deverá propor situações que possibilitem a troca dos saberes entre os professores, 
através de projetos articulados de reflexão conjunta (Silva, Araujo, 2005).

Fagundes e Campos (2012) defendem que o professor que reflete so-
bre a sua prática, que pensa, analisa, critica e (re) elabora, adquire uma pos-
tura crítica reflexiva em seu contexto educativo. Porém, para que o professor 
possa “ser-se reflexivo”. Alarcão (1996) cita que é necessário que ele deseje 
e se sinta atraído pela vontade de mudar, de inovar, de buscar a autonomia e 
a não dependência.

Bassoli e Lopes (2017) apontam que nos modelos de formação continua-
da com abordagem crítico-reflexiva o papel do formador é o de um mediador 
que incentiva a discussão sobre os problemas reais enfrentados pelos docentes 
através de atividades de reflexão sobre as práticas pedagógicas. As propostas for-
mativas estruturadas são oferecidas geralmente no formato de cursos de média a 
longa duração, ou de acompanhamento dos docentes pelo mediador, que podem 
proporcionar a transformação da prática pedagógica e da realidade escolar.
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Em um estudo que teve por objetivo incorporar algumas das ideias de 
Paulo Freire através de propostas didáticas para crianças dos primeiros anos 
escolares, Epoglou (2013) concluiu que um curso de formação continuada que 
possibilite a construção coletiva e a transferência para a prática cotidiana pode 
auxiliar o professor a superar suas dificuldades, viabilizando o desenvolvimento 
profissional que atenda às exigências de cidadãos cada vez mais comprometidos 
com a transformação da sua realidade.

Após a discussão com relação ao modelo de formação continuada sob 
o viés crítico-reflexivo optamos, neste trabalho, por adotar o referencial críti-
co-reflexivo de acordo com a educação libertadora de Paulo Freire. A Pedago-
gia freireana instiga e orienta, teórica e metodologicamente, a transformação 
da educação bancária em educação transformadora, libertária, impulsionando 
uma ação problematizadora, que instrumentaliza os oprimidos a se organizarem 
politicamente.

METODOLOGIA

Esta pesquisa se caracteriza como qualitativa no campo da Educação em 
Ciências. De acordo com André (1998), a pesquisa qualitativa é chamada tam-
bém de naturalista, porque não envolve manipulação de variáveis, nem trata-
mento experimental, ela é mediada pela interpretação, que não se dá de forma 
autônoma, mas na medida em que o indivíduo interage com outro. É por meio 
de interações sociais que vão sendo construídas as interpretações, os significa-
dos, a visão de realidade do sujeito.

O trabalho foi desenvolvido no período de julho a novembro de 2017, 
fazendo parte de uma pesquisa de doutorado em “Educação para a Ciência”, 
que foi desenvolvida com o objetivo de analisar as possibilidades e limites de 
uma proposta de formação continuada de professores dos anos iniciais do En-
sino Fundamental, que busque uma ressignificação da relação entre o ensino de 
Ciências em espaços não formais.

O espaço não formal investigado foi o Centro de Ciências e Planetário do 
Pará – CCPP, na cidade de Belém-PA. O CCPP, que é vinculado à Universidade 
do Estado do Pará, tem como missão principal difundir, promover e aplicar o co-
nhecimento em Ciências, por meio de uma maior interação com os visitantes do 
espaço, visando promover um maior desenvolvimento científico e sociocultural.

Os dados apresentados são referentes à formação continuada de 21 
professores que atuavam, na ocasião da pesquisa, nos anos iniciais do En-
sino Fundamental. Os dados qualitativos foram coletados por meio da ob-
servação participante registrados em um diário de campo (DC) e de um 
questionário semiestruturado (Q2). A observação participante, a qual in-
clui a convivência e o envolvimento do pesquisador com os membros dos 
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grupos em análise, constitui um dos principais instrumentos de coleta de 
dados nas abordagens qualitativas e foi utilizada ao longo de toda a pesqui-
sa (Ludke; André, 1986).

O uso de questionário como instrumento de coleta de dados de acordo 
com Gil (1999), permite que as pessoas o respondam quando julgarem mais con-
venientes e possibilita atingir um número maior de pessoas. Além disso, foram 
utilizadas anotações e registros das falas dos professores participantes, para que 
eles pudessem avaliar como a formação contribuiu para a sua prática docente. 
Quanto à transcrição dos relatos verbais, a maneira mais detalhada é a transcri-
ção literal com a inclusão de sinais, indicando entonações, sotaques, regionalis-
mo e “erros” de fala (Mayring, 2002).

Essa iniciativa de formação continuada ocorreu após a análise dos dados 
do perfil do docente visitante deste espaço não formal. A proposta procurou 
atender às necessidades formativas e às expectativas dos professores como pro-
fissionais, baseando-se nas necessidades e interesses dos participantes, adaptada 
ao contexto em que estes trabalham, fomentando a participação, reflexão e a 
autonomia.

Todos os participantes da pesquisa foram informados sobre os objeti-
vos da pesquisa e a garantia do anonimato, caso concordassem em participar 
da mesma. Os professores assinaram Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido, autorizando a utilização dos dados e discursos na divulgação dos 
resultados da pesquisa. Como forma de garantir o anonimato dos docentes 
usamos um código quando nos referimos a eles e suas respostas como, por 
exemplo: P1 (professor 1), P2 (professor 2).

A formação foi coordenada pela autora da pesquisa e por uma equipe 
composta de professores, técnicos e monitores que atuavam ou já tinham 
atuado anteriormente no CCPP. A equipe de formação era composta es-
pecificamente por uma pedagoga que atuava no setor educativo do CCPP, 
um técnico de física que tinha formação em ensino de física e astronomia 
e mestrado em Educação em Ciências e Matemática; os monitores de física 
e astronomia licenciandos em Ciências Naturais com habilitação em Física; 
uma pedagoga recém-licenciada em Pedagogia e dois recém-licenciados em 
Ciências Naturais com habilitação em Física.

Os recém-licenciados, tanto em Pedagogia quanto em Ciências Na-
turais, tinham atuado anteriormente como monitores no CCPP, desenvol-
vendo seus trabalhos de conclusão de curso com propostas na área da 
formação de professores em espaços não formais. Para a análise dos dados 
foi utilizado a Análise de Conteúdo visto que as respostas exigiam uma ca-
tegorização para sistematização e apresentação dos dados (Bardin, 2010).

 



89

RESULTADOS E DISCUSSÃO

PROPOSTA DE FORMAÇÃO DOCENTE

A partir da primeira análise do perfil do docente que atua nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental e das discussões com os professores sobre a realidade 
e a prática docente no do Ensino de Ciências dos anos iniciais do EF, esta pes-
quisa realizou ações de formação voltadas para este público-alvo no Centro de 
Ciências e Planetário do Pará. A proposta levou em consideração a análise crítica 
da realidade docente, as dificuldades dos professores, os seus interesses, moti-
vações, necessidades, conhecimentos prévios, experiências e opiniões e ainda 
como o CCPP pode contribuir neste processo contínuo de formação docente.

Esses aspectos serviram como subsídios para o planejamento das ações de 
formação, pois, de acordo acordo com Garcia (1999), a formação de professo-
res deve responder às necessidades formativas e às expectativas dos professores 
como pessoas e como profissionais, baseando-se nas necessidades e interesses 
dos participantes, adaptada ao contexto em que estes trabalham, fomentando 
a participação e reflexão, e possibilitando o questionamento de suas próprias 
crenças e práticas institucionais.

Sendo assim, é possível perceber o importante papel da formação de acor-
do com a concepção crítico-reflexiva. O professor crítico-reflexivo, faz a me-
diação da construção do conhecimento e a reflexão sobre as ações na sala de 
aula. Para que a discussão acerca da cidadania na sala de aula seja implementada, 
segundo Giroux (1997), é necessário que o professor seja preparado para utili-
zar práticas pedagógicas que tratem os educandos como agentes críticos; que 
problematizem o conhecimento, que utilizem o diálogo crítico e afirmativo; e 
que argumentem em prol de um mundo qualitativamente melhor para todas as 
pessoas.

Para isso, é preciso que o professor tenha a oportunidade de desenvolver 
uma linguagem crítica, que esteja atento aos problemas experimentados coti-
dianamente, sobretudo quando relacionados com as experiências pedagógicas 
ligadas à prática em sala de aula. Zeichner (1993) afirma existirem diferentes ma-
neiras de se pensar a constituição de professores pesquisadores de suas práticas.

Nessa perspectiva não basta uma maneira segura de ensinar o conhecimen-
to de novas teorias no campo das ciências, o professor precisa cultivar atitudes 
de reflexão sobre sua prática em suas múltiplas determinações. Acreditamos que 
a formação dentro dessa concepção vai demandar aos envolvidos investimen-
tos pessoais, liberdade e criatividade, construindo uma identidade profissional 
equilibrada. Sendo assim, esse equilíbrio entre o profissional e o pessoal, requer 
criticidade, reflexão, se construindo e reconstruindo em sua prática.



90

A CONSTITUIÇÃO DO GRUPO DE PROFESSORES 
PARTICIPANTES DA FORMAÇÃO CONTINUADA

A constituição do grupo de professores que participaram da proposta de for-
mação ocorreu através do convite da autora desta pesquisa a todos os professores 
visitantes do CCPP, que preencheram os requisitos para participar da pesquisa, todos 
escolhidos ao acaso, como também a outros professores que atuavam em turmas de 
EF na região metropolitana de Belém. O convite ocorreu através do contato por e-mail 
e por telefone e os professores interessados preencheram uma ficha de inscrição.

Os professores participantes da formação tinham idades entre 22 e 53 
anos, sendo predominantemente do sexo feminino. A maioria tinha como nível 
de instrução o magistério e estavam atualmente cursando a graduação em Li-
cenciatura em Pedagogia em Instituições públicas, atuavam em turmas dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, mas também em turmas da Educação Infantil. 
O tempo de exercício no Magistério variou de 03 a 28 anos de serviço e a maioria 
possuía uma jornada de 20 horas semanais atuando em turmas do Ensino Fun-
damental nos anos iniciais. Algumas professoras também atuavam como coor-
denadoras ou supervisoras escolares em outras redes de ensino, assim, grande 
parte das docentes acumulavam mais de uma jornada de trabalho.

A maioria dos professores (60%) não tinha visitado o CCPP e do restante 
do percentual dos docentes que conheciam este espaço não formal, a atividade 
de visita fora desenvolvida há mais de 03 anos. Diante destes dados, percebe-se 
a falta de uso desses espaços na formação cultural e cientifica dos alunos. Nesse 
sentido, Almeida (1997) ressalta para a função dos setores educativos dos Mu-
seus, uma vez que tais setores precisam criar maneiras de orientar os professores, 
para que o potencial pedagógico desses espaços possa ser explorado.

Dentre os motivos mais citados para a realização da visita foram os de 
aprofundamento do conhecimento pelos alunos e facilidade de aprendizagem. 
Silva e Diniz (2011) indicam em sua pesquisa que foi notado outras aproxima-
ções entre o museu e a escola, sendo que a relação de complementaridade ficou 
bem evidente nas respostas dos professores. Diante desse quadro, Krapas e Re-
bello (2001) apontam que os professores precisam compreender que as possibi-
lidades das ações educativas desenvolvidas pelos Museus ultrapassam a simples 
complementação do trabalho escolar.

Um aspecto significativo para se destacar é que, dentre os professores 
entrevistados, mais de 90% nunca tinham participado de uma formação conti-
nuada. Pereira et al. (2017) identificaram em seu trabalho que os professores par-
ticipantes da formação continuada descortinaram um cenário de desmotivação e 
frustração no tocante às aulas de Ciências, uma vez que seus depoimentos foram 
sinalizados por conflitos e obstáculos que os impediam de trabalhar tal disciplina 
de maneira proveitosa junto aos seus alunos.
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Um aspecto importante desta constituição deste grupo é que esperáva-
mos uma procura maior por essa formação continuada a ser desenvolvida neste 
Centro de Ciências. Principalmente por ser uma formação gratuita, sem nenhum 
custo para os docentes participantes; por disponibilizar recursos didáticos aos 
professores envolvidos; por proporcionar a reflexão da prática docente e a tro-
ca de experiências; por visar a ampliação dos horizontes científico cultural dos 
professores com uma maior articulação com o CCPP, sendo assim uma oportu-
nidade para um maior desenvolvimento profissional docente.

Por esses fatores esperávamos então uma procura maior dos professores 
pela participação no processo formativo. Desta forma de acordo com algumas 
pesquisas sobre formação de professor em espaços não formais (Silva et al. 2016; 
Bassoli e Lopes 2017) e de acordo com o relato dos professores que se inscreve-
ram nessa formação existem algumas hipóteses que justificaram a baixa deman-
da por essa formação continuada elencamos aqui as principais que seriam: a falta 
de motivação, falta de tempo para estudar investindo assim no seu desenvolvi-
mento profissional, instabilidade de emprego, pelos docentes que atuavam em 
Instituições particulares e mesmo sendo gratuito falta de recurso financeiro para 
o deslocamento e custos de alimentação.

Todos os professores que participaram arcaram individualmente com a 
sua formação, o que de acordo com Oliveira (2012) essa responsabilidade não 
pode ser única exclusiva de caráter individual do professor sendo imprescindível 
que esse processo seja de maneira mais efetiva institucionalizado tornando-se 
parte integrante do trabalho docente.

DESCRIÇÃO DA PROPOSTA DE FORMAÇÃO DOCENTE NO CCPP

O processo formativo ocorreu em 5 etapas: 4 etapas presenciais e 1 etapa 
com atividades de orientação a distância. A carga horária geral da formação foi 
de 40 horas. A estrutura e a descrição detalhada estão apresentadas posterior-
mente no quadro 1 e no quadro 2. 

Quadro 1 - Descrição das etapas da formação continuada realizada no CCPP.

Períodos /Encontros Atividades e metodologias 
desenvolvidas Responsável

1ª etapa
Julho 2017- 1º 2º e 3º encontros

Carga horaria total = 6h

Apresentação da proposta de 
formação, reflexão crítica da realidade 

docente, discussão e definição da 
estrutura e das temáticas.

Autora da pesquisa

2ª etapa Agosto 2017 4º 
encontro

Apresentação e discussão sobre a 
prática pedagógica no ensino de 

astronomia para os anos iniciais: um 
novo olhar para o Centro de Ciências e 

Planetário do Pará.

Pedagoga e Técnico 
de física
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5º encontro

Visita a cúpula de projeção e discussão 
e apresentação de metodologias 

para o ensino de astronomia nos anos 
iniciais do EF- Relógio do Sol.

Pedagoga, Licenciados 
em Física

6º encontro

Apresentação e discussão sobre ensino 
de astronomia para os anos iniciais – 
Concepções alternativas e principais 

erros conceituais.

Técnico de física

7º encontro 
Carga horária total = 8h

Discussão para a elaboração de uma 
proposta educativa em um Centro 
de Ciências. Etapas de visitação, e 

objetivos.

Pedagoga, autora da 
pesquisa

Quadro 2 - Continuação.

3ª etapa Setembro 2017 
Atividade não presencial

Carga horaria total= 10 
horas

Elaboração de uma proposta ação a ser 
desenvolvida no Centro de Ciências.

Autora da pesquisa e 
monitores de física

4ª etapa Outubro 2017 8º 
encontro

Apresentação sobre a Etnoastronomia 
no EF. Discussão sobre atividades lúdicas 

no Ensino da Astronomia e atividades 
metodológicas.

Técnico de física, 
licenciada em 

Pedagogia.

9º, 10º encontros Apresentação pelos grupos da proposta 
de ação Toda a equipe formativa.

Novembro 2017 11º, 12º 
encontros Encerramento e avaliação da formação. Autora da pesquisa

5ª etapa Maio 2018 13º, 
14º e 15ºencontros

Carga horária total= 16h

Entrevista com os professores após 
um semestre da formação. Incentivo 
a criação de grupos de pesquisas nas 

escolas.

Autora da pesquisa

Carga horária total da 
formação = 40 horas

30 horas de atividades 
presenciais

10 horas de atividades a 
distância.

Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

ANÁLISE DA FORMAÇÃO CONTINUADA

A abordagem das atividades desenvolvidas nesta iniciativa de formação 
continuada encontrou nos textos de Freire (1983, 1993), respostas tanto para fo-
mentar subsídios para a reflexão como para as vivências. De acordo com Santia-
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go e Batista Neto (2011) os principais aportes dentro desta concepção Freireana 
para a formação tanto inicial como continuada são: a leitura e a problematização 
da realidade, a reflexão crítica sob a prática educativa, a dialogicidade e a auto-
nomia. A formação continuada no CCPP pôde então ser analisada sob esses 
diferentes aspectos que podem ser denominados de temáticos.

Com base nesta análise, foram construídas categorias definidas “a priori”. 
Bardin (2010) indica a possibilidade de uma categorização com categorias a prio-
ri, que são categorias sugeridas pelo referencial teórico contendo as principais 
unidades de registro que foram extraídas dos instrumentos de coletas dos dados.

A partir deste procedimento foi identificado ideias, sentenças e expres-
sões algumas pelo grau de relevância sobre o tema, outras pela frequência que 
apareciam no escrito e na fala dos professores. Após esse processo optou-se por 
eleger uma categoria central que foi o conceito de formação crítico reflexiva. 
Partindo desta categoria central as demais subcategorias emergiram buscando 
responder aos objetivos desta pesquisa. Tais subcategorias são:1) A leitura e pro-
blematização da realidade; 2) A reflexão crítica sobre a prática educativa; 3) A 
dialogicidade como princípio formativo; 4) A autonomia na elaboração de pro-
postas de ação.

A LEITURA E PROBLEMATIZAÇÃO DA REALIDADE NAS 
ATIVIDADES DA FORMAÇÃO

De acordo com Freire (1993) problematizar em um projeto de formação 
com essa concepção de educação é uma exigência da formação de professores 
como conteúdo programático e prática docente. Problematizar é tomar a educa-
ção e seu projeto cultural, histórico e socialmente situados, como objeto sobre 
e a partir do qual reflete o educador em formação. Problematizar parte também 
da realização de estudo do contexto e ou da realidade individual e coletiva, seja 
de pessoas, de grupos ou de circunstâncias podendo conduzir a demandas de 
ações ou intervenções. A seguir a transcrição abaixo da docente participante que 
expressa esse aspecto:

As atividades da formação foram variadas e dinâmicas, com su-
gestões práticas de atividades lúdicas que podem ser trabalhados 
com nossos alunos. Nesses poucos dias da primeira etapa refleti o 
quanto podemos aprender novos conhecimentos e melhorar nossas 
aulas de ciências.
Minha prática das aulas de ciências antes da formação era só ba-
seada no livro didático...não relacionava os assuntos com a cultura 
e realidade local, até para mim os conteúdos de ciências eram dis-
tantes daminha realidade, não conseguia ver essa relação... na escola 
não temos muitos materiais didáticos e nem livros mais voltados 
para a nossa região. (P16-Q2).
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Em seu trabalho sobre os espaços não formais e a sua relação com a for-
mação de professores no contexto brasileiro, Abib et al. (2012) concluem que a 
relação dos museus e centros de Ciências com o processo de formação conti-
nuada, pode se consolidar ainda mais se considerarmos a realização de projetos 
de pesquisa-ação nesses espaços educativos. Os projetos que envolvem a pesqui-
sa-ação como modelo de formação docente têm encontrado êxito estabelecen-
do-se como uma ferramenta importante na criação de um grupo de discussão 
dentro e fora da escola.

Formador: essas atividades têm também o objetivo de que vocês 
possam dar continuidade desse processo formativo assim que re-
tornarem para a escola, tendo elementos teóricos e metodológicos 
para que isso se reflita na pratica com os alunos.
Com certeza... já me sinto preparada para iniciar um trabalho mais 
direcionado ao ensino da astronomia ainda esse ano. Pelo menos 
iniciar uma discussão com meus colegas da escola, com os meus 
alunos... pensar em uma proposta mais de acordo com as necessi-
dades e realidade deles. Porque por mais interessante que esse tema 
possa ser se não chegar mais próximo a eles não causa motivação e 
nem interesse. (P4-DC).

Esta afirmação corresponde com as falas das professoras participantes 
desta formação, os momentos de discussão, análise e problematização sobrea 
realidade vivenciada, foram fundamentais para uma maior participação e envol-
vimento de todos os docentes, de acordo com a nossa observação e registros já 
nos momentos finais das atividades da formação houve relatos de professoras 
que já estavam sistematizando ações para serem desenvolvidas nas turmas dos 
anos iniciais do EF em que atuavam.

A REFLEXÃO CRÍTICA SOBRE A PRÁTICA EDUCATIVA

A reflexão crítica sobre a prática educativa orienta o professor em sua 
transformação no agir docente, criando possibilidades de mediação centradas 
numa construção diária do saber fazer e do ser no ato de ensinar, perspectivan-
do uma prática pedagógica que promove a emancipação de si e dos seus alunos. 
As transcrições a seguir das professoras participantes no processo de reflexão 
durante a avaliação da formação:

A lacuna é real dentro do espaço das salas de aula nos anos iniciais. 
O que se trabalha de ciência e de astronomia é feito de forma su-
perficial, percebi minha própria necessidade de me apropriar mais 
deste conhecimento para trabalhar melhor com meus alunos, mas 
só consegui perceber isso agora, depois da formação, antes traba-
lhava no automático, não refletia, ia fazendo o que eu dava conta 
(P18-Q2).
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A gente muitas das vezes no dia a dia não percebe o quanto precisa-
mos estar em constante processo de formação...não tinha percebi-
do isso até aparecer essa oportunidade. Agora me dei conta de que 
do pouco que eu sabia de astronomia estava até errado... e isso me 
motivou a querer aprender mais sobre o tema para só então realizar 
um trabalho mais motivador com os meus alunos. (P6-Q2).

No processo de reflexão o professor avalia o próprio trabalho desenvol-
vido na sala de aula, percebe as implicações da prática pedagógica na sua forma-
ção, bem como perceber a importância da prática na vida dos seus alunos. Dessa 
forma, uma reflexão na e sobre a prática docente contribui para uma orientação 
do fazer pedagógico em busca do aprimoramento da ação docente. Durante as 
atividades de formação algumas falas se aproximaram desta categoria o que pode 
ser evidenciado de acordo as transcrições das falas das professoras:

Todo o conhecimento que eu tive durante a escolaridade foi muito 
reduzido e fragmentado, não havia esse olhar investigativo e pes-
quisador, em pouco tempo aprendi muitos conceitos que não tinha 
visto na graduação e vi que eram importantes de se trabalharem em 
sala de ala, percebi que tem muita coisa ainda para aprender, muitos 
conhecimentos de ciências e astronomia para colocarmos em prá-
tica, mas de acordo com a realidade dos nossos alunos. (P17-Q2).
Eu acho que a formação desenvolvida no Planetário oportunizou 
para toda a turma muitos momentos de reflexão sobre a nossa prá-
tica docente principalmente em relação ao ensino de ciências...em 
vários momentos da formação eu senti vontade de querer voltar 
para a escola para tentar fazer diferente muito em razão das discus-
sões que tinham ocorrido. Não como uma aplicação de uma receita 
aprendida, mas como resultado de uma reflexão sobre a prática. 
(P19- Q2).

Freire (1983) nos chama atenção de que, no entanto, a construção de novas 
percepções, só pode ocorrer no campo da problematização e das contradições, 
que permeiam o sistema social humano e suas concepções dominantes. Dentro 
desta perspectiva, Cunha e Krasilchik (2000) em um relato de experiência de 
uma formação continuada defendem que tornar-se consciente das suas concep-
ções, refletir sobre elas, refletir sobre a própria prática, analisando os pressupos-
tos epistemológicos subjacentes a ela, refletir sobre as formas alternativas com 
as quais se entra em contato nos cursos e consequentemente reconstruir a prá-
tica com base em novos pressupostos teóricos parece ser um caminho didático 
produtivo para cursos de aperfeiçoamento de professores.

Echeverría e Belisário (2008) defendem que a reflexão deve ser inerente 
ao trabalho do professor, não somente a reflexão sobre conceitos nem a reflexão 
isolada da prática. O modo reflexivo de atuar como professor deve ser permeado 
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de discussões sobre teorias e práticas, para que as pessoas envolvidas no proces-
so educativo possam conquistar uma postura questionadora, que problematize a 
prática e construa, a partir daí conhecimentos alicerçados em bases sólidas.

A DIALOGICIDADE NO PROCESSO DE FORMAÇÃO

A relação dialógica se caracteriza pela relação de horizontalidade pre-
tendendo um novo olhar sobre a relação entre educador e educando. Essa 
relação reivindica educando e educadores como seres de direito, reconhe-
cendo as diferenças culturais como condição do humano (Freire, 1983). Com 
relação à escuta como fundamento do diálogo, Freire (1993) enfatiza que não 
há exercício do diálogo sem o exercício da escuta atenta, nem sem o silêncio 
e nos casos de processos de formação a partir da escuta ocorre o aprendi-
zado e essa aprendizagem é dupla e simultânea. Dá-se entre formadores das 
instituições formadoras e, nas instituições de exercício profissional, na rela-
ção docente-discente da educação básica como uma atitude fundamental no 
espaço da comunicação.

No campo da formação de professores e da docência a escuta está circuns-
crita no âmbito dos saberes necessários à prática educativa, nos gestos como um 
saber docente, logo como algo a ser, não só aprendido e apreendido, mas exerci-
tado nos processos de formação docente (Santiago; Batista; Neto, 2011). A fala 
da professora participante expressa a relação dialógica que ocorreu durante as 
atividades da formação.

Além dos conhecimentos dos formadores do planetário houve es-
paço para nós falarmos da nossa experiência e da nossa realidade, 
fomos ouvidas e com isso ficamos mais à vontade até de esclarecer 
muitas dúvidas, isso também fez com que nos aproximasse mais de 
todo o grupo que participava da formação muitas falas eram pare-
cidas, partilhamos da mesma realidade (P2-Q2).

Ainda segundo os autores mencionados anteriormente, Santiago e Batista 
Neto (2011) falar-escutar em sala de aula, implica criar condições para que as 
pessoas possam dizer de suas vidas, de suas experiências.

O escutar deve ser pensando como um saber indispensável ao trabalho 
docente, na pluralidade de modos, significa o exercício do falar com. É falar 
como disponibilidade permanente para abertura à fala do outro e não apenas 
como capacidade auditiva de maneira mecânica. Gatti, Barreto e André (2011) 
indicam que, apesar do número de pesquisas voltadas à construção de conhe-
cimentos pelos professores, eles não têm sido considerados pelos programas 
deformação continuada como seres essencialmente sociais, imersos em relações 
grupais, nas quais desenvolvem valores, atitudes que dão sentido às suas opções 
pessoais e profissionais, e que guiam suas ações.
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Por isso, de acordo com as falas e as atitudes dos professores, além do 
referencial teórico crítico-reflexivo, acreditamos que os processos de formação 
contínua não podem ignorar o que os professores pensam e sabem, bem como 
a influência do ambiente sociocultural em que vivem e trabalham, ao buscarem 
a modificação de suas atitudes, práticas e conceitos.

Os professores desejam ser ouvidos no processo, expressando suas dúvi-
das e expectativas profissionais em um ambiente onde seja possível estabelecer 
laços, afetivos e motivacionais com seus formadores e colegas de profissão, a fim 
de aprenderem novas ideias, concepções e alternativas de trabalho. Os profes-
sores desejam também que os formadores manifestem respeito e interesse em 
relação ao trabalho que realizam, comprometendo-se com um propósito comum 
– a melhoria da formação e aprendizagem dos alunos (Gatti, Barreto, André, 
2011). A transcrição da professora sobre o espaço da formação que envolveu 
esse princípio é descrita a seguir.

A troca de experiências com os formadores e monitores foi ótimo, 
nos ajudou muito na elaboração da nossa proposta de ação a ser 
desenvolvida com os alunos. Além dos momentos de elaboração 
da proposta a ser desenvolvida com as turmas durante toda a for-
mação tínhamos espaço para discutir, falar das nossas experiências 
e das dificuldades, nos sentíamos a vontade em falar sobre os pro-
blemas não só relacionados ao ensino de ciências, mas a toda uma 
realidade que é comum a todas as professoras desta turma, a troca 
destas experiências com os formadores foi essencial.
Percebi que apesar do conhecimento específico que eu não tinha 
sobre muito dos temas discutidos de ciências e astronomia, mas 
devido a minha experiência adquirida em sala de aula isso foi levado 
em consideração por todos formadores e colegas nos momentos de 
discussão (P14-DC).

Nas situações de diálogo, dentro da perspectiva freiriana, não importa a 
posição acadêmica dos interlocutores, mas os argumentos que fundamentam 
suas posições frente aos temas, pois todas as pessoas possuem saberes igualmen-
te válidos, embora não valorizados da mesma forma pela sociedade. Concorda-
mos com Flecha (2004) quando o autor afirma que a experiência de vida propor-
ciona conhecimentos a todas as pessoas, em função de seus diferentes entornos, 
culturas, grupos sociais e políticos. Por isso, o diálogo igualitário não se baseia no 
status social, na titulação acadêmica, em relações hierárquicas e autoritárias, mas 
na validade de argumentos (Flecha, 1997, 2004). Em relação a essa afirmação o 
monitor de física que participou como formador observou que:

Essa experiência que eu tive como monitor na formação continuada 
foi bem relevante na minha formação. Minha experiência mesmo 
como monitor era mais no acompanhamento das escolas durante 
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as visitações, nesses momentos os professores interagiam pouco 
com a gente... Mas nessa formação foi diferente...as professoras ti-
nham muitas dúvidas sobre alguns conhecimentos mais específicos 
da astronomia, mas elas possuíam muita experiência de sala de aula 
e com a elaboração do projeto que foi construído em conjunto deu 
para aprender muita coisa sobre a prática com os alunos menores 
do ensino fundamental porque a gente não recebe essa formação da 
Licenciatura de Física e isso contribuiu muito com a minha forma-
ção enquanto futuro professor de física (M1-DC).

Ovigli (2011) também afirma que ao considerarmos o Museu ou Cen-
tro de Ciências um espaço formativo, tanto para aprendizagem das Ciências da 
Natureza como também da docência, há possibilidade de transformá-lo em um 
lugar de grande importância para a formação de professores desde a sua fase ini-
cial, avançando nas formas pelas quais esta instituição tem sido tradicionalmente 
utilizada. Essa possibilidade por ser concretizada segundo o autor mediante as 
parcerias com a universidade, tornando possível uma reconstrução reflexiva dos 
pressupostos didáticos trazidos pelos futuros professores.

A AUTONOMIA NA ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS DE AÇÃO

Para Freire (1993), o conceito de autonomia é compreendido como um 
processo resultante do desenvolvimento do sujeito, que se relaciona ao fato dele 
tornar-se capaz de resolver questões por si mesmo, de tomar decisões sempre de 
maneira consciente e pronto para assumir uma maior responsabilidade e arcar 
com as consequências de seus atos.

Logo, para que o professor seja capaz de desempenhar esse papel é neces-
sário que ele não só tenha autonomia enquanto liberdade de ação, mas também 
que a compreenda como necessária ao desenvolvimento de práticas educacio-
nais mais efetivas, ou seja, visto que os sentidos e significados atribuídos a ela 
interferem em sua maneira de agir. Na formação isso pode ser evidenciado nessa 
afirmação destes docentes.

Esse plano de ação como forma de avaliação da formação conti-
nuada foi uma boa estratégia... apesar de o início nós termos muitas 
dificuldades, porque voltamos para as nossas escolas com a nossa 
rotina onde a maioria das professoras dessa turma tem uma carga 
horária grande de trabalho, tínhamos que pensar a elaborar essa 
proposta, novamente ler os artigos e materiais disponibilizados pela 
equipe de formação... mas foi bom pensar a partir da realidade das 
nossas vivencias... Tanto que esses projetos já podemos dar con-
tinuidade deles após a formação né... com outras turmas e até em 
outras escolas, porque partimos das mesmas dificuldades em rela-
ção ao ensino de ciências. Então a formação não ficou só com a 
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discussão das teorias e metodologias somou a isso essa proposta 
de colocar de maneira efetiva em prática tudo que foi discutido nos 
encontros (P1-DC).

O incentivo a autonomia com a elaboração de propostas de ação consi-
derando o tempo como uma dimensão fundamental da intencionalidade vai ao 
sentido de considerar a temporalidade como objeto de reflexão crítica e pedagó-
gica. Para Santiago e Batista Neto (2011), essa dimensão nem sempre é presente 
nos programas de formação, porém o tempo constitui contexto e, ao mesmo 
tempo, práticas no movimento de reflexão-ação-reflexão das intenções, contex-
tos e práticas sendo importante como fundamento da formação de professores 
seja ela inicial ou continuada.

A análise de trechos dos planos de ação (PA) a seguir viabilizou extrair 
algumas reflexões que indicaram que essa construção possibilitou a produção de 
saberes críticos- reflexivos pelos docentes e os direcionou ao desenvolvimento 
de sua autonomia.

A escola tem um importante papel nessa área, pois, é formadora de 
opiniões e busca em suas ações cotidianas, proporcionar aos estudantes 
conhecimentos e consciência da sua realidade, tornando-os a cada dia, 
cidadãos transformadores de um mundo melhor para a convivência 
entre os todos os seres (PA2) (trechos extraídos dos planos de ação).

Para que a produção destes saberes críticos se efetive Souza (2007) ressal-
ta que é necessário que a práxis pedagógica se aproxime do caráter dialógico e 
cultural-contextual, o que implica partir da relação pessoal entre os envolvidos 
no processo de ensino intra e interescolares. Ainda nesta questão, segundo Saul 
e Giovedi (2016) uma proposta de formação de educadores, comprometida com 
a perspectiva Freireana, não pode se furtar de momentos dedicados à elaboração 
de propostas de ação para intervir na realidade dos sujeitos da prática educativa, 
em uma direção humanizadora.

LIMITES E POSSIBILIDADES DA FORMAÇÃO CONTINUADA 
DESENVOLVIDA NO CCPP

Em relação às limitações desse curso de formação continuada, ministrado 
no CCPP, os professores participantes ao serem questionados sobre que aspec-
tos ficaram faltando, ou não foram satisfatórios, apontaram com maior frequên-
cia a questão da carga horária desse processo formativo, conforme se observa 
no relato a seguir:

A estrutura foi boa, mas a carga horária das atividades da formação 
foi pouca, foi pouco tempo de formação, se as metodologias não 
tivessem sido variadas ia ser muito cansativo, temos muitas dificul-
dades com esses assuntos (P18-Q2).
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Os professores também expressaram o desejo de continuidade para a 
abordagem de outros conteúdos das Ciências Naturais, com o propósito de es-
tenderem esse processo de formação continuada, justamente por perceberem 
seu valor e significado para o desenvolvimento profissional docente. Segue re-
lato dos professores participantes sobre a continuidade do processo formativo:

Precisamos de mais formações com esses assuntos voltados a nossa 
região e a nossa realidade de ensino fundamental. Não temos ma-
terial para aprofundar esses estudos e a maioria dos materiais falam 
de uma realidade que não é a nossa. Como a carência de formação 
nesta área a meu ver é grande, essa formação poderia ter outros 
módulos com outros temas que também são relevantes para a nossa 
realidade (P19-Q2).

Tal fato reforça a citação de Maldaner, Zanon e Auth (2006) sobre as difi-
culdades que os cursos de curta duração possuem para atenderem às necessidades 
formativas. Maldaner, Zanon e Auth (2006) afirmam que existe um consenso entre 
os educadores, envolvidos com a formação de professores, de que é necessário 
criar sempre mais oportunidades de aperfeiçoamento dos professores.

Outra limitação relatada pelos docentes foi com relação a atividade ava-
liativa de elaboração do plano de ação que os professores tinham que elaborar 
e apresentar e discutir com todo o grupo. Conforme já descrito nos relatos na 
metodologia os docentes tiveram dificuldades na elaboração já que essa atividade 
foi realizada de maneira não presencial, mas apesar destes relatos todos os gru-
pos conseguiram elaborar e socializar suas propostas no momento da formação. 
Alvarado Prada e Freitas (2010) pontuam que os professores consideraram re-
levantes ações formativas que promovam a interação e a troca de experiências, 
que permitam atender problemas da sala de aula, mediante debates e discussões.

A dificuldade da liberação pela escola dos professores para participaram 
desta iniciativa de formação foi outro ponto ressaltado pelos participantes. No 
caso dos docentes tanto os que atuam na rede municipal ou na rede estadual de 
ensino a consideração em processos de participação de professores em forma-
ções continuadas fica condicionada a liberação da direção da escola. Concorda-
mos com Silva (2017) quando a autora afirma que atualmente de um lado temos 
a formação inicial oferecida pela universidade e de outro lado temos a formação 
continuada que pode ser utilizada para minimizar o distanciamento entre esses 
dois níveis de ensino.

Com relação as possibilidades desta iniciativa de formação continuada de-
senvolvida no CCPP a partir dos relatos dos professores sobre a avaliação da 
formação com relação a estrutura da formação o diferencial desta formação 
no Centro de Ciências foi apontado de maneira geral pela maioria dos docen-
tes como um aspecto importante que trouxe mais motivação e participação em 
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comparações com outras formações que uma minoria já tinha participado ante-
riormente. Esse resultado foi semelhante ao encontrado por Silva e Diniz (2011) 
quando a autora relata que a estrutura e o funcionamento do Centro de Ciências 
investigado foram destacados pelos professores como significativos elementos 
que contribuíram para o seu desenvolvimento profissional.

Ressaltamos, porém, que embora a estrutura deste espaço não formal pos-
sibilitou um maior interesse e motivação o que também pode ser constatado 
em outras pesquisas citadas anteriormente, os Museus e Centros de Ciências 
atualmente vem sofrendo cortes consideráveis em termos de recursos estrutu-
rais e humanos. De acordo com Santos (2004) no caso dos museus brasileiros, a 
construção de um campo museal precisa necessariamente ser pensada a partir de 
políticas culturais desenvolvidas pelo Estado. A grande maioria dos museus em 
funcionamento no Brasil, foram criados pelo Estado e é ainda por eles mantida. 
A construção de um campo museal precisa necessariamente ser pensada a partir 
de políticas culturais desenvolvidas pelo Estado.

Acreditamos também ser fundamental que as políticas públicas estimu-
lem o desenvolvimento de pesquisas nos museus e a titulação dos profissionais 
que ali trabalham, de forma a constituir núcleos de produção de conhecimento 
nesses locais, fortalecendo a atividade que lhes é inerente aprofundamento suas 
ações de formação inicial e continuada. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Partindo pela iniciativa desta formação alcançamos em parte o objetivo 
de analisar as possibilidades e limites de uma proposta de formação continuada 
crítico- reflexiva de professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental, que 
busca uma ressignificação da relação entre o ensino de Ciências em espaços 
não formais e a prática docente escolar. Em parte, porque acreditamos que um 
processo formativo dentro desta concepção não se encerrou após o último en-
contro formativo que ocorreu neste espaço não formal, mas que pretendemos 
dar continuidade em outros estudos posteriores.

A metodologia desenvolvida por esta formação proporcionou debates e 
reflexões referentes ao Ensino de Ciências nos anos iniciais bem como o incen-
tivo pela autonomia na elaboração de propostas de ação voltadas a realidade das 
turmas em que os professores atuavam. Os professores cursistas consideraram 
suas necessidades formativas atendidas, pelo fato de o Centro de Ciências ter 
contribuído para um tipo de formação que não se limitou à atualização científica 
e didática, mas para ampliação de possibilidades, como o espaço para as discus-
sões sobre a problematização da realidade escolar, incentivo a reflexão sobre a 
pratica pedagógica e o incentivo a uma maior autonomia nas atividades didáticas 
relacionadas ao Ensino de Ciências.
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Os resultados evidenciaram a importância dos setores educativos para a 
promoção dos programas de formação permanente de professores. Em função 
da sua dimensão educacional, é de grande relevância, para o processo educativo 
nos espaços de educação não formal, o fortalecimento da relação Museu e esco-
la, de modo a estabelecer canais de comunicação mais ativos entre o professor e 
o setor educativo.

Pode-se concluir que esse espaço investigado possui um grande potencial 
para o desenvolvimento de programas de formação continuada de professores. 
Porém afirmamos a precariedade no que tange a formação inicial dos profes-
sores dos anos iniciais, bem como a carência na oferta de formação continuada 
em Ciências Naturais nesta região do país. Potencializar nesses Centros a função 
existente desde a sua criação, porém diluída através do tempo, de cooperar com 
a formação docente é uma das possibilidades de agregar iniciativas para uma 
maior qualidade no Ensino de Ciências.
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CAPÍTULO VI

PERSPECTIVA DE FORMADORES E LICENCIANDOS: 
A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE QUÍMICA NA 

PROPOSTA CURRICULAR MODULAR DA UEPA

Milta Mariane da Mata Martins16

 Silvia Regina Quijadas Aro Zuliani
17

INTRODUÇÃO

A inspiração para a realização da presente pesquisa partiu de um contexto 
particular enquanto professora formadora no curso de Licenciatura em Quí-
mica em um campus do interior, onde passei a refletir sobre a formação inicial, 
na microrregião do Araguaia, no Campus VII, Polo de Conceição do Araguaia. 
Para tanto, levantei a reflexão sob o olhar docente de um professor formador 
em busca de compreender as especificidades da formação docente diante da re-
gionalização e do modo pelo qual essa formação estabelece uma relação com o 
contexto de todo o estado do Pará. O estado apresenta características totalmente 
diferenciadas quando comparadas ao sistema de ensino que é aplicado na capital, 
denominado regular, ao do interior, denominado modular, entre outras especifi-
cidades características cada microrregião no estado.

A partir desse contexto particular, motivou-se um questionamento nesta 
pesquisa, como professora pesquisadora que atua na instituição, ao me deparar 
com inúmeras indagações. Levando em consideração as legislações específicas 
para a Formação de Professores em Ciências para a Educação Básica, na forma-
ção inicial em licenciatura no curso de Ciências Naturais-Química, por meio de 
seu currículo e do Projeto Político Pedagógico, e os saberes privilegiados nesse 
currículo, buscamos identificar: Quais os limites e possibilidades formativas do 
currículo no sistema modular na microrregião do Araguaia, Polo de Conceição 
do Araguaia-Campus VII da Universidade do Estado do Pará-UEPA? Como esse 

16 Universidade do Estado do Pará (milta.mariane@uepa.br).
17 Universidade Estadual Paulista (silvia.zuliani@unesp.br).
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currículo se articula às políticas educacionais para a formação dos professores 
no campus do interior? De que maneira o Projeto Político Pedagógico do curso 
e o currículo sistematizam esses aportes relacionados ao perfil profissional do 
professor formador? Como é estruturada a proposta do currículo para o sistema 
modular e como professores, gestores e alunos têm compreendido e realizado 
esse currículo?

Durante a pesquisa pudemos analisar o currículo do Curso de Ciências Na-
turais com Habilitação em Química, ainda vigente na na época e que, a partir de 
2018, passou a funcionar como Licenciatura em Química. Entendendo o currículo 
como uma construção social e cultural em processo, surgiram, então, conflitantes 
campos de debates nos quais diferentes perspectivas de formação repercutiram. 
Também vale ressaltar desde a criação do Curso de Ciências Naturais e suas res-
pectivas habilitações, este passou por mudanças em seu PPP para contemplar a le-
gislação vigente e os princípios da licenciatura, o que demonstra que este trabalho 
pode trazer uma contribuição com resultados significativos para esta Universidade 
e outras que podem ou estejam passando por processos semelhantes em cursos de 
licenciatura em Química e áreas afins no interior do estado.

Esta pesquisa, então, pretendeu analisar e discutir que ao conhecer e estudar 
a formação de professores e seu currículo, ampliam-se os conhecimentos para uma 
melhor formação profissional para a educação em nossa sociedade, haja vista a ne-
cessidade de professores mais bem formados e preparados para atuar em coerência 
com a realidade educacional brasileira. Levantando, assim, a hipótese, sob a ótica 
desses formadores e licenciandos do quanto esse sistema modular tem sido efetivo 
na prática para a formação de professores em um campus do interior do estado.

Por isso, sobretudo quanto ao panorama atual da educação, em que se 
busca uma transformação intelectual e social dos professores em formação, bem 
como da necessidade de uma formação contínua, é necessário analisar a opera-
cionalidade do currículo para a formação docente. Nessa perspectiva, analisar a 
organização dos saberes e a possibilidade da integração entre estes, pode favore-
cer o exercício de organização do currículo para futuros professores buscando 
maior aproximação entre a teoria e a prática.

Percebe-se, então, observando o que foi descrito acima, que ao unir esses 
dois campos da Educação, currículo e formação de professores, unem-se dois 
campos de estudos que compreendem uma gama de intersecções, barreiras, pro-
cedimentos e inquietações.

Na tentativa de buscar compreender como se deram os contextos de for-
mação do professor de Química, em especial no campus do interior do estado 
do Pará, situado na microrregião do Araguaia, sul do Pará, a pesquisa cumpre 
importante tarefa, cuja centralidade está nas concepções desses atores, uma vez 
que estas direcionam suas ações.
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Para uma compreensão mais abrangente dos problemas e indagações 
mencionados acima, investigou-se, na perspectiva de gestores, professores (for-
madores) e discentes (licenciandos), como estes vivenciam e articulam a for-
mação de professores de Química dentro dessa proposta modular de ensino da 
qual participam. Para tanto, elencamos as seguintes questões de pesquisa: Como 
se caracteriza a formação de professores de Química na proposta de estrutura-
ção curricular modular na UEPA – CAMPUS VII – Conceição do Araguaia/
PA, sob a perspectiva de licenciandos e formadores? A estrutura curricular e as 
condições de funcionamento do curso são suficientes para a formação desejada 
por licenciandos e formadores? Quais seriam, na concepção dos participantes da 
pesquisa, as condições ideais para o processo formativo?

Na tentativa de obter as respostas para essas questões, o presente trabalho 
teve como objetivo identificar e analisar os limites e possibilidades da forma-
ção de professores segundo a estrutura curricular modular aplicada no curso de 
Ciências Naturais – Química, bem como na concepção de licenciandos e for-
madores na formação de professores na microrregião do Araguaia-Campus VII/
Polo Conceição do Araguaia-PA.

FUNDAMENTANDO O CAMINHO A PERCORRER

Buscou-se compreender, por meio desta pesquisa, o que deve conter um 
currículo de formação docente e como um curso de licenciatura, especialmente 
num campus do interior, volta seus olhares para a formação de professores com 
base em autores como Apple (1989; 2006), Bourdieu (1992; 1983; 2000; 2004; 
1984; 1996; 1987; 2005), Bourdieu e Passeron (1975), Gauthier et al. (2006), 
Goodson (1992, 2001), Lopes e Macedo (2002; 2011), Moreira (2007), Pacheco 
(2001), Pacheco e Flores (1999), Silva (2001, 2013) e Tardif  (2001; 2002).

Contudo, vale frisar que esse embasamento da literatura permitiu melhor 
compreensão das temáticas trabalhadas, fornecendo subsídios para uma funda-
mentação teórica acerca do objeto de estudo, entendendo que estas são coeren-
tes entre si e apropriadas para responder às questões de pesquisa às quais nos 
propusemos, uma vez que estas nos levam a refletir criticamente sobre desenvol-
vimento curricular.

Fez-se necessária a organização e reunião de documentos, desde a criação 
da Instituição – UEPA, à implantação do curso de Ciências Naturais na capital 
e no interior, na seguinte ordem: teorização de currículo, políticas de currículo, 
projeto político-pedagógico e resgate histórico da construção e consolidação do 
curso de ciências naturais nos Campi da capital e do interior.

Para tanto, teve-se a intenção de entender que fatores contribuem 
para as atuais políticas de currículo, além de aprofundar a análise através 
da teoria de Bourdieu em relação ao habitus e ao capital intelectual, ou seja, 
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adentrou-se na teoria de Habitus, de Bourdieu, no qual ele “recupera, para 
a construção do seu quadro teórico, a ideia escolástica de habitus que en-
fatizando a dimensão de um aprendizado passado e processo de formação 
de professores e suas implicações para a profissionalização do professor” 
(Feres, 2010, p. 47). Buscou-se adentrar, também, na literatura sobre os 
conteúdos curriculares e as políticas de currículos atuais, acerca do pro-
cesso de formação inicial de professores, com um olhar especial ao curso 
modular que é ofertado no campus da microrregião de integração do Ara-
guaia-PA, núcleo de Conceição do Araguaia-Campus VII.

METODOLOGIA

A pesquisa foi desenvolvida na abordagem qualitativa, pautados na 
característica descritiva de investigação proposta por Bogdan e Biklen 
(1994). Optou-se por uma abordagem mais abrangente do universo, fazen-
do uso do Estudo de caso, no qual se buscou as informações, tais como: a 
instituição de ensino, documentos, resoluções, transcrições de entrevistas, 
notas de campo.

Demonstraram-se viáveis três alternativas para realizar o levantamento 
dos dados como forma de responder à questão de pesquisa deste estudo e cum-
prir os objetivos propostos, que serão descritos a seguir: análise documental, 
entrevista semiestruturada e análise de conteúdo.

Nesta pesquisa, lançou-se mão de documentos oficiais (PPP’s do curso 
desde a criação do Curso de Ciências Naturais, registros fotográficos, reso-
luções, entre outros) considerados como fontes auxiliares importantes para 
a reconstrução das tramas construídas desde a criação do curso de Ciências 
Naturais-UEPA, na capital e no interior, a fim de realizar um resgate histórico 
da construção e consolidação do Curso de Ciências Naturais nos Campi da 
capital e interior, com um olhar especial ao curso modular que é ofertado no 
campus VII, Polo Conceição do Araguaia/PA, da microrregião do Araguaia, sul 
do Pará. Procedeu-se a análise dos documentos não esquecendo que foram 
construídos em determinado contexto político e temporal de criação do curso 
de Licenciatura em Ciências Naturais-Química.

No segundo momento da análise, buscou-se descrever e sistematizar as 
informações contidas nos PPP’s do curso em relação: à organização, seria-
ção e sistematização das matrizes curriculares para a Licenciatura plena em 
Ciências Naturais, habilitação em Química; aos objetivos e à organização dos 
Estágios Supervisionados, das Atividades Científico-Culturais, das Práticas 
como Componentes Curriculares, das disciplinas de natureza específica, in-
tegradora e pedagógica; aos objetivos para o processo de formação e atuação 
docente, entre outros aspectos que surgiram ao longo da análise.
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Para esta pesquisa foram utilizados também, como instrumentos de 
coleta de dados, entrevistas de caráter semiestruturado, com o cuidado em 
elaborar questões semelhantes aos três participantes da pesquisa (licen-
ciandos, formadores e gestores) para que se pudesse alinhar e adentrar em 
questões que fossem comuns a todos eles. Tais questões foram validadas 
por dois pesquisadores na área da Educação em Química da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR com experiência na área de For-
mação de Professores.

As entrevistas deram destaque, principalmente, para assuntos referentes a 
conteúdo, estruturação do curso, limites e possibilidades formativas, entre ou-
tros. Além desses instrumentos, utilizou-se também um caderno de campo do 
pesquisador, com a intenção de organizar as observações realizadas durante a 
constituição dos dados. Além do mais, alguns trechos contidos nas entrevistas 
foram utilizados para complementar o levantamento histórico da instituição e do 
referido curso pois traziam informações históricas importantes sobre a criação 
e implantação do curso.

Optou-se por dar voz aos vários atores sociais que vivenciam a for-
mação e atuação dos professores de Química nos campi do interior do es-
tado, apoiados pelo sistema modular de ensino. Para tanto, os participantes 
da pesquisa foram um total de 25 (vinte e cinco), subdivididos em 8 (oito) 
professores, denominados na pesquisa de “Formadores”, 12 (doze) discentes, 
denominados na pesquisa por “Licenciandos” do Curso de Licenciatura Plena 
em Ciências Naturais com habilitação em Química; 5 (cinco) “Gestores”, que 
atuam ou atuaram na coordenação e/ou departamento do curso que fizeram 
e/ou fazem parte da construção e estruturação do curso na capital e no in-
terior desde sua criação até os dias de hoje.

Seguindo os princípios éticos aos quais a pesquisa se propõe, na apresen-
tação dos dados na análise e tratamento e discussão dos resultados, os nomes 
dos entrevistados foram resguardados, optando-se por identificá-los por códi-
gos, tais como: Licenciandos (L1, L2,...); Formadores (F1, F2,...) e Gestores (G1, 
G2,...), atribuindo-se números para distinção dos participantes, além de não ha-
ver discriminação de gênero.

Optou-se nesta pesquisa, por seguir os princípios e procedimentos da aná-
lise de conteúdo descritas por Bardin (2011) como forma de extrair seus signi-
ficados. Bem como a intenção de buscar respostas para as questões e objetivos 
delineados a que essa pesquisa se propôs, os dados coletados previamente foram 
analisados, por meio da análise categorial.

Amparados nesse entendimento e fazendo uso das categorias como 
forma prevista por Bardin (2011), procedeu-se, então, após a seleção do 
material, a leitura panorâmica do conjunto de respostas dos entrevistados, 
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seguido de um esforço analítico na busca de identificar-se unidades de re-
gistro para posterior categorização. Vale ressaltar que se optou pela utiliza-
ção de categorias não definidas a priori. “Emergem da “fala”, do discurso, 
do conteúdo das respostas e implicam constante ida e volta do material de 
análise à teoria (Franco, 2005, p. 59).

A análise remeteu-nos, assim, à construção de unidades de sentidos/
significados para se chegar a subcategorias e categorias de análise na in-
tenção de que os dados do campo entrem em harmonia com os objetivos, 
pois a operação permite que as categorias brotem, ou seja, deem melhores 
condições para uma apreensão mais densa e rica que emerge das falas dos 
participantes da pesquisa, o que nos permitiu fazer inferências, na busca, 
portanto, de aproximações desse material com aqueles provindos dos pres-
supostos teóricos discutidos.

RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS

De acordo com o referencial metodológico estabelecido para a investi-
gação, buscou-se compreender a experiência/vivência em formar professores 
num campus do interior do estado, em especial o Campus VII – núcleo de Con-
ceição do Araguaia-PA, ou seja, como é percebida pelos gestores, formadores e 
licenciandos, principalmente quanto às contribuições e/ou limitações do sistema 
modular em seu processo formativo.

Tendo isso em conta, expõe-se, a seguir, alguns elementos que nos pro-
porcionam tal percepção. Levando em consideração a experiência realizada no 
presente percurso investigativo, apresentamos os resultados do exercício de 
sistematização e categorização do material das entrevistas, considerando nossa 
opção pelo conjunto metodológico supramencionado, substanciado na análise 
temática de conteúdo.

Depois de realizada a organização e estruturação, sentiu-se a necessidade 
de destacar de maneira esquemática, para melhor compreensão, bem como para 
uma visualização mais didática, as unidades de sentido – subcategorias – catego-
rias, dentro de conjuntos categoriais (Figura 1), pois, diante das falas dos partici-
pantes da pesquisa, bastante recorrentes, foram identificadas várias inquietações 
e destaques feitos por eles, dos quais se chegou a três categorias descritas como: 
Dificuldades para viabilizar o curso no interior, Falhas ao formar professores no campus do 
interior e Possibilidades positivas de mudanças.
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Figura 1 - Desenho esquemático dos conjuntos categoriais que emergiram com mais força nas vozes 
dos participantes da pesquisa.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A categoria em destaque “Dificuldade para viabilizar o curso no interior” surge 
na tentativa de justificar os motivos pelos quais o curso apresenta certa instabi-
lidade para sua efetiva consolidação, tendo em vista os inúmeros entraves apre-
sentados no campus e pela instituição, expressos na figura 1 como unidades de 
sentido e subcategorias.
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A categoria “Falhas ao formar professores no campus do interior” foi a que emer-
giu várias vezes entre as falas dos participantes da pesquisa e tomou grandes pro-
porções, pois observou-se que não há, claramente, um diálogo e a realização de 
planejamento conjunto entre as gestões que finalizam e as gestões que iniciam. 
Situação que, constatamos nos dados coletados nas entrevistas por Licencian-
dos e Formadores, parece ser bastante comum nos campi do interior, lembrando 
que alguns cursos e campi, infelizmente, foram instalados na universidade sem as 
devidas condições e sem um planejamento a longo prazo que garantisse a manu-
tenção e o funcionamento deles.

Até o momento, observaram-se vários entraves descritos nas falas de to-
dos os participantes da pesquisa, dificuldades para a oferta do curso no interior, 
bem como para garantir o seu bom funcionamento. Porém, os participantes, 
em contrapartida, buscaram em suas falas expor propostas em busca de solução 
para alguns desses entraves/barreiras, o que originou mais uma categoria deno-
minada “Possibilidades positivas de mudanças”. Fatos observados, por meio de 
relatos apresentados pelos participantes em relação às inúmeras dificuldades que 
o curso atravessa para seu bom funcionamento. Na fala de todos os participan-
tes há uma grande vontade em buscar soluções que tragam alternativas positivas 
de melhorias para que a UEPA alcance os objetivos e metas a que se propôs ao 
adentrar os municípios do interior do estado levando cursos de formação de 
professores.

Diante dessas questões que emergiram das falas dos atores sociais que fa-
zem parte de todo esse processo de formação, como demonstrado acima, tem-se 
a necessidade de refletir quanto à organização e estruturação do currículo e de 
seu papel no ensino. Portanto, o item a seguir nos leva a fazer várias reflexões a 
esse respeito.

REFLEXÕES SOBRE O CURRÍCULO E O MECANISMO DE 
REPRODUÇÃO SOCIAL, POLÍTICO E CULTURAL NO ENSINO

Dentro da perspectiva delineada nas questões de pesquisa do presente 
trabalho, sentiu-se a necessidade de refletir quanto à abordagem que se dá na 
instituição em estudo dentro de uma realidade em particular que é vivenciada 
num campus do interior do estado do Pará e que possui semelhanças com outros 
campi do interior. Quando observado o modo como é estruturado e organiza-
do o sistema de ensino adotado, percebe-se que é de fundamental importância 
discutir questões relacionadas ao currículo e o mecanismo de reprodução social, 
política e cultural empregados nesses campi, em especial, o campus VII – núcleo 
de Conceição do Araguaia.

Para isso, é necessário retratar pensamentos de Apple (2006) em que se dá 
destaque para a importância de compreender que o currículo não é somente um 
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documento impresso das instituições de ensino, mas um documento que reflete 
todo um complexo de relações sociais de determinado momento histórico.

Para Saviani (2000), o currículo ultrapassa a ideia de uma simples seleção 
de conteúdos disciplinares. E, concordando com Apple (2006), corroborado por 
Moreira (2007, p. 8), o currículo “não são conteúdos prontos a serem passados 
aos alunos. É uma construção e seleção de conhecimentos e práticas produzidas 
em contextos concretos e em dinâmicas sociais, políticas e culturais, intelectuais 
e pedagógica”.

Diante do exposto, vale destacar a contribuição de Pacheco (2001) ao con-
siderar o currículo como “projeto educativo em ação/construção”, pois, para 
o autor, todos os que dele/nele participam são sujeitos que desempenham um 
papel ativo e interdependente, pois é no contexto da gestão que se faz a integra-
ção curricular e esta tem como objetivo a efetiva aprendizagem dos educandos.

Tal questão nos remete a Pimenta e Anastasiou (2002 p. 179) quando re-
tratam que “a prática educativa é um traço cultural compartilhado que tem rela-
ções com o que acontece em outros âmbitos da sociedade e de suas instituições”.

Interessante é que a prática educativa como descrita por Pimenta e Anas-
tasiou (2002, p. 180-181), ao contrário, não é guiada apenas pela racionalidade. 
Os autores chamam a atenção de que, para superá-las em seus resultados, da ten-
dência a conservar e reproduzir as práticas dominantes, é importante “descobrir 
o sentido que ela tem, desmascarar seu caráter histórico herdado ao habitus às 
instituições, para devolver aos agentes a consciência de suas ações, pelo menos 
de maneira simbólica indireta”.

Goodson (1995) enfatiza que os estudos históricos revelam uma mudança 
constante das disciplinas, uma vez que saem de um status marginal e inferior no 
currículo, passam pelo estágio utilitário e, por fim, tornam-se disciplinas dotadas 
de um conjunto determinado e rigoroso de conhecimentos. É um processo que 
parte de um estágio que primeiramente destaca o conteúdo para, em seguida, 
constituí-lo em uma forma acadêmica e abstrata, alocando recursos e buscando 
prestígio e reconhecimento entre os pares e na sociedade, constituindo-se, então, 
como disciplina.

Esses sujeitos que constituem e mobilizam uma disciplina formam a co-
munidade disciplinar que, no entendimento de Goodson (1995), constitui um mo-
vimento social de profissionais denominados professores e pesquisadores, que 
sustentam e dão existência às disciplinas científicas, acadêmicas e escolares, se-
melhante ao que acontece com outras profissões. Isso nos remete à organização 
vivenciada pela instituição onde se observa e se confirma essa organização quan-
do expomos como é constituída parte de sua estrutura curricular.

O processo de desenvolvimento curricular culmina na gestão do currí-
culo realizada pelos professores nas aulas e no desenvolvimento das atividades 
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propostas. Pacheco (2001) confirma essa linha de pensamento quando destaca 
que o ideal é que o professor participe de todos os níveis do desenvolvimento 
curricular, pois, se assim for, possuirá um elevado nível de autonomia na gestão 
do currículo em sala de aula.

Observa-se, então, que o currículo apresenta intersecções com outras 
documentações, como as Diretrizes Curriculares Nacionais - DCN’s (2002), o 
contexto social, político, a ideologia e situa-se permeado pelos diversos saberes, 
teorias e possibilidades de uma prática. Por isso, Silva (2017) chama a atenção 
para a necessidade de que

As IES precisam repensar o currículo dos cursos de formação de 
professores compreendendo que estes não são imutáveis e irrevo-
gáveis, mas um produto inacabado, necessitando de constante reno-
vação e (des)construção, especialmente quando a formação que se 
era prevista já por estas não contribui mais para as práticas docentes 
que se fazem necessárias na atualidade (Silva, 2017 p. 76).

Esse momento nos remete a algumas questões que foram observadas ao 
longo da pesquisa. Quando se fez o levantamento histórico da implantação do 
campus no município de Conceição do Araguaia, percebeu-se que este foi to-
talmente amparado por manifestações e anseios políticos para a consolidação 
do ensino superior no interior do estado. Isso nos leva a refletir o quanto es-
sas movimentações e engajamentos políticos nos reporta a Pierre Bourdieu por 
apresentar claramente características da ocorrência de habitus, este que expressa 
a facilidade à crítica institucional.

Feres (2010, p. 40) descreve a influência de Bourdieu na Educação brasi-
leira quando destaca que:

[...] a escola atua também enquanto “força formadora de hábitos” 
propicia uma disposição geral que produz esquemas particulares 
aplicáveis em diferentes campos do pensamento e de ação, o que 
pode ser denominado de “habitus cultivado”. Este habitus cultiva-
do, como uma propriedade que consagra uma distinção, é respon-
sável por identificar os que, por meio da educação escolar, possuem 
uma cultura erudita vinculada pela escola, distinguindo aqueles que 
só tiveram acesso à aprendizagem veiculada por obrigações de um 
ofício ou pelos contatos sociais com seus semelhantes.

Para tanto, a presente pesquisa se vê totalmente incrustada em questões 
relacionadas a essa equação que envolve os conceitos de campo, habitus e capital 
dentro de uma reflexão às vistas de uma instituição de ensino superior em que, 
dentro de suas condições, há a visualização de um “habitus” específico, de um 
campo de interação onde inúmeros são os esforços de seus gestores, professo-
res e discentes em estabelecer um “campo simbólico” reconhecido através da 
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formação de professores em um campus localizado no interior do estado, e que 
dentro de uma trajetória de implantação política e econômica da sociedade, pode 
expor sua situação de poder para uma conquista individual e coletiva.

Posteriormente, já com a presença desses cursos no campus, a atenção de 
gestores, formadores e licenciandos voltou-se para a dificuldade de viabilizar o 
curso, bem como para a necessidade da presença efetiva do professor nesse cam-
pus. Presente nas falas dos gestores

(G3/L54-57) Aí, quando eu digo assim, que ela está muito atrasada, 
é que ela não conseguiu ainda abrir um quadro de professores 
que sejam de lá do interior [...] Até por exemplo, se você pegar 
o que nós temos hoje que chama professor itinerante, é uma 
improvisação. L28-34 Então, os cursos que nós começamos a co-
locar no interior, eles funcionavam no nosso período de férias, 
porque aí a gente ia dar aula. Porque a UEPA, ela custou muito 
a fazer concursos para os professores específicos lá dos núcleos. 
Então, na minha opinião, até hoje, nós ainda temos muitos cursos 
que funcionam, digamos assim, com essas disciplinas compacta-
das que você chamou de modular. Nós ainda funcionamos muito 
desse jeito, exatamente por causa da necessidade de professores. 
[...] L40-44 Aí, agora, digamos assim, de lá pra cá, o único avanço 
que nós tivemos foi que fizeram alguns concursos e conseguiram 
contratar alguns professores pra ficar, digamos assim, ou fixo em 
alguns núcleo ou itinerante e eu acho que como nós ainda não 
conseguimos dar um passo mais largo...
G4/L586-589 A outra coisa, que eu acho, é acabar com isso na 
UEPA. Eu faço concurso para entrar, aí depois eu não quero 
ficar mais. Aí, eu arrumo um subterfúgio, eu arrumo cargo em 
Belém, eu me vinculo a não sei lá o quê, aí, eu pego e venho 
embora.

Uma das coisas que se observou ao analisar os dados quando surgiu a ca-
tegoria “Dificuldade para viabilizar o curso no interior” (Figura 1), em especial, na fala 
dos gestores e de alguns dos formadores é a presença efetiva de um habitus, oca-
sionado pela falta de engajamento por parte dos professores. Este, em decorrên-
cia de diversos fatores expressos nesta pesquisa, impedindo os professores de se 
engajarem para desenvolver um trabalho mais efetivo para formar profissionais 
com excelência nesses campi do interior. Nessa categoria, notou-se subsídios para 
ocorrência de mais um habitus que, por conta do pouco tempo para ministrar as 
disciplinas, relatado pelos formadores e licenciandos, estas ministradas às pres-
sas, e também da falta de recursos laboratoriais, ocasionando, assim, a realização 
de aulas um tanto quanto na “marra” e somado a excesso de improvisação e à 
mercê de um ensino aligeirado.
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Somado ainda aos inúmeros entraves para que isso se consolide, como: falta 
de independência administrativo-financeira, falta de infraestrutura adequada, entre 
outros, esses fatos deixam os seguintes questionamentos: mesmo depois da reali-
zação de concursos para o quadro do município, “por que o professor concursado 
não permanece lá? Por que ele solicita seu remanejamento para a capital ou outros 
municípios próximos à capital? Há que se fazer também uma outra pergunta: por 
que a instituição não investe na fixação desses docentes nos diferentes Campi?

Alvarenga (2012) enfatiza que o currículo, no aporte de pesquisas aca-
dêmicas, principalmente no campo educacional, está em constante construção. 
Nesse sentido, ao se propor trabalhar o currículo, é necessário analisar quais sa-
beres são importantes e considerados válidos, além de destacar quais destes são 
essenciais para serem considerados como parte de objeto. Vale destacar que, nes-
se modelo de estudo, quando a questão é o Professor Formador, o currículo tam-
bém situa modelos de formação e identifica o que os professores são e sabem.

Por se tratar, nesse trabalho, da formação inicial de professores em ciên-
cias naturais e tendo como participantes da pesquisa atores sociais que com-
põem integralmente essa formação, vale lembrar os saberes docentes caracte-
rizados por Tardif  (2014). Alguns destes aparecem nas falas dos participantes 
desta pesquisa.

Tardif  (2014, p. 36-37) caracteriza-os como Saberes da formação profissional – 
pode-se chamar de saberes profissionais o conjunto de saberes transmitidos pe-
las instituições de formação de professores”, podendo ser adquiridos por meio 
da formação inicial e ao longo da profissão, pois é “sobretudo no decorrer de 
sua formação que os professores entram em contato com as ciências da edu-
cação. Engloba saberes de caráter pedagógico, isso porque “a docência não é 
apenas um objeto de saber das ciências da educação, ela é também uma atividade 
que mobiliza diversos saberes que podem ser chamados de pedagógicos”. Os 
Saberes disciplinares – têm origem no ambiente universitário, ou seja, “são saberes 
que correspondem aos diversos campos do conhecimento, aos saberes de que 
dispõem a nossa sociedade, tais como se encontram hoje integrados nas uni-
versidades, sob a forma de disciplinas”. [...] Emergem da tradição cultural e dos 
grupos sociais produtores de saberes; Os Saberes curriculares – reproduzem “aos 
discursos, objetivos, conteúdos e métodos a partir dos quais a instituição escolar 
categoriza e apresenta os saberes sociais. [...] apresentam-se concretamente sob 
a forma de programas escolares dos quais os professores devem se apropriar; Os 
Saberes experienciais – elaborados pelos professores “no exercício de suas funções 
e na prática de sua profissão, desenvolvem saberes específicos, baseados em seu 
trabalho cotidiano e no conhecimento de seu meio. Esses saberes brotam da 
experiência e são por elas validados. Eles incorporam-se à experiência individual 
e coletiva sob a forma de habitus e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser. 
Constituem a cultura docente em ação (Tardif, 2014, p. 38-39).
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Em suma, Tardif  (2014, p. 39) aponta que o professor deve “articular, 
simultaneamente, com esses diferentes saberes” descritos acima, ou seja, “o pro-
fessor ideal é alguém que deve conhecer sua matéria, sua disciplina e seu pro-
grama, além de possuir certos conhecimentos relativos às ciências da educação 
e à pedagogia e de desenvolver um saber prático baseado em sua experiência 
cotidiana com os alunos”.

A teoria curricular pode contribuir para um processo de autocrítica, de re-
flexão e auto renovação dos professores, por isso, faz-se necessário uma análise 
desse elemento na formação de professores, tanto de seus conteúdos quanto de 
suas formas. Isso como meio de compreender as características e objetivos da 
formação do professor na vivência desses atores sociais. 

Para contemplar os diversos saberes descritos por Tardif  (2002) e Gauthier 
(2006), é interessante que se proponha uma análise do currículo de formação do 
professor identificando os saberes para uma formação inicial mais aproximada 
da realidade das salas de aula. De acordo com Alvarenga (2012, p. 21), “se o cur-
rículo trabalha com a identidade do professor, com os saberes necessários à sua 
formação e atuação, é preciso analisar como esse elemento articula os saberes 
disciplinares e pedagógicos, envolvendo-os na prática”.

Apple (2006) chama a atenção de que é preciso uma preocupação com 
as formas pelas quais certos conhecimentos são considerados legítimos, já que 
nos modelos tradicionais o conhecimento existente é tomado como dado, como 
inquestionável, o que reafirma a organização curricular a uma referência técnica 
e imutável. Na análise dos dados desta pesquisa, percebe-se que isso é recorrente 
na referida instituição até hoje. Demonstrando ser bastante presente na maneira 
como se organizou a grade curricular. Fato observado nas falas dos gestores, que 
até apontam alternativas para tentar mudar, porém não se tem esse entendimen-
to quando se faz uma reestruturação de curso.

(G3/L526-532) [...] nós enfrentamos uma batalha, dentro do nosso 
curso, por muitos e muitos anos e ainda enfrentamos de vez em quan-
do. Inclusive, na minha opinião, ter criado os cursos de Licenciatura em 
Química, Física e Biologia, ainda é o ranço dessa discussão. [...] L534-
538 Que é uma discussão que é a seguinte: eu não estou aqui para for-
mar um químico, estou pra formar um professor. Que era isso que eu 
brigava com meus colegas aqui, porque o cara dizia: “Ah, porque esse 
conteúdo é muito pouco, é muito disperso, é muito não sei o quê...”, aí 
eu dizia: “Rapaz, tira da tua cabeça, que nós não estamos aqui forman-
do um químico, nós estamos formando licenciandos”[...].

Em relação a essa questão, vale destacar que apenas uma pequena parce-
la de professores, residentes da capital, são detentores das principais decisões. 
Como relatou um Formador
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(F3/L101-106) Eu acho que o distanciamento da capital deixava o 
campus, meio que alheio das decisões. Como, por exemplo, não tinha 
um (NDE) no campus do curso, né, um colegiado de curso, conselho 
como algumas instituições usam a nomenclatura, pra tomar as deci-
sões realmente do curso. Então, quem estava no interior, não sabia 
como aquelas decisões tinham sido tomadas pra chegar, porque elas 
chegavam como verdade absoluta. Nós só tínhamos que seguir.

Esse fato nos revela mais um habitus decorrente da impossibilidade de 
todos os professores em participar das decisões relativas ao curso. Essa questão 
emergiu na categoria “Falhas ao formar professores no campus do interior”, que 
ocasionou a geração de outra questão que podemos considerar também como 
habitus referente à falta de planejamento da gestão. Essa questão nos remete a 
conceitos descritos por Bourdieu (2005, p. 178) ao destacar

No interior do campo dá-se uma dinâmica de concorrência e domi-
nação, derivada das estratégias de conservação ou subversão das es-
truturas sociais. Em todo campo a distribuição de capital é desigual, 
o que implica que os campos vivam em permanente conflito, com 
os indivíduos e grupos dominantes procurando defender seus privi-
légios em face do inconformismo dos demais indivíduos e grupos. 
As estratégias mais comuns são as centradas: na conservação das 
formas de capital; no investimento com vistas à sua reprodução; na 
sucessão, com vistas à manutenção das heranças e ao ingresso nas 
camadas dominantes; na educação, com os mesmos propósitos; na 
acumulação, econômica, mas, também, social (matrimônios), cultu-
ral (estilo, bens, títulos) e, principalmente, simbólica (status).

Cherques (2006, p. 36) aponta que
Os campos são mundos, no sentido em que falamos no mundo lite-
rário, artístico, político, religioso, científico. São microcosmos autô-
nomos no interior do mundo social. Todo campo se caracteriza por 
agentes dotados de um mesmo habitus. O campo estrutura o habitus 
o habitus constitui o campo (Bourdieu, 1992 p.102-103). O habitus 
é a internalização ou incorporação da estrutura social, enquanto o 
campo é a exteriorização ou objetivação do habitus (Vandenberghe, 
1999 p. 49).

Na opinião de Ferez (2010, p. 59)
[...] os campos se estruturam a partir das relações de aliança 
e/ou conflito entre os seus diferentes agentes que lutam pela 
posse de determinadas formas específicas de capital simbólico 
e, também, as hierarquias, no interior de cada um desses cam-
pos, são estabelecidas pela maior ou detenção, pelos agentes, 
dessas formas específicas de capital. Mas, em cada campo, es-
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sas lutas e estratégias assumem características específicas re-
lativas à forma do capital em jogo e à posição que os agentes 
ocupam no campo.

Entende-se, assim, que a maneira como vem sendo estruturado o currí-
culo do curso no campus em questão, recai ainda na teoria tradicional de ensino, 
levando-nos à teoria de Bourdieu, nesse caso específico, à ocorrência do habitus, 
aquilo que vem sendo feito continua ocorrendo. Isso nos leva a ponderar que 
talvez a instituição tenha essa ordenação por conta de um pensamento aparen-
temente hegemônico.

Emergiram também, nas falas dos participantes da pesquisa, habitus que 
ministrar disciplina modular otimiza o tempo pelo fato de o aluno concentrar-se 
apenas naquela disciplina, como destacados abaixo

G4/L120 É que esse professor está lá dedicado, exclusivamente, 
àquela turma. [...] L127 Integralmente. [...] L135-141 Ele está vendo 
o aluno, ele está acompanhando o desenvolvimento do aluno. [...] 
L140-141 Então, aqueles alunos, eles têm toda minha atenção. [...]
G2/L75-78 uma das vantagens é aquela dedicação exclusiva que o 
aluno tem enquanto está vivendo aquele módulo, ele tem um único 
objetivo, foca naquela disciplina e ali ele pode absorver o máximo 
de conhecimento, se dedicar àquela disciplina. [...] L129-131 Eu 
acho que quando ele está no regime modular, com aquela determi-
nada disciplina, ele vive integralmente ela, ele se dedica apenas a ela. 
Esse é um fator, como eu te falei, muito favorável.
(F3/L32-33) Ponto positivos, que eu sempre observei é que real-
mente otimizava muito o tempo do aluno, tipo, em concentrar seu 
estudo apenas naquela disciplina. [...] (L53-54) [...] uma disciplina 
não vai disputar o tempo de estudo com outra. Então, o aluno se 
dedica apenas a uma.
(F4/L97) Ele se dedica só numa disciplina.
(F7/L70-73) Ao invés de trabalhar um semestre inteiro numa disci-
plina, tu vais e te concentra numa só disciplina [...]
(L4/L89-91) Só uma disciplina. Então, a gente fica focado só 
naquela disciplina, naquele pouco tempo. (L111-115) Bem, o que eu 
acho que ele traz de positivo é que se o aluno, de fato, se interessar 
pra aprender a disciplina que ele está estudando no momento, ele 
de fato aprende. Porque ele tem um tempo pra focar só no conteú-
do daquela disciplina [...]
(L7/L67-72) Positivos, seria que nesse pouco tempo você tem um 
contato maior com o conteúdo. [...] Já no curso modular, você tem a 
chance de fechar um ciclo apenas num conteúdo, apenas num módulo.
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Pode-se, assim, notar que para a maioria dos entrevistados sinalizou de 
maneira positiva essa maneira concentrada que são ministradas as disciplinas 
por lhes permitir se dedicar a uma única disciplina ao invés de várias ao longo 
do semestre.

Observou-se ao longo da análise dos dados, que os participantes apontam 
que além de toda a dificuldade em se efetivar um professor nesses campi do inte-
rior, ainda contamos com outro entrave, que é conseguir fixar esse professor no 
campus, surgindo, assim, um outro habitus. Segundo relata um gestor “G4/L586-
589 A outra coisa, que eu acho, é acabar com isso na UEPA. Eu faço concurso 
pra entrar, aí depois eu não quero ficar mais. Aí, eu arrumo um subterfúgio, eu 
arrumo cargo em Belém, eu me vinculo a não sei o quê, aí, eu pego e venho 
embora”.

Essa prática também foi destacada na pesquisa de Fonseca (2017, p. 164) 
porque “na UEPA, é comum os docentes fazerem concursos para um determi-
nado município e depois mudarem para outros”.

Sabe-se que o currículo se torna um aporte que sistematiza e analisa a prá-
tica dentro de um contexto escolar e de formação do professor. Portanto, cabe 
aqui destacar que o currículo, segundo os autores Apple (2006), Giroux (1997), 
Moreira (2002; 2007), Goodson (2001), Lopes e Macedo (2011) e Silva (2013) 
seja de fato (oficial), seja como prática, isto é, utilizado pelo professor em sala 
de aula, de nenhuma maneira deve ser uma atividade neutra e desinteressada na 
transmissão dos conteúdos construídos pela humanidade. Sempre será resultado 
de uma rede de diferentes interesses, influências políticas, conflitos de diferen-
tes naturezas, crenças variadas, resistências, pontos de vista oriundos de grupos 
sociais distintos, relações de poder e controle social. Mas é preciso sempre ques-
tionar as razões pelas quais o currículo foi organizado de uma determinada ma-
neira, e não de outra, e por que foram escolhidas certas disciplinas para constar 
na estrutura curricular, e não outras.

Esse questionamento emergiu nas falas dos gestores que expressaram vá-
rias vezes algumas inquietações em relação a não compreensão do porquê não se 
tinha clareza do que seria necessário dentro da grade curricular para, então, ter 
um equilíbrio entre disciplinas pedagógicas e específicas. O objetivo é a busca 
por formar professores mais preparados para assumir a docência com segurança 
em realizar práticas pedagógicas e também possuidores do domínio dos concei-
tos específicos.

(G2/L335-340) O nosso curso, ele se preocupa muito, o curso de 
ciências naturais, com as habilidades cognitivas a serem desenvolvi-
das pelo aluno. Tipo assim, nós o preparamos, muito nessa questão 
pedagógica, de como ele deve se portar, de como ele deve ministrar 
uma aula. Claro, existem alguns probleminhas que ainda precisamos 
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conter em relação a conteúdo, que o nosso aluno precisa melhorar 
o conteúdo, mas o nosso aluno ele sabe [...] (L355-356) Específica, 
a gente precisa melhorar [...].
(G5/L107-109) Eu ministro muito pouco dessas disciplinas peda-
gógicas, mas eu percebo que a formação deles, a discussão que eles 
têm sobre isso é muito melhor do que a que eu tive, do que veio 
da minha formação. (L113-115) Eu trabalho muito mais nas espe-
cíficas do que nas didáticas, então, eu sinto que falta um pouco...eu 
acho que eles têm muita vivência de sala de aula, muito treinamento 
para sala de aula, se comporta.

Nota-se que o professor e até mesmo o gestor não têm preocupação de ler 
atentamente o PPP do curso de maneira mais específica e que apresenta clara-
mente que o objetivo do curso está em “formar Licenciados Plenos em Ciências 
Naturais para suprir as necessidades do ensino de Ciências, Biologia, Física e 
Química nos ensinos fundamental e médio da educação básica do sistema brasi-
leiro de educação” (PPP, 2009, p. 29). Além de destacar que no PPP’s também se 
descreve o perfil de professor que seria adequado para atuar no curso.

Os PPP’s também chamam a atenção para a necessidade de elaboração de 
planos estratégicos para o desenvolvimento do curso. Nesta descrição, enfatiza-
-se que é necessária a,

[...] elaboração de um plano de estratégias operacionais, requerendo 
também o envolvimento de todos os setores da Instituição, envol-
vendo desde a programação geral do curso, passando pela definição 
de um currículo que atenda às demandas propostas, concretizando-
-se nos conteúdos programáticos das disciplinas e numa tecnologia 
de ensino que possa propiciar um processo dialético, de troca, entre 
professor-aluno-comunidade. É oportuno enfatizar que a filosofia 
educacional que embasa este projeto deverá estar presente em to-
dos os componentes curriculares, assim como nas atividades das 
diversas séries (módulos) que integralizam o Curso de Licenciatura 
Plena em Ciências Naturais (PPP, 2009 p. 34).

Apesar de, no início, o currículo ter sido apresentado como uma área me-
ramente técnica, voltada para questões relativas a procedimentos e métodos, 
atualmente, segundo Moreira e Silva (2002), já se pode falar em uma tradição 
crítica dele, orientada por questões sociológicas, políticas e epistemológicas. Os 
diversos significados atribuídos ao currículo têm sido objeto de estudos de mui-
tos pesquisadores, como descrito e observado acima. Desde sua criação até os 
dias atuais, estudiosos têm procurado observar suas influências e ligações com 
aspectos sociais, culturais, técnicos, econômicos e políticos.

Na apresentação do livro de Goodson (2001, p. 9) “Currículo, teoria e Histó-
ria”, Tomaz Tadeu da Silva afirma a importância de o currículo não ser entendido 
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como algo estabelecido de forma estática, pois, pelo contrário, ele encontra-se em 
permanente transformação. O autor assevera também a conveniência de não “in-
terpretar o currículo como resultado de um processo evolutivo, de um aperfeiçoamento em direção de 
formas melhores e mais adequadas”, mas entendido como variável e sendo resultado da 
expressão e organização das diferentes forças sociais (econômicas, políticas, peda-
gógicas) existentes em cada período histórico. De acordo com Silva (2001), o pro-
cedimento de construção do currículo não é um processo lógico, mas social, no 
qual convivem, ao mesmo tempo, fatores lógicos, epistemológicos e intelectuais.

O currículo deve ser visto não apenas como a expressão ou a re-
presentação ou o reflexo de interesses sociais determinados, mas 
também como produzindo identidades e subjetividades sociais de-
terminadas. O currículo não apenas representa, ele faz. É preciso 
reconhecer que a inclusão ou exclusão no currículo tem conexões 
com a inclusão ou exclusão da sociedade (Goodson, 2001, p. 10).

Segundo Silva (2013), o currículo não é constituído somente de conhe-
cimentos válidos, mas de conhecimentos considerados válidos por aqueles que 
conduzem a sociedade em cada época. Isso porque as cobranças, no que se re-
fere à formação dos sujeitos são diferentes, ocorrendo variações que dependem 
de vários fatores como cultura, ideologia, poder, sistema político, tempo e lugar.

Isso nos leva a refletir na forma como Bourdieu imprime e descreve essa 
ordenação.

Para Cherques (2006, p. 37)
Todo campo vive o conflito entre os agentes que o dominam e os 
demais, isto é, entre os agentes que monopolizam o capital espe-
cífico do campo, pela via da violência simbólica (autoridade) con-
tra os agentes com pretensão à dominação (Bourdieu, 1984 p.114). 
A dominação é, em geral, não-evidente, não-explícita, mas sutil e 
violenta. Uma violência simbólica que é julgada legítima dentro de 
cada campo; que é inerente ao sistema, cujas instituições e práticas 
revertem, inexoravelmente, os ganhos de todos os tipos de capital 
para os agentes dominantes. A violência simbólica, doce e masca-
rada, se exerce com a cumplicidade daquele que a sofre, das suas 
vítimas. Está presente no discurso do mestre, na autoridade do bu-
rocrata, na atitude do intelectual.

Observou-se, como base no discurso de Cherques (2006), que, dentro da 
instituição, os professores passam por uma violência simbólica quando retratam 
em suas falas a não participação em decisões referentes ao curso, mesmo que 
de maneira sutil, eles são obrigados a aceitar as decisões que são tomadas em 
reuniões na capital em Belém e que depois são repassadas aos campi do interior 
para que sejam cumpridas sem questionamentos.
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Outro tipo de violência simbólica a qual os professores estão expostos é a 
exploração e precarização do trabalho docente quanto ao excesso de aulas a que 
são submetidos, condições de trabalho precárias, entre outros, que impõem ao 
professor a busca permanente por alternativas pedagógicas que minimizem os 
problemas relativos à infraestrutura do campus e ao número de alunos por turma. 
Em alguns casos, tornou-se comum a falta de espaços apropriados para elabora-
ção de textos, orientação acadêmica, correção de atividades, pesquisas em fontes 
documentais, ou mesmo em livros, entre outras relativas ao trabalho acadêmico.

Além de uma autonomia controlada, metas inalcançáveis, pressão de tem-
po, extensão da jornada de trabalho, multifuncionalidade, quando assumem ta-
refas de orientação acadêmica e de aulas efetivas para além do limite de carga 
horária prescrita; aumento do volume de trabalho quando assumem diferentes 
disciplinas no mesmo semestre, entre outros. 

Percebe-se que o conceito de currículo não é estático, mas dinâmico. Mo-
reira (2002) afirma que o currículo influenciará na formação do indivíduo e na 
constituição da identidade daqueles que estiverem submetidos a sua organização 
e direcionamento para com a sua responsabilidade em formar cidadão. E essa 
influência não acontecerá somente nos aspectos acadêmicos e profissionais, mas 
também, posteriormente, na vida de cada indivíduo de um modo geral.

De acordo com Goodson (2001), os conflitos produzidos na definição de 
um currículo envolvem tanto prioridades sociopolíticas como discurso de or-
dem intelectual. O autor afirma que, na construção dessa estrutura, as histórias 
dos conflitos curriculares do passado precisam ser retomadas. No enunciado 
construído sobre o currículo surgem diversos modelos como, por exemplo, de 
formação de professores, de comportamento, de criação de disciplinas, de atitu-
de, de conteúdo e forma, entre outros que geram identidades e subjetividades.

Sabe-se que cada segmento social cria variados mecanismos com dispo-
sitivos específicos que produzem e reproduzem desigualdades culturais, econô-
micas e sociais que são refletidas no processo de escolarização. Para isso, neste 
trabalho, teve-se a preocupação em abordar as diversas e diferentes teorias do 
currículo.

É extremamente importante que o professor tenha conhecimento do pro-
pósito dessas questões. Isso porque é na sala de aula que o currículo se mate-
rializa, elucidando convicções sobre tendências pedagógicas, currículo oficial, 
formação profissional, aspirações e tendências culturais, econômicas e sociais 
das comunidades escolares nas quais está inserido e de inúmeros fatores que o 
levam a estabelecer sua prática pedagógica como currículo em ação ou realidade.

A teoria curricular e o estudo do currículo estão estreitamente in-
terligados, uma vez que os estudos curriculares se alimentam de 
teoria, mas também – talvez o mais importante – porque os pa-
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radigmas teóricos orientam as tendências e aspirações do estudo 
sobre currículo (Goodson, 2001, p. 47).

Goodson (2001) aponta que tanto as pesquisas quanto as teorias curri-
culares devem começar com investigações sobre a forma como geralmente o 
currículo é produzido pelos professores nas “diferentes circunstâncias em que 
se encontram”. É interessante observar que na instituição pesquisada parece não 
existir a preocupação em construir um currículo que contemple as diferentes 
circunstâncias em que está consolidado para a formação do professor na área 
de ciências naturais. Em nossos dados, o gestor/professor, na maioria das vezes, 
não se atenta ao perfil do profissional que está formando, há uma certa compa-
ração com sua formação e falta de compromisso em buscar analisar a proposta 
presente no PPP do curso para formar professores.

Isso nos leva a concordar com Silva (2013, p.15), para quem a questão 
fundamental para qualquer teoria do currículo é saber que conhecimento 
deve ser ensinado, isto é, o quê? O autor, então, sugere que, para responder 
a essa pergunta, as distintas teorias podem recorrer às informações sobre a 
natureza humana, refletir sobre o caráter da aprendizagem ou sobre o conhe-
cimento da cultura e da sociedade. Sendo assim, as respostas dadas a esses 
elementos caracterizam cada uma das teorias, tendo estas, porém, de acordo 
com Silva (2013, p.15), ao final do processo, necessariamente, que voltar à 
questão principal: “o que eles ou elas devem saber? Qual o conhecimento 
ou saber é considerado importante ou válido ou essencial para merecer ser 
considerado parte do currículo?”. A interrogação “o quê?” mostra que as 
teorias do currículo estão envolvidas, de forma direta ou indireta, em desen-
volver alguns critérios de seleção, os quais justificarão a resposta que será 
dada àquela questão.

Percebe-se, diante do exposto, que o currículo é sempre o resultado de um 
processo de triagem no qual são assegurados saberes de um universo mais amplo 
de conhecimento. Por isso,

Nas teorias do currículo, entretanto, a pergunta “o quê?” nunca 
está separada de uma outra importante pergunta: “o que eles ou 
elas devem ser?” ou, melhor, “o que eles ou elas devem se tornar?” 
Afinal, um currículo busca precisamente modificar as pessoas que 
vão “seguir” aquele currículo (Silva, 2013, p.15).

Nota-se que na essência de cada uma das teorias curriculares há uma vin-
culação com a questão de “identidade” ou da “subjetividade” que retrata todos 
os envolvidos nesse processo de construção, tais como: quem produz o Projeto 
Político Pedagógico-PPP, de quem o traduz na sala de aula (professor) e de quem 
realmente o vivencia (aluno).
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Silva (2013) aponta que as teorias tradicionais estão mais preocupadas 
com as questões de organização e desenvolvimento do currículo. Já as teorias 
críticas e pós-críticas estão empenhadas em ir além da questão “o quê?”, sujei-
tando este “que” à constante questionamento, não se restringindo ao “o quê?”, 
mas, sim, “por quê?”, isto é: “Por que esse conhecimento e não o outro? Quais 
interesses fazem com que esse conhecimento e não outro esteja no currículo? 
Por que privilegiar um determinado tipo de identidade ou subjetividade e não 
outro?” (Silva, 2013 p. 17).

Na perspectiva de Apple (1989, p. 47), vários questionamentos a respeito 
do currículo não poderão ser solucionados se não forem relacionados com a 
questão de poder. Concordando com Cherques (2006, p. 38), que cita a visão de 
Dubet e Bourdieu,

[...] os agentes e instituições dominantes tendem a inculcar a cultura 
dominante, de modo a reproduzir o habitus, as desigualdades sociais 
nas maneiras de falar, de trabalhar, de julgar (Dubet, 1998 p. 46). 
A vida social é governada pelos interesses específicos do campo. 
É regida pela doxa sobre o que vale, tanto no sentido do que tem 
valor, isto é, o que constitui o capital específico do campo, como no 
sentido do que é válido, o que vale nos termos da regra do jogo no 
campo. Cada campo tem um interesse que é fundamental, comum 
a todos os agentes. Esse interesse está ligado à própria existência do 
campo (sobrevivência), às diversas formas de capital, isto é, aos re-
cursos úteis na determinação e na reprodução das posições sociais 
(Bourdieu, 1984 p.114).

Silva (2015, p. 45-46) reporta o pensamento de Apple quando este último 
retrata e traz para discussão o currículo e o conhecimento escolar, foco de uma 
análise crítica que se tornaria muito influente nas últimas décadas. Isso porque, 
na análise de Apple, “a questão não é saber qual conhecimento é verdadeiro, mas 
qual conhecimento é considerado verdadeiro”. “Por que esses conhecimentos e 
não outros? Por que esse conhecimento é considerado importante e não outro”. 
(SILVA, 2015, p. 47). Então, chama a atenção, que para impedir que esse “por 
que” seja respondido simplesmente por critérios de verdade e falsidade, faz-se 
necessário que se pergunte: “Trata-se do conhecimento de quem? Quais inte-
resses guiaram a seleção desse conhecimento particular? Quais são as relações 
de poder envolvidas no processo de seleção que resultou nesse currículo em 
particular?”.

Silva (2015, p. 49) retoma mais adiante outros questionamentos impor-
tantes na análise crítica descrita por Apple, “Quais grupos se beneficiam e quais 
grupos são prejudicados pela forma como o currículo está organizado? Como se 
formam resistências e oposições ao currículo oficial?” Diante desses questiona-
mentos, torna-se imprescindível que, para se dar conta de todas essas questões, 
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os professores devem ter um profundo conhecimento não somente do processo 
educacional, mas também sobre questões econômicas, culturais, políticas, entre 
outras, a respeito da sociedade de um modo geral.

Podemos observar na fala de um gestor e formador o quanto não se dá a 
devida atenção para essas questões.

(G5/L167-171) [...] também a questão de que o professor geral-
mente quando vai.... tem uma sequência, principalmente professo-
res substitutos. Às vezes, ele tem uma disciplina hoje num municí-
pio e amanhã começa outra totalmente diferente, com outro curso 
e em outro município. Então, tem essa dificuldade até do professor 
sentar, planejar, organizar melhor. [...] (L173) Outra vivência, outro 
curso...
(F4/L423-429) [...] geralmente, a gente entra num período para ser 
contratado e pega umas disciplinas. A gente já sabe que vai aconte-
cer naquelas disciplinas. Só que quando vai virar o semestre, a gente 
não sabe quais são as próximas. Aí, só recebe quando sai. Aí isso 
evita a possibilidade de você planejar um projeto. [...] (L452-454) 
A gente só consegue fazer esse planejamento quando a gente já 
tem esse período, mas geralmente, a primeira viagem, ela não casa, 
porque tu ficas sabendo em cima da hora. Tu ficas já à disposição 
da sorte.

De acordo com Silva (2013), as teorias críticas e pós-críticas de currículo 
estão preocupadas com as conexões entre saber, identidade e poder, enquanto 
as teorias tradicionais atuam, de certa forma, a favor da ideologia dominante, da 
forma discursiva majoritária, em prol da ideia de que a forma segundo a qual está 
estruturada a sociedade é a mais acertada.

Nesse sentido, as teorias críticas de currículo, ao deslocar a ênfase 
dos conceitos simplesmente pedagógicos de ensino e aprendizagem 
para os conceitos de ideologia e poder, por exemplo, nos permiti-
ram ver a educação de uma nova perspectiva. Da mesma forma, ao 
enfatizar o conceito de discurso em vez do conceito de ideologia, 
as teorias pós-críticas de currículo efetuaram um outro importan-
te deslocamento na nossa maneira de conceber o currículo (Silva, 
2013, p.17).

Dá-se início a uma nova percepção da realidade escolar como, por exem-
plo, o entendimento de que os conteúdos inseridos no currículo e as respectivas 
metodologias utilizadas pelos professores refletem, de certa forma, a organiza-
ção mais ampla de nossa sociedade. Consequentemente, o que se pensava ser 
uma simples distribuição curricular é, na verdade, uma questão muito mais pro-
funda, vinculada a ações com finalidades muito mais complexas.
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Segundo Silva (2013), a partir da doutrina marxista, outros autores passa-
ram a pesquisar a relação entre educação e produção e a propagação da ideologia 
de certas classes, apontando a escola como um ambiente que reproduzia a socie-
dade capitalista. O que se pode observar através de autores, tais como: o já citado 
Althusser (1983), Bowles e Gintis (1981), Bourdieu e Passeron (1975), Bernstein 
(1996), entre outros que se utilizaram de diversos estudos empíricos, descritivos, 
estatísticos e históricos com o propósito de elaborar fundamentação teórica que 
demonstrasse como o sistema educativo possui uma função de reprodução das 
relações sociais características do sistema capitalista.

Para Bourdieu e Passeron (1975), o processo de reprodução social ocorre 
por meio de procedimentos de reprodução cultural. Usualmente, a cultura mais 
importante, e que é levada em consideração, é precisamente a cultura das classes 
sociais mais privilegiadas. De um modo geral, suas tradições, seu modo de vida, 
sua arte, sua música, são objetos de desejo. Essa aspiração de ser, ter e cobiçar 
suas vantagens ao invés de resistir à dominação, acaba cegando os segmentos 
menos favorecidos, o que contribui decisivamente para que as classes dominan-
tes determinem os rumos da cultura. Nesse panorama, o currículo escolar está 
fundamentado na cultura dominante, assim, ele se expressará por sua linguagem 
e será transmitido através dos próprios códigos culturais.

Essas lutas resultam da tendência de todo campo de se reprodu-
zir. Por exemplo, o sistema de ensino é visto por Bourdieu como 
empreendimento da cultura de classes. Ele sustentou que a cultura 
escolar, dominada pela cultura burguesa através dos códigos com-
portamentais, linguísticos e intelectuais, reproduz as ilusões (illusio) 
necessárias ao funcionamento e à manutenção do sistema: as cren-
ças compartilhadas em um campo. (Cherques, 2006 p. 38)

Esse fato nos remete, mais uma vez, a recordar a fala de um dos Forma-
dores

(F3/L101-106) Eu acho que o distanciamento da capital deixava o 
campus, meio que, alheio das decisões. Como por exemplo, não tinha 
um (NDE) no campus do curso, né, um colegiado de curso, conselho 
como algumas instituições usam a nomenclatura, pra tomar as deci-
sões realmente do curso. Então, quem estava no interior, não sabia 
como aquelas decisões tinham sido tomadas pra chegar, porque elas 
chegavam como verdade absoluta. Nós só tínhamos que seguir.

Confirmando o descaso com a opinião e possíveis problemas que os cur-
sos nos campi do interior estejam passando e, assim, a busca por solucionar essa 
dificuldade.

Giroux (1997) defende o desenvolvimento de uma linguagem por meio 
da qual os educadores possam desvelar e compreender o relacionamento entre 
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ensino escolar, as relações sociais mais amplas que o informam, e as necessida-
des e competências historicamente construídas que os estudantes trazem para 
as escolas.

O autor ainda se refere ao discurso democrático, pois considera que o 
papel que os professores e os administradores poderiam desempenhar como 
intelectuais transformadores que desenvolvem pedagogias contra-hegemônicas 
deveria não só fortalecer os estudantes, fornecendo-lhes conhecimento e habili-
dades necessárias para atuarem como agentes críticos na sociedade, mas também 
educá-los para uma ação transformadora. Ou seja, isso significa educá-los para 
assumirem riscos, para se esforçarem por mudanças institucionais, para lutarem 
contra a opressão e a favor da democracia fora das escolas, em outros ramos 
públicos de oposição e num campo social mais amplo.

Porém, o observado nas falas de um formador e de licenciandos é um 
certo conformismo com o que lhes é apresentado, ou seja, disposto no curso de 
Ciências Naturais no campus do interior.

(F5/L88-108) No entanto, o formato modular, como a gente falou, 
atende uma demanda de uma universidade que ainda é jovem. Ela 
é necessária porque havia uma carência e acho que ainda há de for-
mação de professores por universidade pública, por universidade 
com docente que tenha mestrado e doutorado, preferencialmente. 
E a UEPA, ela tem esse papel. Ela tem que se colocar nos campi, 
nos interiores, para fazer essa formação, para que essa formação 
não fique ausente de nossa região. Então, ela precisa ter essa for-
mação. Ela foi tomando esses espaços. Então, nesse sentido, foi um 
ponto positivo, porque precisava ter sim uma formação de profes-
sores naqueles locais e se a UEPA não tivesse se lançado, colocado, 
se projetado no estado do Pará, talvez, nenhuma formação se tives-
se. [...] (L110) Nenhuma formação de qualidade se tivesse.
(L5/L31-36) [...] Bem, evolui bastante. Claro, teve o aprendizado, 
eu aprendi. Eu acho que o meu aprendizado foi dentro do que era 
cabível de aprender, das oportunidades que o curso oferece para 
gente e eu fiquei, digamos, moderadamente satisfeito com o curso.

Nessa perspectiva, entende-se que o currículo não é um simples produto 
das classes sociais dominantes, mas uma construção que somente se completa 
no domínio da sala de aula, através do compromisso com as atividades execu-
tadas pelo professor na forma em que trabalha os conteúdos educacionais e em 
sua relação com os alunos. Isso, de certo modo, acaba ficando comprometido 
diante de tantos entraves apresentados nesta pesquisa, dentro dessa estrutura 
curricular modular no curso de Ciências Naturais com Habilitação em Química, 
e ainda vem sendo utilizado após o desmembramento e criação do Curso de 
Licenciatura em Química.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa oportunizou investigar como ocorreu a organização, 
desenvolvimento e construção do Curso de Ciências Naturais com Habilitação 
em Química, e de como este tem sido visto na perspectiva de seus atores, em 
especial no município em que está inserido.

Na tentativa de compreender as especificidades da formação docente 
diante da regionalização e o modo pelo qual essa formação estabelece uma rela-
ção com o contexto de todo o estado do Pará, o que denota características total-
mente diferenciadas quando comparadas ao sistema de ensino que é aplicado na 
capital, denominado regular, ao do interior, denominado modular, entre outras 
especificidades que possui cada microrregião no estado, levantou-se a hipótese 
de que a estrutura curricular modular vigente no campus do interior não promove 
aos graduandos uma experiência formativa que contemple sua formação em 
vista de inúmeros entraves pelos quais o curso passa, mesmo com todos os es-
forços dedicados, tanto da gestão quanto dos professores.

Todas as situações apresentadas ao longo desta pesquisa apontam para a 
confirmação da hipótese, transformando-a em tese, o que nos permitiu visualizar 
inúmeras inquietações vivenciadas por todos os atores sociais envolvidos quanto 
às limitações da estrutura curricular modular no qual estão inseridos, bem como da 
ocorrência de problemas sociológicos geradas da tentativa de consolidar o curso 
em um campus do interior do estado. Sem desmerecer e destacar a dimensão contri-
butiva da presença da instituição nessas microrregiões do estado, o qual possibilita 
o acesso a um número crescente de cidadãos ao ingresso no ensino superior, além 
de sinalizar que este trabalho chama nossa atenção para que não fechemos os 
olhos para a formação de qualidade junto a esses campi do interior e de sua conso-
lidação nas microrregiões do estado. Sinalizar ainda que devemos valorizar tudo o 
que já foi conquistado até aqui, com a atenção e preocupação em implantar campi 
praticamente em todas as regiões de integração do estado. Sabe-se e temos ciência 
de que ainda temos muito a melhorar, mas todo o esforço em prol de levar o en-
sino superior para áreas mais longínquas do estado é extremamente válido, tendo 
em vista todos os entraves que enfrentamos num país como o nosso.

Portanto, o desafio é grande para compreender a constituição da Universi-
dade, especialmente para se avaliar um Curso de Ciências Naturais com Habilita-
ção em Química que depende de tantos aparatos de infraestrutura, mas também 
de um corpo docente atuante e efetivo que tenha olhar especial à formação de 
professores de Química no interior do estado. Percebe-se que não existe, de 
maneira explícita, uma maior atenção ao perfil desse profissional em formação.

Ao final deste trabalho, fizemos uma retomada à inquietação que motivou 
o desenvolvimento desta pesquisa, dentro de uma microrregião do Araguaia, 
longínqua do estado do Pará. Exponho aqui minha satisfação em poder apresen-
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tar através desta pesquisa inúmeros entraves pelos quais tenho passado ao longo 
dos anos atuando no interior do estado, bem como deixar minha contribuição 
para pesquisas futuras na região, para instituições que possuem estruturas pareci-
das com a exposta na pesquisa e também a busca por alternativas para melhoria 
da qualidade de ensino ofertada aos futuros profissionais da educação que esta-
rão levando conhecimento de qualidade. Lembrando que a grande maioria dos 
egressos permanecem na região. Espero, ainda, poder contribuir junto com ou-
tros professores, colegas de instituição, que vivenciam a mesma realidade e que 
também foram em busca de qualificação para, futuramente, consolidar grupos 
de pesquisas e programas de pós-graduação na região em prol da tão sonhada 
continuação dos estudos pelos egressos da região.
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CAPÍTULO VII

FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA PEDAGOGIA HISTÓRICO 
CRÍTICA PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE QUÍMICA

Vania Lobo Santos18

Marília Freitas de Campos Tozoni Reis19

INTRODUÇÃO

Este estudo procura analisar os conhecimentos envolvidos na formação 
de professores de química para a educação básica, tendo como referência a Pe-
dagogia Histórico Crítica (PHC). Este referencial articula o trabalho pedagógico 
com as relações sociais, entendendo o processo educativo e de formação, tendo 
por base o desenvolvimento histórico objetivo, orientando, portanto, o ensino 
de química e de ciências a partir do princípio da totalidade das atividades huma-
nas na realidade em permanente transformação.

Os conhecimentos químicos, quando pensados na perspectiva do ensi-
no e, mais especificamente, na formação de professores de química devem ser 
considerados tendo como objetivo sua transmissão aos futuros professores, que 
devem dominá-los para ensiná-los na educação básica. Para isso, devem dominar 
também os processos de produção desses conhecimentos no contexto histórico 
da produção social de bens materiais e intelectuais, na realidade objetiva, para 
a definição das formas mais adequadas de transmissão desses conhecimentos.

O referencial teórico mais comumente encontrado nas propostas oficiais 
de políticas públicas de educação e formação de professores se refere às teorias 
do professor reflexivo, que tem a pedagogia das competências como referencial. 
Essas teorias defendem uma prática docente ancorada nos saberes tácitos, aque-
les que emergem da experiência, do senso comum pedagógico, voltados muito 
mais à construção do conhecimento de uma forma que se aproxima da espon-
tânea no exercício do cotidiano escolar, do que para os conhecimentos mais 
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elaborados, o que segundo se entende aqui, é o papel da educação sistematizada 
por meio do processo de ensino nas escolas.

Os principais objetivos que encontramos nessas propostas são a formação 
de cidadãos críticos (sem especificar essa criticidade) e a preparação para o mer-
cado de trabalho, a partir do ideário das pedagogias conhecidas como “novas”, 
“renovadas” e “ativas” além de outras denominações, todas elas ancoradas na 
lógica de que fala Duarte (2006) das pedagogias do “aprender a aprender”.

Essas práticas enfatizam o cotidiano dos alunos, ajustando o conhecimen-
to ao seu contexto imediato, correspondendo às manifestações dos fenômenos, 
que podem ser captadas pela percepção, particularizando e secundarizando o 
ensino de conteúdos historicamente sistematizados, fortalecendo a ideia de que 
a escola é “apenas” um dos meios de ensino e de aprendizagem, contribuindo 
assim para o esvaziamento do processo de ensino (Martins, 2012) e para as con-
sequentes situações de alienação, submissão e dominação a que a maioria das 
pessoas estão sujeitas.

Esses ideários pedagógicos têm como pano de fundo a concepção liberal 
que defende a universalização da educação em função dos interesses de reprodu-
ção do capital, tendo como objetivo a preparação dos indivíduos para sua adap-
tação à sociedade de classe, ao regime de exploração do trabalho e às normas 
legais que regem o estado do capital.

A análise teórica histórico crítica da educação permite-nos interpretar o 
fenômeno educativo a partir de seus determinantes históricos e sociais, ao expor 
a forma como as diversas e desiguais relações sociais de dominação se expressam 
nas práticas sociais educativas.

Saviani (2011; 1996a) apresenta o descaso por parte do estado, domina-
do pela classe burguesa, que fomenta a realidade precária das escolas públicas 
do Brasil, em todos os níveis de ensino, com a desvalorização – inclusive pelo 
reduzido tempo estabelecido da transmissão de conhecimentos científicos, filo-
sóficos e artísticos, descaracterizando a função do professor na transmissão do 
conteúdo escolar e negando o processo de ensino. Desta forma, o processo de 
formação – na escola e para a escola – segue servindo aos interesses de reprodu-
ção do capital, se transforma em mercadoria, obedecendo à máxima capitalista 
da minimização dos custos e maximização dos lucros, sendo estes acumulados 
por uma pequena parcela da sociedade.

Este cenário se evidencia na precarização das condições em que ocorre 
a formação dos professores, cada vez mais aligeirada, como as modalidades à 
distância, com o mínimo de infraestrutura e recursos, resultando na frágil quali-
ficação dos professores, na sua desvalorização profissional, na precarização do 
trabalho do professor, tendo como consequência a baixa qualidade do trabalho 
realizado nos processos educativos.
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Neste contexto, tendo em vista o formador como agente essencial no desen-
volvimento dos futuros professores, nos cursos de formação, possibilitando a 
socialização dos conhecimentos que fundamentam o fazer docente e sua formação 
profissional, por isso, tem-se como objetivo deste estudo a investigação dos conheci-
mentos acerca do trabalho docente do professor formador, no curso de licenciatura 
em química, discutindo os aspectos da especificidade do ensino e dos modelos teóri-
cos que guiam sua organização, a partir da perspectiva histórico crítica.

METODOLOGIA

Este estudo pretende, a partir do Método Materialista Histórico-dialético, 
contribuir na transformação das práticas pedagógicas e sociais dos professores 
de química, primordialmente, no desvelamento do real, na compreensão da rea-
lidade objetiva das contradições envolvidas no fenômeno educativo, no que diz 
respeito ao conhecimento dos formadores sobre o ensino de química na for-
mação de professores, principalmente aqueles relacionados a sua existência no 
interior da sociedade capitalista.

Este estudo expõe o reflexo na formação de professores da dominação 
ideológica necessária à manutenção da sociedade burguesa, analisando as inter-
pretações dos professores sobre sua prática inserida na totalidade das condições 
históricas que limitam e conformam a compreensão dos formadores, relacionan-
do, ainda, com as influências atuais que as perpetuam, mostrando as contradi-
ções presentes nos processos realizados que possibilite a formação de capacida-
des para ensinar de modo transformador.

Pretende-se, pois, situar o professor na realidade em que se insere sua práti-
ca pedagógica, evidenciando a origem e o significado dos ideários que permeiam 
o trabalho educativo na formação de professores de química, reconhecendo as 
relações entre os elementos identificados nas diferentes teorias pedagógicas que 
se manifestam nos saberes dos formadores. Essa análise permite identificar suas 
causas, de onde procedem e os pressupostos e valores que guiam as ações, quais 
as práticas sociais que expressam e que mantém e quais as limitações das teorias 
que influenciam seus saberes, que conexões se estabelecem entre os pensamen-
tos individuais e as questões sociais mais amplas, a que interesses servem.

Por meio de entrevistas semiestruturadas buscou-se identificar os conhe-
cimentos que onze formadores de professores de química de um curso de licen-
ciatura em química de uma universidade pública do estado do Pará acreditam 
que sejam importantes para o ensino desta ciência, isto é, sobre os conteúdos 
fundamentais de química para o domínio do professor da escola básica. Questio-
nando-se também sobre as formas e os objetivos do ensino de química para os 
professores, e quais as referências teóricas pedagógicas que utilizam para orien-
tar o planejamento e organização de suas aulas de química.
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A escolha do Método de pesquisa se justifica, pois, sendo a produção do 
conhecimento científico uma prática social, que contribui na configuração da 
vida da sociedade, especificamente, orientando o desenvolvimento de estratégias 
de ensino que visem, em última instância, a construção de uma sociedade mais 
justa, igualitária e emancipada, a análise materialista da prática social de forma-
ção de professores e do seu desenvolvimento, constitui o ponto de partida teóri-
co da investigação, como forma de determinar o objetivo do trabalho educativo 
no que tange ao ensino de química e fixar os caminhos para atingir esse objetivo.

Os conhecimentos dos formadores foram analisados obedecendo os prin-
cípios da historicidade, abordando o trabalho educativo e formação de profes-
sores de química de forma histórica. Isto permite perceber que os problemas 
enfrentados pela pedagogia de formação de professores de química são sempre 
condicionados pelos interesses práticos e teóricos dos grupos hegemônicos da 
sociedade, expressando as preocupações dessas classes de acordo com sua posi-
ção na história da sociedade, o que pode explicar e justificar as funções e obje-
tivos da atividade educativa de ensino de química da maneira que ocorre e que 
pode e deve ocorrer.

A análise desses elementos nos capacita a verificar quais as tendências a 
serem seguidas de modo a explicar que a realidade inicial, presente, empírica, 
com que enfrentamos a prática de ensino no cotidiano, não é de forma evidente 
e imediata da maneira como se apresenta e sim, se mostra concreta, constituída 
por diversas determinações que fazem com que ela seja da forma que é. Esse 
conhecimento capacita-nos a prever as tendências possíveis a serem alcançadas 
pela realidade da prática de ensino de química, podendo contribuir no controle 
das forças que conduzem o desenvolvimento da realidade direcionando as ações 
na construção de uma sociedade em que a prioridade seja a liberdade plena do 
indivíduo humano, sua formação integral, desenvolvimento pleno e satisfação 
de suas necessidades materiais e intelectuais.

SUBSÍDIOS TEÓRICOS DA PEDAGOGIA HISTÓRICO CRÍTICA 
PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE QUÍMICA

A Pedagogia Histórico Crítica, através de seu mais importante repre-
sentante, Dermeval Saviani, afirma que para compreender a educação, é ne-
cessária a compreensão da natureza humana que aponta para a produção so-
cial humana em que o homem produz sua própria existência, transformando 
a natureza pelo processo de trabalho, o que o diferencia dos animais. Os es-
tudos da natureza e especificidade da educação, de acordo com os princípios 
desta Pedagogia pretendem superar a perspectiva idealista que se vincula a 
uma suposta realidade humana concebida de modo genérico e a-histórico 
(Saviani, 2011; 2012).
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Se a natureza humana se caracteriza por, principalmente, dar intencionali-
dade à nossa ação no mundo, significando que temos a capacidade de antecipar 
mentalmente os resultados da ação, essa também é a natureza da educação: uma 
ação direta e intencional para o desenvolvimento humano.

Sobre a especificidade da educação Saviani a define como trabalho edu-
cativo que

é o ato de produzir direta e intencionalmente em cada indivíduo 
singular a humanidade que é produzida histórica e coletivamente 
pelo conjunto dos homens. Assim, o objeto da educação diz respei-
to de um lado a identificação dos elementos culturais que precisam 
ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se 
tornem humanos, e de outro lado e concomitantemente, a desco-
berta das formas mais adequadas para atingir esse objetivo (Saviani, 
2011, p. 13).

Saviani (2014) identifica no cerne desse processo a origem da educação 
com a origem do próprio homem, a existência do homem está vinculada com a 
existência dos processos educativos. Se a existência do homem não é garantida 
de forma natural, biológica e o homem necessita aprender a produzir sua própria 
existência, a aprendizagem ocorre no próprio ato de produção desta existência, 
isto é, a ação prática dos homens sobre a natureza para garantir sua existência 
expressa a intenção de transformar a natureza e a si próprio.

Os seres humanos dependem da natureza para a extração dos recursos e 
meios necessários à sua sobrevivência, transformando os materiais naturais em 
bens materiais que não existiam daquela forma, humanizando a natureza, crian-
do assim, o mundo da cultura, o mundo humano. Nessa produção material, na 
atividade de trabalho material, o homem antecipa mentalmente, em ideias, quais 
os objetivos a serem atingidos ao final da ação, representando mentalmente os 
objetivos que deseja realizar (Saviani, 1996a).

Para isso, precisa conhecer as propriedades do material a ser transforma-
do, os valores que o implicam e os símbolos subjacentes a eles na sociedade. 
Há então, a produção de ideias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, atitudes, 
habilidades, por meio do trabalho não-material, ou seja, a produção de saberes 
sobre a natureza, e sobre a produção humana (cultura). A educação pertence a 
este tipo de trabalho, trabalho não-material, ou seja, o trabalho educativo tem 
a ver com a produção de ideias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, atitudes, 
habilidades. Porém, estes elementos considerados em si mesmos, são objetos de 
preocupação das chamadas ciências humanas, eis aí sua diferença em relação às 
ciências da natureza.

Desta forma, Saviani (2014) define o objeto da educação como a identifi-
cação dos conteúdos culturais relevantes para a transmissão/apropriação pelos 
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homens para que se tornem humanos e ainda cabe à educação o reconhecimento 
e criação de formas adequadas para atingir esse objetivo. A educação é portanto, 
a promoção do homem, do desenvolvimento do ser humano como humano.

A definição dos objetivos da educação, para Saviani (2014), depende das 
prioridades apresentadas pela situação em que se insere e implica um exame da 
situação em questão. Os objetivos humanos guiam as ações de transformação 
da natureza, pois, o homem tem a capacidade de antecipar mentalmente a reali-
zação de uma determinada ação. Pelo processo de trabalho, o homem antecipa 
mentalmente a finalização da ação, prevê uma ação adequada a finalidades, sen-
do, portanto, uma ação intencional.

É necessário definir os objetivos da prática educativa, que exigem, por 
sua vez, a verificação dos meios necessários para se atingir os objetivos envol-
vidos numa relação dialética, pois a definição dos objetivos ocorre pela tomada 
de consciência das necessidades a serem satisfeitas em uma situação específica, 
ao mesmo tempo que os meios também serão determinados a partir da mesma 
observação consciente da situação. Os objetivos definirão o porquê da ação e os 
meios definem com o que a ação será realizada.

Segundo o referencial Materialista Histórico-dialético, a característica 
principal definidora da existência humana é o trabalho. O homem se torna ho-
mem à medida em que precisa produzir continuamente sua existência através do 
trabalho. Martins (2012) traz o pensamento Marxiano sobre o trabalho definido 
como o metabolismo entre homem e natureza, em que por meio da sua ação o 
indivíduo controla sua relação com a natureza, se defrontando com as forças 
naturais da matéria.

O indivíduo utiliza as forças de seu corpo e sua cabeça com o intuito de 
se apropriar da matéria natural, de uma certa forma, para satisfazer suas neces-
sidades. Assim, o indivíduo se institui como sujeito de sua própria existência, na 
construção do mundo cultural humano e se humaniza nesse processo. É pelo 
trabalho, atividade coletiva, que os indivíduos asseguram a existência de sua vida 
individual e a vida da sociedade, é necessário enfatizar a primazia do trabalho e 
seu reflexo em todas as esferas da existência humana.

Diferentemente dos animais, que se adaptam ao seu meio ambiente e 
contam nessa adaptação com toda força de sua biologia, os homens precisam 
transformar o meio ambiente de acordo com os fins estabelecidos e confor-
me suas necessidades, modificando os objetos e criando outros a partir de 
substâncias naturais, colocando assim, a seu serviço, as forças e processos 
da natureza, de modo a atuarem segundo seus propósitos, nas estruturas de 
máquinas, instalações técnicas, etc. Aqui, já não é mais a força da biologia a 
matriz da relação adaptativa dos animais com a natureza, mas a força de sua 
intencionalidade.
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No processo de transformação da natureza, o homem se autoproduz e 
de forma recíproca produz cultura. O objetivo do processo cultural humano é a 
produção de instrumentos e ideias de forma mediatizada pela técnica. Assim, os 
dois componentes da cultura, os instrumentos, construídos para reforçar os ins-
trumentos do corpo orgânico, visando resistir a hostilidade do meio, e as ideias, 
servem à elaboração intencional e previsão dos resultados da ação, tendo a técni-
ca como a ligação entre os dois componentes, pois prepara de forma intencional 
o instrumento e a técnica do seu uso eficiente (Saviani,1996a).

Para alcançar seus objetivos, ou seja, satisfazer suas necessidades, os se-
res humanos produzem formas e instrumentos para realizar suas atividades. A 
produção dos meios e instrumentos, por sua vez, produz a transformação das 
capacidades e necessidades na vida dos seres humanos.

Do ponto de vista histórico, Duarte (2010), considera o trabalho como 
uma atividade inicialmente própria da vida cotidiana, pois estando nos primór-
dios do gênero humano, voltado à vivência imediata das pessoas por meio da 
produção de instrumentos usados para obtenção de alimentos e para proteção, é 
atividade desde o início coletiva, a qual produziu o desenvolvimento das relações 
entre os seres humanos e da comunicação entre eles. Este processo produz, já na 
gênese da existência social humana, três tipos de objetivações: a produção de ins-
trumentos, a produção de formas de relacionamento e a produção da linguagem.

O desenvolvimento do homem não ocorre de forma natural, é resultado 
do processo histórico-social, gerado a partir da relação dialética entre apropria-
ção e objetivação da cultura produzida. A chamada natureza humana é produto 
da apropriação do patrimônio material e intelectual produzido no decorrer do 
percurso histórico da humanidade. A transformação da natureza só pode ocor-
rer a partir dos conhecimentos adquiridos sobre as propriedades e leis que regem 
os objetos naturais e forças da natureza. A ação dos homens sobre a natureza é 
possível por meio do conhecimento.

O aspecto intelectual manifesta sua realidade a partir da consciência, po-
dendo ser identificados, segundo Saviani (2012), dois tipos de consciência: a 
consciência espontânea ou irrefletida e a consciência sistematizada ou refletida. 
A consciência espontânea visa determinado objeto de maneira periférica e não 
com o intuito deliberado de conhecê-lo. Esta consciência domina nos estados 
afetivos e nos atos cotidianos, ocorrendo como que de modo automatizado. 
Este tipo de consciência pode ser superado em direção a uma atitude de conhe-
cimento, a ponto de se alcançar a consciência refletida.

Segundo Saviani (2012, p. 89), “a consciência refletida é a consciência clara, pela 
qual se presta atenção. É como um olhar dirigido e fixado sobre as coisas para vê-las. 
Tomam-se os objetos como tema da atenção, como objeto explícito de reflexão. Po-
dendo-se “passar sucessivamente do estado de consciência irrefletida para a refletida”.
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O conhecimento ocorre como produto do trabalho humano resultado da re-
lação entre o homem e a natureza e consequentemente resultado da relação concreta 
que os homens estabelecem entre si durante o processo de trabalho. Para entender o 
tipo de homem existente em uma dada sociedade é necessário entender suas relações 
sociais, e para entender um determinado tipo de sociedade é necessário compreen-
der quais as formas e condições em que se realizam suas atividades de trabalho.

As capacidades sociais de cada geração humana são determinadas a partir 
da expressão material objetiva da sociedade, que incluem suas forças produtivas 
e as relações de produção. Assim, as forças físicas e intelectuais do homem e as 
forças materiais da natureza, como as matérias-primas e energia da natureza e 
os meios de produção, como máquinas, instrumentos e técnicas que permitem 
a aplicação dos conhecimentos científicos e a direção e organização da tecnolo-
gia, expressam a unidade entre homem e sociedade (Hahn & Kosing, 1983). As 
forças produtivas e as relações de produção constituem o modo de produção de 
uma sociedade que, para se desenvolver, requer um aparato jurídico e político, 
determinando formas de consciência social.

Nos processos de produção e reprodução da vida material, por meio da 
ação conjunta de muitos indivíduos, os homens historicamente estabelecem as 
relações de produção que abrangem a propriedade dos meios de produção, por 
exemplo, a privada ou social, a troca e distribuição das atividades necessárias e 
os bens produzidos. A base real da sociedade capitalista decorre das relações de 
produção que se expressam no fato dos trabalhadores receberem o salário e os 
proprietários dos meios de produção, receberem o lucro. A forma das relações 
sociais que os homens estabelecem no processo produtivo, se predomina a pro-
priedade social ou a propriedade privada dos meios de produção, é determinada 
pelo modo e características das forças produtivas da sociedade.

É necessário o entendimento de que o capitalismo implica relações so-
ciais que têm sua origem na compra e venda da força de trabalho do produtor 
pelo capitalista. Mesmo assumindo diversas formas, esta relação sempre envolve 
dominação do capital sobre o trabalho e a propriedade privada, mesmo que de 
forma indireta, da maioria da riqueza produzida.

Deste modo, fica claro que esta relação pressupõe exploração e domina-
ção do capitalista sobre o trabalhador. Isto explica como a desigualdade social 
não é um defeito e sim é uma característica própria da matriz geradora do capita-
lismo. Assim, a comunidade igualitária não é possível dentro da lógica do capital.

Durante o desenvolvimento histórico da humanidade, as diferentes gera-
ções exploram os materiais, as forças de produção que a eles são herdadas das 
gerações precedentes e continuam produzindo, em circunstâncias modificadas, a 
atividade transmitida e ao mesmo tempo, transformam as antigas circunstâncias 
com uma nova atividade produzida.
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Neste sentido, ao se conceber o desenvolvimento da humanidade ocor-
rido historicamente, pode-se afirmar que as gerações recebem das anteriores, 
o modo de produção, com os seus meios de produção e relações de produção, 
tendo a incumbência de desenvolver e transformar as relações herdadas. Assim, 
as gerações de seres humanos são determinadas e dependentes das gerações 
anteriores. Porém, essa determinação não se furta ao movimento histórico, que 
se expressa pelo desenvolvimento e transformação da base das produções an-
teriores e a prática social educativa serve como mediação no interior da prática 
social global, disponibilizando às novas gerações, a incorporação dos elemen-
tos herdados, para que sejam agentes ativos no processo de desenvolvimento e 
transformação das relações sociais.

Assim, a educação se coloca como “mediação”, ou seja, é atividade me-
diadora no seio da prática social global, um instrumento, um meio pelo qual o 
homem se torna plenamente humano. Ao se apropriar dos produtos culturais 
humanos acumulados ao longo da história, constituindo os diferentes tipos de 
conhecimento que os indivíduos do gênero humano necessitam assimilar para 
que se tornem humanos, é necessário um processo educativo.

O ensino da química envolve a produção de bens materiais corresponden-
te ao trabalho material, pela antecipação dos objetivos da ação, necessitando do 
conhecimento das propriedades do mundo real (ciência), mas também da valo-
rização (ética) e de simbolização (arte), como bens não materiais. A natureza da 
formação de professores de química, portanto, relaciona-se a produção do saber, 
do saber sobre a natureza e sobre a cultura, bens não materiais necessários para 
que o homem se produza a si mesmo (Saviani, 2011).

A educação em química, caracterizado como trabalho não material, tem a 
tarefa de produzir de forma intencional e direta nos indivíduos, a humanidade 
produzida pelas gerações no decurso histórico-social, envolvendo a tradução de 
conceitos, valores, normas, símbolos, atitudes, habilidades a serem apropriados 
pelos indivíduos, constituindo uma espécie de segunda natureza e realizando a 
mediação da relação sujeito-objeto, que demandam alteração na conduta do in-
divíduo. É necessário pontuar que o processo de conquistas de capacidades mais 
complexas no percurso do desenvolvimento humano, não ocorre naturalmente, 
é consequência dos sucessivos graus de complexidade da vida social e a qualida-
de desse processo de mediação irá determinar a qualidade do desenvolvimento 
do indivíduo.

Isto posto, pode-se depreender que a ação educativa escolar é ação inten-
cional e requer a definição prévia de objetivos e valores que orientem o plane-
jamento e a ação de produção de conhecimento, no aluno, que no princípio do 
processo não conhecia e passou a conhecer, havendo, portanto, uma produção 
do conhecimento científico no aluno. Assim, Saviani (1997; 2014) destaca neste 
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contexto da relação entre a função docente e a produção do conhecimento, o 
papel do professor no processo de produção de conhecimento no aluno.

Saviani (1996a) define os objetivos da educação para a formação do ho-
mem, o que requer a reflexão sobre como alcançar os objetivos propostos levan-
do ao problema dos meios adequados a esta realização, o que é particularmente 
de interesse da educação escolar. A apropriação desses meios se vincula direta-
mente ao conhecimento que se tem da realidade, pois o professor de química 
tem a tarefa de disponibilizar o acesso aos futuros professores de química dos 
instrumentos necessários ao trabalho educativo relacionado.

Para conhecer a situação, o instrumento mais adequado para a educação 
sistematizada é a ciência. Instrumento de interpretação da realidade natural ou 
social. A escola, forma principal e dominante de educação em nossas sociedades, 
tem a função, de acordo com os pressupostos da PHC, de socialização do co-
nhecimento sistematizado, do conhecimento elaborado, da cultura erudita, res-
ponsável por propiciar a aquisição dos instrumentos que possibilitem o acesso 
ao saber científico e metódico, necessário à classe trabalhadora para a superação 
das condições de dominação e exploração.

É necessário que os professores dominem os métodos e procedimentos 
através dos quais os conhecimentos são produzidos, visto que, para a atuação 
docente, dependem do nível de domínio dos conhecimentos existentes, de seus 
conteúdos e das formas como os expressam.

Assim, as ciências são objeto de interesse do educador, visto que fornecem 
um conhecimento mais fidedigno da realidade em que está atuando, sendo o seu 
conteúdo instrumento da promoção do homem e da formação de pessoas dire-
cionadas à produção do conhecimento científico, os cientistas. Entretanto, faz-se 
necessário distinguir a abordagem da ciência no âmbito do trabalho educativo, 
pois o professor não assume a ciência como o fim a ser alcançado, e sim, deve 
encarar a ciência como meio para chegar a outros fins, a promoção do homem, 
seu desenvolvimento e sua capacidade de interpretar o mundo (Saviani, 1996).

Saviani (1997) destaca a importância do saber teórico pedagógico para 
a formação de professores, pois dependendo da teoria educacional adotada, o 
papel do professor no exercício do processo pedagógico escolar é concebido de 
maneiras distintas, o que requer posicionamento do professor perante as diver-
sas possibilidades teóricas, implicando a necessidade de o professor conhecê-las. 
Considerando também as formas de produção do conhecimento, distinguindo 
as duas formas básicas, a forma espontânea e a forma sistematizada: uma cor-
respondente ao saber proveniente das experiências de vida e outra decorrente 
de processos sistemáticos de produção dos conhecimentos. O grau com que 
cada uma dessas formas participa da configuração dos diferentes tipos de saber, 
depende da teoria educacional adotada.
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Este autor considera que a forma espontânea é predominante no ponto 
de partida do processo educativo, que avança até a forma sistematizada dos co-
nhecimentos. Sendo os conhecimentos novos produzidos a partir da base que 
se apresenta constituída. Em resumo, entende-se a necessidade de que a ação 
espontânea orientada pelos conhecimentos cotidianos possa suscitar um proble-
ma, demandando a reflexão filosófica e tendo como consequência a busca pelos 
conhecimentos elaborados que, apropriados possam orientar a ação de forma 
sistematizada.

Pode-se concluir, portanto, que a capacidade do professor realizar em sua 
prática pedagógica ações sistematizadas é dada a partir de sua capacidade de as-
sumir postura consciente perante a realidade. Ou seja, a atividade sistematizada 
do educador é possibilitada por sua consciência elaborada, os conhecimentos 
científicos que se apresentam como mediação entre a ação que ocorre de forma 
espontânea e assistemática em que os princípios, normas e objetivos são defini-
dos de acordo com os conhecimentos cotidianos e a ação que se realiza de forma 
sistematizada orientada pelos conhecimentos científicos, a partir da perspectiva 
materialista, histórica e dialética, fundamento teórico-metodológico da PHC.

Neste âmbito portanto, a concepção marxista se distingue das concepções 
pragmatistas e idealistas de prática social. O pragmatismo identifica a prática 
social com a prática cotidiana, isto é, segundo esta perspectiva, a atividade e o 
pensamento humanos não ultrapassariam jamais a vida cotidiana. A visão prag-
matista é incapaz de elaborar uma teoria da riqueza subjetiva e objetiva universal 
humana. Ao contrário do pragmatismo, o marxismo desenvolveu uma teoria 
histórica e dialética da construção da riqueza material e intelectual do gênero hu-
mano (Duarte, 2010). As atividades cotidianas apenas capacitam o homem para 
o domínio do conhecimento prático-utilitário e não alcançam as consequên-
cias de sua atividade prática. A consciência cotidiana da práxis dificulta a ação 
intencional comum pois, desconsidera a teoria bastando por si só a prática no 
enfrentamento dos problemas, “a prática já apresenta um repertório satisfatório 
de soluções.” (Saviani, 2012, p. 77).

A atividade sistematizada implica o uso da consciência sistematizada, é um 
ato intencional que concretiza um projeto precedente mantendo o homem em 
sua consciência um objetivo que lhe dá sentido. O processo de ensino de forma 
sistematizada implica em seu caráter intencional, a organização dos elementos 
disponíveis na situação em um processo articulado, elaborado, coerente com a 
situação da realidade objetiva na qual se desenrola a ação, visando a um resultado 
pré-determinado.

O fenômeno educativo se dá também, de forma assistemática, a nível da 
consciência espontânea ocorrendo de forma concomitante a uma outra ativida-
de que ocorre de modo intencional. Mas, à medida em que o ato educativo se 
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torna objeto de atenção e ocorre de forma intencional a educação passa a ser 
sistematizada. Portanto, o trabalho educativo na formação de professores preci-
sa ser ação sistematizada, deve haver intencionalidade de alcance de resultados, 
uma práxis intencional,

Os conhecimentos dos professores, portanto, para o planejamento do 
ensino na formação de professores deve se basear no fim a atingir a partir da 
atividade de formação, a transmissão-assimilação do conhecimento científico, 
sistematizado, transformado em conhecimento curricular, saber dosado e se-
quenciado para efeitos de sua transmissão-assimilação no espaço de formação.

Assim, a capacidade para ensinar, não sendo habilidade natural e espon-
tânea, deve ser adquirida, por meio do processo pedagógico, necessitando, para 
isso, de um processo deliberado, sistemático, organizado, para atingir o objetivo 
de acesso à cultura científica que possibilita a apropriação de novas formas por 
meio das quais se podem expressar os conteúdos do conhecimento cotidiano, 
ultrapassando o senso comum em direção ao conhecimento sistematizado.

Nenhum outro espaço social na modernidade tem a função de fazer com 
que o estudante se aproprie do conhecimento sistematizado como a escola. As-
sim, a função da escola é a promoção do conhecimento científico garantindo aos 
alunos o acesso ao patrimônio intelectual produzido pelo conjunto dos homens, 
a fim de desenvolverem suas capacidades de forma integral. Deste modo, os 
professores têm como tarefa socializar o conhecimento científico, priorizando 
o ensino dos conhecimentos sistematizados e significativos para o entendimen-
to dos aspectos essenciais dos fenômenos da realidade objetiva. A apropriação 
desse conhecimento por parte dos alunos serve como instrumento para seu de-
senvolvimento individual a fim de avançar no desenvolvimento da sociedade 
humanizada. Deste modo, ocorre a instrumentalização dos indivíduos para o 
desenvolvimento de suas máximas capacidades humanas.

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS DOS FORMADORES SOBRE 
OS CONTEÚDOS, FORMAS E OBJETIVOS DO ENSINO

Para o alcance do objetivo deste estudo, isto é, a compreensão dos co-
nhecimentos envolvidos na prática pedagógica de formação de professores de 
química, aponta-se as contribuições e limites dos pressupostos pedagógicos que 
fundamentam o trabalho educativo dos formadores, como forma de contribuir 
para a transformação do exercício da prática do professor, de modo a não se 
restringir à reprodução dos conhecimentos já instituídos e sim possibilitar-lhes a 
reflexão consciente sobre a organização e as razões de suas ações no exercício de 
sua prática, assim como suas implicações. Para atingi-los, procuramos analisar, 
os conhecimentos dos formadores de professores de química na universidade, 
identificando as referências pedagógicas que orientam sua prática educativa; os 
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conteúdos e formas fundamentais para o ensino de química, sintetizados nos 
objetivos que almejam para o ensino desta ciência na formação de professores.

As respostas dos professores formadores sobre os conhecimentos im-
portantes na formação dos professores da educação básica trazem os diversos 
assuntos estudados durante as aulas de química listados pelos professores que 
representam os conteúdos escolares desta ciência, que engloba as áreas da quí-
mica inorgânica, química orgânica, e química analítica, envolvendo os dois ti-
pos principais de compostos químicos e de procedimentos e técnicas de análise 
qualitativa e quantitativa dos compostos e substâncias químicas, bem como as 
proporções entre suas interações.

Esta ciência tem como objeto de estudo os corpos materiais naturais, a 
identificação de suas espécies constituintes, e relações entre seus elementos que 
determinam a estrutura e distribuição espacial molecular do sistema material, 
determinando por sua vez, o comportamento e as propriedades manifestados 
pelo objeto ou fenômeno, seus sistemas de classificação e nomenclatura simbó-
lica, destrinchando o mecanismo de suas permanentes transformações e estados 
de equilíbrio dinâmico, em indissociável relação com o ambiente do entorno do 
sistema que o conecta à totalidade do universo material.

Destaca-se nas respostas dos formadores a necessidade de conhecimento da 
essência da química, relacionando-a às transformações e níveis representacionais, 
citando também como fundamental, o conhecimento sobre o método científico.

O conhecimento químico se apresenta em níveis representacionais da rea-
lidade, em que a análise de determinado sistema material inicia-se pelos aspectos 
empíricos, visíveis de forma imediata, da forma como se apresenta a matéria, 
suas propriedades e grandezas, que podem ser verificadas ou medidas, represen-
tando este, o aspecto macroscópico da realidade; avançando os conhecimentos 
químicos nos aspectos teóricos dos fenômenos, captados e convertidos em re-
presentações de modelos abstratos dos aspectos submicroscópicos dos fenô-
menos analisados. Portanto, a química requer ir além da aparência imediata da 
realidade material e submergir nos aspectos teóricos, abstratos, complexos desta 
mesma realidade.

Assim, para a maioria dos professores, os conteúdos fundamentais de quí-
mica são os conteúdos consolidados e apresentados nos livros didáticos da área 
específica de química, devendo esses conteúdos serem contextualizados dentro 
das vivências cotidianas do aluno. Observamos nas respostas, que os professores 
valorizam os conteúdos, mais do que isso, os conteúdos escolares de química, 
destacando-se, neste sentido, a importância dos alunos se apropriarem da essên-
cia do conhecimento químico.

Este conhecimento científico é um saber qualitativamente superior, pois é 
sistematizado e metódico, especialmente poderoso para o domínio do homem so-
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bre a natureza e suas relações sociais, e pode ser considerado, portanto, como um 
meio de produção. As reações e propriedades das espécies químicas são colocadas 
em uso prático, tornando-as úteis para a vida em sociedade e valendo-se mesmo 
das propriedades dos materiais para a obtenção de novas espécies (Maar, 2008).

Numa sociedade organizada sob o modo capitalista de produção, esse co-
nhecimento, assim como as mercadorias, vai sendo apropriado por poucos in-
divíduos, visto o contexto em que se desenvolve o ensino, marcado pela divisão 
da sociedade em classes. Então, a questão fundamental que aqui se coloca é: a 
quem interessa o domínio mais aprofundado dos conhecimentos científicos que 
a formação de professores pode ou não oferecer? Visto que mesmo com o de-
senvolvimento avançado do conhecimento científico e tecnológico, boa parte da 
humanidade padece com problemas que esta esfera da sociedade já disponibiliza, 
entretanto, concebido como mercadoria, tem o objetivo final de reprodução e 
acumulação de capital.

Na análise das falas sobre os conteúdos específicos de química, pode-se 
depreender que a maioria dos professores, relacionam os conteúdos ao contexto 
local e individual dos alunos aos quais estão ensinando, à realidade imediata, 
empírica, enfatizando o contexto de origem e vivência cotidiana, relacionada aos 
problemas ambientais da comunidade. Práticas e concepções bastante próximas 
do que trazem como referências as teorias construtivistas centradas no lema 
aprender a aprender propostas pelas normas neoliberais baseadas na formação 
de competências e no pensamento pós-moderno. Aqui, se confirma, segundo 
entendemos, a incoerência entre a valorização dos conteúdos clássicos, e sua 
contextualização no cotidiano, na realidade superficialmente compreendida. Ou 
seja, mesmo quando enfatizam os conteúdos teóricos da disciplina, esses con-
teúdos são relacionados ao contexto cotidiano, sem abordar os aspectos sócio-
-históricos, não alcançando assim, a plena possibilidade de compreensão desses 
conhecimentos.

Com relação ao objetivo do ensino de química de um modo geral, o pla-
nejamento de ensino dos formadores traça como objetivos a serem alcançados 
no ensino de química, o uso do conhecimento na aplicação do cotidiano para a 
tomada de decisões e resoluções de problemas, estando os professores preocu-
pados em formar o profissional professor para o mercado de trabalho e para a 
cidadania.

Para esses professores, segundo as respostas ouvidas nas entrevistas, os 
objetivos do ensino de química se voltam para a transmissão de conteúdos de 
forma estanque e fragmentada, para entender os aspectos químicos dos fenô-
menos da natureza e do cotidiano, utilizando esse conhecimento para propor 
soluções aos problemas constatados, enfatizando os conhecimentos prévios do 
aluno, visando atrair seu interesse.
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Os professores entrevistados, de um modo geral, têm preocupação em atingir, 
com o ensino de química, a formação do aluno, mas formação no sentido de formar 
o professor da educação básica ou preparar os alunos para o mercado de trabalho, 
para a cidadania ou ainda para corrigir seu comportamento, o que podemos entender 
como objetivo principal de formar os alunos para se adaptarem à sociedade.

A contribuição fundamental para a qualificação superior do trabalho exe-
cutado pelos professores da educação básica do estado do Pará, a partir do exer-
cício profissional comprometido com a formação docente, no entanto, exige-se 
com urgência a problematização de algumas das concepções dos professores 
sobre educação, ser humano, sociedade, conhecimento, sob pena de não alcan-
çarmos os objetivos que nos propomos em nossa prática de trabalho.

Não obstante as contribuições de todas essas teorias para a formação do 
professor e mesmo as críticas que proferem contra as dominações que exercem 
certos grupos da sociedade sobre as massas da população, essas teorias pedagó-
gicas com base construtivista, reconhecidas como teorias do aprender a apren-
der, não fornecem os instrumentos intelectuais necessários para impulsionar a 
prática do indivíduo para a transformação da situação problemática constatada 
e por ele criticada. É necessário portanto, aprofundar no conhecimento sobre a 
natureza, a sociedade e as formas mais adequadas a alcançar o objetivo primor-
dial do ensino que é a promoção do homem para o desenvolvimento da socieda-
de. Isto pode ser alcançado a partir dos fundamentos teóricos da PHC.

Saviani (1996a), alerta para as práticas pedagógicas dos professores que 
baixam o nível do ensino justificando sua ação pela ideia da autoeducação do 
aluno e do professor como facilitador, sendo essa uma posição omissa que serve 
aos interesses dominantes que não admite a escola como meio de participação 
efetiva das massas na luta de classes, sendo necessário ao professor neste caso, 
realizar a tarefa de ensinar e instruir. Como forma de potencializar a importân-
cia da escola, é necessário reformular os conhecimentos cotidianos em termos 
elaborados e sistematizados, de modo a servirem de instrumento de libertação 
das massas, assumindo assim a escola, o lugar de disponibilizar os instrumentos 
necessários e dar forma elaborada a cultura popular.

Os interesses do Estado, representante das classes dominantes, com rela-
ção aos resultados da educação escolar pública, direcionada à classe trabalhado-
ra, apontam para a formação de um cidadão pacífico, ordeiro e preparado para 
concorrer no mercado de trabalho, influenciado pelo pensamento pós-moderno 
com a adoção das pedagogias ativas ou renovadas, construtivistas e pedagogia 
das competências, uma perspectiva muito distinta daquela que vê na escola a 
função de democratizar o conhecimento socialmente produzido pela humanida-
de para formar um cidadão crítico e habilitado a transformar a realidade social 
superando as mazelas da sociedade capitalista (Derisso, 2010).
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Duarte (2010) define as características em comum dessas pedagogias es-
pecialmente pelo contexto ideológico no qual predomina uma visão de mundo 
pós-moderna acrescida de elementos neoliberais, todas inseridas no significado 
do lema aprender a aprender comuns às pedagogias hegemônicas na atualidade, 
que não trazem a visão de superação da sociedade capitalista, associada a uma 
perspectiva idealista das relações que se estabelecem entre educação e sociedade, 
não explicitando seus posicionamentos políticos e ideológicos, apenas citando 
de forma vaga termos como democracia e cidadania, se esforçando no alcance 
de uma neutralidade pela ênfase nos processos, métodos e procedimentos.

A proposta reflexiva, assume que as escolhas e reflexão acerca do que é 
adequado ou pertinente às necessidades de uma dada situação, é responsabili-
dade do professor que deve decidir e refletir de forma autônoma sobre o que é 
necessário e o que é adequado para resolver os problemas vivenciados. Entre-
tanto, considerando que dentro de uma sociedade em que há diferenças no que 
se aceita como verdade e com relação aos objetivos que o processo educativo 
deva se dirigir, responsabilizar o professor por suas próprias decisões em nome 
de sua autonomia é resolver os problemas de modo individual o que é social 
(Contreras, 2012).

O discurso do professor reflexivo esconde, então, a racionalidade instru-
mental e técnica do ensino, esconde que os professores não decidem e intervém 
de fato na sua prática profissional, pois, a reflexão individual sobre sua prática 
isola o professor e retrata os problemas das escolas como consequência da falta 
de competência dos professores e podendo ser resolvidos de forma individual, 
desviando a atenção das reais causas, como os problemas estruturais, inseridos 
nas desigualdades sociais, econômicas e políticas.

Portanto, o desafio que se coloca aos professores formadores de professo-
res de química é a adoção de um modelo de formação que possa disponibilizar 
conhecimentos que permitam o desvelamento radical da prática social educativa, 
de modo a possibilitar ao professor o questionamento da realidade social impos-
ta. A formação docente, então, tem que se direcionar para o desenvolvimento 
de capacidades específicas à profissão do professor, essência concreta de sua 
prática social: a capacidade para ensinar. Isso significa principalmente ter domínio 
dos princípios científicos e filosóficos de compreensão do desenvolvimento da 
natureza e da sociedade humana a fim de formar e desenvolver seus alunos 
(Martins, 2010).

É necessário distinguir a formação de capacidades no processo educativo, 
do sentido dado às competências, pois estas se reduzem a um sentido utilitá-
rio do conhecimento e da ação, enquanto o desenvolvimento de capacidades 
possibilita o processo de análise, síntese e generalização e criação de hábitos e 
habilidades. O desenvolvimento das capacidades ocorre sempre em relação à 
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elaboração das atividades humanas, de forma cada vez mais complexas, resulta-
do histórico da especialização do trabalho, não são dons naturais dos indivíduos, 
são produtos da história humana (Martins, 2012).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões abordadas neste estudo tiveram o objetivo de compreender 
os conhecimentos que envolvem o trabalho educativo, seus fundamentos e a 
apropriação dessas concepções pelos professores formadores de futuros pro-
fessores de química da educação básica, a partir dos fundamentos teóricos da 
PHC. Essas reflexões se preocuparam em desvendar a que interesses servem 
esses conhecimentos e práticas, no que diz respeito aos grupos antagônicos que 
compõem essa sociedade capitalista, de modo a pensar em uma forma crítica de 
conceber a prática de ensino na formação de professores de química.

As concepções apresentadas pelos formadores sobre o processo de for-
mação de professores de química enfatizam os conhecimentos tácitos e cotidia-
nos, mantendo no nível discursivo, os conhecimentos cotidianos e científicos, 
focando na formação de competências, habilidades e atitudes para a adaptação 
dos alunos na sociedade tal qual ela se apresenta.

A racionalidade prática que acompanha esse ideário pedagógico secun-
dariza a teoria pois, orienta o professor a exercer e pesquisar sobre sua própria 
prática de ensino, sem o aprofundamento necessário acionando muito mais sua 
intuição e criatividade na resolução dos problemas que enfrentam nesta prática 
cotidiana do que os conhecimentos pedagógicos historicamente e socialmente 
produzidos. Assim, os professores seguem considerando as situações individuais 
e singulares, refletindo no processo prático a partir do inesperado, colecionan-
do experiências práticas e construindo teorias de caso único, que enfatizam os 
aspectos específicos de cada situação-problema, trocando informações com os 
colegas sobre as descobertas e soluções, mas sem diálogo com os conhecimen-
tos acumulados pela história da produção pedagógica.

As pedagogias construtivistas que predominantemente permeiam o ideá-
rio na educação e na formação de professores, inclusive no ensino de química, 
embasam também as políticas educacionais oficiais e se inserem em um processo 
social mais amplo que inclui, mais contemporaneamente o pensamento neolibe-
ral e pós-moderno. Dessa forma, concebem o conhecimento como fenômeno 
cotidiano e particular, exclusivamente individual e parcial, sendo as ações dos 
indivíduos guiadas por conhecimentos tácitos e espontâneos. Nesta concepção, 
o paradigma da ciência moderna está em crise em que se nega a objetividade e 
universalidade do real, e vê a história de forma descontínua e o conhecimento 
como fragmentado, um conjunto de diferentes saberes culturais, sem distinções 
significativas entre os conhecimentos cotidianos e o conhecimento elaborado.
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Este cenário de desvalorização da transmissão do conhecimento científico 
evidencia a contradição posta na sociedade de classes em que vivemos, em que o 
conhecimento científico elaborado e sistematizado não está plenamente acessível 
às camadas majoritárias da população pois, ele é meio de produção e como tal, 
propriedade privada da classe dominante, já que sua socialização plena implica 
a derrubada do fundamento da sociedade capitalista: a propriedade privada dos 
meios de produção por uma pequena parcela da sociedade. A adoção de teorias 
pedagógicas que valorizam o processo de transmissão dos conteúdos científico 
culturais como patrimônio histórico da humanidade pode determinar se o traba-
lho educativo servirá para a reprodução ou transformação da sociedade.
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CAPÍTULO VIII

A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES TEMBÉ TENETEHAR 
NO CURSO DE LICENCIATURA INTERCULTURAL 

INDÍGENA DA UEPA

Joelciléa de Lima Aires20 
Marília Freitas de Campos Tozoni-Reis21

INTRODUÇÃO

A população indígena no Brasil, desde os colonizadores, sofreu um pro-
cesso agressivo de negação cultural com a imposição do que lhe é estranho, como 
os elementos da cultura nacional, numa nítida intenção de eliminar as referências 
desses primeiros habitantes do país, como a língua, os costumes, a religiosidade 
e, especialmente, o território. Sabemos, pela história, que os indígenas foram 
forçados, em grande medida, a assimilar a cosmovisão e práticas sociais do não 
indígena, o que lhes fazia se sentirem inferiores pelo seu jeito de ser, de viver e de 
crer. Essa negação das alteridades indígenas se deu, de forma mais contundente, 
pelos processos de educação estabelecidos nas aldeias, desde a implantação das 
primeiras escolas, no início da colonização portuguesa, continuando nos séculos 
subsequentes até os dias atuais. Por essa razão, a Educação Escolar Indígena se 
caracteriza como um tema muito importante para estudo e reflexão.

A intenção deste trabalho, portanto, é discutir a Educação Escolar Indí-
gena e, em particular, a educação do povo indígena Tembé Tenetehar, na parti-
cularidade da formação em nível superior de seus professores pela Licenciatura 
Intercultural Indígena da Universidade do Estado do Pará (UEPA). Este curso 
já formou duas turmas do povo Tembé, a primeira no ano de 2016 e a segunda 
em 2020.

O povo Tembé Tenetehar habita a chamada Terra Indígena Alto Rio Gua-
má (TIARG) no nordeste do Estado do Pará, região amazônica. Faz parte do 
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tronco linguístico Tupi, da família Tupi-Guarani, e se autodenomina como povo 
Tenetehar. Este termo é indígena e significa que “são os seres humanos verda-
deiros”, enquanto o nome Tembé não lhes agrada muito porque lhes foi dado 
pelo karaiw, como chamam o não indígena. Para Gomes (2002), a autodefinição 
Tenetehar configura o ideal de autonomia e de liberdade para este povo, além de 
demonstrar sua força.

Para melhor investigar o objeto e iluminar o percurso do estudo, elege-
mos como problema de pesquisa “os significados da formação de professores 
indígenas no Curso de Licenciatura Intercultural Indígena da UEPA para os 
professores graduados e alunos em  formação do povo Tembé Tenetehar. As-
sim, nosso principal objetivo neste estudo foi “investigar o que significou para 
cada professor Tembé Tenetehar, em termos pessoais e sociais, o processo de 
sua formação pela Licenciatura Intercultural Indígena oferecida pela UEPA”, 
visando contribuir com o curso oferecido, em resposta à luta que as comuni-
dades indígenas vêm travando, quando reivindicam sua inserção no mundo 
acadêmico.

REFERENCIAL TEÓRICO

Para que um estudo aporte algum nível de consistência, do ponto de vista 
teórico, é vital serem abordados os pontos de apoio em que se estruturam a 
discussão apresentada, bem como a descrição e análise dos dados coletados na 
pesquisa. Trazemos, assim, alguns aportes teóricos para que se compreendam 
aspectos relevantes relacionados à discussão sobre a Educação Escolar Indígena, 
num contexto de formação de professores, a partir da perspectiva da Intercul-
turalidade e da Pedagogia Histórico Crítica. Abordaremos, ainda, o Diálogo de 
Saberes sob essa referência teórica.

EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA: da opressão a busca da educação 
intercultural

A educação é um processo humano que se desenvolve no tempo e na 
história de cada indivíduo, por meio das práticas culturais existentes nos mais 
diferentes agrupamentos sociais, como as comunidades indígenas. Segundo Pau-
lo Freire (2020), não é possível fazer uma reflexão sobre o que é educação sem 
refletir sobre o próprio homem, posto que é um processo histórico, social e 
cultural. Para Saviani (2013), educação é “o ato de produzir, direta e intencio-
nalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e 
coletivamente pelo conjunto dos homens”. Portanto, os conhecimentos desen-
volvidos no trabalho educativo, especialmente no contexto da educação escolar, 
são os meios necessários para que se promova a humanização em cada indivíduo 
imerso no processo de educação.
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A partir dessa ótica, lembramos que a educação escolar oferecida, por sé-
culos, às populações indígenas não lhes proporcionou o desenvolvimento de sua 
humanidade, mas, ao contrário, lhes inculcou a consciência de serem inferiores 
aos outros indivíduos não indígenas da sociedade nacional, e que seus conheci-
mentos, línguas, costumes e práticas culturais não apresentavam qualquer valor 
para serem praticados e perpetuados, o que conspirava contra o conhecimento 
científico, a religião oficial e o progresso da nação.

Sob esse olhar internalizado e sob a tutela de um estado que os discrimi-
nava, os povos indígenas seguiram sob a imposição dessa pecha até compreen-
derem que podiam resistir a essa condição que lhes foi imposta e rompê-la por 
meio da organização política e união dos povos.

Assim, a partir da década de 1970, deu-se início a um forte processo de 
mobilização política dos povos indígenas, representados pela diversidade de 
línguas, identidades e saberes, os quais passaram a se articular politicamente, 
contando com o apoio de organizações governamentais e não-governamentais, 
como as universidades e instituições religiosas, especialmente os setores progres-
sistas da Igreja Católica (Candau, 2010). Luciano (2006) confirma que os movi-
mentos dos povos indígenas, ao se fortalecerem, favoreceram o surgimento das 
primeiras grandes organizações indígenas regionais e nacionais, gerando grandes 
lideranças da causa indígena em várias frentes de luta, como educação, saúde, 
causa ambiental e território (Luciano, 2006, p. 76).

Assim, durante os anos que se seguiram, a mobilização em favor do reco-
nhecimento dos direitos dos povos indígenas cresceu bastante, intensificando 
a pressão aos governos instituídos para que atendessem às suas reivindicações. 
E, como fruto dessa luta histórica e vitoriosa do coletivo indígena, a Constitui-
ção Federal de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, contemplou várias 
reivindicações dessas populações, lhes garantindo direitos fundamentais como 
educação, saúde, direito a suas terras originárias, o respeito a suas culturas, orga-
nizações sociais e políticas, suas línguas e tradições, assim como sua autonomia. 
Com relação aos direitos garantidos na educação, foi criada a Educação Escolar 
Indígena, como sendo Comunitária, Específica e Diferenciada, Intercultural e 
Bilíngue, pela qual são considerados os processos próprios de ensino e aprendi-
zagem dos indígenas, a partir de propostas curriculares criadas localmente. Isto 
significa o direito de incluir na Educação Escolar Indígena seus valores, crenças, 
línguas e outros aspectos que lhes caracterize como povo, com um saber insti-
tuído e reconhecido socialmente (Brasil, 1996).

Os princípios acima expostos estão garantidos no arcabouço legal da edu-
cação escolar indígena, em especial na Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de ju-
nho de 2012 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Indígena na Educação Básica. Parecer CNE/CP nº 6/2014, aprovado em 2 de 
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abril de 2014 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professo-
res Indígenas.

Nesse sentido, a Educação Escolar Indígena está atrelada à história do 
movimento de organização dos povos indígenas, em sua luta para romper, em 
definitivo, com a condição de tutelados, de parcialmente incapazes, como eram 
vistos, por muito tempo, na história do Brasil. Atualmente, a educação escolariza-
da para as populações indígenas é, em sua essência, bastante distinta da educação 
praticada nos tempos coloniais e séculos posteriores. A educação escolar, para 
os indígenas de hoje, é um eficiente e valioso instrumento usado na luta indígena 
por garantia de direitos (Ferreira, 2001, p. 71), especialmente pela possibilidade 
de acesso aos conhecimentos sistematizados que, segundo Baniwa (2019), deve 
ser do modo mais aprofundado possível para que as relações entre os indígenas e 
a sociedade nacional sejam menos desiguais. Só assim os indígenas podem com-
preender a lógica de pensamento e de funcionamento da sociedade que envolve 
seus territórios, a fim de usufruírem das inúmeras possibilidades de desenvolvi-
mento pessoal e coletivo advindas desse processo (Baniwa, 2019, p. 61-66).

INTERCULTURALIDADE E DIÁLOGO DE SABERES NA ESCOLA 
INDÍGENA

Sendo cultura um termo polissêmico, diferentes autores discorrem sobre 
o assunto, enfatizando facetas diferenciadas em busca de sua significação. Po-
rém, no olhar majoritário, a cultura está intimamente vinculada à forma como 
cada povo interpreta a realidade, elegendo para si signos que retratem sua histó-
ria, seus valores, crenças, conhecimentos, modos de ser e de produzir a própria 
existência. Entretanto, em Cunha (2009, p. 432) há um olhar diferenciado sobre 
o termo cultura, ao usar o recurso tipográfico das aspas, dando uma conota-
ção de sistema metacultural, pelo qual considera sua própria generalidade e suas 
condições históricas de existência. No decorrer do tempo, a “cultura” foi sendo 
incorporada e renovada em contextos de periferia social, entre eles o contexto 
indígena, tornando-se um argumento central em diversas reivindicações, como 
as de terras. Ao assumir esse novo papel, como argumento político, a “cultura” 
serve de ‘arma dos fracos’, o que pode ser observado nos debates em torno dos 
direitos intelectuais sobre os conhecimentos dos povos tradicionais. Assim, se-
gundo a autora, as questões relacionadas aos direitos intelectuais deram um novo 
vigor aos debates sobre a cultura (Cunha, 2017, p. 304-306).

Há outros autores que contribuem com a discussão, mostrando que há 
mecanismos de poder que permeiam as relações culturais, além da ideia de que 
as culturas não são puras, nem estáticas (Candau, 2016, p. 802-820). Dessa ma-
neira, pelo fato de serem dinâmicas as relações culturais, nos idos de 1990 ini-
ciou-se uma grande discussão sobre cultura, que partiu da emergência de ques-
tões ligadas ao multiculturalismo, à diferença étnica e às identidades culturais.
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O multiculturalismo, portanto, se baseia, por suas práticas, na tolerância e 
no princípio da diferença do liberalismo político, segundo Tubino (s/d). Tole-
rância significa suportar o outro, o diferente. O multiculturalismo representa o 
período das políticas compensatórias da década de 90, como a política de cotas 
raciais. Sobre esse assunto, o mesmo autor afirma que é fácil constatar que, 
desta época, “nem se melhorou a equidade na qualidade dos resultados, nem 
se adaptou o processo educativo às necessidades locais e à diversidade cultural” 
(Tubino, 2002, p. 3).

É evidente, então, que as práticas multiculturais foram necessárias, como 
uma etapa importante no debate em torno das relações culturais, para que se pu-
desse avançar em direção à proposta do diálogo intercultural. Sobre esse diálogo, 
Tubino esclarece que:

a interculturalidade deve ser entendida como um discurso não ex-
clusivamente vinculado ao diálogo entre culturas, mas deve ser vista 
como um discurso preocupado em explicar as condições para que 
esse diálogo ocorra. E essas condições são sociais, econômicas e 
educacionais, além de culturais. (Tubino, 2002, p. 4).

Portanto, o que vai ser fundamental na discussão da Interculturalidade é 
a questão relacionada às condições estruturais da sociedade. Assim, é possível 
dizer que o contexto de surgimento dos debates sobre a Interculturalidade na 
América Latina girou em torno das consequências da globalização do modelo 
de economia de mercado neoliberal, cuja lógica está centrada na concentração 
de capital.

Um valioso aporte para essa discussão é encontrado na obra de Quijano 
(2005), para quem o estado atual de globalização da economia resulta de um pro-
cesso iniciado com a formação da América e do “capitalismo colonial-moderno 
e eurocentrado” assumindo-se como uma nova referência de poder em escala 
mundial.

Quijano (2005) cita, como um dos principais eixos de apoio desse novo 
padrão de poder, a classificação feita de toda a população mundial a partir da 
ideia de raça, que é o que ele chama de colonialidade do poder, expressando-se 
pela dominação colonial, tanto em termos econômicos como no aspecto da 
racionalidade (Quijano, 2017, p. 117). Portanto, para o autor, “optar pela inter-
culturalidade como um projeto social é ‘criar novas formas de modernidade’. 
O que está em jogo e em discussão, então, é a possibilidade de criar e recriar a 
modernidade a partir de múltiplas tradições” (ibid).

Candau e Koff  (2006, p. 475) contribuem com o debate, ao dizer que:
A interculturalidade orienta processos que têm como base o reco-
nhecimento do direito à diferença e a luta contra todas as formas 
de discriminação e desigualdade social. Tenta promover relações 
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dialógicas e igualitárias entre pessoas e grupos que pertencem a uni-
versos culturais diferentes, trabalhando conflitos inerentes a esta 
realidade. Não ignora as relações de poder presentes nas relações 
sociais e interpessoais. Reconhece e assume conflitos procurando 
as estratégias mais adequadas para enfrentá-los.

Walsh (2012) amplia a explicação, afirmando que a Interculturalidade é 
entendida a partir de diferentes perspectivas, dando destaque à perspectiva da 
Interculturalidade Crítica. Esta perspectiva não considera somente a questão da 
diversidade cultural ou da diferença em si, nem parte da tolerância com as dife-
renças ou da inclusão cultural pretendida pelo sistema, mas parte do problema 
maior a se resolver, que são as estruturas, as instituições e as relações sociais. Ela 
foca no problema estrutural-colonial-racial, de poder racializado e hierarquizado, 
ligado ao capitalismo de mercado (Walsh, 2009). Desta forma, temos que a inter-
culturalidade crítica “cuestiona, profundamente la lógica irracional instrumental 
del capitalismo y apunta hacia la construcción de sociedades diferentes […], en 
otro ordenamiento social” (Walsh, 2012, p. 65).

A mesma autora informa que “a interculturalidade entendida criticamente 
ainda não existe, é algo por construir”. Portanto, para gerir esse projeto não basta 
“reconhecer, tolerar ou incorporar o diferente dentro da matriz e estruturas estabele-
cidas”. Muito mais que isso, deve-se “implodir – a partir da diferença – as estruturas 
coloniais do poder como desafio, proposta, processo e projeto” (Walsh, 2009, p. 3).

Walsh (2009) ainda, reforça que a base da Interculturalidade crítica está 
ligada às discussões políticas que emergiram nos movimentos sociais, com desta-
que para seu sentido contra-hegemônico, visando a transformação da estrutura 
colonial capitalista. Desta feita, a Interculturalidade crítica cruza com várias es-
feras na sociedade, como a esfera política, social e cultural, e com as esferas do 
ser e do saber. Segundo Walsh (2009, p. 10):

A Interculturalidade Crítica se preocupa também por/com a exclu-
são, negação e subalternização ontológica e epistêmico-cognitiva dos 
grupos e sujeitos racializados pelas práticas – de desumanização e su-
bordinação de conhecimentos – que privilegiam a uns em detrimento 
de outros, “naturalizando” a diferença e ocultando as desigualdades 
que se estruturam e mantêm em seu interior. Porém, e adicionalmen-
te, se preocupa com os seres e saberes de resistência, insurgência e 
oposição, que persistem apesar da desumanização e subordinação

Isso expressa a situação, ainda existente, de subordinação do conhecimento 
ao padrão colonial-racial-capitalista-moderno, porém, traz destaque à possibilidade 
de afirmação dos saberes da resistência e da oposição a essa estrutura epistêmica 
hegemônica. A ação nessa perspectiva concorre para desconstruir a lógica da co-
lonialidade, que tem marcado intensamente as relações com os povos ancestrais.
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A discussão aponta para a necessidade de se romperem os laços da su-
bordinação dos saberes ancestrais à estrutura epistêmica hegemônica, a partir 
da resistência e do exercício de diálogo entre os saberes. Essa ação promove em 
grande medida o processo decolonial, sustentado em bases interculturais, cujo 
maior desafio é, justamente, tornar efetivo o diálogo entre os conhecimentos 
tradicionais e o conhecimento acadêmico.

Cunha (2017) contribui com o debate dizendo que, apesar de ambos os 
conhecimentos serem diferentes, eles mantêm entre si certo grau de semelhança, 
pois são formas de procurar entender e agir sobre o mundo. Assim, ambos têm 
importância. E bem importante, em sua obra, é a afirmação de que os conheci-
mentos tradicionais são obras abertas, inacabadas, se fazendo constantemente, 
ou seja, diferente da forma como o senso comum pensa os conhecimentos tradi-
cionais, como se fossem estáticos, grandes tesouros intocáveis, inalterados, sem 
nenhuma evolução. É necessário compreender os conhecimentos tradicionais na 
concepção dialética da história de cada povo, ao se fazer e se refazer nas estru-
turas da educação, da cultura, das práticas sociais e religiosas ao longo de suas 
gerações. A autora assume que os conhecimentos tradicionais são processos de 
investigação e de ressignificação, tanto quanto são acervos prontos transmitidos 
pelas gerações anteriores (Cunha, 2017, p. 294).

Ainda para Cunha (op. cit.), os saberes acadêmicos e os saberes tradicio-
nais podem e devem viver juntos, apesar de suas diferenças, posto que o valor de 
ambos está, justamente, nessas diferenças. Precisa, entretanto, que sejam encon-
tradas condições viáveis para que essa convivência seja possível.

Boaventura de Sousa Santos (2005), quando discute as crises de represen-
tatividade e de legitimidade das universidades, também se alinha a essa postura, a 
partir de uma compreensão de que, ao especializar-se no conhecimento científi-
co, considerando-o como sendo a única forma de conhecimento válido do real, a 
universidade “contribuiu ativamente para a desqualificação e mesmo destruição 
de muito conhecimento não-científico”, e que, com isso acaba contribuindo para 
a marginalização dos grupos sociais, como os povos indígenas, que somente 
dispunham dessas formas particulares de conhecimento” (Santos, 2005, p.76).

Diante do quadro, o autor constata que, intrinsecamente a essa injustiça social 
gerada pelo domínio epistêmico, há uma injustiça cognitiva. Isso se pode perceber 
numa perspectiva global, onde o desenvolvimento econômico de países ricos, sus-
tentado pelo conhecimento científico, destrói economias, formas de sociabilidade e 
de vida, como das comunidades indígenas, nos países que são mais ricos em saberes 
não científicos. Nessa perspectiva, o autor defende a ‘Ecologia de Saberes’, que se 
baseia em promover diálogos entre o conhecimento científico, produzido na univer-
sidade, e saberes leigos, populares, tradicionais e outros, existentes na sociedade, mas 
que vieram de culturas não ocidentais (Santos, 2005, p.76-77).
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PEDAGOGIA HISTÓRICO CRÍTICA (PHC) COMO POSSIBILIDADE 
NA ESCOLA INDÍGENA

A escolha da Pedagogia Histórico Crítica, como referencial teórico, se deu 
em função de ser sua base teórica e metodológica o Método Materialista Históri-
co e Dialético, o qual definimos como caminho de orientação para este trabalho 
e que explica a realidade a partir das condições materiais que determinam a vida 
social, posicionando-se clara e radicalmente pela transformação dessa sociedade 
capitalista, exploradora e desigual.

A Pedagogia Histórico Crítica vem sendo elaborada por Dermeval Saviani 
e colaboradores desde o final da década de 1970, num contexto de crítica à edu-
cação brasileira, cujo pano de fundo centrava-se num movimento internacional 
de questionamentos à escola burguesa e de busca de alternativas, com cunho 
ideológico de esquerda, que aparentava ser herança dos movimentos que ocorre-
ram na década de 60 no mundo (Saviani, 2013, p. 111- 116). As reflexões iniciais 
que culminaram na elaboração da Pedagogia Histórico Crítica se deram com 
base na prática docente de Saviani, em conjunto com sua turma de doutorado 
no Programa de Pós-Graduação em Educação pela PUC-SP. A partir daí iniciou 
ampliou a discussão sobre a educação com uma abordagem dialética. Para Savia-
ni (2007, p. 418, 419):

A primeira tentativa de sistematização [da Pedagogia Histórico Crí-
tica] deu-se no artigo “Escola e democracia: para além da teoria da 
curvatura da vara”, publicado no número 3 da Revista da Ande, em 
1982, que, em 1983, veio a integrar o livro Escola e democracia. 
Esse livro (...) pode ser lido como o manifesto de lançamento de 
uma nova teoria pedagógica, uma teoria crítica não reprodutivista 
ou, como foi nomeada no ano seguinte após seu lançamento, peda-
gogia histórico-crítica, proposta em 1984.

A partir desse primeiro momento em que começou a explicar sua teoria 
pedagógica dentro de uma perspectiva crítica e transformadora, Saviani, profí-
cuo em suas produções teóricas, passou a divulgá-la e a obter apoio de outros 
teóricos da educação, adotando uma perspectiva de construção coletiva dessa 
teoria crítica, o que se pode ver em várias produções até os dias de hoje.

Ao considerar a questão metodológica da Pedagogia Histórico Crítica, vemos, 
como já dito, que ela segue o caminho metodológico do Método Materialista His-
tórico e Dialético, na intenção de que se efetive como uma proposta sistematizada 
de prática pedagógica transformadora. O Método Materialista Histórico e Dialético, 
formulado por Marx e Engels, faz a análise do modo pelo qual se produz a riqueza 
na sociedade capitalista, identificando a relação de alienação entre o homem e o pro-
duto do seu trabalho, a qual deve ser superada, através da transformação das condi-
ções que o desumanizam, para recuperar a sua humanização. Com fins de investigar 
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essa realidade a ser transformada, Marx propôs um método que promove o conheci-
mento teórico, partindo da aparência do fenômeno ou objeto, como se apresenta na 
realidade, para alcançar a sua verdadeira essência (Neto, 2011). Assim, ele apresenta 
o caminho que deve ser percorrido para que haja a produção de conhecimento pelo 
homem, colocando de maneira adequada a diferença entre o empírico, o abstrato e 
o concreto. Então, “parte-se do empírico, passa-se pelo abstrato e chega-se ao con-
creto. (...) o concreto não é o ponto de partida, mas de chegada do conhecimento” 
(Saviani, 1985, p11-12). Em outras obras, Saviani explicita melhor o que Marx regis-
tra na sua famosa Introdução à Contribuição à Economia Política:

O movimento global do conhecimento compreende dois momen-
tos. Parte-se do empírico, isto é, do objeto tal como se apresenta 
à observação imediata, tal como é figurado na intuição. Nesse mo-
mento inicial, o objeto é captado numa visão sincrética, caótica, 
isto é, não se tem clareza do modo como ele está constituído. Apa-
rece, pois, sob a forma de um todo confuso, portanto, como um 
problema que precisa ser resolvido. Partindo dessa representação 
primeira do objeto chega-se, pela mediação da análise, aos concei-
tos, às abstrações, às determinações mais simples. Uma vez atingido 
esse ponto, faz-se necessário percorrer o caminho inverso (segundo 
momento) chegando, pela mediação da síntese, de novo ao obje-
to, agora entendido não mais como a representação caótica de um 
todo, mas como uma rica totalidade de determinações e de relações 
numerosas. Assim compreendido, o processo de conhecimento é, 
ao mesmo tempo, indutivo-dedutivo, analítico- sintético, abstrato-
-concreto, lógico-histórico (Saviani, 2015b, p. 33).

Partindo disso, Saviani elenca cinco passos ou momentos de sua metodo-
logia, que orientam o trabalho educativo e estruturam a relação dos agentes so-
ciais no processo ensino- aprendizagem, quais sejam: Prática Social Inicial, Pro-
blematização, Instrumentalização, Catarse e Prática Social Final (Saviani, 2009).

Temos, então, que a proposta metodológica da PHC parte do empírico, 
da realidade social a ser compreendida, que é a prática social inicial, passando 
pelos momentos intermediários do método, onde se vão identificar as questões 
que emergiram da prática social, através de sua problematização; lançar mão dos 
conhecimentos teóricos e práticos para compreendê-las, através da instrumen-
talização; viabilizar a apropriação desses conhecimentos como integrantes da 
própria vida dos alunos, pelo processo de ação e reflexão, que é o momento da 
catarse, para, então, chegar ao concreto pensado, compreendido, que é a prática 
social final (Saviani, 2009, 2025b).

Quanto ao processo de ensino, ao ato mesmo de dar aula, a PHC apresenta 
a educação como um processo de trabalho, estando na rubrica de trabalho não-
-material, onde o produto desse trabalho não se separa do ato de sua produção. 
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Como exemplo se tem a atividade de ensino, que pressupõe a presença do profes-
sor e do aluno. Significa dizer que o ato de dar aula é inseparável da produção desse 
ato e de seu consumo. A aula é, assim, produzida e consumida ao mesmo tempo. É 
produzida pelo professor e consumida pelos alunos. Com essa afirmação, Saviani 
quer se referir à importância do educador na condução do processo educativo, 
visto ter ele, a princípio, uma compreensão sintética do real e da ciência, enquanto 
os educandos se encontram ainda no nível da síncrese (Saviani, 2014, p. 129).

A Pedagogia Histórico Crítica considera como uma das principais tarefas 
do processo educativo a transmissão dos conteúdos vivos e atualizados, que 
também chama de clássicos, posto que são eles que vão garantir o processo 
de humanização (no sentido de tornar-se humano, tornar-se gênero humano) 
nos sujeitos sociais (Saviani, 2013, p.13). O autor utiliza o termo Clássico para 
se reportar ao que resistiu ao tempo, ao que tem caráter permanente, o que é 
referência para os demais, o que é paradigmático. O clássico permanece como 
referência para as próximas gerações que quiserem se apropriar das objetivações 
humanas produzidas no decorrer da história (Saviani, 2015ª, p. 290). A deno-
minação “conteúdos clássicos” também é usada por Saviani para referir-se aos 
conteúdos a serem transmitidos na educação que visa a transformação.

Saviani afirma que, na Pedagogia Histórico Crítica, o problema do desen-
volvimento social e das classes é sempre referenciado na questão da educação, a 
qual mantém vínculo explícito com os interesses das classes populares. Assim, 
a proposta de socializar o saber elaborado através dos conteúdos clássicos é a 
“tradução pedagógica do princípio mais geral da socialização dos meios de pro-
dução”, visto ser o saber elaborado um meio de produção (Saviani, 2013, p. 72).

Pelo exposto, cremos que os princípios teóricos e metodológicos que ali-
mentam a Pedagogia Histórico-Crítica poderiam propiciar na educação escolar 
indígena o rompimento com os processos formativos baseados na opressão e 
subjugamento e produzir uma perspectiva de educação escolar indígena crítica 
que contribua para a autonomia dos povos indígenas.

METODOLOGIA

O Método de abordagem que escolhemos para servir de referencial no 
estudo do nosso objeto foi o Materialismo Histórico e Dialético, por se carac-
terizar na linha teórico- metodológica que oferece, a nosso ver, as melhores 
possibilidades epistemológicas para analisarmos esse processo de formação de 
professores. Segundo Aguiar e Ozella (2006, p. 222-245), o Método Materialista 
Histórico e Dialético dá base para compreendermos o ser humano, não somente 
em seu aspecto único, singular, mas como sendo constituído por uma relação 
dialética com o social e com a história, sendo, portanto, indivíduo e sociedade, 
sujeitos de uma relação em que um constitui o outro.
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As possibilidades do método existem em função de ser ele um instrumento 
que contém, essencialmente, a lógica e a dialética como fundamentos do processo de 
interpretação da realidade. A dialética, segundo Kosík (2002, p. 20), é o pensamento 
crítico que quer conhecer a realidade de forma adequada e se pergunta, sistematica-
mente, como é possível chegar à compreensão da realidade. Esse pensamento se dá 
como um processo pelo qual se desvenda o mundo real sob o mundo da aparência; 
se desvenda a lei do fenômeno por trás de sua aparência externa; o movimento real 
interno por trás do movimento visível; a essência por trás do fenômeno.

Assim sendo, temos que a lógica dialética parte do princípio da contradi-
ção, compreendendo os objetos e fenômenos da realidade em constante movi-
mento. Para Gadotti (2012), todo movimento é causado por elementos que são 
contraditórios, coexistindo numa realidade estruturada.

A concepção do método materialista, portanto, tem como princípio a com-
preensão que o modo de produção da existência em uma sociedade e as relações 
de troca do que foi produzido, formam a sua base material. Essa base material 
determina a superestrutura social, onde se incluem as ideias, os valores, o sistema 
jurídico, religioso, político, e, aproximando-nos do eixo da discussão neste estudo, 
a educação. Assim, a produção da vida material condiciona o próprio desenvol-
vimento da vida intelectual, política, jurídica e social, em geral. Isto significa que 
não são as ideias dos homens que determinam a sua realidade, mas, ao contrário, 
é o seu modo concreto de vida que determina o seu pensar. Na concepção de 
Karl Marx (1984), criador do método, os fundamentos da existência humana em 
sociedade são explicados da seguinte forma: ao estabelecerem suas relações sociais 
através da história, os homens criam suas condições materiais de vida.

Portanto, o método advoga que as causas sociais e históricas dos fenômenos 
são encontradas nas condições materiais, e, por assim dizer, concretas, de produção 
da existência dos homens em suas relações com a sociedade e indica a busca das múl-
tiplas determinações sobre o objeto de estudo, um caminho metodológico original.

Com esta pesquisa, então, nos preocupamos em investigar o significado da 
formação de professores do povo Tembé Tenetehar para a turma de egressos do 
Curso de Licenciatura Intercultural Indígena da UEPA e para a turma de alunos 
em formação, observando quais as expectativas que os professores indígenas 
tinham sobre o processo de apropriação dos conhecimentos científicos antes de 
ingressar no curso e quais os resultados obtidos com a sua formação.

A coleta de dados foi realizada no segundo semestre de 2018 nas várias aldeias 
da Terra Indígena Alto Rio Guamá (TIARG), a qual se divide em duas partes extremas, 
conforme mostra a imagem 1: a parte norte, onde estão as aldeias da região do rio 
Guamá, que contava com 16 aldeias à época da pesquisa, onde foi ofertada a primeira 
turma, e a parte sul da Terra Indígena, na região do rio Gurupi que, naquele momento, 
contava com 17 aldeias e era onde estava sendo ofertada a segunda turma do curso.
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Imagem 1 - Mapa da Terra Indígena Alto Rio Guamá, modificado a partir do Mapa oficial da Funai, 
destacando as aldeias da região norte (Região do rio Guamá) e aldeias da região sul (Região do rio Gurupi).

Fonte: Adaptada de Ministério da Justiça, Fundação Naciomal do Índio, 
Divisão Fundiária AER/Belém (2007)
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Realizamos, no mês de agosto de 2018, 24 entrevistas entre os alunos em 
formação, de uma turma de 33 e, entre os meses de setembro e outubro de 2018, 
fizemos 23 entrevistas com os egressos, de um total de 34 alunos formados. 
Também entrevistamos algumas lideranças de aldeias onde residem os alunos 
do curso e egressos, na intenção de compreender a percepção dos caciques e 
lideranças sobre os significados e resultados da formação dos seus professores 
indígenas.22 Foram 08 lideranças entrevistadas, sendo que quatro delas são, tam-
bém, alunos egressos da Licenciatura Intercultural Indígena e foram contados 
no grupo dos egressos. Entrevistamos, também, a principal responsável pela 
formação destes professores indígenas, a Coordenadora da Licenciatura Inter-
cultural da UEPA, com o fim de ter uma melhor compreensão do processo de 
formação dos professores Tembé, auxiliada pela visão da gestão acadêmica. Ao 
todo foram 52 entrevistas realizadas.

As entrevistas foram semiestruturadas, combinando perguntas fechadas 
e abertas, onde as perguntas se deram num clima descontraído, de diálogo e es-
pontaneidade, com o uso de um roteiro de perguntas para orientar o caminhar 
da conversa. As entrevistas variaram bastante quanto ao tempo, durando de 10 
minutos até 1 hora e meia, dependendo das condições e da disponibilidade das 
pessoas para a entrevista. Cada uma das entrevistas foi gravada, transcrita e or-
ganizada, com os dados divididos em categorias de análise.

Para completar a coleta de dados, também nos orientamos pela pesquisa 
documental, com base na contribuição dos documentos existentes na área da 
educação indígena, haja vista o importante acervo de documentos oficiais do 
MEC que discorrem sobre as políticas públicas de educação para as populações 
indígenas, como o RCNEI (Referencial Curricular Nacional para as Escolas In-
dígenas); as Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena; 
e, principalmente, os Referenciais para a Formação de Professores Indígenas. 
E, no âmbito da estrutura de formação acadêmica dos professores indígenas 
Tembé Tenetehar, analisamos o Projeto Pedagógico da Licenciatura Intercultu-
ral Indígena da UEPA para melhor compreender as especificidades da proposta 
de formação e futura atuação dos professores deste povo.

No tratamento dos dados da pesquisa, incluindo a análise dos documentos 
e a transcrição das entrevistas, o conteúdo foi analisado e organizado de acordo 
com os objetivos da pesquisa previamente estabelecidos. Especificamente, no 
tratamento dos dados coletados nas entrevistas e utilizando os ensinamentos de 
Bardin (2016), identificamos várias categorias iniciais, algumas recorrentes nas 

22 As lideranças de um povo indígena são suas referências de segurança e de autoridade dentro da estrutura 
política das comunidades. O poder de governo da aldeia é exercido pelo Cacique, que escolhe seu(s) asses-
sor(es) dentre os que se destacam para a função, a quem se chama de Liderança, para auxiliá-lo nas decisões 
e articulações políticas internas e externas à aldeia. Em geral, essa liderança é exercida por um representante 
do sexo masculino, havendo, porém, mulheres que cumprem o papel de liderança e, inclusive, o de cacicado.
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duas turmas. Emergiram categorias iniciais no grupo de alunos que apareciam, 
também, no grupo de egressos e vice-versa. Mas houve, também, categorias que 
só emergiram em um deles. Assim, as categorias iniciais nos levaram à organi-
zação de categorias intermediárias, portanto mais amplas, e estas nos levaram à 
grande categoria, a categoria final de cada grupo entrevistado.

No grupo dos alunos em formação, as Categorias Intermediárias foram: 
Fortalecimento Cultural e Comunitário; Interculturalidade e a Categoria Final 
foi: Formação de Professores Indígenas. Já no grupo dos egressos, as Categorias 
Intermediárias foram: Fortalecimento da Identidade Cultural; Interculturalidade; 
Formação de Liderança Indígena; Autodeterminação; Desenvolvimento Comu-
nitário e a sua Categoria Final foi Formação de Professores Indígenas.

Importa dizer que o número de categorias variou bastante entre os dois 
grupos entrevistados. No grupo de egressos o número de categorias iniciais foi 
bem maior, dificultando um pouco o estabelecimento das categorias interme-
diárias até chegar à categorização final. Os dados extraídos das entrevistas, à 
nossa questão de pesquisa, geraram categorias iniciais e intermediárias que se 
diferenciaram relativamente, porém, ao afinar o seu tratamento, elas confluíram 
para um mesmo resultado como categoria final. Isto porque, na nossa reflexão 
mais detida sobre as categorias pudemos identificar o aspecto da formação dos 
professores subjacente às várias referências feitas pelos sujeitos, o que apresen-
taremos melhor na próxima seção.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No tratamento dos dados sobre os significados atribuídos pelos indíge-
nas participantes do processo de formação de professores Tembé Tenetehar 
por meio da Licenciatura Intercultural Indígena da UEPA, identificamos catego-
rias emergentes. Destacamos das falas as categorias iniciais, onde muitas foram 
coincidentes nas duas turmas de sujeitos entrevistados. Essas categorias iniciais 
nos levaram à organização de categorias intermediárias, portanto mais amplas, 
e estas nos levaram à grande categoria final de cada grupo entrevistado, que foi 
a Formação de Professores Indígenas. Apesar de ser única essa categoria final, 
isso se justifica por ser essa categoria bem abrangente. Em reflexão mais detida 
no processo de refinamento, podemos compreender que ela comporta ou faz a 
inclusão das várias categorias intermediárias.

Pudemos identificar o aspecto da formação dos professores subjacente às 
várias referências feitas pelos sujeitos – da pesquisa e das ações formativas - e que 
agrupamos em três grupos de significados. O primeiro grupo, Fortalecimento 
Cultural e Comunitário ou Fortalecimento da Identidade Cultural, está in-
trinsecamente ligado ao processo de formação de professores, uma vez que eles 
atribuem que a concretização dessa formação favoreceu grandemente esse forta-
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lecimento da cultura e da relação de pertencimento do indígena com seu povo; 
O segundo grupo, Formação de Liderança Indígena está também ligada de 
forma umbilical ao processo de formação dos professores, visto que muitos que 
não eram lideranças oficiais do povo se veem como tal a partir da formação que os 
qualifica diante da comunidade. O terceiro grupo, Interculturalidade, dá sentido 
ao curso, sendo uma das características mais acentuadas do processo de formação 
de professores por uma Licenciatura Intercultural Indígena.

Como fizemos a opção, nesse estudo, de nos orientarmos teórica e meto-
dologicamente pelo Método Materialista Histórico e Dialético para compreen-
der o fenômeno da formação dos professores Tembé Tenetehar pela Licencia-
tura Intercultural Indígena da UEPA, temos claro que existe um elemento que 
está presente em toda relação entre as partes que constituem o objeto estudado, 
como partes que formam o mesmo fenômeno, que é o da formação docente. 
Para nós, esse elemento é a Educação Intercultural, visto que está presente em to-
das as expressões referentes a essa formação e na explicação de todos os seus 
elementos, sendo ela a síntese de múltiplas determinações. Para Marx, como 
podemos observar no conjunto de sua obra, o fenômeno é concreto quando se 
apresenta como síntese de múltiplas determinações.

O concreto é concreto por ser a síntese de múltiplas determinações, 
logo unidade da diversidade. É por isso que ele é para o pensa-
mento um processo de síntese, um resultado, e não um ponto de 
partida, apesar de ser o verdadeiro ponto de partida e, portanto, 
igualmente o ponto de partida da observação imediata e da repre-
sentação (Marx, 2008, p. 248).

Conforme anteriormente citado, o caminho a ser percorrido para o co-
nhecimento da formação dos professores Tembé Tenetehar vai do que nossos 
sentidos apreendem no real sensível, até chegar ao real concreto. E o movimento 
entre o ponto de partida e o de chegada será dado pelas mediações, pelas abs-
trações do pensamento, representadas pela teoria que será utilizada e que deve 
apresentar as relações entre as partes do nosso objeto. O conhecimento sobre o 
nosso objeto se dará pela reprodução, no pensamento, do movimento do real, 
pelo percurso lógico de síntese. Para tanto, precisamos apreender as característi-
cas essenciais da realidade concreta da formação de professores do povo Tembé 
Tenetehar. Cabe, então, uma reflexão sobre essa realidade a que vamos nos refe-
rir e como queremos considerá-la ou como podemos transformá-la.

Na categoria Fortalecimento Cultural, Comunitário e Autodeterminação 
do Povo, os sujeitos revelaram, a partir dos dados coletados, que o Curso de Li-
cenciatura Intercultural Indígena, pelo acesso de moradores das aldeias ao nível 
superior de ensino, contribuiu para a valorização e fortalecimento de sua identi-
dade étnica e cultural. A apropriação de conhecimentos tradicionais e científicos 
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organizados pelos professores e a possibilidade de problematizarem a relação 
do conhecimento da academia com os saberes tradicionais, segundo os dados 
analisados neste estudo, fortaleceu suas práticas sociais e culturais, bem como o 
interesse e a apropriação de sua própria língua materna, contribuindo também 
para o desenvolvimento da tão valorizada autonomia indígena.

Neste estudo, pudemos observar sinais de que eles identificam essa for-
mação inicial de professores como resultado de sua luta, como conquista de seu 
povo, como sendo uma etapa, que mesmo atrasada, tenta compensar os anos de 
descaso do Estado com a Educação Escolar Indígena, o que representa para o 
conjunto do povo, e não somente para os professores formados ou em forma-
ção, uma possibilidade objetiva de crescimento.

A partir da categoria Formação de Lideranças Indígenas, eles demonstra-
ram compreender que o Curso de Licenciatura Intercultural Indígena não só os 
formou como professores, mas, também, como lideranças indígenas. Apesar da 
proposta formal estar direcionada para formar professores, nos depoimentos 
dos entrevistados identificamos a ideia de que o poder do conhecimento siste-
matizado ultrapassou as cercas da escola e gerou indivíduos de práxis, compro-
metidos com a luta do seu povo, aptos a se expressarem e dialogarem nas fre-
quentes reuniões internas e externas, onde são tomadas decisões e que eles, com 
o instrumental apropriado no Curso, podem participar de forma mais coerente 
com as expectativas da comunidade em seu projeto societário.

A categoria Interculturalidade foi dividida em três subcategorias para melhor 
compreensão e discussão dos dados: Expectativas e Temores; Reminiscências Des-
pertadas e Sistematização de Conhecimentos Tradicionais; e Diálogo de Saberes.

Pela categoria da Interculturalidade, então, os sujeitos percebem a edu-
cação diferenciada e intercultural como uma prioridade para o povo Tembé 
Tenetehar por promover o conhecimento sistematizado, conjuntamente com a 
valorização e a continuidade de sua cultura, de suas tradições e de seus saberes, 
um tanto subutilizados ou quase esquecidos. Os sujeitos reconhecem o valor da 
ciência, base da formação de professores, e sua interlocução com os conheci-
mentos tradicionais a partir do diálogo de saberes.

Os resultados da pesquisa sobre os significados da formação dos profes-
sores Tembé Tenetehar para eles próprios no Curso de Licenciatura Intercultural 
Indígena da UEPA, presentes nos dados revelados pelos sujeitos e analisados 
com base nos teóricos que sustentaram nosso estudo, nos levam à posição de 
concluir que o Curso para o povo Tembé Tenetehar tenha significado uma con-
tribuição para o fortalecimento da cultura, da identidade étnica, promovendo 
formação de lideranças indígenas e o despertar de um cabedal de conhecimentos 
tradicionais em diálogo com outros saberes. Acreditamos que a formação dos 
professores em nível superior aqui analisada foi um potente instrumento que 
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lhes trouxe condições objetivas para o aprofundamento no conhecimento da 
sua realidade social e histórica. Os professores indígenas puderam ter acesso 
às sínteses dos conhecimentos sistematizados e socializados por gerações, para 
compor um instrumental cognitivo de compreensão de sua realidade concreta, 
o que tem potencial de dar às tomadas de decisão na luta pelos seus direitos 
coletivos mais qualidade e relevância. Isso significa que esse processo de for-
mação contribuiu para que os educandos possam lançar mão do conhecimento 
apropriado para realizar intervenções de qualidade no contexto social e político 
que lhes cerca.

O diálogo de saberes, como um dos fundamentos da proposta do Curso 
de Licenciatura Intercultural Indígena analisado aqui, foi um dos pontos em que 
os sujeitos deste estudo mais contribuíram para identificarmos as necessidades 
de reformulação do currículo do curso. Vimos como muitos deles referiram-se a 
sentir necessidade de ter tido mais conteúdo do conhecimento acadêmico, cien-
tífico, do que do conhecimento tradicional. Embora alguns depoimentos valori-
zem a oportunidade de aprofundamento nos conhecimentos tradicionais, perce-
bemos em outros a necessidade de aprofundamento nos conteúdos da ciência. 
Além disso, pudemos identificar também a expectativa, por parte dos sujeitos, de 
uma maior apropriação de elementos teóricos para o domínio das disciplinas da 
área escolhida no curso, isto é, uma expectativa de uma formação mais técnica, 
em detrimento da formação mais ampla.

É importante dizer aqui que essa expectativa é uma das mais presentes 
também entre os alunos de praticamente todos os cursos superiores no Brasil. 
Esse é um ponto importante de problematização entre os proponentes do Curso 
e entre eles e os alunos em formação. Somente pela discussão aprofundada é que 
poderemos ressignificar essa expectativa, pois por tudo o que foi discutido neste 
estudo, somente a formação ampla dos professores, e dos professores indígenas, 
pode garantir uma formação crítica na perspectiva da transformação social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os povos indígenas do Brasil conquistaram na lei o direito a uma educa-
ção escolar comunitária, específica, diferenciada, intercultural e bi/multilíngue, 
que lhes permite incluir neste processo seus valores, crenças, línguas e outros 
aspectos que lhes caracterize como população indígena, inclusive seus saberes 
tradicionais. Neste processo, foi contemplada, também, a possibilidade de estar 
a Educação Escolar Indígena a cargo dos próprios membros das aldeias, tanto 
na função de gestão como na docência, para o que necessitam, certamente, de 
formação adequada.

Assim, podemos dizer que a luta dos povos indígenas pela educação esco-
larizada lhes permitiu chegar até o ensino superior, com o acesso a cursos como 
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o de Licenciatura Intercultural Indígena, específicos para essas populações e que 
objetivam formar professores indígenas para assumirem o espaço que ainda hoje 
está ocupado, em grande medida, por não indígenas. Significa formar as novas 
gerações de indígenas, tendo como princípio educativo a Interculturalidade, pela 
qual podem valorizar os aspectos de sua cultura na prática educativa, estimulan-
do o uso da língua materna, as práticas religiosas, os costumes e as práticas so-
ciais. Tudo isso em concomitância com a apropriação dos elementos da cultura 
não indígena, pelo acesso aos conhecimentos científicos e culturais da sociedade 
da qual participam, ainda que marginalizados.

O nosso objetivo com esse estudo foi analisar os significados da formação 
dos professores Tembé Tenetehar no Curso de Licenciatura Intercultural Indí-
gena da UEPA para eles próprios. Como optamos nesse estudo pela orientação 
teórica e metodológica do Método Materialista Histórico e Dialético, nossa in-
tenção foi compreender e analisar o fenômeno desta formação docente a partir 
do que os nossos sentidos perceberam do processo, desde o ponto de partida 
(real sensível), ao ponto de chegada (real concreto), nos permitindo apreender 
suas características essenciais pelas mediações que a teoria permitiu esclarecer.

Com a pesquisa, compreendemos que o processo de formação de pro-
fessores do povo Tembé Tenetehar pela Licenciatura Intercultural Indígena da 
UEPA trouxe para eles muitos significados, encontrados nas categorias de aná-
lise com o apoio da tríade de eixos temáticos (Educação Escolar Indígena, In-
terculturalidade e Pedagogia Histórico Crítica), destacando-se o fortalecimento 
de sua cultura e da comunidade, pela apropriação do conhecimento científico, 
não somente pelos acadêmicos, mas por toda a comunidade, contribuindo para 
o desenvolvimento da autodeterminação e autonomia do povo Tenetehar.

Damos destaque, também, ao diálogo de saberes como significado, que é 
um dos pressupostos da educação intercultural, pelo qual se evidenciou a possi-
bilidade de serem trabalhados os conhecimentos científicos e os tradicionais em 
uma relação dialética, certos de haver conflitos, disputas, tensões e contradições 
nessa prática dialogada. Uma vez que parte significativa dos sujeitos entrevista-
dos expressou a necessidade de receber durante o curso mais conhecimentos 
acadêmicos do que tradicionais, defendemos a necessidade de se ter maior con-
sistência na transmissão dos conhecimentos científicos para que esse diálogo de 
saberes se realize plenamente na formação docente do povo Tembé Tenetehar.

Portanto, a utopia que nos fortalece é formar professores indígenas que 
reconheçam o seu valor enquanto membros de comunidades tradicionais e cons-
trutores de sua própria história. Que em sua formação consigam, em concomi-
tância, vivenciar os costumes ancestrais, falar a linguagem de sua herança étnica 
e ser formados no nível superior de ensino com qualidade técnico-científica e 
sólida formação filosófica e política. Uma utopia possível por meio da apropria-
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ção consistente dos conteúdos vivos, sistematizados, que possa promover um 
aprofundado diálogo dos conhecimentos de sua cultura com a cultura acumula-
da historicamente pela humanidade. Somente assim esses professores terão uma 
práxis comprometida com o contexto de suas comunidades, atuando na docên-
cia de maneira a contribuir significativamente com o processo de transformação 
da ordem social vigente.
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CAPÍTULO IX

POTENCIALIDADES EMANCIPATÓRIAS NA FORMAÇAO 
INICIAL DE PEDAGOGOS PARA O ENSINO DE CIÊNCIAS

Nidal Afif  Obeid Freitas23 
Luciana Maria Lunardi Campos24

INTRODUÇÃO

O presente estudo analisa potencialidades de formação inicial emancipató-
ria de pedagogos em ensino de Ciências nos anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal no contexto do estágio supervisionado, trazendo como referencial teórico a 
Teoria Crítica. Adotou-se este referencial de ordem filosófico-social por o mes-
mo articular ao debate da relação escola e sociedade, formulações fundamentais 
para o entendimento das contradições e dos processos de formação do homem 
em uma sociedade em ininterrupto e inconcluso movimento.

A formação do pedagogo é considerada um campo bastante complexo, 
por encerrar desafios que se deparam em ser este profissional de formação po-
livalente; ser formação inadequada para ensinar Ciências; uso exclusivo do livro 
didático; ênfase no conteúdo da área de Biologia em detrimento aos de Física e 
Química; poucas atividades experimentais.

Embora estes resultados, entende-se a necessidade de ser ampliado o nú-
mero de pesquisas que analisam a formação do pedagogo para o ensino de Ciên-
cias nos anos Iniciais do Ensino Fundamental, dada a importância desta etapa do 
ensino onde este profissional atua. Pereira-Ferreira e Meirelles (2011) identifica-
ram que nos processos de formação de professores dos anos Iniciais não sempre 
fica claro o porquê ensinar, o que ensinar e como ensinar.

Ressalta-se nestas observações, dentre outros aspectos, a necessária e im-
prescindível clareza sobre o modelo que o formador adota em sua prática profis-
sional, pois o modelo, proposto e assumido, conscientemente ou não, favorecerá 

23 Universidade do Estado do Pará (nidal.freitas@uepa.br).
24 Universidade Estadual Paulista (camposml@ibb.unesp.br).
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uma formação emancipadora ou mantenedora da alienação, possibilitando com-
prometimento com a transformação da realidade ou não.

Um modelo de formação de professores baseado na Teoria Crítica pode e 
deve favorecer a articulação teoria e prática, como caminho para a emancipação 
pelo conhecimento. Os pressupostos delineados pela abordagem crítica impli-
cam uma compreensão da relação teoria-prática e entende o estágio como um 
campo de conhecimento, o que significa “atribuir-lhe um estatuto epistemológi-
co que supera sua tradicional redução à atividade prática instrumental” (Pimenta 
e Lima, 2004, p. 6), elevando a prática à condição de práxis, ou seja, de prática 
pensada e refletida. A práxis, identificada como “atividade material do homem 
que transforma o mundo natural e social para fazer dele um mundo humano” 
(Vásquez, 1977, p.3).

Destaca-se que o conceito de prática recebe diversos entendimentos 
que vão desde a imitação de modelos teóricos existentes até o conceito de 
prática como o de observação e pesquisa. Segundo Colombo e Ballão (2014) 
no Brasil, as mudanças no conceito de estágio foram acompanhadas pelas 
mudanças ocorridas na legislação educacional. As diferentes concepções 
de estágio supervisionado nos cursos de formação de professores refletem, 
em um dado momento histórico, uma concepção de educação, de ensino e 
aprendizagem, de conhecimento, de Ciência e consequentemente, da relação 
teoria e prática.

É certo que a teoria e prática tem se constituído em um desafio na for-
mação de professores e reitera-se a necessidade de manter a análise crítica como 
resistência a uma formação fragmentada e descontextualizada. Entende-se ser o 
estágio supervisionado, momento em que o licenciando se depara com o campo 
de sua atuação profissional e nele experimenta na concretude da sala de aula e do 
espaço escolar desafios da educação com o campo social.

A relação teoria-prática na Teoria Crítica enquanto produtora de consciên-
cia segundo Ruz (1984) é uma relação capaz de revelar as contradições existentes 
em uma “situação histórica concreta” (Ruz, 1984 p.13). Esta Teoria evidencia a 
necessidade de conduzir a “relação teoria-prática por um interesse emancipató-
rio, que permita a reflexão sobre os mecanismos que mantêm os homens não 
emancipados e que atrelam a escola à constituição de uma racionalidade predo-
minantemente instrumental” (Prestes, 1994, p. 101).

Para Viveiro e Campos (2014, p. 229), trabalhar em direção a uma pers-
pectiva crítica de educação significa orientar as tarefas de ensino e aprendiza-
gem no sentido de favorecer, mediante a assimilação dos conteúdos escolares, 
a formação de capacidades e habilidades que proporcionem o desenvolvimento 
da consciência crítica dos alunos, permitindo que estes sejam agentes ativos na 
transformação das relações sociais.
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Estas considerações conduziram à questão de pesquisa que busca respon-
der como deve se configurar o estágio supervisionado para o ensino de Ciências 
nos anos Iniciais do Fundamental de um curso de Pedagogia fundamentado em 
uma proposta de formação emancipatória.

O objetivo geral se pautou na identificação de potencialidades de forma-
ção inicial emancipatória de pedagogos para o ensino de Ciências, no contexto 
do estágio supervisionado em Ciências.

FUNDAMENTOS TEÓRICO E FORMAÇÃO CRÍTICA DE 
PROFESSORES – RAZÃO EMANCIPATÓRIA EM THEODOR 
ADORNO

Em Adorno, a perspectiva de um ensino comprometido com a formação 
para a emancipação do conhecimento deve ser também espaço de resistência 
contra a força da indústria cultural que alimenta a semiformação. O pensador 
também defende que pelo esclarecimento e autorreflexão é possível desvendar 
as contradições da sociedade e atingir a “maioridade”, a emancipação.

A origem da Teoria Crítica envolve uma complexidade de fatores que le-
varam Adorno e Horkheimer à sua elaboração. Ter presenciado a barbárie dos 
regimes totalitários conduziu sua reflexão à crítica da sociedade e seu interesse 
na emancipação humana se vincula como obrigação da educação orientar as no-
vas gerações para que a barbárie não se repita. Na visão de Adorno, o retorno da 
barbárie seria possível, tendo em vista que as condições de opressão, submissão 
e exploração do homem pelo homem ainda não foram extintas das sociedades 
(Adorno, 2010).

As atrocidades presenciadas durante o nazismo influenciaram Adorno a 
buscar nos campos da Sociologia e Filosofia elementos que pudessem lhes for-
necer entendimento do contexto social alemão. Nesse contexto, se dá a virada do 
economicismo para a filosofia social; o resgate do entendimento de indivíduo; 
o rompimento com formas tradicionais positivistas de fazer Ciência Social; a 
dialética do esclarecimento; a razão emancipatória como forma de resistência à 
semiformação veiculada pela indústria cultural.

Neste processo, a autorreflexão fortalece a resistência para a ruptura de 
uma educação para a subserviência. O esclarecimento e pensamento autorrefle-
xivo são elementos determinantes na formação educacional numa perspectiva 
adorniana para uma educação crítica e emancipatória.

A educação para a emancipação em Adorno é aquela capaz de criar a base 
para a construção de uma sociedade livre da barbárie, uma sociedade justa e dig-
na. Entendemos que os conceitos trazidos por Adorno justificam a relevância 
de sua Teoria Crítica no debate acerca dos fundamentos necessários à educação 
livre da ignorância para uma educação emancipatória. 
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UM OLHAR NA GÊNESE DA TEORIA CRÍTICA

A Teoria Crítica, referida também como Escola de Frankfurt, segundo 
Vilela (2006) indica a corrente de pensamento produzida por um grupo de inte-
lectuais, pesquisadores, atuantes no Instituto para a Pesquisa Social de Frankfurt 
(ISF), na Alemanha, no final do primeiro quarto do século XX.

Um ponto de apoio para entender as ideias de Adorno é contextualizar 
a gênese da Escola de Frankfurt na realidade da Alemanha na primeira metade 
do século XX. Teóricos críticos filiados à Escola de Frankfurt, segundo Freitag 
(1986), desenvolveram seu pensamento a partir de três grandes eixos temáticos: 
a dialética da razão iluminista e a crítica da ciência; a dupla face da cultura e a dis-
cussão da indústria cultural e a questão do Estado e suas formas de legitimação.

Consoante Ruz (1984), a teoria crítica da Escola de Frankfurt tal, como foi 
concebida por seu fundador Marcuse, Horkheimer, Adorno e outros (1ª gera-
ção), se pautou pelo duplo esforço de uma ruptura epistemológica com a ciência 
e de uma ruptura epistemológica com a filosofia, respectivamente, o sistema ra-
cionalista metafísico e o idealismo alemão. A Teoria Crítica, segundo este autor, é 
pensada também como um projeto de racionalização da sociedade ligado à ideia 
da emancipação, sendo esta sua vertente principal.

As influências intelectuais que marcaram as décadas iniciais do século XX 
e o contexto político-social daquele período favoreceram o projeto epistemoló-
gico do Instituto para a Pesquisa Social (ISF) e a aplicação da dialética marxiana 
(sem adesão à prática política proposta) possibilitou desvendar e criticar a lógica 
da sociedade capitalista, resultando na elaboração da Teoria Crítica (Vilela, 2006).

Adorno buscou nos campos da sociologia e filosofia elementos que pu-
dessem responder a desumanização do humano presenciado no nazismo. Aquele 
momento histórico, é bastante elucidativo do quanto é imprescindível considerar 
o contexto para uma aproximação do real, isto é, para compreender as causas 
que levaram Adorno a buscar não apenas no fator econômico, mas também em 
outros campos do conhecimento explicações que dessem conta da barbárie que 
viveu naquele período da Alemanha.

RAZÃO EMANCIPATÓRIA

A razão emancipadora ocupa espaço central na Teoria Crítica que tem 
suas raízes no movimento Iluminista, que via a Razão como fundamento de 
emancipação (Ataíde, 2007). 

Pucci (1994) explicita que o entendimento da razão emancipatória de 
Adorno traz três perspectivas 1- a Razão Emancipatória Iluminista em Kant, 
enquanto esclarecimento e libertação; 2- a transformação da razão emancipa-
tória em razão instrumental no capitalismo monopolista (desenvolvida pela 
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burguesia no início da era moderna continha as dimensões emancipatória, na 
medida em que a burguesia foi impondo seu domínio às outras classes sociais, 
foi ofuscando a dimensão emancipatória da razão e privilegiando a dimensão 
instrumental) 3- o resgate da razão emancipatória(preserva o poder crítico 
num mundo administrado).

Na teoria de Adorno a centralidade no indivíduo e na sociedade é evi-
denciada como necessária para que se dê a transformação da estrutura social 
calcada na lógica do capital. A mitificação do Iluminismo, segundo Pucci (1994), 
e a constituição da razão instrumental, transformaram o pensamento em coisa, 
em ferramenta. Nessa perspectiva, a razão instrumental significa a negação da 
dimensão emancipatória, uma vez que o pensamento para ser científico tem que 
ser apresentado em forma de dados, que podem ser mensurados, quantificados.

A resistência é atitude necessária para contrapor as amarras da dominação 
impostas pela razão instrumental à razão emancipatória. O princípio da eman-
cipação na Teoria Crítica tem suas raízes na razão de Kant como resultado não 
apenas do processo histórico de superação da ignorância e da preguiça de pensar 
por conta própria, mas, também, a capacidade de superar a dominação intelec-
tual de uma classe de dominadores sobre a humanidade (Vilela, 2006, p. 21).

Em Adorno (2010) a ideia de emancipação encontra-se relacionada a uma 
dialética.

Esta precisa ser inserida no pensamento e também na prática edu-
cacional. [...] Penso, sobretudo em dois problemas difíceis que é 
preciso levar em conta quando se trata de emancipação. Em pri-
meiro lugar, a própria organização do mundo em que vivemos e a 
ideologia dominante [...]. Ela exerce uma pressão tão imensa sobre 
as pessoas, que supera toda a educação. Seria efetivamente idealis-
ta no sentido ideológico se quiséssemos combater o conceito de 
emancipação sem levar em conta o peso imensurável do obscure-
cimento da consciência pelo existente. No referente ao segundo 
problema, deverá haver entre nós diferenças muito sutis em relação 
ao problema da adaptação. De certo modo, emancipação significa o 
mesmo que conscientização, racionalidade (Adorno, 2010, p. 143).

Destaca o pensamento e a prática educacional para a emancipação, evi-
denciando a relação dialética entre o indivíduo e a sociedade. Emancipação com-
preendida em movimento de autorreflexão, de deslocamento de um estado de 
ignorância das forças ideológicas dominantes, para um estado de conhecimento 
crítico das implicações que estas forças exercem na manutenção e permanência 
da semiformação, do enclausuramento do indivíduo e da sociedade.

Existe um processo real na sociedade capitalista capaz de alienar o homem 
das suas condições de vida. É nessa discussão que está a chave para entender 
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emancipação, a crítica adorniana à escola e à crise da educação como crise da 
formação cultural da sociedade capitalista como um todo. “E são essas condi-
ções, tanto individuais quanto coletivas, que configuram as raízes dos processos 
desumanizantes que bloqueiam as possibilidades de humanização do homem” 
(Soares, 2012, p. 57).

O sucesso da emancipação está diretamente ligado a um processo coletivo, 
uma vez que a autonomia conquistada pelo indivíduo se revela no convívio so-
cial. No contexto da sociedade capitalista, o indivíduo de Adorno é moldado sob 
o império da indústria cultural, perdeu a capacidade de subjetivação e, por isso, 
perdeu também a capacidade de solidariedade, de respeito, perdeu a dignidade.

Essa alienação torna possível a barbárie, porque fabrica sujeitos alienados, 
incapazes de uma relação subjetiva e crítica com sua realidade, e, ainda, aumenta 
o potencial de adesão à lógica de massificação sem consciência. O indivíduo 
precisa tomar consciência desse processo, precisa aprender a se conhecer para 
se libertar da opressão e precisa aprender a construir sua autodeterminação. A 
ruptura da semiformação para o esclarecimento se dá por meio da experiência 
formativa que alia o intelecto e a sensibilidade.

Uma educação que alimenta o obscurantismo contra o conhecimento, 
contra a razão, pautada na lógica da indústria cultural não realiza os ideais ilumi-
nistas de libertar o homem da opressão, mas, ao contrário, se torna mecanismo 
que aliena e reproduz a dominação, está na contramão da emancipação.

Embora a crítica de Adorno à escola que propaga os mecanismos de do-
minação na sociedade capitalista, seu pensamento abarca a escola como institui-
ção social ainda capaz de formar o homem não dominado, o homem emancipa-
do (Vilela, 2006, p.50).

ESCLARECIMENTO E AUTORREFLEXÃO PARA UMA 
EDUCAÇÃO EMANCIPATÓRIA

Esclarecimento em Adorno e Horkheimer (1985) designa o processo de “de-
sencantamento do mundo” pela racionalização que prossegue na filosofia e na ciência.

Segundo Vilela (2006), esclarecimento (Aufklärung em alemão) designa 
o tempo histórico conhecido como Época das Luzes ou o Iluminismo. O mo-
mento histórico social no século XVIII foi marcado pela hegemonia do saber 
das crenças infundidas pela religião sobre a ignorância, a hegemonia das ciências, 
evidências do progresso da civilização do poder do homem para dominar a na-
tureza. Na linguagem coloquial Aufklärung é o oposto à ignorância. A centrali-
dade da Dialética do Esclarecimento definida pelos pensadores frankfurtianos 
buscava “nada menos do que descobrir por que a humanidade, em vez de entrar 
em um estado verdadeiramente humano, está se afundando em uma espécie 
de barbárie” (Adorno e Horkheimer, 1985, p.11).
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Por barbárie Adorno (2010) entende que embora as pessoas estejam em 
uma civilização do mais alto desenvolvimento tecnológico, elas se encontram 
atrasadas em relação à própria civilização, não apenas pela grande maioria não 
ter experimentado a formação nos termos correspondentes ao conceito de civi-
lização, mas também por se encontrarem tomadas por uma agressividade primi-
tiva, um ódio primitivo ou, na terminologia culta, um impulso de destruição, que 
contribui para aumentar ainda mais o perigo de que toda esta civilização venha a 
explodir, aliás uma tendência imanente que a caracteriza (Adorno, 2010, p. 155).

Considera este pensador que impedir a barbárie é prioridade, acima de 
todos os outros objetivos educacionais. Nesta perspectiva a competição é um 
princípio no fundo contraditório a uma educação humana.

Na perspectiva de uma educação crítica e capaz de fomentar o processo de 
resistência à dominação e à massificação, Adorno defende que a educação deva 
ser capaz de criar as bases para a construção de uma sociedade livre da barbárie. 
Essa afirmação continua condição atual para se criar e manter um mundo no 
qual se possa viver com justiça e dignidade. No lugar da adaptação e adestramen-
to, a escolarização deve desenvolver a autonomia e a emancipação.

No esclarecimento existe um potencial pedagógico valoroso para a supe-
ração da semiformação. Superar a barbárie é ato decisivo para a sobrevivência da 
humanidade, “as reflexões precisam, portanto, ser transparentes em sua finalida-
de humana” (Adorno, 2010, p. 161). No ensino, é preciso mostrar possiblidades, 
sair da imposição de uma única forma de trabalhar o conhecimento, possibilitan-
do ao estudante conhecer diferentes perspectivas epistemológicas.

Nesse sentido, os conhecimentos presentes nos cursos de formação de 
professores dão ênfase a determinados aspectos da história humana. Em uma 
sociedade administrada, onde tem prevalecido a razão instrumental, defende-
mos que cabe a esses cursos, especificamente para a formação em Ensino de 
Ciências, apresentar concepções pautadas na visão crítica da realidade a fim de 
suplantar a semiformação, o domínio da consciência e o futuro professor possa 
desenvolver uma prática social capaz de intervir nesta mesma sociedade para sua 
transformação.

METODOLOGIA

Este estudo pretende, a partir da Teoria Crítica, contribuir na formação 
emancipatória dos pedagogos para o ensino de Ciências nos anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, sobretudo na inquietação entre a concepção de mundo e 
a ação, que possibilita à teoria ser também crítica da prática e crítica de si mes-
ma, uma vez que neste movimento, a teoria pode ser a ação refletida e pensada, 
como possibilidade de uma mudança para melhor, causada por si mesmo ou 
pelo outro.
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Com o apoio na Teoria Crítica de Adorno, o estudo exibe referências 
consideradas indispensáveis para uma formação emancipatória, conside-
rando a compreensão de emancipação dos docentes na formação inicial 
de professores como a decisão e coragem do indivíduo orientar seu enten-
dimento a partir de si mesmo, como individuo singular, mas não isolado 
e sim como ser inserido na e com a sociedade, identificando suas contra-
dições condicionada pelo alastramento da semiformação sob o controle 
da indústria cultural, sem no entanto aspirar a transformação das relações 
sociais, através do processo educativo.

Almeja-se colocar para os professores as direções para a realização de uma 
educação crítica e capaz de fomentar o processo de resistência à dominação 
e à massificação, pensar a educação na formação do pedagogo capaz de criar 
as bases para a construção de uma sociedade livre da ignorância. Esta análise 
adota o compromisso ideológico de intervir e mudar a ordem social danificada, 
resgatando junto aos professores, a liberdade de encontrar sua individualidade e 
expressar seu pensar o mundo, criar espaços para a autorreflexão a fim de permi-
tir o pensamento autônomo e efetivar pessoas emancipadas, usar seu potencial 
humano para a construção e não para a destruição de si mesmo, da sociedade e 
do meio ambiente que o mantém vivo.

Utilizou-se da observação das aulas e de entrevista semiestruturada 
com a formadora, licenciandos de um curso de Pedagogia de uma univer-
sidade pública do estado do Pará e professores do dos anos Iniciais do 
Ensino Fundamental da escola campo do estágio, a fim de identificar o 
entendimento de emancipação, o modelo de formação presente na prática 
profissional da formadora em ensino de Ciências, bem como as experiên-
cias e situações que possibilitassem a reflexão sobre a dimensão formativa. 
Examinando-se também, documentos curriculares (PPP do curso de Peda-
gogia, ementa da disciplina estagio, plano de ensino da formadora, estrutu-
ra curricular de Ciências Naturais na escola campo do estágio para o ensino 
fundamental de 1ª ao 5º ano (conteúdo programático e carga horária para o 
ensino de Ciências) e analisando nos relatórios de estágio dos licenciandos 
as apropriações sobre o ensino de Ciências.

A seleção teórico-metodológica da presente pesquisa se revela satisfatório, 
pois, procura realizar o confronto dialeticamente objetivado entre aquilo que 
parece ser e o que é realmente e no lugar do falso conceito que contribui para 
apreender a sociedade e suas instituições na totalidade da vida social concreta, 
norteando a prática pedagógica para uma formação emancipadora e esclarecida, 
cria o pressuposto teórico da pesquisa, situando a emancipação na formação de 
pedagogos para o ensino de Ciências e pontuando as potencialidades para se 
atingir tal finalidade.
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A análise dos dados recolhidos foi realizada de forma manual, não se re-
correu aos recursos de programas tecnológicos. Segundo Bogdan e Biklen (1994, 
p. 149) “o termo dados refere-se aos materiais em bruto que os investigadores 
recolhem do mundo que se encontram a estudar; são elementos que formam a 
base da análise”.

Ressalta-se que influenciaram a codificação e análise dos dados recolhidos 
a importância e perspectiva dos fatores sociais (a sociedade, a economia, a polí-
tica, a cultura, o ambiente) que se relacionam com a maneira como as pessoas e 
instituições se organizam, se relacionam, interpretam e intervém no contexto em 
que vivem, enfim, no modo que dão sentido ao mundo.

Iniciou-se a análise com os documentos curriculares: PPP do curso 
de Pedagogia, ementa da disciplina estágio. Em seguida analisou-se o plano 
de ensino, a entrevista e a observação das aulas da formadora. Posterior-
mente, verificou-se os relatórios de estágio e as entrevistas realizadas com 
os nove licenciandos. Finalmente, mas não menos importante, estudou-se 
a estrutura curricular de Ciências na escola campo do estágio para o ensino 
fundamental de 1ª a 5º ano (conteúdo programático e carga horária para 
o ensino de Ciências) e as entrevistas com os formadores parceiros. Es-
tes documentos foram selecionados por estarem diretamente relacionados 
a autonomia da universidade, da formadora e dos professores da escola 
campo do estágio supervisionado em ensino de Ciências, ainda que esta 
autonomia seja relativa, circunscrita ao contexto mais amplo das políticas 
educacionais.

A recolha dos dados na observação das aulas da formadora e as entrevistas 
aconteceram concomitantes com a análise de alguns documentos em momentos 
diversos da investigação. 

Com estes procedimentos, foi possível verificar o modo como a disciplina 
de Estágio Supervisionado para o ensino de Ciências nos anos Iniciais do Fun-
damental é apresentada nos documentos oficiais da universidade, da escola cam-
po do estágio e o modo como é compreendida pelos participantes da pesquisa.

Na apresentação dos dados, os procedimentos e instrumentos utilizados 
e os participantes foram identificados por códigos: E para entrevista, AD-R 
para Análise documental – relatório, AD-PE análise documental plano de en-
sino, AD- PPP para Análise documental Projeto Político Pedagógico. AD-E- 
Análise Documental- Ementa, O para observação, F –formadora, D diretora, 
CP- coordenadora pedagógica, P –professora e L1, L2, L3, L4, L5 e L6, L7, 
L8 e L9 para os Licenciandos. Assim, EF indica que o dado foi obtido com a 
entrevista realizada com a formadora.

Posterior a estes momentos, retomou-se o material e procurou-se iden-
tificar nas falas, documentos oficiais e observação das aulas, elementos de 
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completude ou de contradição, visando aproximar da totalidade do contexto 
da formação do pedagogo no estágio supervisionado em ensino de Ciências 
para os anos Iniciais do Fundamental. Procura-se trabalhar os dados reco-
lhidos de modo complementar, ou seja, articula-se as informações obtidas 
com a análise dos documentos, nas entrevistas, nas observações das aulas da 
formadora, com as obtidas com a escola e com os licenciandos.

Entende-se que a organização dos dados coletados e a discussão por ins-
trumento/procedimento poderia retirar e fragmentar as análises do que de fato 
é proposto e o que acontece no estágio. Assim, optamos por organizar os dados 
recolhidos, inicialmente em cinco categorias gerais, buscando estabelecer uma 
classificação inicial e favorecer a articulação dos dados, a visão geral do estágio e 
a discussão com as categorias de emancipação.

Com apoio em Bogdan e Biklen (1994, p. 221) desenvolvemos um sistema 
de categorizaçao baseado na regularidade das palavras e padrões presentes nos 
dados. Quando na organização dos dados recolhidos nas entrevistas, documen-
tos oficiais da IES, da formadora, relatório dos licenciandos, dos formadores 
parceiros e observação das aulas, adotamos o Código de Definição da Situa-
ção que teve por “objetivo organizar conjuntos de dados que descrevam a forma 
como os sujeitos definem a situação ou tópicos particulares” (Bogdan e Biklen, 
1994, p. 223).

Capitaneado pela Teoria Crítica de Adorno, buscou-se referências con-
sideradas indispensáveis para uma formação emancipatória, compreendendo 
emancipação como a decisão e coragem do indivíduo orientar seu entendimento 
a partir de si mesmo, como indivíduo singular, mas não isolado e sim como ser 
inserido na e com a sociedade.

Os conhecimentos dos participantes foram analisados correspondendo 
o princípio da experiência formativa concebendo a formação inicial de pro-
fessores do curso de Pedagogia o que possibilita entender que os elementos 
formativos que penetram na consciência sem serem assimilados fortalecem 
a reificação da consciência que deveria justamente ser extirpada pela forma-
ção, tendendo para as superstições, até mesmo quando são elementos de crí-
ticas. Desse modo, a autorreflexão crítica da semiformação; continuidade e 
temporalidade da experiência; dimensão estética da formação (expressão de 
criatividade, do diferenciado, do original e autêntico) que possuem relação 
com a autonomia e a liberdade, envolve a relação de abertura e a disposição 
dos professores formadores elaborar os nexos com suas contradições, valo-
rizar não só o resultado, mas o processo como um todo, fazer uma leitura 
de mundo para além do homogêneo, para além do âmbito da reprodução 
da vida sob o monopólio da “cultura de massas”, situar a heterogeneidade, 
manter sua resistência e autonomia.
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O quadro a seguir explicita a organização dos dados:
Quadro 1- Esquema da organização dos dados coletados nos documentos oficiais, entrevistas e 

observações no estágio supervisionado para o ensino de Ciências da Natureza em uma escola campo 
de estágio em 2019.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Por meio da Teoria Crítica é possível apreender a sociedade e suas institui-
ções na totalidade da vida social concreta, buscando desvendar as relações dos 
acontecimentos sociais na dialética das relações sociais historicamente determi-
nadas por referir-se ao conjunto sistemático de posições teórico-científicas, que 
inauguram uma identidade epistemológica de contra as formas então dominan-
tes de teorizar sobre a sociedade e suas relações, demarcando assim, uma nova 
concepção no entendimento da relação teoria e prática no campo das ciências 
sociais, uma vez que instaura o compromisso ideológico de agir sobre ela.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Buscou-se no movimento da multiplicidade revelado nas contradições 
entre o instituído e o instituinte, compreender o discurso e situações que reve-
lassem indicadores de emancipação, esclarecimento, formação, experiência for-
mativa, práxis, autorreflexão e reflexão crítica, na formação inicial do pedagogo 
para ensinar Ciências nos anos Iniciais do Fundamental.

A partir dos dados obtidos pelas diferentes fontes, identificou-se inicial-
mente, o contexto do estágio supervisionado em Ciências e elaborou-se cinco 
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categorias gerais de análise desse estágio, considerando-se as discussões atuais 
da literatura sobre estágio, o referencial crítico adotado e os dados obtidos e 
em função do objetivo da pesquisa. Em cada categoria geral foram identifica-
das categorias específicas conforme o quadro.

Quadro 2 - Categorias gerais e específicas definidas a partir dos dados obtidos nos documentos 
oficiais, entrevistas e observações no estágio supervisionado para o ensino de Ciências.

Categorias Gerais Descrição Categorias Específicas

Organização, 
Conteúdos e 
estratégias

Reúne dados sobre conteúdos e estratégias 
de ensino propostas e desenvolvidas no 
estágio.

Relação teoria e prática em 
ambiente de educação básica
Projeto didático para o ensino 
de Ciências para crianças

Bases teóricas: 
sob a marca da 
semiformação

Agrupa dados relativos aos pressupostos 
epistemológicos do estágio supervisionado, 
a partir de dados obtidos pela análise da 
proposta  da  instituição, dos planos de 
ensino e do discurso da formadora.

Reprodução do conhecimento
Enfoque Social na Educação
 Experiência no Estágio

Relação entre 
teoria e prática 
sob o primado da 
razão instrumental

Reúne dados relativos à relação entre 
teoria e prática e o que efetivamente 
se realiza, a partir de dados obtidos 
pela análise da proposta da instituição, 
dos planos de ensino e do discurso da 
formadora, do discurso  dos licenciandos 
e da escola parceira.

Pensamento Crítico 
Professor Mediador 
Experiência Profissional

Relação entre 
universidade e 
escola parceira

Reúne dados sobre a relação da 
universidade com a escola, identificados 
na proposta da instituição, plano de 
estágio, entendimentos da formadora, dos 
licenciandos e da escola parceira.

Necessidade de parceria efetiva
Distanciamento entre as duas 
instituições de ensino

O ensino de 
Ciências da 
Natureza

Articula dados relativos ao ensino 
de Ciências obtidos na proposta 
da instituição, plano de estágio, 
entendimentos da formadora, dos 
licenciandos e da escola parceira

Falta de especificidade do 
estágio de Ciências da Natureza 
Pouca valorização do ensino de 
Ciências da Natureza;
Metodologia de ensino Ciências 
da Natureza;
Fatores impeditivos de 
resultados favoráveis no ensino 
de Ciências da Natureza.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Estas categorias gerais envolvem desde a estruturação da proposta até os 
aspectos didáticos-pedagógicos do estágio, sendo importantes no contexto do 
estágio supervisionado, ainda da nossa compreensão que outras poderiam ser 
elaboradas, como por exemplo, as políticas públicas para a educação, a organici-
dade entre os entes federados, dentre outras.
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Para o estágio supervisionado, o PPP do curso de Pedagogia faz referência 
de modo generalizado aos quatro estágios previstos no currículo, são eles: está-
gio em Instituições Não-Escolares; estágio em Gestão Escolar; estágio na Edu-
cação Infantil; estágio nos anos Iniciais do Ensino Fundamental. Estes estágios 
são inseridos no currículo a fim de atender o perfil do profissional a ser formado.

O estágio supervisionado para o Ensino Fundamental ocorre no oitavo período 
da licenciatura e é previsto uma carga horária de duzentas horas ministradas no período 
de sessenta dias, ou seja, aulas condensadas, distribuídas para as cinco áreas de conhe-
cimento, ou seja Ciências, Matemática Português, História e Geografia. Prevê, ainda, a 
constituição de um grupo de quatro professores das áreas de conhecimento em portu-
guês, Matemática, História, Geografia25 e Ciências26 e de um pedagogo para contribuir 
nos saberes pedagógicos e vivências escolares. Esta equipe de quatro professores deve 
acompanhar e orientar os licenciandos durante todo o período do estágio.

O primeiro contato entre a universidade e a escola é feita pelo pedagogo 
coordenador com a finalidade de firmar a parceria entre as instituições. Inicial-
mente, ele vai à escola e apresenta ao/a diretor/a, a necessidade de acesso ao 
espaço escolar campo de estágio. Em seguida, a conversa se estende para os 
professores da escola, que são esclarecidos da natureza do estágio a ser desen-
volvido nos anos Iniciais do Ensino Fundamental. Em comum acordo, a escola 
sinaliza a parceria com a universidade.

Destaca-se a importância do papel que este profissional desenvolve espe-
cificamente neste momento de contato entre as instituições, pois o mesmo de-
sempenha a função de mediador, podendo ter ação exitosa ou não dependendo 
de seu diálogo com a escola. Em seguida o/a pedagogo/a se reúne com a equipe 
de formadores e posteriormente com os sujeitos envolvidos, ou seja, formado-
res, licenciandos, formadores parceiros.

Vale trazer o conceito de mediação em Adorno ao afirmar que “A me-
diação encerra em si uma contradição permanente: a determinação objetiva do 
sistema social” (Adorno, 1995, p. 193). A mediação

é possibilidade de identificação da realidade, a relação entre sujeito 
e objeto é determinada pelo sistema social e político. Assim, essa 
determinação apresenta a realidade contraditória pela objetificação 
das condições estruturais dadas (Zanolla, 2012, p.9).

Consoante Adorno, a mediação deve vir provida do caráter crítico da reali-
dade, como forma de esclarecimento da dominação presente em uma sociedade 
que mantém subsumida em si sua própria identificação de sujeito.

25 História e Geografia são ministradas pelo/a mesmo/a formador/a.
26 A ordem das áreas de conhecimento foi transcrita conforme o PPP do curso de Pedagogia, indicativo das 
prioridades destas áreas de conhecimento na formação do Pedagogo.
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Pela mediação da sociedade total, que engloba todas as relações e 
emoções, os homens se convertem exatamente naquilo contra o 
que se voltara à lei evolutiva da sociedade, o princípio do eu: meros 
seres genéricos, iguais uns aos outros pelo isolamento na coletivida-
de governada pela força (Horkheimer; Adorno, 1985, p. 47).

Assim, aceitar o processo de mediação como possibilidade de identifica-
ção, desprovida de análise crítica, representaria se render ao alto grau de domi-
nação e conformação da organização social.

Esclarecida nossa compreensão da relevância do pedagogo como media-
dor nas relações que se estabelecem no estágio, este profissional, antes de iniciar 
a disciplina estágio supervisionado, oficializa a parceria com a escola encami-
nhando um Ofício aos formadores parceiros para receberem os pedagogos para 
o estágio nos anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Confirmada a aceitação dos acadêmicos pela escola, o pedagogo se reúne 
na universidade durante dois dias com os quatro formadores para o planejamen-
to da disciplina e orientações pedagógicas.

Ainda antes do início da disciplina, ou seja, da interação dos formadores 
com os acadêmicos, a equipe de formadores juntamente com o pedagogo e 
todos os licenciandos se dirigem à escola para apresentação dos envolvidos no 
processo, informações de calendário, esclarecimentos sobre o formato do está-
gio, identificação do processo ensino-aprendizagem. A escola como formadora 
parceira também faz uso da palavra, esclarece sobre o funcionamento das 
aulas, horário, planejamento, regulamento da escola. A organização pedagógica 
da disciplina estágio supervisionado inicia-se com o reconhecimento mútuo da 
equipe de formadores, da escola parceira na formação (diretor, coordenador 
pedagógico e professores) e dos licenciandos.

Em seguida, na universidade os acadêmicos junto com a equipe de forma-
dores/as e o/a pedagogo/a são organizados em duplas ou trios para atuarem 
nas turmas do Ensino Fundamental e desenvolver o seu estágio. Organizados os 
grupos do estágio os licenciandos vão para a escola para conhecer e se apresen-
tarem aos professores da sala onde irão atuar nas turmas de 1º ao 5º ano. Nessa 
primeira conversa, o professor situa o licenciando sobre a turma que o mesmo 
irá atuar, sobre conteúdo que está ministrando e o plano de aula que é elaborado 
na escola. Neste contato, os professores solicitam que os pedagogos deem con-
tinuidade aos conteúdos de ensino que estão sendo vistos pelas crianças e que 
participem da elaboração do plano de aula.

Posterior a este momento, os licenciandos retornam à universidade para 
participarem das oficinas que são ministradas por cada formador/a na sua área 
de conhecimento. Finalizadas as quatro oficinas, os graduandos elaboram o pro-
jeto-ação das áreas de conhecimento, sob as orientações de cada formador.
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Os quatro formadores das áreas de Português, Matemática, História, 
Geografia e Ciências são orientados pelo pedagogo coordenador da equipe, 
a acompanhar os licenciandos durante todo o período do estágio na escola 
pública, assistindo às necessidades pedagógicas e conceituais que possivel-
mente possam surgir.

Nesse contexto, ocorre o estágio supervisionado em ensino de Ciências 
para os anos Iniciais do Fundamental no curso de Pedagogia.

Sobre a organização curricular nos cursos de formação de professores, 
Freitas (1992, p. 12) adverte que se deve evitar o que denomina de estrutura 
organizacional etapista quando destaca que nas primeiras etapas formativas dos 
cursos os licenciandos se apropriam das disciplinas teóricas ou de fundamen-
tos, posteriormente as disciplinas pedagógicas e finalizando o curso surgem os 
estágios supervisionados “[...] A raiz deste etapismo está na separação entre a 
formação e o trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Formar para a emancipação, para a não dominação, busca a capacidade 
de superar a massificação e o conformismo, para a transformação das injusti-
ças presentes na sociedade. Implica uma educação crítica que dá condições ao 
indivíduo desenvolver sua subjetividade como base para a construção de uma 
sociedade livre da barbárie.

O objetivo deste estudo foi identificar e analisar possibilidades de forma-
ção inicial emancipatória de pedagogos para o ensino de Ciências, no contexto 
do estágio supervisionado em Ciências e contribuir com os resultados apresen-
tados para a assunção deste profissional na docência junto aos anos Iniciais do 
Ensino Fundamental.

A análise desta proposta de estágio nos permitiu conhecer e verificar a 
existência de lacunas que comprometem a formação do pedagogo para o exercí-
cio da profissão docente no ensino de Ciências.

Assim, a partir destas constatações defendemos a Teoria Crítica de Ador-
no para pensar uma proposta de estágio que possibilita a emancipação na for-
mação uma vez ser o estágio supervisionado local distinto na formação de pro-
fessores e oportuniza a materialidade da relação teoria e prática, ao traduzir de 
modo sistematizado o conhecimento na condução do trabalho pedagógico.

Na formação de professores, o pensamento dialético, referência para a 
vinculação entre as ações do formador, do licenciando e da escola, formadora 
parceira, estabelece conexões entre os indivíduos e as instituições envolvidas 
no processo de formação inicial do pedagogo, estabelecendo um eixo condutor 
para se efetivar a práxis.
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Defendemos a tese de que o estágio supervisionado pautado por um mo-
delo crítico com o intuito de desenvolver a emancipação do pedagogo professor 
dos anos Iniciais do Ensino Fundamental é possível garantindo na proposta do 
estágio supervisionado a referência teórica; no fortalecimento do diálogo entre 
universidade e escola; na articulação dos conteúdos específicos do ensino de 
Ciências na licenciatura e escola; na aproximação e diálogo entre os cursos de 
Pedagogia e Ciências Naturais; instituir projetos que possibilitem ao licenciando 
a vivencia de experiência formativa baseado na reflexão e autorreflexão vincu-
lando arte e ciência, razão e sensibilidade; equiparar em importância a área de 
conhecimento de Ciências com as de Português, Matemática; superar as práticas 
de reprodução conteudista; valorar os conteúdos específicos de ensino e os co-
nhecimentos pedagógicos dos conteúdos.

Vale destacar que estas condições pontuadas como necessárias para a efe-
tivação de um estágio pautado em uma perspectiva crítica, não é um receituário 
e nem deve ser compreendido como tal, ao contrário, antecede estas condições 
todo um respaldo, um embasamento teórico norteador para uma práxis.

As pesquisas apresentadas sobre a formação do pedagogo para ensinar 
Ciências indicam de maneira quase consensual o reconhecimento “precário” na 
sua formação para atuar nos anos Iniciais do Ensino Fundamental. Ainda que 
presentes desafios diversos para na formação o pedagogo, professor dos anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, afirmamos que existe sim possibilidades para a 
emancipação deste profissional ensinar Ciências.

Assinala-se a compreensão da complexa tarefa de formar o professor para 
o ensino dos anos Iniciais de escolarização e defendemos a necessidade de uma 
formação crítica que possibilite a viabilidade emancipatória deste profissional 
para ensinar Ciências adequadamente para as crianças.

Reconhecemos nas contribuições teóricas de Adorno orientações impor-
tantes para que a formação emancipatória aconteça, pois, a mesma representa na 
prática pedagógica educação para a experiência formativa fundada na autorrefle-
xão necessários ao entendimento e vivência da autonomia ao melhoramento do 
indivíduo e da sociedade.

Também é importante que os conteúdos específicos e as metodologias 
de ensino do Ensino Fundamental estejam presentes na proposta curricular do 
estágio na licenciatura para que o pedagogo ingresse nos anos Iniciais preparado 
para ensinar, portanto, o pedagogo deve ter domínio sólido tanto dos conteúdos 
específicos como dos conteúdos pedagógicos para que possa ter autonomia na 
sua prática profissional.

Assim, na relação com os professores parceiros é indispensável que a uni-
versidade aproxime seu diálogo com a escola e permita que participem em todos 
os momentos do estágio, do planejamento à avaliação e ida à campo. Partici-
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pando em todas as etapas de organização do estágio, a escola se apropria do seu 
papel e possa de fato intensificar seu envolvimento nas decisões contribuindo 
para a formação do futuro professor dos anos Iniciais de escolarização.

Com a análise social fornecida por Adorno e com os dados obtidos, afir-
ma-se que o estágio está preparando parcialmente os licenciandos para des-
vendar as contradições oriundas da organização social estruturada na lógica do 
capital. Em um contexto acrítico os licenciandos podem não perceber que o 
desenvolvimento científico e sua aplicabilidade devem servir às necessidades hu-
manas e não às demandas econômicas e que o ensino de Ciência permite ampliar 
a percepção do mundo circunscrito pelo fundamento econômico acentuado pela 
ação midiática que favorece a semiformação do indivíduo subtraindo-lhe a sub-
jetividade e o conduzindo a um pensamento e ação de massa.

O conhecimento da estrutura social, do currículo, dos conteúdos de en-
sino submetidos à autorreflexão e reflexão crítica pode favorecer a formação 
para a emancipação. A formação em Adorno busca a proximidade do ser como 
autoconstrução interior. No lugar da adaptação e adestramento, a escolarização 
deve desenvolver a autonomia, a emancipação. A educação para a autonomia se 
efetiva no processo de individualização, trazendo Ciência e Arte, objetivação e 
subjetivação na formação dos professores.

Ter a Teoria Crítica de Adorno como núcleo orientador do estágio super-
visionado em ensino de Ciências caminha para uma formação emancipatória do 
pedagogo motivado pelo pensamento de evitar a ignorância, a razão instrumen-
tal e a centralidade do trabalho social que levou a Ciência a se converter em força 
produtiva social.

Confia-se que os fundamentos aqui desenvolvidos possam subsidiar a 
proposta de estágio esclarecendo ainda mais a Teoria Crítica Adorniana e a efe-
tividade da categoria emancipação se fazer presente na formação do pedagogo 
para o ensino de Ciências.

Também se tem a compreensão que este trabalho não abarca todas as di-
mensões presentes na realidade da formação dos pedagogos para ensinar Ciên-
cias nos anos iniciais do Fundamental, com todas as suas contradições. Eviden-
cia-se que o trabalho é sempre inacabado, que a trajetória para aprofundamento 
das dimensões presentes na formação de professores se situa na dialética de um 
movimento espiral ascendente dinâmico, sempre buscando a transformação e 
não o congelamento das categorias.
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CAPÍTULO X

MULHER NA CIÊNCIA: TRAJETÓRIA QUE PRECISA SER 
FALADA

Josinete Pereira Lima27 

Luciana Maria Lunardi Campos28

INTRODUÇÃO

O aporte teórico metodológico visibilizou fazer uma análise da mulher na 
ciência de modo coerente e preciso, dado o olhar da teoria feminista, é visível 
que nos últimos tempos a teoria feminista encontra-se presente nos estudos de 
várias estudiosas, dentre elas: Bell Hooks (2019); Gerda Lerner (2019); Chima-
manda Adichie (2019); Cecília Toledo (2017); Carla Cristina Garcia (2015); Ca-
role Pateman (2013); Heleieth Safiotti (2013); Christine Delphy (2009); Regina 
Lins (2000); Londa Schienbinger (2001); Joan Scott (1999); e Elisabeth Badinter 
(1980). Essas teóricas levantam questões referentes a preconceitos de gênero no 
cerne da produção cientifica em todas as áreas do conhecimento.

A teoria feminista29 se apresenta como uma nova maneira de fazer ciên-
cia, entendendo que romper com o paradigma tradicional positivista-empirista 
dominante no processo da produção do conhecimento, não é uma tarefa fácil 
(Paiva, 1997). Essa teoria, ainda que seja vista por muitos como uma proposta 
“alternativa”, traz para o debate não um novo método, pautada numa visão críti-
ca sobre o conceito de gênero enquanto variável e categoria de análise.

A pesquisa empírica que nos conduziu na investigação da presença da mu-
lher na ciência, toma a trajetória como bússola para visibilizar sua contribuição 
para o desenvolvimento da ciência. Este recorte de estudo focou sua análise na 

27 Universidade do Estado do Pará (josinete.lima@uepa.br).
28 Universidade Estadual Paulista (camposml@ibb.unesp.br).
29 Farei uso do termo no singular para facilitar o desenvolvimento do texto. No entanto, entendemos, já se 
avançou este debate sobre o feminismo no singular. Existem várias correntes teóricas: feminismo liberal; 
feminismo da diferença; feminismo radical; feminismo negro, ver: Bell Hooks (2019); Londa Schiebinger 
(2001); Carla Garcia (2015), Djamila Ribeiro (2018).
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trajetória de 8 pesquisadoras vinculadas aos programas de Pós-graduação em En-
sino de Ciências das seguintes IES - Universidades Federal do Pará-UFPA; Uni-
versidade Federal do Sul e Sudeste do Pará-UNIFESSPA; Universidade Federal do 
Acre-UFAC - originando a seguinte inquietação “quais os caminhos percorridos 
por mulheres para chegar à área de Ensino de Ciências na Região Norte do Bra-
sil?” daí buscou-se compreender o caminho que as mulheres construíram para se 
consolidar como pesquisadoras na área do Ensino de Ciências, tal direcionamento 
tornou-se o objeto deste estudo, cujo o objetivo geral foi analisar a trajetória e a 
inserção da mulher na área de Ensino de Ciências no norte do Brasil.

A análise constatou que cada trajetória tem sua particularidade, sua indi-
vidualidade e não é nossa intenção tecer generalizações e comparações. No en-
tanto é fato que as relações hierárquicas se fazem presente no ensino de ciência, 
refletindo o preconceito de gênero.

Quanto a estrutura dissertativa deste artigo se pauta no tópico de refe-
renciais teóricos na qual é apresentado as principais bases teóricas recorrida no 
estudo e aqui exposta em quatro tópicos; seguido da apresentação dos resultados 
e discussões; posteriormente é exposto a metodologia; finalizando com as con-
siderações finais.

TEORIA FEMINISTA QUESTIONA O PRECONCEITO NAS 
DIVERSAS ÁREAS DA PRODUÇÃO CIENTIFICA

Na sociedade contemporânea, é frequente a não aceitação de discussões 
pautadas na epistemologia feminista, considerado, muitas vezes, como um ini-
migo, que precisa ser combatido. A não aceitação na maioria das vezes se refere 
ao desconhecimento e ao preconceito de gênero presente no cerne da produção 
cientifica nas mais variadas áreas do conhecimento. Lins (2000, p. 34), infere que 
“ideias novas são geralmente desqualificadas e tentativas de modificação dos 
costumes são rejeitadas explicitamente, inclusive pelas próprias mulheres, que 
mesmo oprimidas, clamam pela manutenção de valores conservadores”.

Não é de hoje que a temática propõe modificar posturas metodológicas 
e revisão a abordagens conceituais onde se pauta o conhecimento científico. 
“lutar pelo reconhecimento de direitos e oportunidades para as mulheres e, com 
isso, pela igualdade de todos os seres humanos” (Garcia, 2015, p. 12), permite 
conhecer e romper com padrões estabelecidos e tidos como naturais, quando na 
verdade é uma construção.

Ketzer (2017, p. 97) considera que “há preconceito de gênero infiltrado 
nas mais variadas áreas do conhecimento humano”. Esses preconceitos são re-
produzidos em “determinadas afirmações e facilitados pelos princípios discipli-
nares básicos. A experiência das mulheres torna-se invisível ou distorcida, assim 
como as relações de gênero” (Longino, 2012, p. 506).
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A teoria feminista emerge com sua crítica a essa invisibilidade e distorção 
que se faz presente na ciência. Definir o feminismo não é uma tarefa fácil. Como 
enfatiza Jussara Reis Prá (1997) “trata-se, na verdade, de um termo extremamen-
te flexível, uma vez que compreende todo um processo de transformação” (Prá, 
1997, p. 43). Esse processo não é recente e suas raízes remetem a um passado 
que se ressignifica a cada nova geração de feministas, mediante os novos desa-
fios, com contradições, avanços e recuos.

A crítica feminista, frequentemente, apoia-se em “correntes heterogê-
neas” que procuram identificar e compreender o porquê de ainda hoje mulheres 
se submetem a “viver em condições de subordinação” (Bandeira, 2008, p. 210). 
Segundo Sandra Harding (1996), o pensamento feminista questiona as formas 
e as expressões sobre racionalidade científica predominante no conhecimento, 
identificando valores simbólicos, éticos e políticos, de acordo com seus criado-
res individuais ou coletivos, precisamente masculinos. Sua crítica foi formulada 
levando em consideração que as/os cientistas não estão à mercê de gênero, raça, 
classe social, cultura. Assim,

A crítica feminista é de contexto, relacional e relativista, o que de 
início implica numa atitude crítica iconoclasta, que consiste em não 
aceitar totalidades universais ou balizas fixas. Trata-se de historici-
zar os próprios conceitos com que se tem de trabalhar não somente 
as categorias das relações de gênero, como também os conceitos de 
reprodução, família, público, particular, cidadania, sociabilidades, a 
fim de transcender definições estáticas e valores culturais herdados 
como inerentes a uma natureza feminina (Dias, 1994, p. 375).

A teoria feminista refuta o conhecimento totalizante e universalista e sua 
produção traz a marca de suas criadoras (Harding, 1996). Ele identifica “um sis-
tema de dominação masculino arraigado relativo às mulheres que se colocavam 
como substrato à produção do conhecimento científico” (Bandeira, 2008, p. 211).

Os estudos de Gerda Lerner (2019) e Michelle Perrot (2018) indicam que 
não só as mulheres foram excluídas: homens que não faziam parte da elite, como: 
escravos e prisioneiros eram excluídos dos registros históricos por interpretações 
preconceituosas de homens intelectuais branco de elite, portanto, não foram só as 
mulheres. Mulheres e homens são sujeitos e agentes da história, é preciso questio-
nar e compreender os determinantes que levaram as mulheres a serem apagadas ou 
diminuíram seu papel na história (Lerner, 2019; Rezzutti, 2018).

Dados da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior - CAPES, mostram que as mulheres são a maioria como alunas na pós-gra-
duação. O número de mulheres matriculadas e tituladas (mestrado e doutorado) 
chega em 165.564, enquanto o dos homens somam 138.462, com uma diferença 
de aproximadamente 19%. No entanto, há diferenças importantes e em algumas 
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áreas, tradicionalmente, a presença do homem continua maior, como nas En-
genharias, Computação e Ciências Exatas e da Terra (BRASIL-CAPES, 2018).

A participação da mulher tem se concentrado em áreas que José Roberto 
Felício (2010) chama de “guetos femininos”, tais como: Biologia, Pedagogia, 
Psicologia, Linguística, Nutrição, Serviço Social, Fonoaudiologia, Economia 
Doméstica, Enfermagem. Nas Ciências Naturais, essa participação é restrita 
(Santos, 2012; Muzi, Luz, 2010) e a problematização dessa situação requer com-
preensão da constituição das relações de gênero e da divisão sexual do trabalho 
e sua relação com a história da educação feminina.

Registrar a história e a trajetória das mulheres que deram à ciência brasilei-
ra mais do que a ciência lhes reconhece é um desafio que deve ser assumido pelas 
mulheres. De acordo com Guacira Louro (2014), um grande objetivo das estu-
diosas feministas é mostrar que a segregação política e social vivida no decorrer 
da história pela mulher levou a graves consequências, como sua invisibilidade 
enquanto sujeito da Ciência.

EDUCAÇÃO DA MULHER: DIREITO QUE VEM COM A LUTA

Num mundo de constantes transformações, a busca pela educação é um 
processo sem volta, e lutar pelo direito à educação, é necessário para todas as 
mulheres. A entrada da mulher na escola ocorreu tardiamente e sua formação 
era direcionada para os cuidados com o lar e a família. Mas, ainda hoje, como já 
mencionado, muitas meninas não frequentam a escola.

Segundo Suzana Camargo (2017), a diretora da UNESCO, Irina Boko-
va, afirmou que mais de 60 milhões de meninas no mundo, de alguma forma, 
hoje, deixaram de frequentar a sala de aula. As causas são variadas, como: fome, 
pobreza, trabalho infantil, casamento forçado, falta de segurança, saneamento 
básico e outros diversos fatores que contribuem para afastar as meninas da es-
cola. É válido destacar o que a autora enfatiza “Dois terços dos 758 milhões de 
analfabetos do mundo são mulheres. O que prejudica todas as sociedades, freia 
o desenvolvimento e mina os esforços de paz” (Camargo, 2017, página online).

Essa dura realidade afeta ainda mais meninas dos países da África e 
da Ásia, onde a educação é negada para elas, por razões culturais, sociais 
e econômicas. Outro exemplo é a Somália, onde calcula-se que 95% das 
garotas na faixa etária entre 7 e 16 anos, nas comunidades mais pobres, 
nunca frequentaram a escola. Na Nigéria, não é diferente, estima- se que 5 
milhões de meninas na idade de ir para a escola estejam fora da sala de aula 
(Camargo, 2017, online).

A mulher tendo acesso à educação significa melhor qualidade de vida, 
quanto maior o nível educacional das mulheres, menor é a realização de casa-
mentos envolvendo crianças, sendo que para uma menina que completa o ensino 
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fundamental, as chances de não se casar precocemente são de 14%. Se concluído 
o ensino médio, essa porcentagem aumenta para 60%. De acordo com a organi-
zação internacional CARE (Cooperativa de Assistência e Assistência em Todos 
os Lugares), a mulher alfabetizada, ao gerar uma criança, cria a possibilidade de 
50% dessa criança sobreviver.

Dar acesso à educação para mulheres impacta diretamente a eco-
nomia. [...] se todos os estudantes de países em desenvolvimento 
pudessem ser ensinados as técnicas básicas de leitura, mais de 170 
milhões de pessoas poderiam sair da miséria. E mais! Se o nível de 
educação fosse melhorado, estas economias teriam um crescimento 
de 2% por ano, graças somente a este fator (Camargo, 2017, online).

Levantamento realizado pelo Banco Mundial, ressalta a importância da 
educação para a menina, cada ano de estudo completado garante a ela um salário 
20% maior quando adulta. Portanto, a educação traz benefícios tanto de imedia-
to como a longo prazo.

No Brasil, Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD), rea-
lizada em 2015, constatou que 8% dos brasileiros, com mais de 15 anos, são 
analfabetos, e que a diferença entre homens e mulheres não é grande. A pesquisa 
aponta que persiste a discriminação referente ao sexo feminino, com diferença 
salarial entre os sexos (BRASIL-PNAD, 2016).

Parte dessa cultura se alimenta de estereótipos, desenvolvidos e repas-
sados nos últimos séculos, que servem para manter e aumentar a desigualda-
de de gêneros e reforçar o machismo na nossa sociedade. A mulher, para se 
fazer presente na sociedade, precisou conquistar cada direito, e um dos mais 
importantes foi o direito à educação, embora existam avanços e recuos ao 
longo dessa história.

Não se pode esquecer que nenhum direito está garantido, pois, “basta 
uma crise política, econômica e religiosa para que os direitos das mulheres 
sejam questionados” (Beauvoir, (1980, p. 29). É preciso conhecer como a 
educação feminina se constitui enquanto um direito, não só no Brasil, mas 
no mundo todo. A presença da mulher na educação não pode ser naturaliza-
da, sendo necessário reconhecê-la como fruto de lutas e conquistas ao longo 
de nossa história.

ADMISSÃO TARDIA DA MULHER NA UNIVERSIDADE

A Ciência, construída em uma sociedade patriarcal, enquanto um espaço 
predominantemente masculino, explicita seu caráter androcêntrico e sexista ao 
criar estratégias para dificultar o acesso da mulher à universidade, utilizando, 
para isso, domínio, poder e práticas patriarcais na sociedade. Esse impedimento 
é legitimado como algo natural e essa legitimação é o que Pierre Bourdieu (1989) 
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chamou de poder simbólico - algo invisível - e, nesse caso, a dominada não con-
segue identificar a teia de dominação, normalizando-a e naturalizando-a30.

A admissão tardia da mulher na universidade, por volta de um século atrás, 
contribuiu para dificultar a entrada em área do conhecimento clássico, como a fí-
sica, a matemática, as engenharias e outras extremamente androcêntricas (Muzi, 
Luz 2010; Tosi, 1998; Tabak, 2002).

O surgimento das universidades atingiu a inserção da mulher na ciência. 
Antes, a ciência era desenvolvida no ambiente familiar e as mulheres se envol-
viam em atividades científicas, acompanhando seus pais, marido e irmãos. Em 
meados do século XVII e XVIII, a mulher observava os astros, catalogava inse-
tos e plantas e realizava acompanhamento de partos e nascimentos (Schiebinger, 
2001; Tosi, 1998), se fazendo presente, como produtora de conhecimento, bur-
lando regras pré-estabelecidas. Quando ainda as pesquisas eram desenvolvidas 
nos espaços do lar, como laboratório ou salões literários, as mulheres desenvol-
viam suas pesquisas em parceria com seus pais, irmãos, esposos, filhos cientistas 
e intelectuais (Santos, 2012). A transferência da ciência do espaço familiar para 
as universidades e laboratórios industriais impossibilitou, e até mesmo excluiu, 
a mulher da participação da ciência. Schiebinger (2001, p 61) afirma que “as 
universidades não foram boas instituições para as mulheres. Desde sua fundação 
no século XII até o final do século XIX e, em alguns casos até o início do século 
XX, as mulheres eram excluídas do estudo”

A ciência moderna foi construída como um espaço de exclusividade mas-
culina, ora excluindo a mulher, ora negando suas produções, com base num dis-
curso nada neutro (Bandeira, 2008). Salvo algumas exceções, a entrada na “for-
taleza do saber se deu pela porta dos fundos” (Tosi, 1998, p. 380), assumindo a 
função marginal de assistente ou colaboradora de cientistas, levando-as muitas 
vezes a esconderem sua própria identidade, trabalhando durante anos sem remu-
neração e sem cargo, frequentemente ignoradas pela posteridade.

A própria ciência cria justificativas para manter a mulher distante do espa-
ço público e impedir seu reconhecimento. Embora a presença feminina venha 
crescendo na área, a ciência ainda é masculina, ressaltando que “não é apenas a 
ciência que é predominantemente masculina, mas nossa civilização, já há alguns 
milênios” (Chassot, 2017, p. 12). Embora pesquisas evidenciem a igualdade das 
possibilidades de mulheres e homens se tornarem cientistas, o sucesso e o reco-
nhecimento para a mulher na carreira ainda são reduzidos (Chassot, 2017; Leta, 
2003; Zaffini, 2010).

O discurso de que a mulher é menos capaz, menos inteligente ou menos 
corajosa é, muitas vezes, reforçado por aqueles que as cercam, e acaba passando 
despercebida. Pierre Bourdieu (2003, p. 77), alerta que “a maneira pela qual os 

30 A exclusão não recai unicamente sobre a mulher, homens pobres e negros também fazem parte.
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pais, professores e colegas desestimulam – ou melhor, não estimulam – a orien-
tação das moças para certas carreiras, sobretudo as técnicas ou científicas”, aca-
ba por desencorajá-las de que são capazes de seguir qualquer profissão.

Assim, a compreensão de que a mulher é frágil e que a carreira cien-
tífica é mais adequada ao homem é, frequentemente, aceita. Os estereó-
tipos de que a menina não conseguia aprender ciência eram justificados, 
tendo-se como base a fisiologia e a psicologia feminina. Christine Pizan, 
no século XV, ousou ao fazer a defesa de seu sexo em oposição à misoginia 
presente, afirmando que se “as meninas recebessem a mesma educação que 
os meninos e se lhe ensinassem metodicamente as ciências, aprenderiam e 
compreenderiam as dificuldades de todas as artes e de todas as ciências tão 
bem quanto eles” (Tosi, 1998, p. 377). As mulheres ainda estão como coad-
juvantes na ciência no mundo. Mudar esse quadro é importante para ga-
rantir igualdade de gênero. Essa igualdade não deve ocorrer só em número. 
Para ocorrer, de fato, é preciso que mulheres no mundo todo participem, 
que essa igualdade venha com o fim da dominação masculina. Igualdade de 
gênero não pode ser somente em número. Como destaca bell hooks (2019) 
números não libertam a mulher.

A CIÊNCIA BRASILEIRA SÓ TEM A CRESCER COM A MULHER

Nos anos 1980 e 1990, houve um aumento da produção científica 
brasileira feminina. Mas em comparação ao homem, a mulher inicia tardia-
mente suas pesquisas e tem maior dificuldade para alcançar os mais altos 
postos científicos (Leta, 2003). Jacqueline Leta (2003, p 274) constatou 
“a falta de dados sistemáticos no Brasil sobre a formação e o perfil dos 
recursos humanos na educação superior e na ciência, assim como a falta 
de dados sobre o financiamento do setor” que dificultavam a discussão da 
participação feminina na ciência brasileira. Mas, com o passar dos anos, 
esse quadro sofreu alterações.

Segundo dados da Capes (2017), das nove grandes áreas de pós-gra-
duação da Capes, em seis áreas, as mulheres estão à frente dos homens, 
recebendo a maioria dos títulos. A maior participação feminina vem se 
dando na área de ciências da saúde (67%), com maior número de títulos 
de doutorado concedidos em 2017 (3.883, ou 18% do total). Mas, quando 
olhamos para as áreas de ciências exatas, da terra e das engenharias, os 
homens lideram (ambos com 66%). Na área de ciências sociais aplicadas, 
temos uma pequena vantagem para os homens (50,6%), conforme pode-
mos constatar no gráfico 1.
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Gráfico 1 - Títulos de doutorado por grande área e sexo do(a) titulado(a) (número e participação) – 2017

Fonte: 1996-2012 – Mestres e doutores 2015, CGEE (2016). 2013-2017 – Plataforma Sucupira/CAPES. 
Elaboração: Programa de Indicadores de CT&I/Fapesp.

Dados da Plataforma Sucupira destacam mulheres na liderança. Des-
de 2004, são a maioria com títulos de doutorado e, em 2017, foram con-
cedidos 21.591 títulos de doutorado no País, um crescimento de 4,8% em 
comparação com os 20.603 títulos concedidos em 2016. Desses, foram, 
no total, 11.751 destinados às mulheres, o que equivale a 54% do total, 
participação que se mantém nesse patamar desde 2014. A última vez que 
os homens estiveram à frente da mulher, data de 1996, quando estes repre-
sentavam 56% do total.

Ver-se, assim, que a mulher conquistou seu espaço, no campo das ciências, 
tornando-se maioria. Mas a disparidade de gênero na ciência ocorre quando, no 
topo da ciência no Brasil, os homens são a maioria. Quando se analisa a bolsa de 
produtividade no Brasil, ofertada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – CNPq, uma das principais formas de reconhecimen-
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to na carreira científica, percebe-se o abismo e a existência de uma barreira à 
ascensão das mulheres na carreira acadêmica, bem como a invisibilidade das 
mulheres no meio.

Marina Nucce, em uma entrevista para Vitória da Silva, do site Gênero e 
Número (2018), enfatizou que essa desigualdade assombra ao chegar ao topo da 
pirâmide na ciência, pode estar associada à relação de gênero, ambos têm que 
produzir, são as mesmas expectativas e cobranças para mulheres e homens. Os 
prazos são os mesmos para mulher e homem, no entanto, a mulher, diferente do 
homem, acaba produzindo só na universidade, para ela, é mais difícil produzir 
em casa, isso porque “as responsáveis primárias pelo cuidado de filhos, idosos e 
enfermos” (Silvia, 2018), recai sobre a mulher. Isso acaba levando muitas a de-
sistirem da pesquisa científica e optam por atividades acadêmicas, como a sala de 
aula e gestão. Existe também a questão de homens que querem indicar homens, 
o que acaba dificultando a chegada no topo da carreira científica. Já existe um 
movimento chamado “Maternidade no Lattes”, que surgiu a partir do I Simpó-
sio sobre Maternidade e Ciência. Silva (2018, p. s/n), afirma que “a estratégia 
do movimento é chamar atenção para o impacto da maternidade na carreira das 
mulheres cientistas, fazendo com que agências de fomento e instituições de pes-
quisa considerem a maternidade como parte da carreira das cientistas.

É preciso compreender que carreira científica, maternidade e espaço do-
méstico não são assuntos privados. No Brasil, estudos realizados por Márcia Bar-
bosa et al (2018), do Instituto de Física da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS), que coordenou a pesquisa Geografhic and Gender Diversity in the 
Brazilian Academy of  Sciences, constatou algo muito interessante nos comitês de 
avaliação para a progressão nos níveis. Eles são constituídos apenas por homens. 
Isso leva a questionar se essa constituição só de homens ajuda a criar as disparida-
des. A avaliação ocorre seguindo um olhar de si mesmo, nesse caso, de homem.

Assim, entende-se que se a mulher não tem representatividade nesses es-
paços de tomada de decisão, seus feitos não terão os mesmos reconhecimentos 
por parte de quem os avalia. O próprio CNPq nunca teve uma mulher à fren-
te, ainda que a escolha ocorra pelo Presidente da República. Algo semelhante 
ocorre no Ministério da Educação, dos 67 ministros, sendo 13 interinos e 54 
ministros, apenas no período da ditadura militar, no governo de João Figueiredo, 
houve uma mulher como ministra (Esther de Figueiredo Ferraz). Fica evidente 
que alguns espaços não são permitidos para as mulheres.

Fortalecer a igualdade de direitos entre mulheres e homens na ciência é 
fundamental para desenvolver a excelência científica e tecnológica. Quando me-
ninas e mulheres não têm seu potencial explorado na ciência e na tecnologia, 
acabam parando de estudar ou seguem carreiras em campos totalmente diferen-
tes daquilo que pretendiam. Desse modo, mulheres e sociedade perdem.
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A garantia de igualdade da participação da mulher na ciência requer mu-
danças, e uma delas é as meninas começarem a acreditar no seu potencial 
como futuras cientistas, exploradoras, inovadoras, engenheiras e inventoras 
(Unesco - on line, 2020). As mulheres conquistaram a educação e o merca-
do de trabalho nas últimas décadas, mas o progresso é desigual. No cenário 
de institucionalização do Ensino Superior, a participação da mulher brasileira 
cresceu, como mostram dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP (Brasil, 2018). No entanto, em se tratan-
do de ocupar o cargo de docência, ela se mantém como maioria na Educação 
Básica, enquanto na Educação Superior, os homens ainda são maioria.

Dados do Censo da Educação Superior de 2016, última edição 
do levantamento, revelam que as mulheres representam 57,2% 
dos estudantes matriculados em cursos de graduação. No Cen-
so da Educação Superior de 2006, as mulheres representavam 
56,4% das matrículas em cursos de graduação. Já na docência, 
os homens são maioria. Dos 384.094 docentes da Educação Su-
perior em exercício, 45,5% são mulheres.
A realidade é totalmente diferente nos primeiros anos de forma-
ção. Das 48,6 milhões de matrículas da Educação Básica, 49,1% 
são de mulheres, revelando o equilíbrio no acesso, segundo o 
Censo Escolar 2017. O mesmo levantamento mostra que as mu-
lheres representam 80% dos professores dessa etapa (Brasil-I-
NEP – Online, 2018).

Lourdes Bandeira (2008) ressaltou que algumas barreiras precisavam 
ser rompidas, entre elas, a inserção da mulher na área das Ciências Naturais 
ou Exatas, pois a presença dela nessa área ainda era escassa e a atividade de 
pesquisa científica era moldada, primordialmente, por relações sociais e por 
marcas culturais sexistas. Estudos mais recentes (Lino, Mayorga 2016; Santos, 
Radl-Philpp, 2015) indicam que, ainda, a presença da mulher é bem maior nas 
áreas de Ciências Humanas e Sociais, enquanto nas Ciências Naturais ou Exa-
tas, a predominância ainda é masculina.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pensando em conhecer a trajetória familiar, acadêmica e profissional 
de um grupo de pesquisadoras, adotamos para constituir dados a entrevista 
semiestruturada, utilizando a história oral temática31, entendendo-se que: “a 
observação participante, as entrevistas, as histórias de vida são tão válidas em 
pesquisas que lidam com pequeno número de informantes, que visam ao apro-
fundamento mais do que à generalização”, (Bruschini, 1992, p. 291).

31 Meih e Ribeiro (2011) destacam que é comum em projetos temáticos fazer uso da história oral de vida.
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O roteiro de entrevista semiestruturado, elaborado a partir do objetivo 
da pesquisa, foi constituído por 30 perguntas abertas, organizadas em três fa-
ses: (1) Fase exploratória32 com seis perguntas. (2) Fase transição, constituída 
com cinco perguntas e (3) Fase profissional, com 19 perguntas, visando (re)
construir as experiências das pesquisadoras. Em outubro de 2018 a janeiro de 
2019, realizamos as entrevistas, num total de seis pesquisadoras entrevistadas, 
sendo quatro pesquisadoras da Universidade Federal do Pará-UFPA e duas da 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará-UNIFESSPA. As outras duas 
pesquisadoras, da Universidade Federal do Acre-UFAC, encaminharam por 
escrito as respostas ao roteiro da entrevista.

Para organização e análise quantitativa dos dados, recorremos a um sof-
tware específico, - o programa IRAMUTEQ v0.7 alpha 2 (Analyses Multidimen-
sionelles de Textes et de Questionnaires), um software livre para a análise textual, 
desenvolvido pela Universidade de Toulouse, na França. Esse software está funda-
mentado na linguagem do software e foi utilizado o teste estatístico chi-quadrado. 
Da mesma forma, observamos a distribuição normal das palavras que compõem 
o discurso mediante o logaritmo da frequência (10-500) e o logaritmo do rango 
(10-500) das três fases.

A partir da análise semântica das palavras, foi elaborada a nuvem de 
palavras, mediante a identificação da frequência do uso dessas palavras. Ava-
liou-se o conteúdo do discurso mediante a Análise Fatorial de Correspondia 
(AFC), uma análise da estatística inferencial. As palavras foram classificadas 
em tipos: ativos, como adjetivos, pronomes e verbos e suplementares, com 
os adjetivos, artigos, advérbios, preposições e pronomes. Todas as análises 
foram fundamentadas no dicionário de português inserido no software. Após 
o processamento dos dados, iniciou-se a análise das três fases fornecidas 
pelo software IRAMUTEQ. Na nuvem de palavras, quanto menor for a di-
mensão da palavra, menor importância ela tem no contexto.

Constatou-se que a palavra professor aparece nas três fases, o que in-
dica que a presença do masculino. Mas pode-se questionar se também não 
indicava o feminino, constatando-se sexismo na linguagem. Por meio da aná-
lise da similitude, a palavra professor se relaciona com: estudar, escola, biolo-
gia, ciência, universidade. Ressalta-se que a palavra estudar aparece nas duas 
primeiras fases (exploração e transição). É importante observar que são fases 
de confirmação para a escolha profissional. A palavra ciência, por sua vez, 
aparece nas duas últimas fases (transição e profissão), consolidando, assim, 
os caminhos traçados para chegar à área de ciência enquanto professora. A 
seguir, estão apresentadas as nuvens de palavras:

32 O termo, fase exploratória, ainda que frequentemente utilizado para designar um momento da pesquisa, 
aqui, é utilizado para reviver a memória das pesquisadoras sobre sua infância e início dos estudos.
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Figura 1 - Fase Exploração – reviver a memória no início dos estudos: ensino fundamental e médio.

Fonte: Tabulação dos dados pela pesquisadora através do software IRAMUTEQ.

Figura 2 - Fase Transição – vestibular – aprovação e início do curso superior.

Fonte: Tabulação dos dados pela pesquisadora através do software IRAMUTEQ.

Figura 3 - Fase Profissional – escolha pela docência e aprovação no concurso público.

Fonte: Tabulação dos dados pela pesquisadora através do software IRAMUTEQ
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Na fase exploração: pai é a palavra que mais se destaca nos depoimentos 
das colaboradoras. Isso mostra a relação forte da figura paterna. É importante, 
porque em todas as falas identificamos esse elo referente à infância, indicando a 
importância da família no processo educacional.

Nessa sociedade, o pai representa o chefe da família, ainda que não o seja 
(hooks, 2017). No relato abaixo, a imagem de pai e mãe é representada: “Meu 
pai e minha mãe sempre foram referências para mim. Ele era extremamente tra-
balhador”, “Minha mãe, por sua vez, era professora” (Bertha).

A ênfase que é dada ao “extremamente”, o pai não só trabalhava, vai além. 
Fica explicitada a importância dada ao trabalho do homem em detrimento ao 
da mulher. O reviver da memória é importante para construir o presente, iden-
tificando o que marcou sua infância e, assim, ir-se ressignificando o presente. 
A valorização dos estudos pelas famílias das colaboradoras e o interesse pelas 
disciplinas de ciências, ainda na educação básica, foram evidentes nos relatos:

Os meus pais, mesmo muito simples, com pouco estudo, eles sem-
pre valorizaram muito o estudo da gente. [...] Eu sempre gostei bas-
tante de Matemática. [...] Eu estava te falando da Matemática, eu 
não ia para a escola sem ter acertado os problemas. [...] às vezes eu 
chegava na escola e falava para a professora: o resultado de tal pro-
blema está errado. E a professora perguntava. Por que é? Eu falava, 
porque o resultado que estava no livro não estava certo. Eu fiz, e o 
resultado que eu achei é esse. E, via de regra, o meu resultado estava 
certo, e no do livro tinha algum engano (errado) (Graziela).
Meu pai e minha mãe sempre foram referências para mim. [...]. Minha 
avó materna nos auxiliava e nos acompanhava quando nossos pais 
estavam no trabalho. [...] De forma geral, não tive preferências ou 
resistências a qualquer disciplina. Mas se tivesse que colocar numa 
escala, creio que iniciaria no ponto mais alto, com Língua Portuguesa, 
Ciências, Matemática e, depois, seguiria indicando Geografia, Histó-
ria, Língua Estrangeira, Artes, Educação Física (Bertha).
Meus pais são professores, minha mãe é pedagoga [...] na minha 
época, a gente ia para a escolinha com 5 anos, não ia antes, nem 
existia jardim (risos), creche, não existia essas coisas. E eu lembro 
que eu dei muito trabalho para meus professores e para minha mãe. 
[...] sempre gostei mais de Português e Matemática. Eu fui a melhor 
aluna nas duas disciplinas na quarta série (Ruth).
Eu sempre gostei muito de todas as matérias, interessante... eu sem-
pre fui uma pessoa muito curiosa [...] Matemática, eu gostava muito, 
eu nunca tive dificuldades escolares. [...] não tinha visto Biologia [...] 
eu perguntei para meu professor o que precisava para ser professor 
de Ciências [...] (Blanka).
Sempre gostei de Matemática [...] Afinidade com as áreas de Ciências Exatas 
[...]. (Elza).
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O reviver a memória pela infância é fundamental, pois este é um período 
importante da vida humana, é quando se registra as experiências individuais e 
coletivas, que marcam a vida adulta (Halbwachs, 2013). A partir do recordado e 
narrado por essas mulheres, foi conhecido aquilo que cada uma entende como 
importante em sua trajetória na ciência. A infância foi contada a partir de recor-
dações seletivas, revividas pela memória adulta dessas oito mulheres.

Na reconstrução das memórias individuais de mulheres que nunca se 
cruzaram na infância, é possível identificar uma memória coletiva (Halbwachs, 
2013). Para Maurice Halbwachs (2013), não há como recordar de lembranças 
sem levar em consideração todo um contexto social. A memória não é linear, 
há flashes de situações vivenciadas que, por algum motivo, marcaram a trajetória 
individual de alguém. Portanto,

Para que nossa memória se auxilie com a dos outros, não basta que 
eles nos tragam seus depoimentos: é necessário ainda que ela não 
tenha cessado de concordar com suas memórias e que haja bastan-
te pontos de contato entre uma e as outras para que a lembrança 
que nos recordam possa ser reconstruída sobre um fundamento 
comum (Halbwachs, 2013, p.34).

A memória deixa de ter uma dimensão individual para ter uma dimensão 
coletiva, pois uma lembrança nunca está isolada de um grupo social. E os relatos 
das colaboradoras indicaram isso. Ainda que sejam mulheres de diferentes ida-
des, diferentes classes sociais, diferentes realidades, suas lutas se cruzam, pois se 
apresentam dentro de um contexto social.

Nos relatos das colaboradoras, a infância é marcada pela presença 
da família, como a figura do pai, da casa, da mãe. A família é a lembrança 
que vai ligar a memória individual de cada uma em memória coletiva. Essa 
importância do pai, no relato, remete ao que bell hooks (2017, p. 161) 
chama de “desigualdade dos gêneros’, indicando que [...] compreendíamos 
que nosso pai era mais importante que nossa mãe porque era homem [...]”. 
Nesse contexto, aprendemos, desde criança, a desvalorizar o trabalho femi-
nino - visão que o patriarcado repassa – acreditando que não é importante 
aquilo que é feito no espaço da casa, valores que mantêm a opressão da 
mulher (Carra, 2019; Ribeiro, 2016; Aranha, 2006). Memórias individuais 
se constituem em coletivas quando se apoiam em outras memórias, como 
afirma Maurice Halbwachs (2013)

Certamente, se nossa impressão pode apoiar-se não somente so-
bre nossa lembrança, mas também sobre a dos outros, nossa con-
fiança na exatidão de nossa evocação será maior, como se uma 
mesma experiência fosse recomeçada, não somente pela mesma 
pessoa, mas por várias (Halbwachs, 2013, p. 25).
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Esse apoiar de lembranças sobre outras, não é fato isolado nos re-
latos das colaboradoras. Ao reviverem a infância, pela memória, demons-
tram a importância da família e o valor atribuído à educação na escola e 
um consenso que se refere a ter influência para a condução dos estudos. 
O momento de começar a estudar desperta curiosidades que, no decorrer 
da vida, podem ter relevância na escolha de uma profissão. Essa escolha 
remete a diversos fatores, como: concepções pessoais, políticas e religiosas, 
valores e crenças, situação econômica dos pais, família e pares e, muitas 
vezes, geram diversos conflitos.

Cabe ressaltar que, em nome da tradição, durante séculos, as mulheres têm 
sido impedidas de ter acesso à educação. Como indicado anteriormente, foi no 
século XIX que a mulher garantiu o acesso à universidade, mas a educação era 
privilégio de poucos: ainda que homens pudessem estudar, nem todos conse-
guiam conduzir seus estudos, principalmente os mais pobres. Em se tratando 
de mulher, seja rica, branca pobres, negras, indígenas, a educação era algo bem 
distante. (Carra, 2019; Ribeiro, 2016; Aranha, 2006)

Essa exclusão, durante séculos da mulher na educação e na história, 
levou à crença de que esse espaço não lhe pertencia. Ainda que se argumente 
que homens também foram excluídos, Gerda Lerner (2019, p.29) ressalta 
“homens e mulheres” realmente foram excluídos e discriminados, por ques-
tões de classe, mas nunca um homem foi excluído da educação e do registro 
histórico por causa do seu sexo, mas as mulheres foram excluídas simples-
mente pelo seu sexo.

Reconhece-se que o direito da mulher à educação possibilitou-lhe tomar a 
direção de sua vida, criando possibilidades de lutar por seus direitos. Mas, lutas 
ainda se fazem necessárias, porque mulheres são invisibilizadas na sociedade e 
ainda é preciso garantir direitos, como por exemplo, o direito de meninas ao es-
tudo (ONU, 2015). A menina, a adolescente e a mulher querem se ver em todos 
os espaços da sociedade e a representatividade é um fator importante para isso 
acontecer. Se ver em outra mulher, possibilita romper com padrões pré-estabe-
lecidos na sociedade patriarcal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No mundo científico, constatamos que isolar a trajetória acadêmica da 
mulher é um mecanismo para invisibilizar seus feitos. É preciso conhecer a 
história individual dessas mulheres que muito, contribuem para o desenvolvi-
mento da ciência, pois elas são referência para outras meninas, mulheres. Não 
são apenas trajetórias de pessoas, são de pesquisadoras, cientistas, professoras, 
mulheres, essas histórias ajudam a diminuir a sensação de não pertencimento 
ao mundo da ciência.
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O conhecimento desenvolvido pelas mulheres não segue a mesma ló-
gica competitiva e reducionista dos homens, a forma de se fazer e perceber 
o fazer ciência feminina é uma variável muito importante que não pode ser 
ignorada, pois conduz para alteração daquilo que vem a ser pesquisado.

Constatou-se também a necessidade urgente de criar probabilidades de 
políticas públicas que venham garantir o acesso da mulher invisibilizadas na so-
ciedade, assim como afiançar o direito de meninas ao estudo, conforme destaca 
a organização das nações unidas.
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CAPÍTULO XI

A FORMAÇÃO DO FORMADOR:APRENDIZAGENS 
PROFISSIONAIS NO ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM 

LICENCIATURA EM CIÊNCIAS NATURAIS

Maria Elena Nascimento de Lima33

Jair Lopes Júnior34

INTRODUÇÃO

Pesquisas em relação aos conhecimentos necessários à docência têm se 
destacado no contexto educacional. Neste artigo, pretendemos somar nossas re-
flexões às discussões já propostas, as quais discutem a formação docente como 
aspecto de grande relevância para melhor qualidade do processo de ensino, tanto 
nas unidades escolares, quanto o que se refere ao professor formador, temática dis-
cutida neste estudo, tomando como elemento principal para discussão, à docência 
do professor formador no Estágio Supervisionado no Ensino de Ciências do Cur-
so de Licenciatura Plena em Ciências Naturais da Universidade do Estado do Pará. 

É constante o conflito entre o que é necessário ensinar, o que é preciso 
aprender, o que ensinar e como ensinar, dependendo do ângulo de visão que 
estamos e do sujeito que está para aprender, onde qualquer resultado que se 
possa ter será sempre provisório, nunca definitivo. Para Tardif  (2002) é de im-
portância fazer uma análise dos contextos cotidianos em que atuam os docentes, 
no sentido de descrever e entender melhor sua atividade, com suas dificuldades, 
necessidades e particularidades da forma como é realizada, conforme suas con-
dições e seus saberes.

Nesse sentido, observamos a necessidade de fomentar estudos acerca da 
formação do formador e sua atuação profissional nos cursos de licenciatura, 
pois a docência do formador é um elemento de fundamental importância no 
contexto da formação, necessitando ampliar a compreensão sobre a mesma, 

33 Universidade do Estado do Pará (maria.lima@uepa.br ).
34 Universidade Estadual Paulista (jair.lopes-junior@unesp.br).
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com claro entendimento de que, é uma tarefa complexa e que requer reflexões 
mais amplas e profundas junto as universidades, no intuito de criar políticas pú-
blicas educacionais que venham atender as questões surgidas e suas necessidades 
particulares de forma mais sistematizada no âmbito das instituições universitá-
rias e seus conselhos superiores.

CONTEXTUALIZAÇÃO DO OBJETO DE PESQUISA

O curso de Licenciatura Plena em Ciências Naturais faz parte do conjunto 
de licenciaturas ofertadas pelo Centro de Ciências Sociais e Educação da UEPA, o 
referido curso foi criado em 1998, através da Resolução nº 227/98 do CONSUN, 
amparado legalmente, na Lei 9.394/96. O principal objetivo da criação da Licencia-
tura em Ciências Naturais foi “a necessidade de atender ao interior do Pará, no que 
diz respeito à carência de profissionais para atuar na área das ciências naturais, mas, 
especificamente, nas disciplinas Ciências, Biologia, Química e Física”. (PPP 2009).

Considerando a necessidade de professores qualificados em alguns Municí-
pios do Estado, segundo dados da Secretaria Executiva de Educação na época. O 
egresso do Curso será Licenciado Pleno em Ciências Naturais, com habilitação em 
Biologia, Química ou Física, poderá atuar como docente no Ensino Fundamental 
(3º e 4º ciclo) e Médio, em disciplinas correspondentes ou afins a sua habilitação, 
assim como, técnico em sua área junto às entidades públicas e privada de planeja-
mento e desenvolvimento social. Seus locais de trabalho serão instituições de en-
sino, pesquisa, secretarias de planejamento e agências de desenvolvimento social.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para este estudo, optamos pela pesquisa qualitativa com cunho interpreta-
tivo, em razão de ser a que melhor responde as questões investigativas e a natu-
reza do problema proposto. De acordo com Bogdan e Biklen (1994, p.11), a pes-
quisa qualitativa contempla uma forma metodológica investigativa que ressalta 
a descrição, a indução, a teoria fundamentada e estudos perceptivos individuais.

O método escolhido para obtenção de dados foi o Estudo de Caso que 
Gil (2007, p. 58), conceitua “como um estudo aprofundado sobre um objeto 
que pode ser um indivíduo, uma organização, um grupo ou um fenômeno e que 
também pode ser aplicado em diversas áreas do conhecimento”. Para isso, o 
levantamento das informações se fez através da utilização de múltiplas técnicas 
de coleta de dados, para garantir a profundidade necessária ao estudo e a inser-
ção do caso em seu contexto, bem como para conferir maior credibilidade aos 
resultados” (Gil, 2009, p. 55).

Assim sendo, para responder à questão de pesquisa e os objetivos propos-
tos foi utilizada a análise documental, a gravação em vídeo, a entrevista semies-
truturada e o acompanhamento das aulas ministradas pelo professor formador. 
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Optamos também, pela Análise do Conteúdo a partir dos estudos de Bardin 
(2011), como suporte para analisar os dados.

Para tanto, utilizamos a Gravação de vídeo, segundo Planas (2006), é atual-
mente, um dos recursos metodológicos mais utilizados em pesquisas, método 
de constituição de dados, desencadeado principalmente a partir do desenvolvi-
mento de novas tecnologias. O processo de gravação e transcrição pode parecer 
simples, mas possibilita ao pesquisador uma ampla visão dos dados e o quanto 
esse instrumento é importante para a análise pretendida.

Segundo Triviños (1987), a entrevista semiestruturada parte de questio-
namentos básicos, suportados em teorias que interessam à pesquisa, podendo 
surgir hipóteses novas conforme as respostas dos entrevistados. Para análise dos 
dados nesta pesquisa, optamos pela Análise de Conteúdo, que consiste em ana-
lisar os dados coletados durante o desenvolvimento da pesquisa e observados 
pelo pesquisador. A análise do material coletado identifica-se pela classificação 
de temas ou categorias que ajudam a compreender as entrelinhas dos discursos. 
Quanto as análises dos resultados da pesquisa, foi feita de forma descritiva a 
partir da análise documental, a gravação em vídeo, a entrevista semiestruturada e 
do acompanhamento das aulas ministradas pelo professor formador.

Para a investigação desse estudo, contamos com a participação de um(a) 
docente do Estágio Supervisionado de Biologia do Curso de Licenciatura Plena 
Ciências Naturais da Universidade do Estado do Pará – UEPA. O Docente For-
mador tem licenciatura plena em Ciências Biológicas, Mestrado em Educação 
em Ciências e Matemática e Doutorado em Educação em Ciências e Matemáti-
cas. Também tivemos a colaboração de quatro alunos estagiários do 5º semes-
tre de Biologia, apenas como instrumentos para análise das regências analisadas 
pelo professor formador.

O trabalho investigativo ocorreu na Universidade do Estado do Pará e em 
duas escolas públicas da rede Estadual de Ensino Fundamental e Médio, situa-
das na periferia de Belém/PA. Foram aplicadas no decorrer da pesquisa duas 
entrevistas semiestruturadas com roteiro previamente programado, sendo uma 
no período inicial de orientação das atividades de Campo e microaulas. A outra, 
após o planejamento e conclusão das regências em campo.

RESULTADOS E ANÁLISES

A partir do referencial teórico/metodológico escolhido para este estudo, 
procuramos responder à questão norteadora proposta, buscamos identificar 
como o professor formador, desenvolve e compreende a sua atuação na for-
mação de futuros docentes no Estágio supervisionado, do Curso de licenciatura 
Plena em Ciências Naturais da UEPA, assim como, identificar um repertório e 
saberes necessários à prática docente.
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A partir dos dados obtidos, construímos gráficos analíticos, constituídos 
por Unidades de Sentido, Subcategorias e Categorias de Análise corresponden-
tes a cada fase apresentada subdividida em 7 categorias.

Importante ressaltar, que as categorias analisadas foram obtidas a partir 
das entrevistas com o professor formador e análise das gravações dos vídeos 
utilizados como instrumento de pesquisa.

Categoria 1 – Refletir a ação na prática com autonomia docente.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Destacamos na categoria 01 refletir a ação na prática com autonomia 
docente, a ênfase do professor participante, em relação a reflexão, vivência de 
experiências e que os conteúdos, possibilite autonomia ao futuro docente em 
formação. Vemos, então, a necessidade de se formar professores que reflitam 
sobre a sua própria prática, pois a reflexão será um instrumento de desenvolvi-
mento do pensamento, e da ação profissional.

Dessa forma, o professor passa a ser visto como sujeito que constrói co-
nhecimentos profissionais a partir de sua experiência e saberes através de sua 
compreensão e pela inter- relação teoria e prática, possibilitando a (re) constru-
ção de conceitos e práticas de forma autônoma e comprometida com seu papel 
social. O professor formador enfatiza a importância de formar docentes autô-
nomos, capazes de refletir criticamente sobre sua própria prática. A inter-relação 
entre teoria e prática é vista como essencial para a construção de conhecimentos 
pedagógicos que não sejam apenas aplicados, mas vividos e reinterpretados. Sel-
ma Garrido Pimenta (1999), defende o estágio como momento de articulação 
entre teoria e prática, promovendo a autonomia crítica do futuro docente. E 
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Shulman (1986), contribui com o conceito de “conhecimento pedagógico do 
conteúdo”, mostrando que a autonomia se manifesta na capacidade de trans-
formar o conteúdo em aprendizagem significativa. Neste sentido, o formador 
reforça a importância da reflexão sobre a prática como pilar da formação ini-
cial, buscando a construção de uma postura autônoma por parte do licenciando.

Categoria 2 – Refletir com ética a relação teoria e prática.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

A categoria 02 refletir com Ética a relação Teoria e Prática emergiu das 
orientações do professor formador aos licenciandos, antes de iniciar as atividades 
de campo, tais orientações partiram de três principais pontos discutidos em classe: 
Como ocorre a formação de futuros professores em relação a dicotomia teoria e 
prática, a importância da participação do professor nas ações da escola, e que o pro-
fessor em formação deve manter postura ética e participativa nos campos de estágio.

Ressalta-se que ao envolver-se com o trabalho pedagógico escolar os fu-
turos professores obtêm um olhar mais atento e reflexivo acerca da realidade 
escolar, onde podem perceber momentos particulares que pareciam invisíveis a 
seus olhos, apenas com o estudo teórico, bem como, identificar saberes e fazeres 
na relação teoria e prática expressos nesse ambiente de vivências.

O professor formador estimula a participação ativa na escola, destacando 
como essas vivências revelam aspectos da prática que a teoria isolada não alcan-
ça, formando uma base crítica e ética na formação inicial. Tardif  (2005), destaca 
que os saberes são socialmente construídos e mediados por relações humanas 
e institucionais, sendo a ética parte indissociável da ação docente assim como, 
Pimenta (2012), defende que o estágio precisa respeitar a cultura da escola, pro-
movendo uma postura crítica e ética no envolvimento com os sujeitos e práticas. 
Assim, a orientação ética e consciente dos licenciandos sobre sua postura nos 
campos de estágio é fundamental.
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Categoria 3 – Aprendizagem necessária à docente.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

A Categoria três que se reporta as aprendizagens necessárias à docên-
cia, remete-se a analisar a percepção do professor formador em relação as fil-
magens das regências realizadas pelos licenciandos em campo de estágio, e como 
esta metodologia poderia colaborar para a obtenção de resultados em relação as 
aprendizagens previstas na atuação em campo.

A visão do professor formador em relação a utilização das filmagens das 
aulas foi positiva, relatando que já havia utilizado essa metodologia em classe para 
avaliar a postura dos docentes em uma sala de aula em relação a apresentação de 
conteúdo, entonação de voz e domínio de classe. No momento previsto, as fil-
magens das aulas foram apresentadas ao professor formador para que o mesmo, 
analisasse e apontasse os principais aspectos de aprendizagem, que emergiram das 
regências e/ou outras impressões sobre o processo de aprendizagem e saberes ne-
cessário à formação docente. Diante das análises do professor formador, o mesmo 
ao rever as aulas ministradas por seus alunos em formação, revelou que houve uma 
boa participação dos alunos das escolas onde os estágios foram realizados, que 
houve interação e participação da turma durante as regências.

No entanto, entendemos que a utilização do vídeo, poderia ter sido mais bem 
explorada, tanto para evidência das especificidades da aula, quanto a área de conheci-
mento em relação a Ciências da Natureza, assim como, sobre as discussões acerca da 
importância das atividades de Estágio. As filmagens das aulas dos licenciandos foram 
avaliadas como ferramentas eficazes para observação das práticas pedagógicas.

Embora positivas, poderiam ser melhor utilizadas para evidenciar o de-
senvolvimento de habilidades e a efetiva aprendizagem dos alunos. O feedback 
sistemático e focado no aprendizado concreto é apontado como crucial.

O uso de vídeos permitiu observar a prática real dos licenciandos. Embora 
produtivo, faltou aprofundamento na análise dos efeitos da aula sobre os alunos. 
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Tardif  (2014), defende que a prática docente é feita de saberes experienciais, que 
ganham sentido ao serem refletidos e analisados – como nas filmagens. Schulman 
(2004), reforça a importância da metacognição na prática docente – o professor 
deve saber o que ensina, por que ensina e como ensina, a análise de vídeos favo-
rece esse olhar. Neste sentido, trazemos para essa escrita uma reflexão de suma 
importância: O licenciando deve ser orientado à uma reflexão de que ao elaborar 
recursos, planejar atividades a partir de um conteúdo, além da participação ativa 
dos alunos das escolas campo de estágio, o objetivo principal deve ser a evidência 
de que as habilidades de aprendizagem propostas, estão sendo desenvolvidas.

Categoria 4 – Referências de aprendizagens docentes do formador.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

No que se refere as aprendizagens docente do formador na categoria qua-
tro, o aprendizado é constituído conjuntamente com os alunos. O formador 
expressa que o professor precisa ter domínio do conteúdo de sua disciplina, en-
fatiza o reconhecimento de sua identidade enquanto professor formador, a par-
tir de seus comportamentos e ações. Considera que seu aprendizado ocorre em 
interação com os alunos, destacando o planejamento como espaço formativo. 
Reconhece que ensinar exige domínio de conteúdo, segurança, responsabilidade 
e clareza quanto à função social do docente.

E faz menção importante ao planejamento de suas aulas como grande 
aprendizado, porque mesmo se preparando, para o exercício docente cada turma 
e cada aluno têm seu diferencial. Coloca em evidência o Estágio como um perío-
do de grande perspectiva, reflexão e aprendizagem tanto para o futuro profes-
sor como para o formador. Reconhece que ensinar exige domínio de conteúdo, 
segurança, responsabilidade e clareza quanto à função social do docente. Tardif  
(2014), reforça que os saberes docentes incluem saberes da experiência, que se 
acumulam e se transformam ao longo do tempo. Assim, entende-se que a for-
mação também acontece no processo de orientar, reforçando o planejamento 
como elemento-chave de aprendizagem.
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Categoria 5 – Concepções prioritárias de aprendizagem.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

No que se refere a categoria cinco, Concepções prioritárias de apren-
dizagem, o pesquisado, sugere que há necessidade de ampliar conhecimentos, 
abordagem teórica, metodológica, tecnológica, dentre outras possibilidades, vi-
sualizando elementos que mobilizem outros saberes.

Concebe, que o nível de exigência no contexto da profissão é bem 
alto, tudo que o professor faz é observado, e que o aluno é um grande 
observador, entende a docência como uma ação pedagógica contextua-
lizada e desafiadora. Entendemos, que as posturas profissionais, as rela-
ções pessoais na vivência, a atuação profissional também é educativa e 
formativa. A docência é vista como prática contextualizada e exigente. O 
formador ressalta que o professor precisa não só dominar conteúdos, mas 
também desenvolver uma base teórica crítica e interdisciplinar que o torne 
reflexivo. A tipologia de saberes de Shulman (1996), inclui o conhecimen-
to pedagógico geral, o conteúdo específico e o pedagógico do conteúdo, 
mostrando que competências docentes são múltiplas. Neste sentido, Tar-
dif  (2005), propõe que as concepções sobre aprendizagem se constituem 
na prática profissional e estão conectadas à história, cultura e contexto. 
Podemos entender que, além disso, o comportamento e as atitudes do for-
mador também educam. O formador acredita que a formação docente exi-
ge interdisciplinaridade, domínio teórico-metodológico e atuação crítica. 
Ressaltamos, a necessidade de uma formação mais solidificada em relação 
aos conteúdos estudados, domínio e interdisciplinaridade no estudo dos 
mesmos, com uma aquisição de base teórica crítica, que possibilite auxiliar 
na formação de docentes reflexivos e não reprodutores de conteúdo. Esta 
formação, possibilitará que esse professor se sinta mais seguro durante o 
processo de ensino e suas ações docentes.
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Categoria 6 – Saberes e práticas docentes.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Na categoria seis, saberes e práticas docentes, dentre as discussões so-
bre saberes e práticas e a organização do trabalho, o docente pesquisado identifi-
ca os instrumentos que costuma utilizar para realização de suas aulas e atividades 
planejadas, sendo esses os principais mencionados: aulas dialogadas, recursos 
didáticos (inclusive os produzidos pelos alunos), trabalhos de grupo, aulas si-
muladas, atividades nos laboratórios, aulas simuladas com participação de banca 
examinadora.

Identifica-se um trabalho planejado com metodologias variadas, como 
aulas dialogadas e simuladas, uso de recursos didáticos e laboratórios. Pimen-
ta (2010), aponta que os saberes do estágio devem ser analisados criticamente, 
buscando coerência entre discurso e ação. O formador busca sempre alinhar 
teoria e prática, mostrando preocupação com questões éticas, metodológicas e 
sociais. O aprendizado é constante e exige abertura à diversidade de saberes. O 
formador utiliza práticas diversificadas e busca constantemente se atualizar, com 
sensibilidade às questões sociais, metodológicas e éticas.

Neste sentido, Gauthier (1998) defende que a prática competente envolve 
escolhas metodológicas éticas e contextualizadas. O Entrevistado, expressou o 
objetivo de fortalecer a ponte entre teoria e prática nas disciplinas que trabalha, 
por isso busca desenvolver atividades e utilizar instrumentos didáticos variados, 
com a intenção de envolver sempre os alunos nas dinâmicas das aulas, abrindo 
mais possibilidades de participação no trabalho.

Avaliou ser muito exigente na construção de sua prática profissional, sem-
pre em busca de mais conhecimento, uma postura ética, procurando ser respon-
sável e lidar com autonomia frente as múltiplas exigências que o processo de 
construção docente apresenta em seus diversos contextos, entre eles as questões 
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raciais, de gênero, culturais, metodológicas, curriculares, pedagógicas e demais 
situações inseridas, vivenciadas de forma interna ou externa no processo educa-
tivo pelo professor formador.

Também considera que o professor deve estar sempre disponível a aprender, 
possibilitar-se novos conhecimentos e aprendizagens. Com essas impressões feitas 
pelo entrevistado, reforçamos nossa preocupação no que se refere a formação do 
formador, onde a diversidade de saberes incorporados a ação docente propiciará 
melhores condições de ensino ao professor, sendo ele formador ou não.

Categoria 7 – Professor Formador e Avaliação Discente.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Apresentamos na categoria sete, professor formador e avaliação dis-
cente, a análise que o pesquisado faz acerca do futuro professor em formação, 
na qual expressa sentir-se contemplado em suas propostas de trabalho quando 
o aluno leva sugestões, e se empenha, acompanhando o processo de ensino, pla-
nejamento conjuntamente as ações.

Avalia que o futuro docente, precisa superar suas dificuldades na aprendi-
zagem, (receio de falar publicamente, conduzir uma turma durante uma atividade, 
utilizar um recurso adequando a determinado conteúdo), dentre outras situações 
que podem significar uma dificuldade. Nesse sentido, considera que o professor 
formador tem um papel muito importante enquanto orientador desse futuro pro-
fissional, e precisa conhecer seu aluno e suas necessidades de superação.

Considera que o licenciando (futuro docente), deve ser reconhecido em 
seu comportamento e suas impressões no processo de ensino e aprendizagem, 
entende a insegurança que surge a partir das primeiras inserções em sala de aula, 
procura dar o suporte necessário para o controle e superação das dificuldades/
inseguranças, mas com a clareza do significado dessa experiência para a for-
mação docente. Pontua em sua avaliação, a necessidade de compromisso e res-
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ponsabilidade por parte do aluno em formação, pois logo assumirão seu papel 
social como “educadores’ e precisam pensar a respeito de sua preparação para 
esta prática educativa. Mediante isso, concebe que a teoria e prática devem fazer 
parte de suas reflexões, assim como a leitura de seu papel profissional enquanto 
formador e pesquisador. A avaliação considera o envolvimento do licenciando, 
seu empenho e superações de dificuldades como indicadores relevantes na for-
mação. O professor formador entende que inseguranças são naturais e que seu 
papel é fornecer suporte com foco no amadurecimento profissional e na cons-
ciência do papel social do educador.

Segundo Tardif  (2014), a avaliação é também espaço de aprendizagem e 
de construção de saberes profissionais, sendo reflexiva e formativa. Gauthier 
(2006), ressalta que o professor deve avaliar de forma ética, considerando o con-
texto e o percurso do aprendiz. E a partir dessa concepção entendemos que a 
avaliação do licenciando vai além do técnico: considera o esforço, a superação e 
a capacidade reflexiva do futuro professor.

Essa análise evidencia que o estágio supervisionado é um espaço de for-
mação integral, onde se articula teoria, prática, reflexão e avaliação, promovendo 
a construção crítica de saberes docentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo propôs refletir sobre a formação do professor for-
mador e as aprendizagens profissionais no Estágio Supervisionado no cur-
so de Licenciatura em Ciências Naturais, com foco especial na atuação do 
professor formador e na constituição dos saberes docentes. A investigação 
possibilitou não apenas compreender o papel pedagógico do formador, mas 
também explicitar como o estágio pode ser um espaço privilegiado de cons-
trução e reelaboração de saberes, em um movimento formativo contínuo, 
situado e relacional.

A análise dos dados revelou que o estágio supervisionado assume um pa-
pel estruturante na formação docente, não como espaço de simples aplicação 
de conteúdos previamente adquiridos, mas como um lócus de vivências sig-
nificativas, de reflexão crítica e de reconstrução de saberes. A tese defendida 
nesta pesquisa é de que o estágio, articulado à atuação reflexiva e orientadora 
do professor formador, constitui-se como o principal espaço de construção da 
identidade profissional docente, mediado pela articulação entre saberes teóricos, 
experienciais e contextuais.

Nesse percurso formativo, as contribuições teóricas de autores como 
Shulman, Tardif, Gauthier e Selma Garrido Pimenta foram fundamentais para 
compreender as múltiplas dimensões que constituem a docência. Lee Shulman 
destaca o conceito de conhecimento pedagógico do conteúdo (PCK), enfatizan-
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do que o bom professor não é apenas um especialista na disciplina, mas alguém 
capaz de transformar esse conteúdo em aprendizagem significativa, integrando-
-o a estratégias pedagógicas coerentes com a realidade dos alunos.

Tal concepção esteve presente no relato do formador, que defende o pla-
nejamento criterioso e a constante reelaboração das estratégias de ensino como 
elementos essenciais para a prática docente.Tardif, por sua vez, contribui com a 
noção de que os saberes docentes são heterogêneos, contextuais e construídos 
historicamente, o que reforça a importância do estágio como espaço de constru-
ção coletiva do saber profissional, baseado na experiência.

Observamos que tanto o professor formador quanto os licenciandos mo-
bilizam e ressignificam seus saberes à medida que interagem com os desafios 
reais da sala de aula. O saber docente, nesse sentido, é fruto da prática, das inte-
rações sociais e da constante reflexão.

Já Gauthier acrescenta a perspectiva das competências profissionais como 
capacidades de mobilizar saberes em contextos desafiadores, de forma ética e 
autônoma. A postura do formador investigado reflete essa concepção ao exigir 
dos alunos compromisso, responsabilidade e envolvimento crítico no processo 
de ensino, ao mesmo tempo em que reconhece a complexidade do fazer docente 
e a necessidade de constante formação.

Selma Garrido Pimenta, ao tratar do estágio supervisionado como com-
ponente curricular essencial, propõe que este seja espaço de práxis — de articu-
lação entre teoria e prática, entre reflexão e ação. Tal entendimento ficou eviden-
te ao longo da pesquisa, sobretudo nas categorias que revelaram a importância 
do feedback formativo, da orientação ética e da construção coletiva de saberes 
entre formador e licenciandos.

Os dados também indicam que o professor formador deve possuir do-
mínio não apenas dos conteúdos específicos e das metodologias de ensino, mas 
também da proposta pedagógica do curso, de modo a planejar e avaliar o estágio 
de maneira contextualizada. As gravações e análises das regências mostraram 
que a prática docente só adquire sentido pleno quando acompanhada de reflexão 
crítica e orientação competente, capaz de transformar dificuldades em oportuni-
dades de aprendizagem.

Pois não adianta o licenciando ter um sentido reflexivo, relacionar 
ética, teoria e prática se não tiver um feedback de que as aprendizagens 
previstas e as habilidades esperadas por essas práticas vinculadas para 
aqueles conteúdos estão ou não sendo obtidas, é de extrema importância 
o entendimento que o licenciando deve ter do alcance das práticas que ele 
gera nas aprendizagens propostas. Neste sentido, é importante refletirmos 
que ao elaborar recursos, planejar atividades a partir de um conteúdo, rea-
lizar práticas, e além da participação dos alunos das escolas campo de es-
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tágio nessas atividades, o objetivo principal deve ser a evidência de que as 
habilidades de aprendizagem, estão sendo desenvolvidas. Para não ocorrer 
a possibilidade de se obter repertórios reflexivos muito sofisticados, mas, 
desprovidos de uma evidência concreta de que as aprendizagens foram 
efetivamente produzidas com os alunos que receberam aquelas microaulas, 
ou orientações para qualquer outra atividade didática com este objetivo.

Dessa forma, conclui-se que a formação docente não pode prescindir 
da ação consciente, reflexiva e orientada durante o estágio supervisiona-
do. A prática, para ser formadora, precisa ser compreendida como lugar 
de produção de saberes, de desenvolvimento da identidade profissional e 
de transformação do conhecimento em ação. A articulação entre os refe-
renciais teóricos e a experiência concreta permite reconhecer o professor 
formador como agente essencial na consolidação de uma prática docente 
crítica, ética e competente.

Por fim, este estudo reforça que o estágio supervisionado deve ser 
compreendido como o núcleo vital da formação inicial, promovendo a apro-
ximação entre universidade e escola, entre teoria e prática, entre reflexão 
e ação, que propicia na prática a aquisição de um repertório de saberes e 
habilidades fundamentais para a formação docente, contribuindo para a ela-
boração e reelaboração de conhecimentos científicos. Ao reconhecer o es-
tágio como um espaço epistemológico da prática, reafirma-se a urgência de 
investir na formação do professor formador como articulador de saberes e 
mediador do desenvolvimento profissional docente.
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